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Administração da Exma. Sra. Maria de Fátima Bezerra - Governadora

LEI Nº 11.070, DE 25 DE MARÇO DE 2022.

Estima a receita e fixa a despesa do Estado do
Rio Grande do Norte para o exercício financeiro
de 2022.

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do
Estado do Rio Grande do Norte para o exercício financeiro de 2022,
nos termos do art. 106, § 4º, I, II e III, da Constituição do Estado, bem
como da Lei Estadual nº 10.976, de 17 de agosto de 2021, compreen-
dendo:

I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Estado,
seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta;

II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos
os Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual,
Direta e Indireta; e

III - Orçamento de Investimentos das Empresas em que o
Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto.

CAPÍTULO II
ORÇAMENTOS FISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Estimativa da Receita

Art. 2º  A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social é de R$ 15.985.073.000,00 (quinze bilhões,
novecentos e oitenta e cinco milhões e setenta e três mil reais), a ser
distribuída da seguinte forma:

I - R$ 12.796.994.000,00 (doze bilhões, setecentos e
noventa e seis milhões e novecentos e noventa e quatro mil reais) do
Orçamento Fiscal; e

II - R$ 3.188.079.000,00 (três bilhões, cento e oitenta e
oito milhões e setenta e nove mil reais) do Orçamento da Seguridade
Social.

Parágrafo único.  O valor de R$ 1.706.272.000,00 (um
bilhão, setecentos e seis milhões e duzentos e setenta e dois mil reais),
incorporado na receita total prevista no caput deste artigo, é definido
como receita intra orçamentária, por se tratar de operações entre
órgãos integrantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 3º  A receita será arrecadada nos termos da legislação
vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta
Lei.

Parágrafo único.  Durante o exercício financeiro de 2022,
a receita poderá ser alterada até o nível de subalínea, conforme a
necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação.

Seção II
Fixação da Despesa

Art. 4º  A despesa fixada é de R$ 16.186.499.000,00
(dezesseis bilhões, cento e oitenta e seis milhões e quatrocentos e
noventa e nove mil reais) compreendendo:

I - R$ 8.452.396.000,00 (oito bilhões, quatrocentos e
cinquenta e dois milhões, e trezentos e noventa e seis mil reais) do
Orçamento Fiscal; e

II - R$ 7.734.103.000,00 (sete bilhões, setecentos e trinta
e quatro milhões, cento e três mil reais) do Orçamento da Seguridade
Social.

Parágrafo único.  As despesas totais dos órgãos e enti-
dades compreendidos nos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
serão realizadas segundo a discriminação constante no Programa de
Trabalho.

Art. 5º  O Poder Executivo, no interesse da Administração
Pública, poderá designar como unidades gestoras de créditos orça-
mentários, unidades administrativas subordinadas ao mesmo Órgão,
com as atribuições de movimentar dotações consignadas às unidades
orçamentárias, consoante o disposto no art. 14, parágrafo único, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO III
ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Seção I
Fontes de Financiamento

Art. 6º  O Orçamento de Investimentos das Empresas
Públicas e das Sociedades de Economia Mista do Estado do Rio
Grande do Norte estima a receita e fixa os investimentos, para o exer-
cício financeiro de 2022, em R$ 277.099.000,00 (duzentos e setenta e
sete milhões e noventa e nove mil reais).

Seção II
Fixação da Despesa

Art. 7º  A aplicação dos recursos do Orçamento de
Investimentos será realizada, segundo a discriminação por órgão e
função, no montante de R$ 277.099.000,00 (duzentos e setenta e sete
milhões e noventa e nove mil reais).

CAPÍTULO IV
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLE-

MENTARES E PARA REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES 
DE ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Seção I
Autorização para Abertura de Créditos Suplementares

Art. 8º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédi-
tos suplementares ao seu orçamento durante o exercício financeiro de

2022, até o limite correspondente a 15% (quinze por cento) do total
das despesas fixadas no art. 4º desta Lei, excetuando-se deste limite os
créditos suplementares decorrentes de emendas parlamentares.

Art. 9º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédi-
tos suplementares ao seu orçamento durante o exercício financeiro de
2022, destinados ao pagamento de despesas com pessoal e encargos
sociais, com fundamento no art. 43, § 1º, I, II, e III, da Lei Federal nº
4.320, de 1964, até o limite de 15% (quinze por cento) do total das
despesas fixadas no art. 4º desta Lei, sem considerá-los no limite esta-
belecido no art. 8º desta Lei.

Seção II
Autorização para a Realização de Operações de Crédito por

Antecipação de Receita Orçamentária

Art. 10.  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar,
durante o exercício financeiro de 2022, operações de antecipação de
receita orçamentária, até o limite de 3% (três por cento) sobre a recei-
ta corrente líquida, calculado na forma do art. 2º, IV, "b" e "c", §§ 1º e
3º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único.  Como garantia das operações de anteci-
pação de receita orçamentária, o Poder Executivo poderá oferecer o
produto da arrecadação dos impostos previstos no art. 155, o produto
da participação nos impostos federais previsto nos arts. 157 e 159, I,
"a", e II, da Constituição da República, bem como ofertar outros bens,
na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11.  O Poder Executivo expedirá as normas
necessárias à compatibilização da execução dos orçamentos de que
trata a presente Lei, mediante a Programação Financeira para 2022,
que fixará limites e medidas imprescindíveis a manter os dispêndios
compatíveis com as receitas, a fim de atender às prescrições dos arts.
8º e 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único.  As normas, limites e medidas de que
trata o caput serão publicados no Diário Oficial do Estado (DOE),
assim como serão disponibilizadas no sítio eletrônico da Secretaria de
Estado do Planejamento e das Finanças (SEPLAN).

Art. 12.  Ficam revisadas as metas fiscais previstas na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, pelas metas pre-
sentes no anexo desta Lei, considerando alterações de ordem conjun-
tural que podem comprometer a execução do orçamento, conforme
disposto no art. 2º, parágrafo único, da Lei Estadual nº 10.976, de 17
de agosto de 2021.

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25
de março de 2022, 201º da Independência e 134º da República

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire
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** DECRETO Nº 30.363, DE 25 DE JANEIRO DE 2021.

Altera o Decreto Estadual nº 30.031, de 05 de outubro de
2020, que Institui o Programa Estadual de Formação e
Qualificação para a Vida no Campo, denominado
"Programa Gente do Campo", e dá outras.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição
Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º  O Decreto Estadual nº 30.031, de 05 de outubro de 2020,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 10.  ............................................................................................
............................................................................................................
II - Pagamento de hora-aula para professores convidados ou que

integram o quadro da instituição de ensino parceira." (NR)
............................................................................................................

V - Bolsa para educando, coordenador de curso e professores super-
visores.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de janeiro
de 2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Alexandre de Oliveira Lima

* Republicado por incorreção.
* Por equívoco, o presente Decreto foi publicado no Diário Oficial do Estado,
edição do dia 26 de janeiro de 2021, como Decreto nº 30.063, de 25.01.2021.

** DECRETO Nº 30.364, DE 25 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos de Provimento em Comissão
da Secretaria de Estado da Administração (SEAD).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição
Estadual, e com fundamento nos arts. 11 e 66, I e II, da Lei Complementar Estadual
nº 163, de 5 de fevereiro de 1999, e no art. 4º da Lei Complementar Estadual nº 649,
de 10 de maio de 2019,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro

Demonstrativo dos Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria de Estado da
Administração (SEAD), na forma dos Anexos I, II e III deste Decreto.

Art. 2º  Ficam revogados:

I - o Decreto Estadual nº 19.896, de 6 de julho de 2007;
II - o Decreto Estadual nº 21.298, de 3 de setembro de 2009.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de janeiro
de 2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

* Republicado por incorreção.
* Por equívoco, o presente Decreto foi publicado no Diário Oficial

do Estado, edição do dia 26 de janeiro de 2021, como Decreto nº 30.064, de
25.01.2021.

ANEXO I
DA ESTRUTURAREGIMENTAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA

ADMINISTRAÇÃO

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º  A Secretaria de Estado da Administração (SEAD) tem por finalidade, plane-
jar, coordenar, executar e controlar as atividades de administração geral, de mod-
ernização administrativa, de informatização e a gestão do patrimônio do Estado,
bem como formular e executar a política de recursos humanos e materiais, de
atendimento aos servidores públicos estaduais, de processamento de dados e de
desenvolvimento dos serviços públicos do Poder Executivo Estadual, conforme o
disposto no art. 37 da Lei Complementar Estadual nº 163, de 5 de fevereiro de 1999,
competindo-lhe, ainda:
I - promover estudos e ações na área de modernização administrativa e reforma do
Estado, visando o aperfeiçoamento permanente de práticas, métodos e procedimen-
tos de gestão e de trabalho;
II - formular diretrizes, promoção, coordenação, acompanhamento e avaliação das
políticas, dos planos e dos projetos de modernização e gestão da Administração
Pública Estadual, compreendendo, inclusive, o acompanhamento dos gastos públi-
cos, assegurando um processo permanente de melhoria e inovação contínua;
III - formular diretrizes, promoção, coordenação, acompanhamento e avaliação das
políticas, dos planos e dos projetos que contemple as áreas de tecnologia da infor-
mação e da comunicação, patrimônio, compras governamentais, capacitação e
desenvolvimento de pessoas, atos e pagamentos de pessoal, por meio de estudos e
pesquisas, visando à execução eficiente e eficaz das atividades administrativas;
IV - realizar as atividades de administração das operações de tecnologia da infor-
mação e comunicação com a gestão do acesso e uso da internet, assim como das

aplicações de sistemas corporativos e gestão de rede e comunicação;
V - realizar as atividades de administração do patrimônio com a gestão da frota e de
combustíveis, assim como o registro do patrimônio mobiliário e imobiliário e a
gestão documental do Arquivo Público Estadual;
VI - realizar as atividades de administração das compras governamentais com a
gestão de processos licitatórios e acompanhamento de contratos;
VII - executar o Programa Central do Cidadão, realizando a sua administração, a
gestão de processos e acompanhamento de suas atividades;
VIII - realizar as atividades de administração de pessoal relativas à gestão e desen-
volvimento de recursos humanos da Administração Pública Estadual Direta e
Indireta, através de programas para valorização do servidor;
IX - realizar a formulação, promoção, coordenação, implementação, acompan-
hamento e avaliação das políticas de gestão de pessoas, contemplando o sistema de
carreiras, remuneração, recrutamento, seleção, capacitação, direitos e deveres do
servidor, histórico funcional dos servidores públicos, evolução quantitativa e qual-
itativa da força de trabalho, avaliação de desempenho funcional e determinar a real-
ização de auditoria da folha de pagamento do Estado, como órgão central do sis-
tema de recursos humanos da Administração Pública Estadual;
X - elaborar planos, programas e projetos relacionados a recursos humanos em con-
formidade com as diretrizes e metas governamentais, e o atendimento ao servidor e
ao cidadão;
XI - coordenar a realização de concursos públicos no âmbito da Administração
Pública Estadual;
XII - instaurar processo administrativo disciplinar ou sindicância para apuração de
irregularidade no serviço público; 
XIII - determinar a realização de auditorias administrativas; 
XIV - prestar serviços de apoio necessários ao funcionamento regular da
Administração Direta;
XV - executar outras ações e atividades relacionadas à sua finalidade definida no
caput deste artigo ou determinadas pelo Governador do Estado.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURAORGANIZACIONAL

Art. 2º  A Secretaria de Estado da Administração (SEAD) tem como estrutura bási-
ca:
I - Órgãos de Direção Superior:
a) Secretário de Estado da Administração;
b) Secretário de Estado Adjunto da Administração (SADJ);
c) Subsecretaria dos Recursos Humanos (SRH);
II - Órgãos de Assessoramento Direto:
a) Gabinete do Secretário (GS);
b) Assessoria Jurídica (ASJUR);
c) Assessoria de Comunicação (ASCOM);
d) Unidade de Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à
Modernização da Gestão e do Planejamento (UCE/PNAGE):
1. Subcoordenadoria Administrativo-Financeira (SUAFI);
2. Subcoordenadoria de Monitoramento e Avaliação (SUMAV);
3. Subcoordenadoria Técnica (SUTEC);
III - Órgãos Instrumentais:
a) Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG):
1. Setor de Atendimento e Protocolo-Geral (SAT);
2. Setor de Transportes e Manutenção (SETM);
3. Setor de Contratos (SECONT);
4. Setor de Pessoal (SEP);
b) Unidade Instrumental de Finanças (UIF);
IV - Órgãos de Execução Programática e Setorial:
a) Coordenadoria de Atendimento ao Servidor e ao Cidadão (CODACI);
b) Coordenadoria de Compras Governamentais (COMPR):
1. Subcoordenadoria de Apoio e Acompanhamento de Licitações e Contratos
(SULIC);
c) Coordenadoria da Folha de Pagamento (COPAG):
1. Subcoordenadoria de Pagamento (SUPAG);
2. Subcoordenadoria de Normas e Procedimentos Pessoais e de Consignação
(SUNPE);
d) Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGEP):
1. Subcoordenadoria de Atos de Pessoal (SUAT);
e) Coordenadoria de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação
(COTIC):
1. Subcoordenadoria de Gestão de Telecomunicação (SUTEL);
2. Subcoordenadoria de Aplicações de Sistemas Corporativos (SUSIC);
3. Subcoordenadoria de Gestão de Rede e Serviços (SURES);
f) Coordenadoria de Patrimônio (COPAT):
1. Subcoordenadoria de Gestão da Frota, de Combustíveis e do Patrimônio
Mobiliário (SUGEF);
2. Subcoordenadoria de Patrimônio Imobiliário (SUPAT);
3. Subcoordenadoria do Arquivo Público do Estado (SUAPE);
g) Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales (EGRN):
1. Departamento de Recrutamento e Seleção (DERES);
2. Departamento de Capacitação (DECAP);
V - Órgãos de Deliberação Colegiada, vinculados ao Secretário de Estado da
Administração:
a) Unidade de Controle Interno (UCI);
b) Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal (COARP);
c) Conselho de Gerenciamento do Patrimônio do Estado (CGP);
d) Conselho Diretor do Fundo de Desenvolvimento do Sistema de Pessoal do
Estado (FUNDESPE);
VI - Órgãos de Deliberação Colegiada, vinculados ao Secretário de Estado Adjunto
da Administração:
a) Comissão Permanente de Licitação (CPL);
b) Comissão Permanente de Registro Cadastral (COPERC);
c) Comissão Permanente de Registro de Preços (CRP);
VII - Órgãos de Deliberação Colegiada, vinculados a Subsecretaria dos Recursos
Humanos (SRH):
a) Comissão Permanente de Acumulação de Cargos (COPAC);
b) Comissão Permanente de Inquérito (CPI);
c) Comissão Permanente de Avaliação Pericial (COMPAPE);
d) Comissão Permanente de Inspeção Médica Oficial do Estado (CPIMO);
e) Comissão Permanente de Controle e Acompanhamento de Processos e Sistemas
Pertinentes à Folha de Pagamento de Pessoal do Estado (COCAPS):
1. Câmara de Análise e Correição de Processos (Primeira Câmara);

2. Câmara de Auditoria e Supervisão de Sistemas (Segunda Câmara);
Parágrafo único.  À Secretaria de Estado da Administração (SEAD) são vinculadas
as seguintes entidades da Administração Pública Estadual Indireta:
I - Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte
(IPERN);
II - Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Norte
(DATANORTE).

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos Órgãos de Direção Superior

Subseção I
Do Secretário de Estado

Art. 3º  O Secretário de Estado da Administração é o responsável pela orientação,
coordenação e supervisão da execução das atividades fins de políticas de adminis-
tração dos recursos humanos, materiais, patrimoniais e tecnológicos e por referen-
dar os atos e decretos assinados pelo Governador do Estado, na área de sua com-
petência.
Art. 4º  Ao Secretário de Estado da Administração, além das atribuições previstas
na Constituição do Estado do Rio Grande do Norte e no art. 54 da Lei
Complementar Estadual nº 163, de 1999, compete:
I - instituir o Plano Anual de Trabalho da Secretaria, estabelecendo as diretrizes para
a Proposta Orçamentária do exercício seguinte;
II - elaborar a Proposta Orçamentária Anual da Secretaria, observando as diretrizes
e orientações governamentais;
III - ordenar as despesas da Secretaria, podendo delegar tal atribuição através de ato
específico;
IV - deliberar sobre assuntos da área administrativa e de gestão econômico-finan-
ceira da Secretaria;
V - propor aos órgãos competentes a alienação de bens patrimoniais e de material
inservível sob a administração da Secretaria;
VI - assinar, com vistas à consecução dos objetivos da Secretaria e respeitada a leg-
islação aplicável, convênios, contratos e ajustes com pessoas físicas ou jurídicas,
nacionais ou internacionais;
VII - indicar ao Governador do Estado às nomeações, na forma da lei, para cargos
de provimento em comissão da Secretaria, ou de seus substitutos, nas hipóteses de
impedimentos ou afastamentos legais dos titulares;
VIII - julgar os recursos administrativos contra os atos dos seus subordinados;
IX - sugerir ao Governador do Estado alterações na legislação estadual pertinente a
Secretaria;
X - autorizar a divulgação de informações da Secretaria;
XI - aprovar a indicação de servidor para viagens de serviço e para participar de cur-
sos de qualificação profissional;
XII - aprovar a escala de férias, o relatório anual de atividades da Secretaria, a emis-
são de laudos técnicos de inspeção, e a avaliação de desempenho dos servidores
lotados no Órgão;
XIII - executar outras ações e atividades determinadas pelo Governador do Estado.

Subseção II
Do Secretário de Estado Adjunto

Art. 5º  Ao Secretário de Estado Adjunto da Administração compete:
I - substituir o Secretário de Estado da Administração nos seus afastamentos, ausên-
cias e impedimentos;
II - auxiliar diretamente o Secretário de Estado no desempenho de suas atribuições,
através da supervisão geral das atividades da Secretaria e da coordenação e controle
das ações e atividades-fim e meio, conforme sua área de atuação;
III - elaborar estudos e preparar informações por solicitação do Secretário de
Estado;
IV - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria, os textos de pro-
jetos básicos e documentos correlatos a procedimentos licitatórios, bem como os
dos respectivos contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publi-
cados;
V - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria, os textos de pro-
jetos básicos e documentos correlatos à tecnologia da informação e da comuni-
cação, bem como os dos respectivos contratos ou instrumentos congêneres a serem
celebrados e publicados;
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria, os textos de pro-
jetos básicos e documentos correlatos ao patrimônio mobiliário e imobiliário e no
que envolve frota, combustíveis e arquivo público, bem como os dos respectivos
contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados;
VII - auxiliar o Secretário de Estado da Administração no controle interno da legal-
idade administrativa dos atos a serem por ele praticados ou já efetivados, e daque-
les oriundos de órgãos ou entidades sob sua coordenação;
VIII - coordenar as relações da Secretaria com o Poder Legislativo e com o Poder
Judiciário, providenciando os contatos, recebendo suas solicitações e sugestões,
encaminhando-as e/ou tomando as devidas providências e, se for o caso, respon-
dendo-as;
IX - acompanhar a tramitação dos projetos de lei de interesse da Secretaria e man-
ter controle que permita prestar informações precisas ao Secretário;
X - representar oficialmente o Secretário, sempre que para isso for designado;
XI - proferir despachos interlocutórios em processos cuja decisão caiba ao
Secretário e despacho decisórios em processos de sua competência;
XII - executar outras ações e atividades determinadas pelo Secretário de Estado da
Administração ou pelo Governador do Estado.

Subseção III
Da Subsecretaria dos Recursos Humanos

Art. 6º  A Subsecretaria dos Recursos Humanos (SRH) é o órgão responsável pela
gestão institucional das atividades de recursos humanos, folha de pagamento,
gestão de pessoas e de atendimento ao servidor e ao cidadão.
Parágrafo único.  A Subsecretaria dos Recursos Humanos (SRH) será dirigida pelo
Subsecretário dos Recursos Humanos, cargo de provimento em comissão, com
nível e remuneração de Secretário de Estado Adjunto, de escolha pelo Governador
do Estado.
Art. 7º  Ao Subsecretário dos Recursos Humanos compete:
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I - auxiliar diretamente o Secretário de Estado no desempenho de suas atribuições,
exercendo a supervisão, a coordenação e o controle das ações das áreas que lhes são
subordinadas;
II - gerir as coordenações sob sua responsabilidade, assegurando padrões satis-
fatórios de desempenho das atividades desenvolvidas;
III - propor medidas disciplinares na forma da legislação específica;
IV - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria, os textos de pro-
jetos básicos e documentos correlatos a Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio
de Araújo Sales (EGRN), bem como os dos respectivos contratos ou instrumentos
congêneres a serem celebrados e publicados;
V - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Secretaria, os textos de pro-
jetos básicos e documentos correlatos ao atendimento ao servidor e ao cidadão,
através do Programa Central do Cidadão, os respectivos contratos ou instrumentos
congêneres a serem celebrados e publicados, bem como acompanhar a capacidade
de gestão e otimização do padrão de qualidade na execução dos serviços e no
atendimento ao servidor e ao cidadão;
VI - promover permanente avaliação dos servidores que lhes são subordinados, de
acordo com as normas e orientações da Coordenadoria de Gestão de Pessoas
(COGEP);
VII - formular orientações administrativas para a uniformização dos procedimentos,
rotinas e atividades de pessoal;
VIII - substituir o Secretário de Estado da Administração nos seus afastamentos,
ausências e impedimentos, quando solicitado;
IX - executar outras ações e atividades determinadas pelo Secretário de Estado da
Administração ou pelo Governador do Estado.

Seção II
Dos Órgãos de Assessoramento Direto

Subseção I
Do Gabinete do Secretário

Art. 8º  Ao Gabinete do Secretário (GS) compete:
I - supervisionar, por intermédio da Chefia de Gabinete, o funcionamento e ativi-
dades das Unidades Instrumentais da Secretaria;
II - promover a triagem de atendimento das pessoas que procuram o Secretário,
encaminhando-as aos setores competentes ou agendando audiências;
III - organizar a pauta de audiências do Secretário;
IV - despachar pessoalmente, por intermédio de seu Chefe, com o Secretário todo o
expediente dos serviços sobre os quais coordena, bem como participar de reuniões,
quando convocadas;
V - verificar, demandar e revisar todos os documentos da Secretaria que tramitem
pelo Gabinete;
VI - manter-se a par das decisões do Secretário e resolver, sob sua orientação, os
casos omissos, bem como as dúvidas;
VII - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo seu Chefe
ou pelo Secretário.
§ 1º  O Gabinete do Secretário será dirigido pelo Chefe de Gabinete, cargo de provi-
mento em comissão, com nível e remuneração de Coordenador, de escolha pelo
Governador do Estado.
§ 2º  O Chefe de Gabinete é responsável pela gestão institucional do expediente do
Gabinete do Secretário (GS) e pela articulação com gestores internos em apoio dire-
to ao Secretário de Estado da Administração, competindo-lhe, ainda:
I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades do
Gabinete do Secretário (GS) e de suas unidades subordinadas;
II - promover a integração entre as diversas unidades da Secretaria, visando a mel-
hor coordenação dos trabalhos e a eficiência do órgão;
III - monitorar, de forma sistemática, os resultados organizacionais das unidades da
Secretaria, órgão e entidades vinculadas;
IV - promover a publicação de atos oficiais da Secretaria;
V - assistir o Secretário de Estado em sua representação política e social;
VI - orientar, coordenar e fiscalizar os trabalhos do Gabinete do Secretário (GS);
VII - promover atividades de coordenação administrativa da Secretaria;
VIII - promover o atendimento das pessoas que procuram o Secretário, encamin-
hando-as para solucionar os respectivos assuntos, ou marcando audiências;
IX - organizar as audiências do Secretário, selecionando os assuntos;
X - despachar pessoalmente com o Secretário todo o expediente dos serviços que
dirige, bem como participar de reuniões coletivas, quando convocadas;
XI - prorrogar ou antecipar, pelo tempo que julgar necessário, o expediente do
Gabinete;
XII - verificar, demandar e revisar todos os documentos dos diversos órgãos que
tramitam pelo Gabinete;
XIII - manter-se a par das decisões do Secretário, resolver os casos omissos, bem
como as dúvidas;
XIV - desempenhar outras atribuições que lhe sejam conferidas pelo Secretário.

Subseção II
Da Assessoria Jurídica

Art. 9º  À Assessoria Jurídica (ASJUR) compete: 
I - prestar assessoramento jurídico direto ao Secretário e às demais unidades da
Secretaria;
II - elaborar, conferir ou rever anteprojetos de leis, decretos e demais atos norma-
tivos, bem como convênios, contratos e acordos de cooperação técnica de interesse
da Secretaria, sem prejuízo da competência da Procuradoria-Geral do Estado
(PGE);
III - analisar editais de licitação de competência da Secretaria;
IV - analisar minutas de convênios e contratos de interesse da Secretaria;
V - emitir parecer em sindicâncias e processos disciplinares instaurados pela
Secretaria;
VI - emitir informações, pareceres, pronunciamentos e elaborar estudos sobre
assuntos que envolvam matéria jurídica pertinente às atividades do órgão;
VII - opinar previamente sobre a concessão de direitos e vantagens aos servidores
com exercício na Secretaria;
VIII - prestar assessoramento direto, quando solicitado às unidades administrativas
da Secretaria, em assuntos de natureza jurídica;
IX - articular-se com a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), de forma a uni-
formizar os procedimentos, orientações e interpretações de natureza jurídica;
X - pronunciar-se sobre a juridicidade de atos por meio dos quais se pretenda recon-
hecer a inexigibilidade ou decidir pela dispensa de licitação, sem prejuízo da com-
petência da Procuradoria-Geral do Estado (PGE);

XI - encaminhar documentos e informações à Procuradoria-Geral do Estado (PGE),
quando requisitado, referentes a atos e a processos administrativos submetidos a sua
análise;
XII - fornecer à Procuradoria-Geral do Estado (PGE), quando requisitado, os sub-
sídios necessários à defesa do Estado em juízo, observando o cumprimento dos pra-
zos judiciais cominados;
XIII - receber todo procedimento objeto de demanda judicial que verse sobre as
competências da Secretaria;
XIV - encaminhar as demandas judiciais, bem como as respectivas requisições
administrativas e demais diligências aos setores competentes, responsáveis pelo
cumprimento específico;
XV - supervisionar o efetivo cumprimento dos encaminhamentos realizados, dentro
dos prazos estabelecidos, de acordo com a natureza e urgência das demandas de sua
competência;
XVI - minutar a comunicação do Secretário de Estado à Procuradoria-Geral do
Estado (PGE) e ao Poder Judiciário sobre o cumprimento de determinações judici-
ais, bem como toda e qualquer impossibilidade de pronto atendimento ou intercor-
rência que dificulte ou impeça o efetivo cumprimento;
XVII - acompanhar o andamento dos processos autuados, monitorar o cumprimen-
to dos prazos judiciais e subsidiar a atuação da Procuradoria-Geral do Estado
(PGE);
XVIII - requerer documento comprobatório do cumprimento de obrigação judicial
ou justificativa formal sobre qualquer impossibilidade de cumprimento tempestivo
às unidades internas da Secretaria;
XIX - defender e acompanhar os processos de notificação provenientes do Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), bem como acompanhar os
processos relativos aos atos de aposentadoria, reformas e retificações junto a esse
órgão;
XX - manter, em arquivo próprio, coletânea de pareceres que tratem de jurisprudên-
cia e/ou similares, nas áreas jurídicas e administrativas de interesse da Secretaria;
XXI - elaborar relatório mensal e anual de atividades;
XXII - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo
Secretário.
§ 1º  A ASJUR, subordinada ao controle permanente de suas atividades pela
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), será exercida com observância aos preceitos
do art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 518, de 26 de junho de 2014.
§ 2º  A ASJUR será dirigida pelo Coordenador da Assessoria Jurídica, cargo de
provimento em comissão, com nível e remuneração de Coordenador, de escolha
pelo Governador do Estado.

Subseção III
Da Assessoria de Comunicação

Art. 10.  À Assessoria de Comunicação (ASCOM), compete:
I - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades relacionadas à comuni-
cação social;
II - formular, integrar e coordenar a política de comunicação da Secretaria;
III - promover a representação do Secretário junto aos órgãos de imprensa, quando
solicitado;
IV - coordenar as relações da Secretaria com os demais setores e veículos de comu-
nicação;
V - assessorar o Secretário quanto ao processo de funcionamento dos veículos de
comunicação;
VI - manter atualizado o sítio institucional e redes sociais no que tange às ações da
Secretaria com informações gerais de interesse da comunidade;
VII - promover a divulgação dos assuntos de interesse administrativo da Secretaria;
VIII - programar e promover a organização de solenidades públicas relacionadas
diretamente à Secretaria;
IX - manter constante contato com órgãos de imprensa, a fim de divulgar as ações
institucionais da Secretaria;
X - providenciar a cobertura jornalística de atividades e atos do Secretário;
XI - providenciar e supervisionar a elaboração de material informativo de interesse
da Secretaria, a ser divulgado pela imprensa, em observância aos princípios da pub-
licidade e da transparência;
XII - pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse da Secretaria;
XIII - manter arquivo de documentos, matérias, reportagens, fotografias e informes
publicados na imprensa local e nacional e em outros meios de comunicação social,
abarcando o que for noticiado sobre a Secretaria;
XIV - manter o Secretário informado sobre publicações de seu interesse;
XV - elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entre-
vistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;
XVI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.
Parágrafo único.  A Assessoria de Comunicação (ASCOM) será dirigida por servi-
dor público de provimento efetivo, com bacharelado em comunicação social, des-
ignado pelo Secretário de Estado.

Subseção IV
Da Unidade de Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à

Modernização da Gestão e do Planejamento

Art. 11.  A Unidade de Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à
Modernização da Gestão e do Planejamento (UCE/PNAGE), criada pela Lei
Complementar Estadual nº 301, de 8 de julho de 2005, é responsável pela adminis-
tração, execução, fiscalização, controle e avaliação do Programa no Estado do Rio
Grande do Norte, competindo-lhe, ainda:
I - elaborar estudos, pareceres e minutas, bem como colher dados, informações e
subsídios, interna ou externamente, em apoio às decisões do Secretário;
II - elaborar, em articulação com as unidades internas, o Plano Estratégico da
Secretaria, em consonância com o Plano Plurianual do Estado;
III - contribuir para a elaboração do Plano Plurianual e Orçamento Anual, em artic-
ulação com as unidades internas, bem como coordenar a gestão orçamentária;
IV - acompanhar as ações governamentais, consolidando as informações
necessárias ao monitoramento dos resultados organizacionais, no âmbito da
Secretaria;
V - contribuir para a avaliação das ações governamentais, a cargo da Secretaria;
VI - organizar e produzir as informações técnicas solicitadas;
VII - minutar despachos e decisões sobre assuntos determinados;
VIII - examinar e opinar em processos que lhe forem distribuídos;
IX - coordenar, orientar e monitorar a realização das tarefas a serem executadas
pelos servidores da administração estadual necessárias à construção do PNAGE no

Rio Grande do Norte, assegurando a qualidade do trabalho realizado e o cumpri-
mento dos prazos acordados;
X - identificar e participar na formulação de soluções compartilhadas, de cooper-
ação e de aquisições conjuntas de bens ou serviços;
XI - prestar apoio às unidades internas na elaboração de projetos de inovação e
modernização da administração pública, bem como a informatização e monitora-
mento dos sistemas existentes na Secretaria;
XII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.
Parágrafo único.  A Unidade de Coordenação Estadual do Programa Nacional de
Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento (UCE/PNAGE) será dirigida
pelo Coordenador da UCE/PNAGE, cargo de provimento em comissão, com nível
e remuneração de Coordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção V
Da Subcoordenadoria Administrativo-Financeira da Unidade de Coordenação

Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do
Planejamento

Art. 12.  À Subcoordenadoria Administrativo-Financeira da Unidade de
Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão
e do Planejamento (SUAFI/UCE/PNAGE), compete:
I - elaborar planilhas de projeções com gastos de pessoal para apoiar a elaboração
do orçamento anual da Secretaria, em conjunto com a Unidade Instrumental de
Finanças (UIF);
II - planejar e supervisionar as atividades orçamentárias, administrativas e finan-
ceiras, de informática, de logística e de recursos humanos da Secretaria, em con-
junto com as Unidades Instrumentais;
III - assessorar as unidades internas da Secretaria na confecção, implementação,
condução e realização de projetos estratégicos e programas;
IV - promover e participar de reuniões, cursos, programas e projetos relacionados a
convênios, transferências obrigatórias e a elaboração e implementação de projetos,
no âmbito da Secretaria;
V - elaborar estudos, análises, pareceres, relatórios e documentos afins, conforme
solicitação do Secretário, sobre assuntos de interesse da Secretaria e da adminis-
tração pública estadual relacionados à ajustes, convênios, acordos ou transferências
obrigatórias;
VI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
da UCE/PNAGE ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A Subcoordenadoria Administrativo-Financeira da Unidade de
Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão
e do Planejamento (SUAFI/UCE/PNAGE) será dirigida pelo Subcoordenador
Administrativo-Financeiro, cargo de provimento em comissão, com nível e remu-
neração de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção VI
Da Subcoordenadoria de Monitoramento e Avaliação da Unidade de Coordenação

Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do
Planejamento

Art. 13.  À Subcoordenadoria de Monitoramento e Avaliação da Unidade de
Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão
e do Planejamento (SUMAV/UCE/PNAGE), compete:
I - orientar a elaboração de projetos de apoio à modernização da administração
pública;
II - realizar o acompanhamento e avaliação das ações de apoio à modernização da
administração pública, verificando o cumprimento da metodologia adotada;
III - elaborar estudos, relatórios e pareceres referentes a inovação e modernização
da administração pública;
IV - monitorar e avaliar a informatização e implementação dos sistemas de mod-
ernização da administração pública existentes na Secretaria;
V - propor ao Coordenador da UCE/PNAGE e ao Secretário ajustes decorrentes da
avaliação da execução do Programa;
VI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
da UCE/PNAGE ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A Subcoordenadoria de Monitoramento e Avaliação da Unidade
de Coordenação Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da
Gestão e do Planejamento (SUMAV/UCE/PNAGE) será dirigida pelo
Subcoordenador de Monitoramento e Avaliação, cargo de provimento em comissão,
com nível e remuneração de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do
Estado.

Subseção VII
Da Subcoordenadoria Técnica da Unidade de Coordenação Estadual do Programa

Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento

Art. 14.  À Subcoordenadoria Técnica da Unidade de Coordenação Estadual do
Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento
(SUTEC/UCE/PNAGE), compete:
I - elaborar estudos, pareceres e minutas, bem como colher dados, informações e
subsídios, interna e externamente, em apoio às decisões do Secretário de Estado e
do Secretário de Estado Adjunto;
II - elaborar estudos, análises, pareceres, relatórios e documentos afins, conforme
solicitação do Secretário, sobre assuntos de interesses da Secretaria;
III - estudar e propor ao Secretário medidas relativas à política de governo cometi-
das à competência da Secretaria;
IV - realizar estudos, pesquisas e levantamentos concernentes às atividades desen-
volvidas pela Secretaria, bem como o registro, a análise e a avaliação de dados,
informações e decisões relativas à programação e ao seu desempenho;
V - emitir pareceres sobre assuntos que envolvam indagações técnicas de com-
petência da Secretaria;
VI - planejar, coordenar e controlar a elaboração e execução das atividades e proje-
tos dos eixos do Planejamento e Gestão de Políticas Públicas, Políticas e Gestão de
Recursos Humanos, Estrutura Organizacional e Processos Administrativos,
Transparência Administrativa e Comunicação, Gestão da Informação e Sistemas de
Tecnologia da Informação, e Desenvolvimento de uma Cultura de Promoção e
Implantação de Mudança Institucional do PNAGE;
VII - prestar apoio técnico e operacional nos processos e procedimentos de lici-
tações realizados pela Secretaria, de forma articulada com a Coordenadoria de
Compras Governamentais (COMPR);
VIII - acompanhar, promover o controle e mapear o andamento dos procedimentos
licitatórios em tramitação na Secretaria, de forma articulada com a Coordenadoria
de Compras Governamentais (COMPR);
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IX - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
da UCE/PNAGE ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A Subcoordenadoria Técnica da Unidade de Coordenação
Estadual do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do
Planejamento (SUTEC/UCE/PNAGE) será dirigida pelo Subcoordenador Técnico,
cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de Subcoordenador, de
escolha pelo Governador do Estado.

Seção III
Dos Órgãos Instrumentais

Subseção I
Da Unidade Instrumental de Administração-Geral

Art. 15.  À Unidade Instrumental de Administração-Geral (UIAG) compete:
I - coordenar, controlar e fazer cumprir os procedimentos normativos relativos às
áreas de pessoal, material, patrimônio, transportes, serviços gerais, protocolo,
recepção e demais áreas sob sua subordinação, no âmbito da Secretaria;
II - supervisionar as atividades referentes à área de pessoal terceirizado, proceden-
do ao acompanhamento da folha de pagamento, bem como os demais registros ori-
undos da área de pessoal;
III - planejar, organizar e estabelecer as prioridades de aquisição de compras no
âmbito da Secretaria, submetendo à apreciação e aprovação do Secretário toda e
qualquer solicitação de compra que requeira processo licitatório, antes do encamin-
hamento à Comissão Permanente de Licitação (CPL);
IV - proceder, junto à Unidade Instrumental de Finanças (UIF), a verificação de
disponibilidade financeira e orçamentária antes de qualquer processo licitatório;
V - coordenar, acompanhar e controlar as atividades de transportes da Secretaria
providenciando a programação diária da utilização dos veículos da Secretaria, bem
como a elaboração de demonstrativos de quilometragem percorrida pelos veículos
e o quantitativo de combustível consumido, assim como fiscalizar e zelar pelo pleno
funcionamento e boa conservação das viaturas;
VI - coordenar, acompanhar e controlar as atividades de serviços gerais, providen-
ciado a realização de serviços de conservação, limpeza, vigilância, fiscalizando os
serviços de limpeza para manutenção das áreas internas e externas nas unidades da
Secretaria;
VII - coordenar, acompanhar e controlar as atividades de recepção e protocolo, bem
como zelar pela movimentação de entrada e saída de pessoas na sede da Secretaria;
VIII - submeter toda a documentação referente às atividades da Unidade
Instrumental à apreciação e a autorização do Secretário;
IX - providenciar a elaboração da programação e do relatório anual das atividades
da área administrativa referente às competências da respectiva Unidade
Instrumental;
X - controlar e acompanhar a situação dos servidores da Secretaria que se encon-
tram à disposição dos diversos órgãos no âmbito federal, estadual e municipal, bem
como elaborar e manter atualizado o quadro demonstrativo de lotação;
XI - coordenar, acompanhar e controlar o ponto de suprimento de materiais da
Secretaria, a fim de permitir a fixação de necessidades de material a ser adquirido
em cada exercício, bem como informar ao Gabinete do Secretário (GS) e à Chefia
da Unidade Instrumental de Finanças (UIF) a necessidade periódica de aquisição;
XII - coordenar, acompanhar e controlar a cotação de preços de materiais e serviços
de interesse da Secretaria, relativamente aos processos de sua competência;
XIII - gerir, acompanhar e controlar os contratos firmados pela Secretaria, bem
como os seus respectivos aditivos e alterações supervenientes;
XIV - supervisionar e orientar a instrumentalização dos processos e procedimentos
de compras, aquisições e contratações de interesse da Secretaria, inclusive seus
respectivos aditivos e alterações supervenientes, de acordo com suas competências;
XV - realizar a fiscalização, a conservação e a segurança dos bens móveis e imóveis
da Secretaria;
XVI - gerir as atividades de proteção, segurança, conservação e limpeza dos bens
móveis, e equipamentos dos prédios da Secretaria;
XVII - atribuir diária aos servidores públicos da Secretaria, após autorização do
Gabinete do Secretário;
XVIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Secretário.
§ 1º  A UIAG será dirigida pelo Chefe da Unidade Instrumental de Administração
Geral, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.
§ 2º  Ao Setor de Atendimento e Protocolo-Geral (SAT), vinculado a Unidade
Instrumental de Administração-Geral (UIAG), compete:
I - controlar a entrada e saída de visitantes e equipamentos;
II - auxiliar na localização de servidores ou funcionários para atendimento do públi-
co externo;
III - efetuar a abertura e fechamento de portas de edifícios, para usuários, mediante
autorização escrita;
IV - elaborar relatórios ou outro instrumento para registro de suas atividades;
V - receber e interagir com o público externo ao órgão, área de trabalho ou unidade
administrativa, para prestação de informações e no encaminhamento ao local dese-
jado;
VI - prestar atendimento telefônico, dando informações ou buscando autorização
para a entrada de visitantes;
VII - efetuar registro e manter controle de todas as visitas efetuadas, registrando
nome, horários e assunto;
VIII - manter-se atualizada sobre a organização, divisões, pessoas e eventos de sua
área;
IX - zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos,
instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho;
X - receber e autuar documentos e processos;
XI - verificar, examinar e classificar a documentação recebida; 
XII - pesquisar sobre processos já existentes;
XIII - juntar ou apensar processos, conforme o caso;
XIV - executar a distribuição interna e externa dos documentos e processos; 
XV - controlar o movimento de processos e documentos;
XVI - informar sobre andamentos de processos;
XVII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Unidade Instrumental de Administração-Geral.
§ 3º  Ao Setor de Transportes e Manutenção (SETM), vinculado a Unidade
Instrumental de Administração-Geral (UIAG), compete:
I - controlar o vencimento e manter a guarda de toda a documentação obrigatória
(CRLV/CRV) dos veículos da frota da Secretaria;
II - notificar as irregularidades constatadas, orientando quanto aos procedimentos a
serem adotados para regularização da situação;

III - receber as notificações de trânsito dos veículos da Secretaria, abrir processo
notificando e orientando a unidade/órgão quanto aos procedimentos a serem adota-
dos para identificação do condutor e pagamento da multa;
IV - manter em seus registros cópia e controle das datas de vencimento das
Carteiras Nacionais de Habilitação (CNH) dos motoristas lotados na Secretaria;
V - zelar pelo estado de conservação dos veículos, efetuando, sempre que
necessário, às manutenções preventivas e corretivas;
VI - manter sistema de controle individual de cada veículo, contemplando todas as
informações necessárias para o acompanhamento preciso das condições mecânicas
(com registro das revisões preventivas ou corretivas) e equipamentos de uso obri-
gatório;
VII - manter controle de saída dos veículos com registro de deslocamento,
data/hora, quilometragem percorrida, nome do acompanhante, assinaturas do chefe
da Seção, motorista e acompanhante;
VIII - manter controle através de planilha de abastecimento por veículo;
IX - elaborar as planilhas de controle mensal da média de quilometragem por veícu-
lo;
X - tomar as providências cabíveis e encaminhar aos órgãos competentes, através
de expediente, todos os acontecimentos envolvendo veículos, tais como:
a) acidente de trânsito;
b) roubo/furto;
c) alterações de características;
d) infrações de trânsito;
XI - promover as ações necessárias às atividades de serviços gerais, providenciado
a realização de serviços de conservação, limpeza, vigilância, fiscalizando os
serviços de limpeza para manutenção das áreas internas e externas nas unidades da
Secretaria;
XII - promover as ações necessárias à conservação e a segurança dos bens móveis
e imóveis da Secretaria; 
XIII - promover as ações necessárias à proteção, segurança, conservação e limpeza
dos bens móveis e equipamentos dos prédios da Secretaria;
XIV - realizar o tombamento dos bens móveis da Secretaria, bem como manter con-
trole permanente dos dados e informações dos respectivos bens;
XV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Unidade Instrumental de Administração-Geral.
§ 4º  Ao Setor de Contratos (SECONT), vinculado a Unidade Instrumental de
Administração-Geral (UIAG), compete:
I - estabelecer o ponto de suprimento de materiais da Secretaria, a fim de permitir
a fixação de necessidades de material a ser adquirido em cada exercício;
II - cotar preços de materiais e serviços de interesse da Secretaria, relativamente aos
processos de sua competência;
III - acompanhar e controlar os contratos firmados pela Secretaria, bem como os
seus respectivos aditivos e alterações supervenientes;
IV - instrumentalizar os processos e procedimentos de compras, aquisições e con-
tratações de interesse da Secretaria, inclusive seus respectivos aditivos e alterações
supervenientes, de acordo com suas competências;
V - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Unidade Instrumental de Administração-Geral.
§ 5º  Ao Setor de Pessoal (SEP), vinculado a Unidade Instrumental de
Administração-Geral (UIAG), compete:
I - organizar e manter atualizadas, em banco de dados, as informações funcionais e
pessoais, bem como os respectivos documentos dos quais dispuser, referentes aos
servidores da Secretaria;
II - gerenciar e proceder ao registro de férias, licenças médicas, atestados, licenças
prêmio, licenças para interesse particular sem ônus, faltas injustificadas ou justifi-
cadas, frequências, afastamentos para curso, remoções, desligamentos, rescisões
contratuais, vacâncias e exonerações, controlando os respectivos períodos aquisi-
tivos e expiração de prazos;
III - coordenar, controlar e fazer cumprir os procedimentos normativos referentes às
áreas de pessoal, bem como acompanhar o registro do ponto eletrônico dos setores
lotados na sede da Secretaria;
IV - atualizar o banco de dados da folha de pagamento, sobre férias e outras vanta-
gens ou descontos dos servidores da Secretaria;
V - encaminhar, para inspeção médica oficial, os nomeados para cargo efetivo ou
de provimento em comissão na Secretaria;
VI - iniciar o trâmite processual de posse, relativamente aos servidores nomeados
para exercício na Secretaria;
VII - transmitir informações solicitadas por órgãos públicos competentes, respon-
sáveis pelos registros documentais relacionados ao quadro de servidores da
Secretaria;
VIII - instrumentalizar processos de averbação de tempo de serviço, aposentadoria
e rescisão contratual;
IX - acompanhar, por meio de contagem de tempo de serviço, a progressão fun-
cional anual dos servidores da Secretaria;
X - prestar informações, emitir declarações e certidões relacionadas ao setor de pes-
soal, no âmbito da Secretaria;
XI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Chefe da
Unidade Instrumental de Administração-Geral.

Subseção II
Da Unidade Instrumental de Finanças

Art. 16.  À Unidade Instrumental de Finanças (UIF) compete:
I - coordenar, controlar e fazer cumprir os procedimentos normativos relativos às
áreas de planejamento orçamentário e finanças, no âmbito da Secretaria;
II - proceder, junto ao órgão competente, a verificação de disponibilidade financeira
e orçamentária antes de qualquer processo licitatório; 
III - providenciar a elaboração da programação e relatório anual das atividades das
áreas orçamentária e financeira da Secretaria; 
IV - organizar, controlar e acompanhar o planejamento e a execução orçamentária
e financeira, mantendo atualizados os respectivos créditos destinados à Secretaria; 
V - providenciar o empenho e a liquidação dos processos de pagamento, conforme
saldos orçamentários e financeiros, baseado no plano de aplicação e autorização,
bem como aqueles relativos a convênios e aditivos; 
VI - movimentar os recursos financeiros liberados, cumprindo as normas, acom-
panhando a liberação das cotas financeiras e o recebimento de repasse, elaborando
cronograma de desembolso de acordo com os recursos liberados; 
VII - elaborar prestação de contas, atualizar e acompanhar os registros bancários,
balancetes e balanços, assim como realizar a conciliação contábil das contas da
Secretaria; 

VIII - acompanhar e controlar a execução orçamentária dos projetos ou atividades
da Secretaria, com base na programação anual de trabalho, bem como manter con-
trole do orçamento disponível, encaminhando propostas de pedidos de créditos adi-
cionais ou suplementação orçamentária, sempre que necessário; 
IX - acompanhar as auditorias realizadas na Secretaria, no que se refere às infor-
mações sobre sua área de atuação;
X - operacionalizar os sistemas informatizados relativos à área de finanças e plane-
jamento, gerenciando toda a movimentação orçamentária, financeira e patrimonial
no âmbito da Secretaria, destacando as etapas de empenho, liquidação e pagamen-
to de despesas;
XI - prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte
(TCE/RN) da execução dos recursos financeiros aplicados no exercício anterior;
XII - submeter à apreciação e a assinatura do Secretário de toda a documentação
referente às atividades da Unidade Instrumental;
XII - manter atualizada a coletânea de atos normativos relativos à matéria de plane-
jamento e finanças de interesse da Secretaria, bem como zelar pelo cumprimento
das resoluções e instruções normativas da Controladoria-Geral do Estado (CON-
TROL), do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), da
Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças (SEPLAN), e de outros órgãos
que vierem a editar normas sobre o assunto;
XIII - pronunciar-se em matéria contábil nas solicitações de aditivos e alterações
contratuais;
XIV - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo
Secretário.
Parágrafo único.  A UIF será dirigida pelo Chefe da Unidade Instrumental de
Finanças e Planejamento, cargo de provimento em comissão, com nível e remuner-
ação de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Seção IV
Dos Órgãos de Execução Programática e Setorial

Subseção I
Da Coordenadoria de Atendimento ao Servidor e ao Cidadão

Art. 17.  À Coordenadoria de Atendimento ao Servidor e ao Cidadão (CODACI)
compete:
I - coordenar o planejamento organizacional do Programa Central do Cidadão;
II - prestar informações solicitadas por outros órgãos quanto a assuntos referentes
ao atendimento ao servidor e ao cidadão;
III - fornecer ao Secretário de Estado dados ou informações de natureza orçamen-
tária e administrativo-financeira para tomada de decisões, bem como sobre as ativi-
dades desenvolvidas pelo Programa Central do Cidadão; 
IV - acompanhar, por meio de pesquisas, o grau de satisfação do cliente interno e
externo com o Programa Central do Cidadão; 
V - coordenar as atividades das Centrais do Cidadão e encaminhar suas demandas
ao Secretário de Estado;
VI - manter contatos periódicos com os órgãos parceiros a fim de avaliar o cumpri-
mento das metas e objetivos estabelecidos;
VII - desenvolver estudos com vistas à identificação de novos serviços públicos a
serem oferecidos à sociedade no Programa Central do Cidadão;
VIII - prover os meios necessários à viabilização dos projetos de construção e refor-
ma das Unidades das Centrais do Cidadão;
IX - administrar e manter em funcionamento as Unidades das Centrais do Cidadão;
X - promover todas as ações necessárias para a realização da manutenção, conser-
vação, administração, limpeza, segurança e suprimento, com a devida instrumen-
talização de processos e procedimentos relativos ao Programa Central do Cidadão
e suas instalações físicas, bem como as demais ações correlatas, de forma articula-
da com a Unidade Instrumental de Administração-Geral (UIAG);
XI - articular-se com organismos públicos ou privados, municipais, estaduais e fed-
erais, nacionais ou internacionais, visando ao cumprimento de sua finalidade;
XII - promover a implantação de novas Unidades das Centrais do Cidadão;
XIII - desenvolver e avaliar programas que visem criar condições favoráveis ao
bem-estar funcional do servidor público estadual, promovendo melhor qualidade de
vida no trabalho;
XIV - desenvolver programas de aperfeiçoamento e valorização do servidor públi-
co na preparação para o exercício da sua cidadania;
XV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Subsecretário dos Recursos Humanos ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A CODACI será dirigida pelo Coordenador de Atendimento ao
Servidor e ao Cidadão, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração
de Coordenador, de escolha pelo Governador do Estado.
Art. 18.  O Programa Central Cidadão, tem sua finalidade e competências estabele-
cidas em ato regimental próprio, aprovado mediante Portaria do Secretário, e sua
supervisão e controle far-se-ão pelas disposições previstas em Decreto do
Governador do Estado.

Subseção II
Da Coordenadoria de Compras Governamentais

Art. 19.  À Coordenadoria de Compras Governamentais (COMPR) compete:
I - pesquisar, planejar, acompanhar, propor e avaliar a execução das atividades de
compras governamentais;
II - propor, formular e implementar políticas e ações voltadas à inovação e à mod-
ernização da gestão de compras públicas e de contratos administrativos no âmbito
da Administração Pública Estadual;
III - formular e implementar políticas e ações para a utilização do poder de compra
do Estado, para aquisições e contratações centralizadas de bens e serviços de uso
comum;
IV - manter permanente articulação com as unidades setoriais de compras e lici-
tações dos órgãos da Administração Pública Estadual;
V - orientar as unidades setoriais de compras e licitações dos órgãos da
Administração Pública Estadual quanto aos procedimentos dos certames lici-
tatórios, conforme a legislação vigente;
VI - supervisionar e orientar as atividades dos seguintes setores da Secretaria:
a) Subcoordenadoria de Apoio e Acompanhamento de Licitações e Contratos
(SULIC);
b) Comissão Permanente de Licitação (CPL);
c) Comissão de Registro Cadastral (COPERC);
d) Comissão de Registro de Preços (CRP);
VII - supervisionar as atividades de cadastro de fornecedores no âmbito da
Administração Pública Estadual;
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VIII - estabelecer critérios para o controle da aquisição de materiais e da con-
tratação de serviços conforme a legislação vigente;
IX - gerenciar os sistemas de materiais e de serviços do Poder Executivo Estadual
em articulação com os órgãos e entidades setoriais de compras e licitações;
X - elaborar as minutas de atos normativos nas áreas de sua competência e submetê-
las ao Secretário para providências, bem como orientar os órgãos e entidades seto-
riais quanto a sua aplicabilidade;
XI - planejar e promover a realização dos atos necessários para o processamento de
procedimentos licitatórios e de contratação direta necessários ao desenvolvimento
de suas atividades finalísticas;
XII - gerenciar o Portal Eletrônico de Compras do Poder Executivo Estadual;
XIII - planejar e fomentar o desenvolvimento de ações de aperfeiçoamento e capac-
itação de pregoeiros oficiais e comissões de licitação, em articulação com a Escola
de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales (EGRN);
XIV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário
de Estado Adjunto ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A COMPR será dirigida pelo Coordenador de Compras
Governamentais, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Coordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção III
Da Subcoordenadoria de Apoio e Acompanhamento de Licitações e Contratos

Art. 20.  À Subcoordenadoria de Apoio e Acompanhamento de Licitações e
Contratos (SULIC) compete:
I - planejar, supervisionar e executar atividades para realização de procedimentos
licitatórios:
a) relativo a bens e serviços de uso comum pelos órgãos e entidades (Compras
Corporativas);
b) processar por meio do sistema de registro de preços;
c) outras licitações de interesse e competência da Secretaria;
II - propor e auxiliar na implementação da padronização de objetos, de minutas de
editais e de contratos para as aquisições e contratações das unidades de compras
setoriais;
III - elaborar e gerir o Plano Anual de Licitações da Secretaria;
IV - acompanhar os contratos em vigor no âmbito do Poder Executivo Estadual;
V - propor e implementar as políticas, normas e procedimentos de controle de
gestão de contratos;
VI - manter acesso e administração de dados de forma contínua dos sistemas de
gerenciamento das licitações e contratos; 
VII - desenvolver e implementar modelos, mecanismos, processos e procedimentos
para aquisição e contratação centralizadas de bens e serviços de uso comum pelos
órgãos e entidades;
VIII - formular e coordenar a política de utilização do sistema de registro de preços
para as aquisições e contratações;
IX - acompanhar, orientar, monitorar e analisar a eficácia das políticas de compras
governamentais;
X - subsidiar o desenvolvimento, manutenção, revisão e ajustes do sistema informa-
tizado das licitações eletrônicas, no âmbito da Administração Pública Estadual;
XI - atualizar, em articulação com a Coordenadoria de Operações de Tecnologia da
Informação e Comunicação (COTIC), o Portal Eletrônico de Compras do Poder
Executivo Estadual, com informações e divulgação dos avisos de licitação e
disponibilização dos respectivos editais;
XII - acompanhar e supervisionar as ações de cadastro contínuo e atualizado dos
itens e produtos de interesse da administração para futuras e eventuais aquisições
(catálogo de produtos);
XIII - supervisionar o estudo e a elaboração de preços referenciais e de mercado no
âmbito dos processos e procedimentos em tramitação na Secretaria;
XIV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Compras Governamentais ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SULIC será dirigida pelo Subcoordenador de Apoio e
Acompanhamento de Licitações e Contratos, cargo de provimento em comissão,
com nível e remuneração de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do
Estado.

Subseção IV
Da Coordenadoria da Folha de Pagamento

Art. 21.  À Coordenadoria da Folha de Pagamento (COPAG) compete:
I - propor normas, coordenar, organizar e acompanhar as atividades inerentes à
gestão da folha de pagamento no âmbito da Administração Pública Estadual;
II - definir, implementar e controlar o processo permanente das atividades relativas
à folha de pagamento em articulação com a Auditoria do Estado;
III - acompanhar e avaliar as despesas com pessoal através de relatórios gerenciais,
objetivando subsidiar decisões de governo na área de recursos humanos;
IV - planejar, acompanhar e monitorar o processamento da folha de pagamento no
Sistema da Folha de Pagamento, analisando consistências e controlando todas as
etapas de execução;
V - simular impactos financeiros;
VI - cadastrar os eventos de cargo, lotação, frequência, contagem de tempo, vanta-
gens, descontos, treinamento, concursos, medicina do trabalho e segurança do tra-
balho;
VII - executar a rotina de admissão e desligamento do servidor;
VIII - analisar e acompanhar a evolução da despesa com pessoal e encargos dos
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;
IX - participar dos estudos e análises de despesas relativas à majoração ou reajuste
de remuneração dos servidores e empregados da Administração Pública Estadual;
X - acompanhar a aplicação dos dispositivos legais, normas e procedimentos refer-
entes a direitos e deveres dos servidores ativos e empregados da Administração
Pública Estadual;
XI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Subsecretário
dos Recursos Humanos e pelo Secretário.
Parágrafo único.  A COPAG será dirigida pelo Coordenador da Folha de
Pagamento, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Coordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção V
Da Subcoordenadoria de Operações da Folha de Pagamento

Art. 22.  À Subcoordenadoria de Operações da Folha de Pagamento (SUPAG) com-
pete:

I - coordenar e executar, no âmbito do no Sistema da Folha de Pagamento, a avali-
ação dos procedimentos administrativos e operacionais relativos à folha de paga-
mento;
II - catalogar, atualizar, supervisionar e controlar os procedimentos e rotinas rela-
tivos à alimentação dos módulos da folha de pagamento;
III - articular-se com as unidades organizacionais da Secretaria, visando dar cumpri-
mento às normas e procedimentos estabelecidos pelo Sistema da Folha de
Pagamento;
IV - operacionalizar e controlar os procedimentos relativos ao Sistema da Folha de
Pagamento, quanto à inclusão e atualização dos dados cadastrais, funcionais e
financeiros dos servidores;
V - elaborar e controlar a folha de pagamento dos servidores ativos;
VI - gerar e enviar as informações relativas à Guia de Recolhimento do FGTS e de
Informações à Previdência Social (GFIP), Declaração do Imposto de Renda Retido
na Fonte (DIRF), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e Arquivos digi-
tais (Receita Federal);
VII - prestar atendimento ao servidor;
VIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador da Folha de Pagamento ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUPAG será dirigida pelo Subcoordenador de Operações da
Folha de Pagamento, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração
de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção VI
Da Subcoordenadoria de Normas e Procedimentos Pessoais e de Consignação

Art. 23.  À Subcoordenadoria de Normas e Procedimentos Pessoais e de
Consignação (SUNPE) compete:
I - promover a normatização e racionalização de instrumentos, procedimentos e
rotinas da área de recursos humanos no âmbito da Administração Pública Estadual;
II - propor normas e procedimentos relativos às atividades de gestão de recursos
humanos no âmbito da Administração Pública Estadual;
III - prestar orientação técnica às unidades administrativas de recursos humanos no
âmbito de sua competência, bem como supervisionar a aplicação das normas e pro-
cedimentos definidos para o controle de pessoal;
IV - elaborar, em articulação com a Unidade de Coordenação Estadual do Programa
Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento (UCE/PNAGE),
normas e procedimentos para uniformização e aplicação da legislação pertinente à
área de recursos humanos;
V - gerir as consignações na folha de pagamento dos servidores públicos estaduais,
bem como coordenar e controlar os assuntos referentes a consignações, através da
administração do sistema e-CONSIG;
VI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
da Folha de Pagamento ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUNPE será dirigida pelo Subcoordenador de Normas e
Procedimentos Pessoais, cargo de provimento em comissão, com nível e remuner-
ação de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção VII
Da Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Art. 24.  À Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGEP) compete:
I - exercer a competência normativa em matéria de pessoal civil no âmbito da
Administração Pública Estadual;
II - planejar, elaborar, orientar e implementar, no âmbito da Administração Pública
Estadual, a Política Estadual de Gestão de Pessoas, compreendendo as atividades
relativas:
a) ao planejamento de recursos humanos;
b) ao dimensionamento da força de trabalho;
c) ao recrutamento, seleção e movimentação dos servidores;
d) à gestão do desempenho e do desenvolvimento;
e) à gestão dos cargos, carreiras e remunerações;
f) às relações de trabalho;
III - desenvolver e implementar mecanismos de relacionamento com os órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual, bem como com os servidores, nas
questões relativas à implementação da Política Estadual de Gestão de Pessoas;
IV - propor atividades de auditoria de pessoal e de análise das informações con-
stantes da base de dados do sistema de gestão de recursos humanos da
Administração Pública Estadual, inclusive de forma setorial, articulado com os
respectivos órgãos da administração direta e indireta;
V - acompanhar e supervisionar a apuração de irregularidades concernentes à apli-
cação da legislação relativa à gestão de pessoas e respectivos procedimentos admin-
istrativos na Administração Pública Estadual;
VI - manter atualizado o cadastro de pessoal da Administração Pública Estadual,
para permitir informações necessárias à gestão do quadro de pessoal do Estado;
VII - planejar, modernizar e gerenciar ações de registro, controle e movimentação
de pessoal;
VIII - elaborar e fazer publicar atos administrativos relativos à situação funcional
dos servidores públicos da Administração Pública Estadual;
IX - coordenar a Rede Estadual de Gestão de Pessoas (REGESP), criada pelo
Decreto Estadual nº 29.590, de 3 de abril de 2020;
X - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Subsecretário
de Recursos Humanos e pelo Secretário.
Parágrafo único.  A COGEPserá dirigida pelo Coordenador de Gestão de Pessoal,
cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de Coordenador, de
escolha pelo Governador do Estado.

Subseção VIII
Da Subcoordenadoria de Atos de Pessoal

Art. 25.  À Subcoordenadoria de Atos de Pessoal (SUAP) compete:
I - controlar e padronizar o Sistema de Atos Administrativos, bem como supervi-
sionar seu funcionamento;
II - prestar atendimento e orientação aos servidores ativos, referentes a procedi-
mentos e normatizações instituídas pelo sistema da folha de pagamento, bem como
à situação funcional;
III - preparar atos de pessoal;
IV - preparar atos de revisão de reformas e ou de proventos, submetendo-os à apre-
ciação do Secretário;
V - realizar o controle efetivo dos atos mantendo sua base sempre atualizada;
VI - expedir atos e instruções para a boa execução dos preceitos da Constituição do
Estado, das leis e dos regulamentos, no âmbito da Secretaria;

VII - propor que sejam tornados sem efeito ou anulados os atos funcionais ilegais
ou irregulares;
VIII - promover à normatização e racionalização de instrumentos, procedimentos e
rotinas da área de recursos humanos no âmbito da Administração Pública Estadual;
IX - propor normas e procedimentos relativos às atividades de gestão de recursos
humanos no âmbito da Administração Pública Estadual;
X - prestar orientação técnica às unidades administrativas de recursos humanos no
âmbito de sua competência, bem como supervisionar a aplicação das normas e pro-
cedimentos definidos para o controle pessoal;
XI - acompanhar a legislação pertinente a recursos humanos, bem como providen-
ciar e controlar a publicação de atos relativos ao pessoal na Administração Pública
Estadual;
XII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Gestão de Pessoal ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUAPserá dirigida pelo Subcoordenador de Atos de Pessoal,
cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de Subcoordenador, de
escolha pelo Governador do Estado.

Subseção IX
Da Coordenadoria de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação

Art. 26.  À Coordenadoria de Operações de Tecnologia da Informação e
Comunicação (COTIC) compete:
I - formular e propor medidas, com caráter normativo, visando melhor sistematiza-
ção, racionalização e articulação do Plano Estadual de Tecnologia da Informação e
Comunicação;
II - planejar coordenar e acompanhar a implementação de políticas e o desenvolvi-
mento de programas, projetos e atividades na área Tecnologia da Informação e
Comunicação (TI), considerando a aplicação das normas legais e o princípio da
modernização da máquina pública, promovendo, direta ou indiretamente, a mod-
ernização dos processos administrativos, em todos os níveis da Administração
Pública Estadual;
III - supervisionar o funcionamento da Tecnologia da Informação e Comunicação
(TI) no Poder Executivo Estadual, responsabilizando-se pela implantação da políti-
ca;
IV - elaborar pareceres e pronunciamentos técnicos conclusivos em atividades de
relações institucionais ou comerciais, interna ou externamente à administração, e
em processos referentes a aquisição de softwares, serviços ou equipamentos de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TI) em consonância com os padrões e
políticas definidos;
V - realizar estudos na área, visando identificar normas e padrões de qualidade que
melhor atendam às necessidades do Poder Executivo Estadual;
VI - difundir os métodos de programação e os conhecimentos de linguagem, orien-
tando e apoiando na formação técnica, subsidiando as tecnologias disponíveis no
mercado na área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TI);
VII - firmar convênios de cooperação técnica com órgãos da Administração
Pública, certificar software, sistemas e serviços de terceiros na área de Tecnologia
da Informação e Comunicação (TI);
VIII - zelar pela guarda, manutenção e integridade dos bancos de dados que contêm
as informações cadastrais dos servidores e os registros financeiros referentes às fol-
has de pagamento de pessoal, portais institucionais do Poder Executivo Estadual,
Sistemas Corporativos e toda e qualquer informação custodiada no datacenter da
Secretaria, de forma adequada e segura;
IX - desenvolver estudos da estrutura organizacional, rotinas de trabalho e de
otimização dos recursos computacionais, visando melhorar os benefícios propicia-
dos pelos sistemas de processamento de dados;
X - propor a implantação ou alteração dos padrões de documentação adotados pela
COTIC no que diz respeito à área de Tecnologia da Informação e Comunicação
(TI);
XI - desenvolver estudos da estrutura organizacional, rotinas de trabalho e de
otimização dos recursos computacionais, visando melhorar os benefícios propicia-
dos pelos sistemas de processamento de dados;
XII - propor a implantação ou alteração dos padrões de documentação adotados pela
COTIC no que diz respeito à área de Informática;
XIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário
de Estado Adjunto ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A COTIC será dirigida pelo Coordenador de Operações de
Tecnologia da Informação e Comunicação, cargo de provimento em comissão, com
nível e remuneração de Coordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção X
Da Subcoordenadoria de Gestão de Telecomunicação

Art. 27.  À Subcoordenadoria de Gestão de Telecomunicação (SUTEL) compete:
I - prestar assessoria e suporte para implantação de soluções de telecomunicações
às unidades administrativas da Secretaria e do Poder Executivo Estadual;
II - elaborar projetos de Telecomunicações para os órgãos da administração direta e
indireta do Poder Executivo Estadual;
III - propor e opinar sobre a aquisição de equipamentos de telefonia e softwares rel-
ativos à Gestão de Comunicação para o Poder Executivo do Estado; 
IV - realizar o monitoramento do serviço de telefonia fixa da Secretaria;
V - coordenar a gestão de telefonia móvel no Poder Executivo Estadual;
VI - coordenar soluções de videoconferência do âmbito da Secretaria;
VII - assessorar acerca das soluções de videoconferência aos demais órgãos do
Poder Executivo Estadual;
VIII - realizar os estudos e testes necessários para a homologação das novas
soluções de telecomunicações;
IX - desenvolver a comunicação corporativa no Poder Executivo Estadual;
X - propiciar o suporte necessário aos usuários dos serviços inerentes ao setor;
XI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUTEL será dirigida pelo Subcoordenador de Gestão de
Telecomunicação, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XI
Da Subcoordenadoria de Aplicação de Sistemas Coorporativos

Art. 28.  À Subcoordenadoria de Aplicação de Sistemas Coorporativos (SUSIC)
compete:
I - planejar, implementar, documentar e acompanhar projetos de sistema de infor-
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mação de acordo com a realidade da Secretaria, considerando as necessidades dos
diversos setores da organização, o custo operacional, as tecnologias disponíveis
(rede, softwares básicos, banco de dados) e o processo evolutivo dos recursos com-
putacionais;
II - elaborar plano de trabalho, especificando prazos para a conclusão de cada uma
das etapas, referente ao desenvolvimento de sistemas;
III - levantar informações para projetos de sistemas junto aos usuários de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TI);
IV - detalhar os sistemas, especificando suas características logísticas e físicas;
V - orientar os desenvolvedores quanto às suas responsabilidades no desenvolvi-
mento e implantação de sistemas;
VI - coordenar a implantação de sistemas;
VII - formalizar os procedimentos administrativos e operacionais, compreendendo
a elaboração de normas de serviços, manuais de documentação do projeto e oper-
ação dos sistemas;
VIII - propor alteração de sistemas existentes ou em desenvolvimento;
IX - elaborar documentação técnica e operacional dos sistemas desenvolvidos,
alterados ou adaptados;
X - executar a manutenção nos sistemas, revisando a documentação de modo a
garantir que as alterações estabelecidas estejam de acordo com os propósitos dos
projetos;
XI - executar auditoria em sistemas de processamento de dados;
XII - estudar os objetivos do programa, analisando as especificações e instruções
recebidas, para verificar a natureza e fontes dos dados de entrada que vão ser trata-
dos e esquematizar a forma e fluxo do programa;
XIII - elaborar diagramas lógicos e detalhados, estabelecendo a sequência dos tra-
balhos de preparação dos dados a tratar, para atender às necessidades estabelecidas;
XIV - modificar softwares, alterando o processamento, a codificação e demais ele-
mentos para aperfeiçoar e corrigir falhas e atender às alterações de sistemas ou
novas necessidades;
XV - projetar formulários, registros de tabelas de banco de dados e outros elemen-
tos dos programas, estimando tempo e custos do desenvolvimento;
XVI - implementar e manter a metodologia de extração de dados;
XVII - propiciar o suporte necessário aos usuários dos serviços inerentes ao setor;
XVIII - desenvolver na rede mundial de computadores interfaces para sistemas cor-
porativos;
XIX - criar logomarcas para as páginas desenvolvidas na Secretaria;
XX - pesquisar formas atuais de comunicação para desenvolver design para
impressão de documentos;
XXI - pesquisar recursos tecnológicos de design para aplicar em portais e websites,
bem como suas estruturas;
XXII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação ou pelo
Secretário.
Parágrafo único.  A SUSIC será dirigida pelo Subcoordenador de Aplicação de
Sistemas Coorporativos, cargo de provimento em comissão, com nível e remuner-
ação de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XII
Da Subcoordenadoria de Gestão de Rede e Serviços

Art. 29.  À Subcoordenadoria de Gestão de Rede e Serviços (SURES) compete:
I - realizar estudos para adoção de metodologias voltadas ao desenvolvimento de
gestão de rede e serviços;
II - articular com outras áreas da COTIC para manter e aprimorar sistemas de inter-
esse da Secretaria, integrados e documentados, utilizando metodologia específica
voltada à gestão de rede e serviços;
III - pesquisar novas tecnologias de trabalho para o desenvolvimento e melhoria das
atividades, instrumentos e sistemas de gestão de rede e serviços;
IV - manter os serviços e sistemas web e outros recursos eletrônicos administrados
pela Secretaria, relativos à gestão de rede e serviços;
V - prestar assessoria e suporte para implantação de soluções de rede às unidades
administrativas da Secretaria e do Poder Executivo Estadual;
VI - administrar a rede de dados estadual e os serviços inerentes;
VII - gerenciar os bancos de dados armazenados nos servidores da Secretaria;
VIII - promover auditoria e análise de risco e vulnerabilidade de dados;
IX - controlar e avaliar os ambientes de produção e testes;
X - elaborar e acompanhar projetos de infraestrutura lógica;
XI - manter em atividade os softwares utilitários da rede;
XII - desenvolver e manter uma política de segurança para proteção dos usuários
em rede;
XIII - implantar diretrizes de backup periódico de arquivos e banco de dados, e,
também, da restauração em casos de desastres ou solicitação dos responsáveis pelos
dados ou administradores dos sistemas;
XIV - elaborar e implantar projetos de expansão dos servidores, de contingência do
ambiente e de segurança dos dados;
XV - acompanhar, controlar e documentar os serviços de redes e comunicação de
dados;
XVI - realizar pesquisa para implantação de novas tecnologias de comunicação;
XVII - propiciar o suporte necessário aos usuários dos serviços inerentes ao setor;
XVIII - assegurar mecanismos de controle do conteúdo acessado pelos pontos de
rede do Governo;
XIX - fazer análise sistemática dos serviços do datacenter, do sistema de endereço
eletrônico, entre outros sistemas;
XX - realizar a gestão de acesso e de criação de whitelist;
XXI - realizar a gestão de banda com o controle do volume de dados que cada
usuário pode trafegar diariamente;
XXII - realizar o monitoramento em tempo real da disponibilidade de serviços;
XXIII - realizar o monitoramento em tempo real de acesso e uso da internet;
XXIV - promover as ações necessárias para viabilizar a manutenção contínua do
datacenter;
XXV - disponibilizar infraestrutura e hospedagem no datacenter, que compreende o
fornecimento do espaço físico para a infraestrutura do órgão, climatização do ambi-
ente, no-break, grupo gerador, ponto de rede, conectividade com a internet, moni-
toramento ininterrupto da infraestrutura, sistema de controle de segurança e acesso
às instalações e equipe técnica especializada em atendimento, suporte e operação,
com gerenciamento e monitoramento dos serviços físicos e virtuais realizados pela
SURES;
XXVI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação ou pelo
Secretário.

Parágrafo único.  A SURES será dirigida pelo Subcoordenador de Gestão de Rede
e Serviços, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XIII
Da Coordenadoria de Patrimônio

Art. 30.  À Coordenadoria de Patrimônio (COPAT) compete:
I - elaborar, implantar e coordenar programas e projetos referentes ao desenvolvi-
mento institucional das atividades da área de patrimônio no âmbito da
Administração Pública Estadual, no que se refere ao patrimônio mobiliário e imo-
biliário, frota e combustíveis;
II - promover a normatização e racionalização de instrumentos, métodos, procedi-
mento e rotinas da área de patrimônio no âmbito da Administração Pública
Estadual;
III - propor normas e procedimentos operacionais relativos às atividades de gestão
de recursos de patrimônio no âmbito da Administração Pública Estadual;
IV - supervisionar e orientar as atividades de logística dos órgãos que compõe a
Administração Pública Estadual;
V - promover a aplicação de novas tecnologias, visando assegurar a melhoria dos
serviços, o aumento da produtividade e a contenção de despesas na área de
patrimônio da Administração Pública Estadual;
VI - supervisionar a utilização dos bens patrimoniais da Administração Pública
Estadual;
VII - coordenar, dar apoio administrativo e interagir com os setores sob sua coor-
denação;
VIII - supervisionar as atividades desenvolvidas por seus coordenados, colabo-
radores e distribuidores;
IX - instaurar processo de licitação para combustíveis para abastecimento de veícu-
los oficiais ou a serviço do Estado;
X - executar normas e medidas visando a racionalização do sistema de abasteci-
mento de veículos oficiais ou a serviço do Estado, respeitada a legislação em vigor,
e controlando o uso de combustíveis;
XI - assegurar a instalação de equipamentos para o controle de abastecimento; 
XII - coordenar e controlar as atividades relativas ao abastecimento dos veículos no
âmbito da administração Pública Estadual utilizando sistemas informatizados
específicos; 
XIII - gerenciar, controlar e supervisionar as atividades dos postos de abastecimen-
to de combustíveis do Poder Executivo Estadual nos diversos pontos da cidade,
procedendo o registro necessários de entrada e saída de combustíveis;
XIV - coordenar as atividades necessárias para o recebimento, armazenamento e
controle da distribuição de combustíveis destinados aos veículos oficiais do estado
conforme programação previamente estabelecida; 
XV - coordenar as atividades de elaboração de relatórios, funcionamento de postos
de abastecimento de combustíveis do Poder Executivo Estadual, requisições de
combustíveis, programação de consumo de combustíveis, estudo comparativo de
consumo médio de combustíveis e demais atividades relativas ao abastecimento;
XVI - estabelecer normas sobre a organização dos arquivos;
XVII - orientar e controlar junto aos órgãos que compõem a Administração Pública
Estadual, o cumprimento das normas e instruções relativas à gestão de com-
bustíveis, bem como instruir processos relativos ao assunto;
XVIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário
de Estado Adjunto ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A COPAT será dirigida pelo Coordenador de Patrimônio, cargo de
provimento em comissão, com nível e remuneração de Coordenador, de escolha
pelo Governador do Estado.

Subseção XIV
Da Subcoordenadoria de Gestão da Frota, de Combustíveis e do Patrimônio

Mobiliário

Art. 31.  À Subcoordenadoria de Gestão da Frota, de Combustíveis e do Patrimônio
Mobiliário (SUGEF) compete:
I - executar normas e medidas que visem a uma melhor sistematização e racional-
ização das atividades relativas à aquisição, incorporação, destinação, cadastramen-
to, transferência, inventariação, manutenção e baixa dos veículos motorizados de
propriedade da Administração Pública Estadual;
II - realizar anualmente o mapeamento da frota veicular do Estado;
III - manter atualizado o cadastro e triagem dos veículos locados e da frota perma-
nente;
IV - auxiliar na execução de normas e medidas visando à racionalização do sistema
de abastecimento de veículos motorizados Oficiais ou a serviço do Estado, respeita-
da a legislação em vigor e controlando o uso de combustíveis e lubrificantes;
V - promover medidas para auxiliar no asseguramento da instalação de equipamen-
tos para o controle de abastecimento; 
VI - fazer o recolhimento de veículos inservíveis para leilão;
VII - coordenar e acompanhar os procedimentos de leilões no âmbito da
Administração Pública Estadual;
VIII - instaurar processos de leilão de bens móveis inservíveis e vistoria de veícu-
los;
IX - propor ações para conservação e alienação de bens móveis;
X - coordenar, de forma articulada com os setores administrativos do Poder
Executivo Estadual, a realização do inventário anual de bens móveis;
XI - propor medidas e supervisionar manutenção e conservação da frota veicular do
Estado;
XII - promover os meios, articulado com as demais Secretarias de Estado, para a
efetivação da adesivagem da frota de veículos oficiais;
XIII - realizar periodicamente visita técnicas e vistoriar a frota do estado;
XIV - coordenar a comissão de leilão de bens móveis do Estado;
XV - promover a digitalização e arquivamento de documentos relativos à
Secretaria;
XVI - organizar e manter atualizado o cadastro de veículos motorizados do Poder
Executivo Estadual;
XVII - fiscalizar e controlar o uso de veículos oficiais, na forma estabelecida em
regulamento, para efeito de observância das normas administrativas e de trânsito,
respeitadas as competências dos órgãos específicos;
XVIII - supervisionar a utilização dos veículos da Administração Pública Estadual,
solicitar dos órgãos o tombamento dos mesmos e a regularização junto ao
Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte (DETRAN/RN), bem
como acompanhar o nível de depreciação;
XIX - orientar e controlar junto aos órgãos que compõem a Administração Pública

Estadual, o cumprimento das normas e instruções relativas à gestão de logística,
bem como instruir processos relativos ao assunto;
XX - supervisionar as atividades relativas ao abastecimento dos veículos no âmbito
da administração Pública Estadual utilizando sistemas informatizados específicos;
XXI - articular as atividades necessárias para o recebimento, armazenamento e con-
trole da distribuição de combustíveis destinada aos veículos oficiais do estado con-
forme programação previamente estabelecida;
XXII - auxiliar na elaboração mensal dos relatórios baseados em dados estatísticos
referentes aos gastos de combustíveis no âmbito da Administração Pública
Estadual;
XXIII - orientar e controlar junto aos órgãos que compõe a Administração Pública
Estadual, o cumprimento das normas e instruções relativas à distribuição de com-
bustíveis;
XXIV - supervisionar as atividades dos postos de abastecimento de combustíveis do
Poder Executivo Estadual nos diversos pontos da cidade, procedendo ao registro
necessário de entrada e saída de combustíveis;
XXV - controlar as requisições de combustíveis emitidos pelos diversos órgãos da
Administração Pública Estadual, verificando a exatidão dos dados e recomendando
a correção, quando necessária;
XXVI - efetuar programação de consumo de combustíveis e promover o respectivo
pedido de abastecimento;
XXVII - efetuar trimestralmente estudo comparativo de consumo médio de com-
bustíveis por veículo (KM/L) de acordo com sua especificação;
XXVIII - bloquear o abastecimento e informar imediatamente ao titular do órgão
para as providências cabíveis, na hipótese de consumo de veículo em porcentagem
acima da média;
XXIX - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Patrimônio ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUGEF será dirigida pelo Subcoordenador de Gestão da Frota
e de Combustíveis, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XV
Da Subcoordenadoria de Patrimônio Imobiliário

Art. 32.  À Subcoordenadoria de Patrimônio Imobiliário (SUPAT) compete:
I - promover o controle e o registro cadastral de todo o patrimônio imobiliário da
Administração Pública Estadual, através de auditorias específicas, utilizando os
recursos necessários à sua execução, bem como organizar e manter atualizado o
cadastro e o registro dos imóveis da Administração Pública Estadual;
II - organizar e manter atualizado o cadastro de imóveis da Administração Pública
Estadual, bem como os registros dos mesmos para prestar informações, sempre que
necessário;
III - manter atualizado o arquivamento de documentação dos bens imóveis do Poder
Executivo Estadual;
IV - providenciar a abertura de processo licitatório para vistoria dos imóveis estad-
uais;
V - elaborar o mapa dos núcleos regionais imobiliário do Poder Executivo Estadual
nas microrregiões do Estado;
VI - assessorar programas e projetos do Poder Executivo Estadual relativos à ativi-
dade imobiliária;
VII - realizar sistematicamente programa de vistoria de imóveis ocupados ou des-
ocupados pelo Poder Executivo Estadual, sendo os mesmos próprios, locados ou
cedidos por outras instituições; 
VIII - elaborar relatórios de imóveis vistoriados;
IX - propor normas de controle e destinação de bens;
X - inventariar a baixa de materiais permanentes;
XI - instaurar processo de leilão de bens imóveis;
XII - promover a digitalização e arquivamento de documentos relativos à
Secretaria;
XIII - proceder visita técnico-administrativa aos imóveis pertencentes ao Poder
Executivo Estadual;
XIV - manter atualizado o arquivo de planta baixa dos imóveis pertencentes ao
Poder Executivo Estadual;
XV - manter atualizado um sistema informatizado para o cadastramento e controle
do mobiliário do Poder Executivo Estadual;
XVI - desenvolver estudos e propostas para a política de gestão do patrimônio
mobiliário estadual;
XVII - coordenar grupos de trabalho para diagnosticar a situação do mobiliário
estadual;
XVIII - coordenar equipe de trabalho para desenvolver inventários e tombamento
dos bens móveis da Secretaria;
XIX - propor medidas e supervisionar a manutenção e conservação dos prédios do
Poder Executivo Estadual;
XX - comunicar à Procuradoria-Geral do Estado (PGE) os imóveis vistoriados e
cadastrados na SUPAT que se encontram em situação de irregularidade cartorária, a
fim de proceder a legalização de propriedade em favor do Estado;
XXI - manter permanente articulação com a Gerência do Cadastro Imobiliário do
Estado da Procuradoria-Geral do Estado (PGE);
XXII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Patrimônio ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUPAT será dirigida pelo Subcoordenador de Patrimônio
Imobiliário, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XVI
Da Subcoordenadoria do Arquivo Público Estadual

Art. 33.  À Subcoordenadoria do Arquivo Público Estadual (SUAPE) compete:
I - coordenar, acompanhar e controlar as atividades administrativas e técnicas ref-
erentes à coleta, organização, armazenagem e recuperação dos documentos oriun-
dos dos órgãos da Administração Pública Estadual;
II - manter atualizado o sistema de consultas à documentação administrativa e
histórica da Administração Pública Estadual;
III - assegurar a preservação de documentos de valor comprobatório e histórico da
Administração Pública Estadual;
IV - propor normas destinadas à regulamentação do recolhimento e arquivamento
dos documentos públicos;
V - elaborar quadros, tabelas e demais instrumentos necessários ao gerenciamento
dos documentos mantidos no órgão;
VI - manter intercâmbio com instituições públicas e privadas, visando à troca de
experiências e informações;
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VII - propor e implementar ações voltadas à melhoria contínua das atividades, bem
como realizar pesquisas e estudos para identificar a atualização de ações de mod-
ernização para o Arquivo Público do Estado;
VIII - recolher documentos produzidos e recebidos pela Administração Pública
Estadual, bem como preservar e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda;
IX - preparar, reparar, reproduzir, restaurar e encadernar documentos, bem como
promover a limpeza, desinfecção e imunização do acervo do Arquivo Público
Estadual;
X - propor, periodicamente, a formação de comissão para eliminação dos docu-
mentos sem utilidades, para posterior incineração;
XI - assegurar a realização de atividades de preservação e restauração de documen-
tos de interesse público;
XII - assegurar a realização de atividades de preservação do acervo de valor históri-
co, cultural e fotográfico;
XIII - realizar pesquisa processual e histórica;
XIV - garantir normas e orientações adequadas ao acesso público aos documentos
do seu acervo histórico;
XV - digitalizar o acervo e garantir a preservação do material em arquivo digital do
Poder Executivo Estadual;
XVI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo
Coordenador de Patrimônio ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A SUAPE será dirigida pelo Subcoordenador do Arquivo Público
Estadual, cargo de provimento em comissão, com nível e remuneração de
Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XVII
Da Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales

Art. 34.  À Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales (EGRN) com-
pete:
I - promover atividades de formação, desenvolvimento e capacitação dos servidores
públicos que devem ser capazes de atuar como agentes na implementação de políti-
cas governamentais e de serviços públicos que promovam os direitos dos cidadãos;
II - articular e mobilizar as instituições públicas existentes com o objetivo de firmar
parcerias interinstitucionais e a constituição de uma rede das Escolas de Governo e
Escolas de Formação existentes, visando à execução de atividades de formação,
desenvolvimento e capacitação dos servidores públicos no Rio Grande do Norte;
III - propor o plano de formação, desenvolvimento e capacitação dos servidores
públicos estaduais;
IV - apoiar a realização de atividades pelos órgãos e entidades do Poder Executivo
Estadual;
V - apoiar a realização de pesquisa, diagnósticos e identificação de necessidades na
formação, desenvolvimento e capacitação dos servidores públicos;
VI - planejar, coordenar e executar os programas, planos, projetos e atividades de
formação, desenvolvimento e capacitação de pessoal, voltados para as áreas
comuns a toda Administração Pública Estadual ou nos casos que lhe sejam direta-
mente atribuídos pelas autoridades superiores;
VII - realizar estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento e à aplicação de
novas tecnologias e instrumentos de formação, desenvolvimento e capacitação de
pessoal;
VIII - promover todas as ações necessárias, de forma articulada com a Unidade
Instrumental de Administração-Geral (UIAG), para a realização da manutenção,
conservação, administração, limpeza, segurança e suprimento, com a devida instru-
mentalização de processos e procedimentos relativos às instalações físicas da
Escola de Governo, bem como as demais ações correlatas;
IX - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo
Subsecretário dos Recursos Humanos ou pelo Secretário.
§ 1º  A EGRN será dirigida pelo Diretor-Geral da Escola de Governo, cargo de
provimento em comissão, com nível e remuneração de Coordenador, de escolha
pelo Governador do Estado.
§ 2º  O Diretor-Geral é o responsável pela gestão institucional da EGRN, com-
petindo-lhe, ainda:
I - dirigir a EGRN de modo a assegurar o cumprimento das competências descritas
no caput deste artigo;
II - elaborar o planejamento de metas anuais da EGRN;
III - supervisionar a execução do plano de formação, desenvolvimento e
capacitação dos servidores públicos estaduais;
IV - acompanhar e prover as condições para o funcionamento e a atualização do
acervo da Biblioteca da EGRN;
V - organizar e publicar títulos voltados à Gestão Pública e áreas correlatas;
VI - incentivar e apoiar o desenvolvimento de pesquisas na área de formação,
capacitação e desenvolvimento de pessoas e da gestão pública;
VII - certificar as atividades de formação, desenvolvimento e capacitação de pes-
soas realizadas pela EGRN;
VIII - estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de formação e
ensino;
IX - elaborar o relatório anual das atividades da EGRN;
X - elaborar e propor ao Secretário as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual
da EGRN;
XI - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo
Subsecretário dos Recursos Humanos ou pelo Secretário.

Subseção XVIII
Do Departamento de Recrutamento e Seleção

Art. 35.  Ao Departamento de Recrutamento e Seleção (DERES) compete:
I - apoiar as atividades de seleção para estagiários dos diversos órgãos e entidades
da Administração Pública Estadual e dos bolsistas-pesquisadores de projetos da
Secretaria;
II - realizar estudos e pesquisas na área de seleção e acompanhamento com a final-
idade de propor normas e procedimentos pertinentes;
III - elaborar estudos, relatórios e demais documentos visando o atendimento de
informações sobre seleção e acompanhamento das atividades de estagiários dos
diversos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e dos bolsistas-
pesquisadores de projetos da Secretaria;
IV - estabelecer, mediante convênio, parcerias com as instituições de nível médio
profissional e de nível superior, para fins de gestão e acompanhamento da bolsa de
estágio não obrigatório no âmbito da Administração Pública;
V - organizar e manter atualizados os documentos pertinentes às atividades de
seleção e acompanhamento dos estagiários e de bolsistas-pesquisadores de projetos
da Secretaria;

VI - manter atualizados os dados no sistema informacional de gestão pública da sua
área de competência, propondo mudanças visando obter maior eficácia;
VII - prestar, sempre que solicitado, informações sobre o andamento de processos
de seleção de estagiários e bolsistas-pesquisadores de projetos da Secretaria;
VIII - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo Diretor-
Geral da Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales ou pelo
Secretário.
Parágrafo único.  A DERES será dirigida pelo Diretor do Departamento de
Recrutamento e Seleção da Escola de Governo, cargo de provimento em comissão,
com nível e remuneração de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do
Estado.

Subseção XIX
Do Departamento de Capacitação

Art. 36.  Ao Departamento de Capacitação (DECAP) compete:
I - coordenar, analisar, avaliar e homologar os planos e os eventos de formação,
desenvolvimento e capacitação a serem promovidos para a Administração Pública
Estadual, de acordo com a legislação vigente;
II - emitir, registrar e validar os certificados de atividades de formação, desenvolvi-
mento e capacitação promovidos;
III - promover a valorização do servidor público mediante o reconhecimento de tal-
entos, publicação de estudos e de trabalhos científicos e artísticos;
IV - propor o plano de formação, desenvolvimento e capacitação dos servidores
públicos estaduais;
V - promover atividades continuadas e permanentes de formação, desenvolvimento
e capacitação dos servidores públicos estaduais;
VI - estabelecer parcerias com as instituições superiores de ensino para a realização
de cursos de graduação e de pós-graduação;
VII - acompanhar e supervisionar os cursos de graduação e pós-graduação pro-
movidos em parceria;
VIII - manter atualizados os dados no sistema informacional de gestão pública da
sua área de competência, propondo mudanças visando obter maior eficácia;
IX - fomentar, supervisionar e acompanhar as atividades de formação, desenvolvi-
mento e capacitação na modalidade de educação a distância, realizadas pela EGRN
e em parceria com outras instituições;
X - executar outras atividades correlatas ou aquelas determinadas pelo Diretor-
Geral da Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales ou pelo
Secretário.
Parágrafo único.  A DECAP será dirigida pelo Diretor do Departamento de
Capacitação da Escola de Governo, cargo de provimento em comissão, com nível e
remuneração de Subcoordenador, de escolha pelo Governador do Estado.

Subseção XX
Da Escola de Tecnologia da Informação

Art. 37.  A Escola de Tecnologia da Informação (ETI), unidade interna de inovação
da Secretaria, é responsável pela capacitação dos servidores públicos estaduais e
pelo desenvolvimento de softwares para a melhoria e inovação da gestão e dos
serviços públicos, competindo-lhe ainda:
I - desenvolver soluções baseadas em tecnologia da informação, focadas na melho-
ria e inovação da gestão e dos serviços públicos;
II - auxiliar o setor público na integração de soluções computacionais, visando à
inovação, a produtividade, a eficiência, a economicidade e a qualidade de vida dos
servidores públicos estaduais;
III - capacitar os servidores públicos através de qualificações voltadas para o desen-
volvimento de softwares;
IV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador
de Operações de Tecnologia da Informação e Comunicação, pelo Secretário de
Estado Adjunto ou pelo Secretário.
Parágrafo único.  A ETI será dirigida por servidor público de provimento efetivo,
com formação na área de tecnologia da informação, designado pelo Secretário de
Estado.

Seção V
Dos Órgãos de Deliberação Colegiada

Subseção I
Da Unidade de Controle Interno

Art. 38.  À Unidade de Controle Interno (UCI) compete, além das atribuições insti-
tucionais especificadas pela Lei Complementar Estadual nº 638, de 28 de julho de
2018, e pelo Decreto Estadual nº 28.684, de 31 de dezembro de 2018, aquilo que
vier a ser disposto em normas ou resoluções expedidas pela Controladoria-Geral do
Estado (CONTROL) e que lhe forem afetas.

Subseção II
Do Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal

Art. 39.  Ao Conselho de Política de Administração e Remuneração de Pessoal
(COARP) compete propor ao Governador do Estado a adoção de políticas de
administração e remuneração de pessoal, referentes, sobretudo, aos Planos de
Carreiras, Cargos e Remunerações, à fixação e à alteração da remuneração dos
agentes públicos estaduais, nos termos do art. 9º, II, da Lei Complementar Estadual
nº 163, de 5 de fevereiro de 1999, e do Decreto Estadual nº 23.513, de 19 de junho
de 2013.

Subseção III
Do Conselho de Gerenciamento do Patrimônio do Estado

Art. 40.  Ao Conselho de Gerenciamento do Patrimônio do Estado (CGP) compete
formular a política de gerenciamento dos bens pertencentes à Administração
Pública Estadual, nos termos do Decreto Estadual nº 17.498, de 14 de maio de 2004.

Subseção IV
Do Conselho Diretor do Fundo de Desenvolvimento do Sistema de Pessoal do

Estado

Art. 41.  Ao Conselho Diretor do Fundo de Desenvolvimento do Sistema de Pessoal
do Estado (FUNDESPE) compete administrar a aplicação dos recursos do fundo,
nos termos da Lei Estadual nº 6.558, de 30 de dezembro de 1993, e do Decreto
Estadual nº 11.975, de 21 de janeiro de 1994.

Subseção V
Da Comissão Permanente de Licitação

Art. 42.  À Comissão Permanente de Licitação (CPL) compete:
I - elaborar as minutas dos convites e editais de licitação, em todas as modalidades
previstas na legislação;
II - submeter à Assessoria Jurídica (ASJUR) da Secretaria as minutas de instru-
mentos convocatórios de licitação;
III - encaminhar para publicação os avisos de licitação no Diário Oficial do Estado,
em jornais de grande circulação e no sítio oficial da Secretaria, de forma a assegu-
rar a publicidade exigida pelo vulto do certame;
IV - convidar os inscritos no Cadastro de Fornecedores, nos grupos pertinentes ao
objeto do certame, para participar das licitações promovidas pela Secretaria;
V - receber as impugnações contra os instrumentos convocatórios de licitação e
decidir sobre a procedência das mesmas;
VI - receber e responder os pedidos de esclarecimento dos instrumentos convo-
catórios de licitação;
VII - credenciar representantes dos interessados em participar da licitação;
VIII - receber e examinar a documentação exigida para a habilitação dos interessa-
dos em participar da licitação e julgá-los habilitados ou não, à luz dos requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório;
IX - receber e examinar as propostas dos interessados em participar da licitação e
julgá-las aceitáveis ou não, à luz dos requisitos estabelecidos no instrumento con-
vocatório;
X - realizar as diligências que entender necessárias ao esclarecimento de dúvidas
quanto a:
a) cadastramento de fornecedores;
b) aceitabilidade de propostas;
c) habilitação de licitantes;
XI - receber os recursos interpostos contra suas decisões, reconsiderando-as, quan-
do couber, ou fazendo-os subir, devidamente informados, ao Secretário;
XII - dar ciência aos interessados de todas as decisões tomadas nos respectivos pro-
cedimentos;
XIII - fazer publicar no sítio oficial da Secretaria e, quando necessário, no Diário
Oficial do Estado, os resultados dos julgamentos quanto à aceitabilidade e classifi-
cação das propostas e quanto à habilitação ou inabilitação de licitantes;
XIV - encaminhar ao Secretário os autos de licitação para adjudicação do objeto,
quando for o caso, e para homologação do certame;
XV - propor ao Secretário a revogação ou a anulação do procedimento licitatório;
XVI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.
§1º  Nas licitações realizadas na modalidade Pregão, inclusive por meio eletrônico,
as atribuições relacionadas no inciso VII do caput deste artigo serão desempenhadas
pelo pregoeiro da Secretaria, previamente designados pelo Secretário dentre os
membros da Comissão Permanente de Licitação.
§ 2º  Nas licitações realizadas na modalidade Pregão, atuarão como equipe de apoio
ao pregoeiro os demais membros da Comissão Permanente de Licitação (CPL).
§ 3º  As licitações para a contratação de serviços de publicidade e divulgação serão
promovidas pela Comissão Permanente de Licitação (CPL), competindo-lhe, ness-
es certames, as atribuições relacionadas no inciso VII do caput deste artigo.
§ 4º  Sempre que necessário ao adequado desempenho de suas atribuições, a
Comissão Permanente de Licitação (CPL) poderá solicitar a colaboração e assistên-
cia técnica de órgãos especializados ou de técnicos da Secretaria.

Subseção VI
Da Comissão Permanente de Registro Cadastral

Art. 43.  À Comissão Permanente de Registro Cadastral (COPERC) compete:
I - registrar e manter atualizado o cadastro de fornecedores e prestadores de serviços
da Secretaria e disponibilizá-lo para consulta de todas as unidades internas do
órgão;
II - registrar no cadastro as sanções e penalidades imputadas aos fornecedores, de
acordo com os contratos e a legislação vigente;
III - gerenciar o cadastro dos fornecedores impedidos de licitar e contratar com o
Poder Executivo Estadual;
IV - emitir o Certificado de Registro Cadastral (CRC), na respectiva categoria, aos
inscritos no Cadastro de Fornecedores da Secretaria;
V - fazer publicar, ao menos uma vez ao ano, no Diário Oficial do Estado e em jor-
nais de grande circulação, aviso de chamamento para a atualização dos registros
existentes e para o ingresso de novos interessados no Cadastro de Fornecedores da
Secretaria;
VI - receber, analisar e julgar os pedidos de inscrição no Cadastro de Fornecedores
da Secretaria;
VII - alterar, suspender ou cancelar o registro do inscrito que deixar de satisfazer as
exigências estabelecidas para classificação cadastral;
VIII - baseada nas informações transmitidas pelo gestor do respectivo contrato, ano-
tar no registro cadastral a atuação do inscrito no cumprimento de suas obrigações
para com a Secretaria;
IX - promover o cadastro contínuo e atualizado dos itens e produtos de interesse da
administração para futuras e eventuais aquisições (catálogo de produtos), bem como
suas respectivas especificações, em banco de dados e/ou sistema próprio para tal
finalidade;
X - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção VII
Da Comissão Permanente de Registro de Preços

Art. 44.  À Comissão Permanente de Registro de Preços (CRP) compete:
I - divulgar aos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, a
abertura para adesões ao registro de preço, mediante apresentação de programação
de consumo;
II - receber as programações de consumo e consolidá-las;
III - elaborar o Plano de Consumo e submetê-lo à aprovação do titular do órgão ou
da entidade;
IV - enviar o Plano de Consumo, devidamente aprovado ao Secretário;
V - promover a celebração de termo de adesão à licitação, no caso de entidades da
administração indireta aderirem ao registro de preços;
VI - lavrar a Ata de Registro de Preço, que será aprovada pelo titular do órgão ou
entidade Gestor do Registro de Preços;
VII - estabelecer, no âmbito do órgão ou da entidade participante do
Registro, o cronograma anual para recebimento de solicitações de compra;
VIII - receber as solicitações para emissão das autorizações de fornecimento de
material, cujos preços estiverem registrados;
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IX - devolver as solicitações que estejam em desacordo com este dispositivo;
X - confrontar o preço registrado com o preço referencial para identificar variações e propor revisão se necessário;
XI - receber e analisar os pedidos de revisão de preços, formalizar o processo, emitir parecer e encaminhar ao titular do setor
de Registro de Preços para aprovação;
XII - publicar, no mínimo, trimestralmente, os preços registrados;
XIII - acompanhar o desempenho dos fornecedores contratados em decorrência do registro de preços, exigindo dos órgãos ou
entidades usuárias relatórios regulares de sua atuação;
XIV - instruir processo em caso de irregularidades apontadas no acompanhamento do fornecedor e remetê-lo à autoridade com-
petente para aplicação de penalidades;
XV - propor à autoridade competente do setor do Registro de Preços o cancelamento de item ou do preço registrado, na forma
da lei;
XVI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção VIII
Da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos

Art. 45.  À Comissão Permanente de Acumulação de Cargos (COPAC) compete:
I - executar estudos objetivando a implantação de mecanismos preventivos de controle da acumulação ilícita;
II - manter intercâmbio com outros órgãos da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional da União,
Estados e Municípios, com vistas ao cruzamento de informações dos respectivos bancos de dados, visando identificar possíveis
acumulações irregulares;
III - gerenciar o sistema desenvolvido, assim como implementar os aperfeiçoamentos julgados necessários;
IV - encaminhar ao Secretário relatório contendo as acumulações identificadas pelo Sistema;
V - opinar e emitir parecer conclusivo, em todos os casos de acumulação remunerada de cargos, funções, empregos ou proven-
tos de inatividade originada de processos constituídos de declarações ou consultas do serviço público estadual;
VI - apreciar pedidos de reconsideração cujos processos versem sobre acumulação remunerada inicialmente reconhecida como
proibida, que lhe forem encaminhadas pelo Secretário;
VII - fornecer informações, quando solicitada, sobre o andamento de processos de sua competência;
VIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção IX
Da Comissão Permanente de Inquérito

Art. 46.  À Comissão Permanente de Inquérito (CPI) compete:
I - apurar, mediante processo disciplinar, as faltas de natureza grave, imputadas aos servidores públicos estaduais;
II - assegurar aos servidores estaduais o amplo direito de defesa para os processos imputados por faltas graves;
III - analisar os processos enviados pelos órgãos da Administração Pública Estadual;
IV - contatar e oficiar com outros órgãos, para colher subsídios referentes à instrução dos processos administrativo-discipli-
nares;
V - promover reuniões dos membros da Comissão para deliberação, em plenário, dos processos administrativo-disciplinares;
VI - manter organizados os serviços administrativos da Comissão, no que se refere a lavratura de termos, composição de autos,
preparação de documentos para serem usados nos processos, expedição e encaminhamento de documentos, bem como proced-
er a distribuição dos processos entre os membros da Comissão;
VII - manter atualizada a legislação referente ao Colegiado, bem como organizar o arquivo dos documentos necessários ao
trâmite dos processos;
VIII - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção X
Da Comissão Permanente de Avaliação Pericial

Art. 47.  À Comissão Permanente de Avaliação Pericial (COMPAPE) compete:
I - propor normas, diretrizes e procedimentos técnicos para a operacionalização das ações de avaliação pericial em consonân-
cia com a Política Estadual de Saúde do Servidor;
II - planejar, coordenar, orientar, supervisionar e executar as atividades de perícia médica, visando à garantia do exercício pleno
de suas atribuições de acordo com os padrões éticos e legais;
III - realizar perícia médica nos servidores para fins de ingresso no serviço público;
IV - articular-se com os setores de recursos humanos dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, visando à uniformi-
dade e à padronização dos procedimentos na área de atuação;
V - propor estratégias de redução do absenteísmo e melhoria das condições de saúde do servidor, prevenindo aposentadorias
por invalidez precoce, em parceria com as demais coordenadorias e gerências;
VI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção XI
Da Comissão Permanente de Inspeção Média Oficial do Estado

Art. 48.  À Comissão Permanente de Inspeção Médica Oficial do Estado (CPIMO) compete emitir laudos opinando sobre:
I - a aptidão física e mental de candidatos a cargos, empregos ou funções públicas na Administração Pública Estadual;
II - demais casos de verificação de sanidade e capacidade física ou mental e outros requisitos de aptidão para o serviço públi-
co, na forma das leis e regulamentos em vigor;
III - a procedência ou a validade de laudos ou pareceres sobre inspeção médica que lhes sejam submetidos;
IV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.
Parágrafo único.  São atribuições do Presidente da CPIMO:
I - convocar e presidir as reuniões, podendo intervir em suas deliberações, quando necessário para a definição do posiciona-
mento do órgão;
II - indicar, dentre os membros da CPIMO, seu substituto legal, bem como servidor para secretariar as reuniões do órgão, os
quais serão designados pelo Secretário;
III - dirigir os serviços administrativos;
IV - autorizar a expedição de cópias e certidões de laudos, pareceres e outros documentos, observando o disposto em lei;
V - praticar os demais atos de gestão necessários ao funcionamento do órgão colegiado;
VI - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção XII
Da Comissão Permanente de Controle e Acompanhamento de Processos

Art. 49.  À Comissão Permanente de Controle e Acompanhamento de Processos e Sistemas Pertinentes à Folha de Pagamento
de Pessoal do Estado (COCAPS) compete:
I - prevenir a implantação de despesas irregulares na Folha de Pagamento de Pessoal do Estado, mediante comunicação à autori-
dade competente;
II - propor a supressão de despesas ilegais de pessoal, no âmbito da Administração Pública Estadual;
III - propor instrumentos para a redução de despesas com pessoal, dentro dos limites constitucionais e legais;
IV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção XIII
Da Câmara de Análise e Correição de Processos

Art. 50.  À Câmara de Análise e Correição de Processos (Primeira Câmara) compete:
I - examinar os processos destinados à implantação e alteração na folha de pagamento do Estado;
II - propor diligências para a correção das ilegalidades apuradas por suas ações, bem como as medidas que entender cabíveis
para a eficiência administrativa;
III - solicitar pareceres à Subsecretaria dos Recursos Humanos (SRH) ou à Assessoria Jurídica (ASJUR) da Secretaria;
IV - emitir pronunciamentos pelo deferimento ou indeferimento nos processos que apreciar;
V - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

Subseção XIV
Da Câmara de Análise e Correição de Processos

Art. 51.  À Câmara de Supervisão e Auditoria de Sistemas (Segunda Câmara) compete:
I - realizar auditorias e supervisões nos sistemas e subsistemas vinculados à área de recursos humanos do Estado; 
II - identificar irregularidades e inadequações na folha de pagamento do Estado;
III - sugerir medidas de saneamento e de resolução das falhas apuradas por suas ações;
IV - exercer outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52.  Os cargos públicos de provimento em comissão vinculados à Secretaria de Estado da Administração (SEAD) são dis-
tribuídos de acordo com as respectivas necessidades organizacionais, no cumprimento de suas atribuições legais e regimentais.
Art. 53.  Os casos e situações não disciplinados neste Regulamento serão objeto de deliberação do Secretário de Estado da
Administração, respeitada a legislação em vigor.
Art. 54.  Os cargos de provimento em comissão alocados na Estrutura Regimental da Secretaria de Estado da Administração
(SEAD) são aqueles constantes do Anexo II.
Art. 55.  A Estrutura Básica Organizacional da Secretaria de Estado da Administração (SEAD) está representada graficamente
no Anexo III.
Art. 56.  O Secretário de Estado da Administração expedirá as normas complementares necessárias à fiel execução do dispos-
to neste Regulamento, visando o aperfeiçoamento da Estrutura Organizacional da Secretaria.

ANEXO II
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III
ORGANOGRAMADA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

DECRETO Nº 31.319, DE 25 DE MARÇO DE 2022. 

Dispõe sobre a renovação do reconhecimento do Curso de Graduação em Letras - Língua Espanhola
- Licenciatura, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), Campus Central, em
Mossoró/RN.

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, V e VII, da Constituição Estadual, e com fundamento no disposto no art. 11, § 1º, e 14 da Resolução nº 01/2012-
CEE/RN, de 1º de agosto de 2012, e no art. 36 da Resolução nº 05/2020-CEE/RN, de 16 de dezembro de 2020,

Considerando a decisão plenária do Conselho Estadual de Educação (CEE/RN), reunido em 8 de dezembro de
2021, na qual acolheu o Parecer nº 10/2021, originário da Câmara de Educação Superior, aprovado, à unanimidade, nos autos
do Processo SEI nº 04410086.001935/2020-46; e

Considerando o Ato Homologatório da Decisão Plenária do CEE/RN, expedido pelo Exmo. Secretário de Estado
da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) em 15 de março de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica renovado, no âmbito da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), o reconheci-
mento do Curso de Graduação em Letras - Língua Espanhola - Licenciatura, ofertado no Campus Central, em Mossoró/RN.
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DENOMINAÇÃO  QUANTIDADE 
SECRETÁRIO DE ESTADO 01 

SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO 01 

SUBSECRETÁRIO 01 

CHEFE DE GABINETE 01 

COORDENADORES 08 

COORDENADOR DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR E AO CIDADÃO 01 

SUBCOORDENADORES 15 

CHEFE DA UNIDADE INSTRUMENTAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 01 

CHEFE DA UNIDADE INSTRUMENTAL DE FINANÇAS 01 

CHEFE DE GRUPO AUXILIAR 04 

SÍMBOLO “C” 39 

TOTAL 73 

 



230 26 DE MARÇO DE 2022Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

Art. 2º  O prazo de validade da renovação do reconhecimento de que trata o art. 1º será de 3 (três) anos, conta-
dos da data da publicação deste Decreto.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de março de 2022, 201º da Independência e 134º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

DECRETO Nº 31.320, DE 25 DE MARÇO DE 2022. 

Dispõe sobre a renovação do reconhecimento do Curso de Graduação em Ciências Biológicas -
Bacharelado, da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), Campus Central, em
Mossoró/RN.

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, V e VII, da Constituição Estadual, e com fundamento no disposto no art. 11, § 1º, e 14 da Resolução nº 01/2012-
CEE/RN, de 1º de agosto de 2012, e no art. 36 da Resolução nº 05/2020-CEE/RN, de 16 de dezembro de 2020,

Considerando a decisão plenária do Conselho Estadual de Educação (CEE/RN), reunido em 10 de novembro de
2021, na qual acolheu o Parecer nº 09/2021, originário da Câmara de Educação Superior, aprovado, à unanimidade, nos autos
do Processo SEI nº 04410086.000142/2021-91;

Considerando o Ato Homologatório da Decisão Plenária do CEE/RN, expedido pelo Exmo. Secretário de Estado
da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE), em 15 de março de 2022,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica renovado, no âmbito da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), o reconheci-
mento do Curso de Graduação em Ciências Biológicas - Bacharelado, ofertado no Campus Central, em Mossoró/RN.

Art. 2º  O prazo de validade da renovação do reconhecimento de que trata o art. 1º será de 3 (três) anos, conta-
dos da data da publicação deste Decreto.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de março de 2022, 201º da Independência e 134º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 64, V, da Constituição Estadual, combinado com o art. 12, "a", item 2, ambos do Decreto nº 8.330, de 02 de fevereiro de
1982, e tendo em vista o constante no Processo - Sei nº 00510017.000002/2022-10, 

R E S O LV E passar à disposição do Centro de Inteligência da Secretaria de Estado da Segurança Pública e da
Defesa Social (CI/SESED), em Natal/RN, com ônus para o órgão de origem, o CABO PM 2009.0485 - JOSÉ DE BARROS
GUERRAJÚNIOR, matrícula n°202.528-0, pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), para o exercício de
função de natureza/interesse policial militar, nos termos do artigo art. 21, § 1º, 3 do Decreto Federal 88.777/1983, a contar da
publicação deste Decreto.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de março de 2022, 201º da Independência e 134º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E tornar sem efeito o Decreto Governamental que nomeou LIANALACERDA SILVA para exercer
o cargo de provimento em comissão, Símbolo - C4, da Assessoria de Comunicação Social (ASSECOM), publicado no Diário
Oficial do Estado, edição de 13 de janeiro de 2022.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de março de 2022, 201º da Independência e 134º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

A GOVERNADORADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear ANDRÉA DA SILVA CORREIApara exercer o cargo de provimento em comissão,
Símbolo - C4, da Assessoria de Comunicação Social (ASSECOM).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de março de 2022, 201º da Independência e 134º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PORTARIA-SEI Nº 136 -PGE, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 11, XV, da Lei
Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado),
Considerando o Atestado Médico, datado de 15 de março de 2022 no Processo nº 01110053.000424/2022-14,
R E S O LV E:
Art. 1º Conceder a servidora MARILIAMARIA VIEIRA GOUVEIA FERNANDES, Assessora Jurídica de Primeira Classe,
matrícula nº 84461-6, na forma do art. 88, inciso I, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 (Regime Jurídico
Único dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte/IPERN), 15 (quinze) dias de Licença para tratamento de saúde, no
período de  15 a 29  de março de 2022. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 15 de março de 2022. 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, em Natal/RN, 25 de março de 2022.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO

PORTARIA-SEI Nº 137 -PGE, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 11, XV, da Lei
Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado),
Considerando o exposto no Processo Administrativo (SEI) nº 01110048.000400/2022-26
Art. 1º Conceder 10 (dez) dias de férias ao servidor MATHEUS FIGUEIREDO DE MENDONÇA, Coordenador de Controle e
Articulação da Assessoria Jurídica Estadual, matrícula nº 220.542-4, da Procuradoria-Geral do Estado, a serem usufruídas no
período de 31 de março de 2022 a 09 de abril de 2022, referente ao período aquisitivo de 2016/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, em Natal/RN, 25 de março de 2022.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 138/2022-GPGE, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 11, XV, da Lei
Complementar Estadual nº 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado),
R E S O LV E:
Art. 1º  Lotar o Procurador do Estado de 1ª Classe, VITAL LUIZ COSTA, matrícula nº 150.682-0, na Procuradoria da Dívida
Ativa (PDA), desta Procuradoria-Geral do Estado (PGE).
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, em Natal, 25 de março de 2022.
JOSÉ DUARTE SANTANA
Procurador-Geral do Estado em exercício

PORTARIA Nº 139/2022-PGE, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 11, XIV, da Lei
Complementar Estadual nº 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado),
Considerando a designação do Procurador do Estado de 1ª Classe, Francisco de Sales Matos, para atuar nos processos rela-
cionados as obras da Barragem de Oiticica, conforme Portaria nº 066/2019-GPGE;
Considerando a decisão do Procurador-Geral do Estado, em 15 de julho de 2019, nos autos do Processo nº
01110030.001678/2019-12 e da Subprocuradoria-Geral Consultiva (SPGC), em 23 de março de 2022, que reconheceu a com-
petência do referido Procurador do Estado para atuar no feito,
R E S O LV E:
Art. 1º  Designar o Procurador do Estado de 1ª Classe, FRANCISCO DE SALES MATOS, matrícula n° 99.311-5, para atuar
na Ação Civil Pública nº 0806191-36.2018.4.05.8402, em curso na 9ª Vara da Seção Judiciária Federal do Rio Grande do Norte,
cujo objeto é o acompanhamento das obras de Nova Barra de Santana, até o trânsito em julgado da decisão na 1ª instância.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado, em Natal/RN, 25 de março de 2022.
JOSÉ DUARTE SANTANA
Procurador-Geral do Estado em exercício

SECRETARIAS DE ESTADO
Secret aria de Est ado 

da Administração - SEAD
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO ESPECIALDO CONCURSO PÚBLICO  
EDITAL Nº 04/2022 - SEAD/SEAP/RN  

O Presidente da Comissão Especial do Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2017 -
SEARH/SEJUC/RN para provimento de vagas para Agente Penitenciário - Nível I, no uso de suas
atribuições legais, torna público: 

Em cumprimento à Decisão Judicial proferida nos autos do Processo nº  0853166-79.2021.8.20.5001, do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Norte, resolve-se reinserir a candidata Karla Mari de Souza Dantas, inscrita sob o nº 800012595, clas-
sificada no resultado final do cargo de AGENTE PENITENCIÁRIO NÍVELI - FEMININO do Concurso Público regido pelo
Edital nº 001/2017 - SEARH/SEJUC/RN, no III Curso Específico de Formação de Policial Penal (CFP/SEAP).
Ressalta-se que a referida candidata fora excluída desse Curso de Formação por força de Decisão Judicial proferida por meio
do Agravo de Instrumento constante nos autos do Processo nº 0800653-68.2022.8.20.0000.
Natal/RN, 25 de março de 2022. 
JOSÉ EDIRAN MAGALHÃES TEIXEIRA
Presidente da Comissão Especial do Concurso Público 

PORTARIA CONJUNTA SEI Nº 007, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO LEGALe o SECRETÁRIO DE ESTADO DA
SAÚDE PÚBLICADO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e com base na Lei nº 10.229 de 31 de
julho de 2017; 
CONSIDERANDO o Edital do Processo Seletivo para Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público Nº 001/2022,
publicado no DOE nº 15.090, edição de 31/12/2021, Páginas 20 a 25;
CONSIDERANDO a Homologação do RESULTADO FINAL do Edital de Processo Seletivo para Contratação Temporária de
Excepcional Interesse Público Nº 001/2022, publicado no DOE Nº 15.128, edição de 25/2/2022, folhas 05 a 39, através da
Portaria Conjunta-SEI nº 4, de 24/2/2022;
CONSIDERANDO uma falha na edição do Anexo I da Portaria Conjunta-SEI nº 4/2022, que suprimiu o nome da candidata
MARIA EDINALVA DE MACEDO DINIZ SILVA, aprovada em 1º lugar para o cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM UTI
NEONATAL - IV REGIÃO DE SAÚDE (CAICÓ).
RESOLVE: 
Art. 1º- RETIFICAR o Anexo I da Portaria Conjunta-SEI nº 4, de 24/2/2022, que trata da Homologação do RESULTADO
FINAL do Edital de Processo Seletivo para Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público Nº 001/2022, publicado
no DOE Nº. 15.128, de 25/2/2022, no que se refere ao cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM UTI NEONATAL - IV
REGIÃO DE SAÚDE (CAICÓ).
Art. 2º- A presente portaria torna sem efeito o resultado final para o cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM UTI NEONA-
TAL - IV REGIÃO DE SAÚDE (CAICÓ) publicado no DOE Nº 15.128, edição de 25/2/2022 e valida o Anexo Único deste
ato, que inclui a candidata MARIAEDINALVA DE MACEDO DINIZ SILVA na primeira colocação para o cargo de TÉCNICO
EM ENFERMAGEM UTI NEONATAL - IV REGIÃO DE SAÚDE (CAICÓ). 
Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se 
GEORGE LUIZ ROCHADA CÂMARA
Secretário de Estado da Administração, em substituição legal
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública do RN
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ANEXO ÚNICO - RESULTADO FINAL DO CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM UTI NEONATAL - IV
REGIÃO DE SAÚDE (CAICÓ) REFERENTE AO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO

TEMPORÁRIADE EXCEPCIONALINTERESSE PÚBLICO Nº 001/2022

PORTARIA-SEI Nº 281, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0850065-
34.2021.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 00110013.004259/2022-01 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) SORLEYAUDREY DANTAS DE MELO, do Quadro do Magistério
Público Estadual da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 128.196-8/1, do
Nível/Classe PN-III "G" para PN-III "H", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei
Complementar nº 322, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA-SEI Nº 279, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0825384-
68.2019.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 00110013.004000/2022-51 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) MARIANILCE NOGUEIRA, do Quadro do Magistério Público Estadual
da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 116.918-1/1, do Nível/Classe PN-
III "E" para PN-III "G", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei Complementar nº 322,
de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA-SEI Nº 280, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0820218-
21.2020.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 00110013.004361/2022-06 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) RENART ALVARO GURGEL, do Quadro do Magistério Público Estadual
da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 131.497-1/1, do Nível/Classe PN-
IV "C" para PN-IV"D", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei Complementar nº 322,
de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

Resolução Nº 233, DE 23 DE março DE 2022
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CUL-
TURA, DO ESPORTE E DO LAZER, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 54, XIII, da Lei Complementar Estadual
nº 163, de 05 de fevereiro de 1999, c/c o artigo 1º, inciso II, letra "g", do Decreto nº 11.519, de 24.11.92, e em razão da decisão
proferida nos autos do Processo Judicial nº 0827004-47.2021.8.20.5001 - Comarca de Natal/RN, protocolado sob o nº
00110013.004003/2022-95 - SEI;
RESOLVEM promover o (a) servidor (a) ELIANE CELIADANTAS FERREIRA, do Quadro do Magistério Público Estadual
da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 119.974-9/1, do Nível/Classe,
PN-III "G" para PN-IV"J", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei Complementar nº 322,
de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE.

MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da  Cultura, do Esporte e do Lazer

Resolução Nº 236, DE 23 DE março DE 2022
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CUL-
TURA, DO ESPORTE E DO LAZER , no uso das atribuições que lhes confere o art. 54, XIII, da Lei Complementar Estadual
nº 163, de 05 de fevereiro de 1999, c/c o artigo 1º, inciso II, letra "f", do Decreto nº. 11.519, de 24.11.92, e tendo em vista o
que consta no processo nº 00410029.007560/2021-41 - SEI.
RESOLVEM exonerar, a pedido, o servidor BRENO ANTONIO FERNANDES OLIVEIRA, matrícula nº 167.320-3/1, ocu-
pante do cargo de PROFESSOR PN-III "A", do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 34, da Lei Complementar nº. 122, de 30 de junho de 1994,
retroagindo seus efeitos a 29/12/2018.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Resolução Nº 238, DE 24 DE março DE 2022
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CUL-
TURA, DO ESPORTE E DO LAZER , no uso das atribuições que lhes confere o art. 54, XIII, da Lei Complementar Estadual
nº 163, de 05 de fevereiro de 1999, c/c o artigo 1º, inciso II, letra "f", do Decreto nº. 11.519, de 24.11.92, e tendo em vista o
que consta no processo nº 00410031.000411/2022-93 - SEI.
RESOLVEM exonerar, a pedido, a servidora LILIANE CRISPIM DE SOUZASOARES, matrícula nº 136.710-2/1, ocupante
do cargo de PROFESSOR PN-III "A", do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura,
do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 34, da Lei Complementar nº. 122, de 30 de junho de 1994, retroagindo seus
efeitos a 08/03/2022.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

PORTARIA-SEI Nº 285, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0817916-
53.2019.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 01110065.000441/2022-12 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) LUCIANADUARTE DA SILVA, do Quadro do Magistério Público
Estadual da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 116.459-7/1, do
Nível/Classe PN-IV"G" para PN-IV "J", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei
Complementar nº 322, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA-SEI Nº 283, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0838960-
60.2021.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 00110013.003988/2022-31 - SEI.
RESOLVE  progredir o (a) servidor (a) GILBERTO ALVES TEIXEIRA, do Quadro do Magistério Público Estadual da
Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 110.195-1, do Nível/Classe, PN-IV
"F" para PN-IV"J" em seu vínculo 1, e do Nível/Classe, PN-III "E" para PN-III "F" em seu vínculo 2, conforme dispõe o
Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei Complementar nº 322, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei
Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA-SEI Nº 286, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0835360-
65.2020.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 01110065.000466/2022-16 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) JAQUELINE DOS SANTOS MENEZES, do Quadro do Magistério Público
Estadual da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 131.155-7/1, do
Nível/Classe PN-III "C" para PN-III "D", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei
Complementar nº 322, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

PORTARIA-SEI Nº 282, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 54, XIII, da
Lei Complementar nº 163, de 05 de fevereiro de 99, e em razão da decisão proferida nos autos do Processo Judicial nº 0813617-
96.2020.8.20.5001 - Comarca de Natal, protocolado sob o nº 01110065.000422/2022-88 - SEI.
RESOLVE conceder Progressão ao (a) servidor (a) NICACIAMARONIA DA COSTA PASSOS, do Quadro do Magistério
Público Estadual da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, matrícula nº 105.427-9/1, do
Nível/Classe PN-IV"G" para PN-IV "J", conforme dispõe o Estatuto e Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, Lei
Complementar nº 322, de 11 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar nº 507, de 28 de março de 2014.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA VIRGÍNIA FERREIRALOPES
Secretária de Estado da Administração

Resolução nº 222, de 15 de março de 2022                                                                                  
PROCESSO nº: 00110013.003297/2022-38                                                               
INTERESSADO: RISALBAFERNANDES DASILVA
DECISÃO JUDICIAL: 0848874-22.2019.8.20.5001

EMENTA: "Ante o exposto, confirmo a liminar concedida no ID 52873205 para JULGAR PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para:
a) declarar lícita a acumulação das funções de técnica em enfermagem que a mesma ocupa, quais
sejam, um como servidora do Estado do Rio Grande do Norte, com 30h semanais, e o outro como
servidora do Município de Nova Floresta, de 40h semanais.
b) Condenar o demandado ao pagamento dos meses efetivamente trabalhados." PELALICITUDE

A COMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, reunida em sessão plenária realizada nesta data, tendo
deliberado sobre a acumulação de cargos, constante no processo nº00110013.003297/2022-38 -SEAD, declarado por RISAL-
BA FERNANDES DASILVA, em consonância com o preceituado no REGULAMENTO DAS ACUMULAÇÕES, aprovado
pelo o Decreto nº 11.351, de 28/05/92.
RESOLVE, por unanimidade de votos, e de acordo com os jurídicos preceitos da Ementa, objeto da Resolução, acolher decisão
judicial expresso em decisão proferida nos auto do processo 0848874-22.2019.8.20.5001, para conhecer como LÍCITA a declar-
ação de acumulação de cargos.

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM UTI NEONATAL - IV REGI ÃO DE SAÚDE (CAICÓ) 
 AMPLA CONCORRÊNCIA 

   

Posição Inscrição Candidato 
Situação da 
Inscrição 

Pontuação 
Total 

1 14020221642168242885 MARIA EDINALVA DE MACEDO DINIZ SILVA APROVADA 41.6 

2 14020221642179180878 EVILÁZIO LAURINDO GOMES FILHO APROVADA 41,48 

3 23020221642979298362 ALANA SOUZA DA SILVA APROVADA 41,06 

4 18020221642539514463 MARIA DAS GRAÇAS CIRNE APROVADA 41,00 

5 20020221642705171305 DELIA COSTA SALDANHA APROVADA 41,00 

6 23020221642979606120 FRANCISCA KELLY GOMES ALVES APROVADA 37,88 

7 15020221642219547415 ANA CARLA DIAS APROVADA 36,64 

8 15020221642257784173 MARIA GORETE PAIVA APROVADA 36,56 

9 12020221642006090790 ANACLEIA DIAS FERREIRA APROVADA 36,00 

10 19020221642614513774 ANDRIELE BARROS DE MEDEIROS APROVADA 36,00 

11 21020221642802833932 VANIA MARIA SANTOS DE ARAUJO APROVADA 33,60 

12 20020221642694780712 MARIA DANYELLE MARQUES GOMES APROVADA 33,46 

13 23020221642938851584 EVANEIDE DE MEDEIROS SOUZA APROVADA 33,31 

14 13020221642082753716 SAMARA ANTONIA DE OLIVEIRA APROVADA 33,15 

15 21020221642782967694 VERLANIA DOS SANTOS OLIVEIRA APROVADA 33,14 

16 12020221641998898613 INARA SOARES DA SILVA APROVADA 33,14 

17 21020221642771572859 TEREZA DA PAZ COSTA DE MEDEIROS APROVADA 31,10 

18 19020221642630867606 KAYSYA KELLY DA SILVA MAIA APROVADA 29,07 

19 21020221642781661573 DEISE TACIANE FELIX DE SOUSA APROVADA 28,78 

20 13020221642081438059 HORNYSCHAR HORTTENCYA DO NASCIMENTO APROVADA 28,31 

21 12020221642039159419 JOSENILDO CORDEIRO DE LIMA APROVADA 28,14 

22 21020221642793915731 ABILENE DA SILVA SALDANHA FAUSTINO APROVADA 28,14 

23 22020221642856213909 MARIA LUCIANA DA SILVA CRUZ APROVADA 28,14 

24 16020221642356927078 SHEYLA KARLA PEREIRA GALDINO APROVADA 26,01 

25 15020221642263218458 FRANCISCA ELIZABETI DO NASCIMENTO APROVADA 24,92 

26 21020221642797810801 NIASCARA DE FATIMA PERREIRA DE OLIVEIRA APROVADA 23,88 

27 21020221642794130888 VERONICA PINHEIRO ROCHA DE OLIVEIRA APROVADA 23,54 

28 15020221642271780579 FRANCIRENE NOGUEIRA QUEIROZ APROVADA 23,14 

29 15020221642276630797 ROSÉLIA MARIA TAVARES DE SOUZA APROVADA 23,14 

30 14020221642166558880 VERONICA DOS SANTOS MACEDO APROVADA 23,14 

31 19020221642619991122 ADRIANA ALVES DE LIMA DANTAS APROVADA 22,82 

32 14020221642187348066 MIKARLA NAIARA DE SOUZA APROVADA 21,08 

33 14020221642194810844 LUCILENE PEREIRA DE MACEDO TOMAZ APROVADA 20,07 

34 12020221642000553155 ROSÂNGELA DA SILVA BARROS APROVADA 18,88 

35 13020221642114970638 ÂNGELA MARIA PEREIRA DOS SANTOS APROVADA 16,76 

36 20020221642719250619 DANIELLE DUARTE DA SILVA MOTA APROVADA 16,45 

37 22020221642871996123 ALANA PRISCILLA DA COSTA VIANA APROVADA 8,65 

38 21020221642810286693 AMANDA DANIELE PORFIRIO DA SILVA APROVADA 6,82 

39 23020221642971524719 ROSILEIDE SEVERIANO DE SOUSA SOUSA APROVADA 6,09 

40 14020221642181031066 DANYELLA FERNANDA TEÓFILO DIAS APROVADA 5,05 
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Sala das Sessões da COPAC/SEAD, em Natal, 15/03/2022.
CÍCERO CAMILO DE SENAAZEVÊDO - Presidente da Comissão                      
TAMMY DE SOUZAGOMES  - Membro da Comissão                                         
LIANNA FLÁVIA DE LUCENACOSTA - Membro da Comissão                          
FABIO DOS SANTOS CARDOSO - Membro da Comissão                                   
BENSON AUGUSTO DE MEDEIROS BEZERRA- Membro da Comissão            
MARCO ANTONIO MATIAS - Membro da Comissão                                           
RAUL LEITE DA SILVA ARANHA - Membro da Comissão

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

PORTARIA Nº 079/2022/CBP/PR        Natal, 21 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2021.7.02517, de 22/07/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada MARIAIZAURA DO NASCI-
MENTO, falecida em 06/01/2019, uma pensão mensal no valor de R$ 1.429,39
(hum mil, quatrocentos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos), nos termos do
artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 57, inciso I, e 58 , inciso II, da
Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC
Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Luiz Gonzaga da Fonseca - companheiro- R$ 1.429,39
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 22 de julho de 2021.
Publique-se e Cumpra-se. 
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 080/2022/CBP/PR   Natal, 21 de Março de 2022. 
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002287/2021-94, de
06/12/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada LUIZATENORIO DE
OLIVEIRA, falecida em 07/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 1.100,00
(hum mil e cem reais), nos termos do artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os
artigos 57, inciso I, e 58, inciso I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro
de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Manoel Tenorio de Oliveira - esposo- R$ 1.100,00
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 07 de novembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 081/2022/CBP/PR   Natal, 21 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.005145/20219-64 , de
18/09/2019,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado LUIZ MEDEIROS, falecido em
21/08/2019, uma pensão mensal no valor de R$ 4.736,33 (quatro mil, setecentos e
trinta e seis reais e trinta e três centavos), nos termos do artigo 8º, inciso I, §  1º,
combinado com os artigos 57, inciso I, e 58, inciso I, da Lei Complementar nº 308,
de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Teresa Bezerra da Silva - companheira - R$ 4.736,33 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 21 de agosto de 2019.
Publique-se e Cumpra-se. 
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 082/2022/CBP/PR                             Natal, 21 de Março de 2022.
Concede pensão por morte.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002409/21-42, de
16/12/2021, apensado ao de nº 03810033.002237/2021-15, de 02/12/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado NEEMIAS LOPES DASILVA,
falecido em 07/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 4.801,72 (quatro mil,
oitocentos e um reais e setenta e dois centavos), nos termos do artigo 8º, inciso I, §
1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, e 59, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O rateio das cotas fica assim discriminado:
I - MARIA ISABEL OLIVEIRA DA SILVA - FILHA UNIVERSITÁRIA - R$
1.600,57
II - MIGUEL BERNARDO SOUZALOPES DASILVA - FILHO MENOR DE 21
ANOS - R$ 1.600,57
III - LUISA SALES LOPES DASILVA - FILHA MENOR DE 21 ANOS - R$
1.600,57
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus

efeitos a 07 de novembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 083/2022/CBP/PR                               Natal, 21 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002128/21-90, de 25/11/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada MARIADAS GRAÇAS ALVES
DE MELO, falecida em 14/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 4.866,90
(quatro mil, oitocentos e sessenta e seis reais e noventa centavos), nos termos do
artigo 8º, inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I,
da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC
Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - JOSE FAGUNDES DE MELO - ESPOSO - R$ 4.866,90
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 14 de novembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES - Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 084/2022/CBP/PR                               Natal, 22 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.000588/2022-664, de
18/02/2022,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado LUIZ ROCHADE ARAUJO,
falecido em 04/12/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 1.100,00 (hum mil e
cem reais), nos termos do artigo 8º, inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57,
inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005
e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - LUIZA PEREIRADE ARAÚJO - ESPOSA- R$ 1.100,00
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 04 de dezembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 085/2022/CBP/PR                                Natal, 22 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002015/21-94, de 17/11/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada TEREZINHAVALDIVINO DA
SILVA, falecida em 06/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 4.096,19 (qua-
tro mil, noventa e seis reais e dezenove centavos), nos termos do artigo 8º, inciso I,
§ 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - ADELMO CARLOS DASILVA - ESPOSO - R$ 4.096,19
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 06 de novembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 086/2022/CBP/PR     Natal, 24 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002192/2021-71,
de30/11/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado BORIS SIQUEIRA, falecido em
17/10/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 1.890,06 (hum mil, oitocentos e
noventa reais e seis centavos), nos termos do artigo 8º, inciso I, § 1º, combinado
com os artigos 57, inciso I, e 58, inciso I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de
outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I -Dea Pessoa Siqueira -esposa - R$ 1.890,06
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 17 de outubro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 087/2022/CBP/PR      Natal, 22 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2021.7.02541, de 26/07/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado JOSE DE RIBAMAR DE

AGUIAR, falecido em 08/07/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 21.689,76
(vinte e um mil, seiscentos e oitenta e nove reais e setenta e seis centavos), nos ter-
mos do artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 57, inciso I, e 58, inciso
I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC
Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Maria do Socorro Leite de Aguiar - esposa -R$ 21.689,76
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 08 de julho de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 088/2022/CBP/PR                      Natal, 23 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.000739/2022-84, de
25/02/2022,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada IRIAMARIA BEZERRADA
SILVA, falecida em 08/02/2022, uma pensão mensal no valor de R$ 6.591,22 (seis
mil, quinhentos e noventa e um reais e vinte e dois centavos), nos termos do artigo
8º, inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - GERALDO DASILVA - ESPOSO - R$ 6.591,22
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 08 de fevereiro de 2022.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 089/2022/CBP/PR                                Natal, 23 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002415/2021-08, de
17/12/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado JOSE LUIZ GOMES, falecido
em 05/12/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 5.368,62 (cinco mil, trezentos
e sessenta e oito reais e sessenta e dois centavos), nos termos do artigo 8º, inciso I,
§ 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - MARIA MARLUCE GOMES - ESPOSA- R$ 5.368,62
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 05 de dezembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 090/2022/CBP/PR    Natal, 24 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002041/2021-12 , de
18/11/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado JOAO FIRMINO DE
OLIVEIRA, falecido em 05/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 1.267,20
(hum mil,duzentos e sessenta e sete reais e vinte centavos), nos termos do artigo 8º,
inciso I, §  1º, combinado com os artigos 57, inciso I, e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Maria Salete Barbosa de Oliveira - esposa - R$ 1.267,20
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 05 de novembro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 091/2022/CBP/PR                 Natal, 24 de Março de 2022.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002295/2021-31, de
07/12/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada MARIALUCIA CAVALCAN-
TI DO REGO, falecida em 29/11/2021, uma pensão mensal no valor de R$ 2.525,12
(dois mil, quinhentos e vinte e cinco reais e doze centavos), nos termos do artigo 8º,
inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual
nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - ANTONIO LUIZ DO REGO FILHO - ESPOSO - R$ 2.525,12
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 29 de novembro de 2021.
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Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 092/2022/CBP/PR                                 Natal, 24 de Março de 2022.
Concede pensão por morte.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.002235/2021-18, de
02/12/2021, apensado ao Processo nº 2021.7.0243301, de 15/07/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Aditar, a Portaria nº 092/2022/CBP/PR, de 08 de novembro de 2021, pub-
licada no Diário Oficial do Estado nº 15.055, de 13 de novembro de 2021, no sen-
tido de modificar o seu rateio face a inclusão da nova beneficiária, 09/07/2021, na
portaria que atribuiu a pensão por morte  ao grupo familiar da ex-segurada SEBAS-
TIANA MOREIRA VIANA, falecida em 09/04/2021, nos termos do artigo 8º,
inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, e 59, todos
da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005, cujo valor na data da
inclusão é de R$ 4.178,38 (quatro mil, cento e setenta e oito reais e trinta e oito cen-
tavos).da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da
EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - JOÃO VIANA NETO - ESPOSO - R$ 2.089,19
II - MARIA NEUDA MOREIRA - FILHA MAIOR INVÁLIDA - R$ 2.089,19
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 09 de julho de 2021, data do direito da pensionista Maria Neuda Moreira,
filha inválida
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 093/2022/CBP/PR   Natal, 25 de Março de 2022.
Concede pensão por morte.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2021.7.0329303, de 17/09/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado FRANCISCO LELIO TEO-
DOSIO DO NASCIMENTO, falecido em 29/04/2021, uma pensão mensal no valor
de R$ 3.031,19 (três mil e trinta e um reais e dezenove centavos), nos termos do
artigo 8º, inciso I, § 1º, combinado com os artigos 57, inciso II, e 58, inciso I, e 59,
da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC
Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O rateio das cotas fica assim discriminado:
I - Karlla Patricia Galdino da Silva Vilar Teodosio - esposa - R$ 1.010,30
II - Isabela Vilar Teodosio - filha - R$ 1.010,30
III - Kalel de Souza Teodosio - filho - R$ 1.010,30
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 29 de abril de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 353, DE 22 DE MARÇO DE 2022.
Retificar aposentadoria por invalidez permanente .
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN,no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2011.4.9380 -SESAP,
RESOLVE retificar de acordo com a determinação do Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grande do Norte-TCE/RN, a Resolução Administrativa nº 1502 de 04 de
junho de 2012, publicada no Diário Oficial nº 12.739  de 04 de julho de 2012 para
corrigir a fundamentação legal nos moldes do artigo 40, § 1º, inciso I da
Constituição Federal , com redação dada pela Emenda Constitucional 41/2003 c/c
o artigo 3º da EC nº 70/2012, no ato que concedeu Aposentadoria Por Invalidez
Permanente, a MARIADE FATIMA DE SOUZAMARTINS, no cargo de ASSIS-
TENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 10, matrícula nº 158.655-
6/1, à razão de 22/30 ( vinte e dois, trinta avos), do Quadro Geral de Pessoal do
Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos do artigo 40,
§ 1º, inciso I da Constituição Federal , com redação dada pela Emenda
Constitucional 41/2003 c/c o artigo 3º da EC nº 70/2012, com efeitos retroativos a
26/08/2010, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 20% (vinte por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com
artigo 29, §4º, inciso II, da Constituição Estadual e artigo 77, inciso I, da Lei
Complementar nº 122/94;
Vantagem Pessoal, nos termos do artigo 11, parágrafo único da Lei N° 6.192, de
04.11.1991;
Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 2º e 6º da Lei Complementar
Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN
* Republicada por incorreção

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 356, DE 23 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.006893/2019-64 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com

proventos integrais, a JUVANILDA RIBEIRO DE BRITO, no cargo de PROFES-
SOR PERMANENTE NIVEL- V (DEC JUD), Classe "I", matrícula nº 94.609-5/2,
20 (vinte) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o
artigo 40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, direito às regras anteriores assegurado nos
termos do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994;
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 357, DE 23 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002333/2021-55 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a ELIANAMARIA DA SILVA FERREIRA, no cargo de PRO-
FESSOR PERMANENTE NIVEL- IV, Classe "F", matrícula nº 119.994-3/1, 30
(trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o
artigo 40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, direito às regras anteriores assegurado nos
termos do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994;
Gratificação por Títulos, no percentual de 15% (quinze por cento), como dispõe o
artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecu-
niário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº
203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 360, DE 23 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001801/2021-74 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a ELIELZADIAS DE ARAUJO FONSECA, no cargo de PRO-
FESSOR PN - IV, Classe "J", matrícula nº 105.572-0/1, 30 (trinta) horas semanais,
do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IV
e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº
308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 361, DE 23 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002269/2021-11 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a SEVERINO DO RAMOS VARELA DA SILVA, no cargo de
PROFESSOR PN - III, Classe "I", matrícula nº 87.687-9/1, 30 (trinta) horas sem-
anais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação,
da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III,
IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº
308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-

go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 363, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001933/2021-04 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a SINÁRIACAMILO DA SILVA, no cargo de PROFESSOR
PN - I, Classe "J", matrícula nº 105.434-1/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro
Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º
da Emenda Constitucional nº 41/2003, e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, direito às regras anteriores assegurado nos
termos do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 364, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001796/2021-08 - SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a DALVACI DE ARAUJO, no cargo de AUXILIAR DE
INFRAESTRUTURA E MANUTENCÃO - GJE, Classe "A", Referência 11,
matrícula nº 158.908-3/1, 40 (quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de
Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos dos
artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda Constitucional nº 41/2003, e artigo 87 da
Lei Complementar Estadual nº 308/2005, direito às regras anteriores assegurado
nos termos do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos
na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com
artigo 77, inciso I, da Lei Complementar nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei
Complementar Estadual 308/2005;
Vantagem Pessoal, nos termos do artigo 11, parágrafo único da Lei 6.192, de
04.11.1991.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES - Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 365, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002358/2021-59 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a NOEME ALVES DE ALMEIDA, no cargo de PROFESSOR
PERMANENTE NIVEL - PNIII, Classe "G", matrícula nº 80.826-1/1, 30 (trinta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 7º,
incisos I a IV, §§ 3º e 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional
Estadual nº 20/2020, de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES - Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 366, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002325/2021-17 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JOZIRENE LEMOS DOS SANTOS, no cargo de PROFES-
SOR PERMANENTE NIVEL- PNIV, Classe "J", matrícula nº 120.830-6/1,30
(trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 7º, incisos I, II, III e IV, §§ 3º, 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda à
Constituição Estadual nº 20/2020 de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publi-
cação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES -Presidente do IPERN
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 367, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001831/2021-81 -SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARIARITA BATISTA DE SOUZA, no cargo de ASSIS-
TENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 11, matrícula nº 156.083-
2/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria
de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos do artigo 7º, incisos I a IV, §§ 3º
e 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional Estadual nº 20/2020, de
29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) van-
tagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 368, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Retificar aposentadoria.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº. 66751/2012-7,
Processo nº 2012.4.13039 - SESAPe ainda o que consta no Processo nº
000112/2017-TC,
RESOLVE retificar, de acordo com a determinação do Tribunal de Contas do
Estado, a Resolução Administrativa nº 2889, de 16 de outubro de 2012, publicada
no Diário Oficial do Estado de nº 12.823, de 02 de novembro de 2012, para alterar
a classe de "B" para classe "J", no ato que concedeu,  Aposentadoria Voluntária por
Tempo de Contribuição, com proventos integrais, a VITORIA MARIA DE ARAU-
JO, no cargo de PROFESSOR PN - III (APOS), Classe "J", matrícula nº 86.220-7/1,
30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos dos arti-
gos  6º, incisos I a IVe 7º da Emenda Constitucional 41/2003, combinado com o
artigo 2º da Emenda Constitucional 47/2005 e o §5º do artigo 40 da Constituição
Federal, com redação da Emenda Constitucional 20/98, com efeitos a partir da data
de sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 369, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Conceder aposentadoria especial.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.01654 -
PCRN,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, a WAL-
TER GONCALVES DE ANDRADE JUNIOR, no cargo de AGENTE DE POLI-
CIA, Classe ESPECIAL, matrícula nº 165.208-7/1, 40 (quarenta) horas semanais,
do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Segurança Pública
e da Defesa Social - SESED, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "a", da Lei
Complementar Federal nº 51, de 20 de dezembro de 1985, alterada pela Lei
Complementar Federal n° 144, de 15 de maio de 2014, combinado com o artigo 40,
§ 4º, da Constituição da República de 1988,  com efeitos na data da sua publicação,
com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 24% (vinte e quatro por cento),
de acordo com o artigo 112, parágrafo único, da Lei Complementar nº 270, de 13
de fevereiro de 2004 - Lei Orgânica e Estatuto da Polícia Civil do Estado do Rio
Grande do Norte;
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 370, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002582/2021-41 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a RAIMUNDO PEDRO DANTAS FILHO, no cargo de ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO (GNM),  "NG I", "NR 11" matrícula nº 68.223-3/1,
40 (quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o
artigo 40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005,com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por

cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 371, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002115/2021-11 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JONAS FERNANDES VIEIRA, no cargo de PROFESSOR
PERMANENTE NIVEL - PN/IV, Classe "J", matrícula nº 29.733-0/2, 30 (trinta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º,
incisos I, II, III, IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo
40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar
Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s)
vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 15% (quinze por cento), como dispõe o
artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecu-
niário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº
203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 372, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.03710 -
SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARISE LUIZ DOS SANTOS, no cargo de ASSISTENTE
TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 16, matrícula nº 97.143-0/1, 30
(trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos do artigo 7º, incisos I a IV, §§ 3º e
4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional Estadual nº 20/2020, de
29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) van-
tagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 373, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria especial com proventos integrais.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001019/2022-36 -SESAPe ainda o que consta do Mandado de Segurança
nº 0804398-11.2015.8.20.5106,
RESOLVE conceder, em cumprimento a Decisão Judicial, Aposentadoria Especial
com proventos integrais e paridade, a JOSE NILSON DASILVEIRA, no cargo de
CIRURGIAO DENTISTA, Classe "C", Referência 16, matrícula nº 91.725-7/1, 20
(vinte) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos do artigo 40, § 4º, inciso III da
Constituição Federal, em consonância a Súmula Vinculante nº 33 do Supremo
Tribunal Federal, com efeitos a partir da data de sua publicação, com a(s)
seguinte(s) vantagem(s): 
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 374, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.001943/2021-31 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a HERMES AIRES DE CARVALHO, no cargo de PROFES-
SOR PERMANENTE NIVEL - PNIII (DEC JUD), Classe "J", matrícula nº
100.644-4/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado -
Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos
termos do artigo 7º, incisos I, II, III e IV, §§ 3º, 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da
Emenda à Constituição Estadual nº 20/2020 de 29/09/2020, com efeitos na data da
sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):

Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 375, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.03290 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JOCIVAN OLIVEIRA COSTA, no cargo de AUXILIAR DE
INFRAESTRUTURA(GNO), NG I, NR 11, matrícula nº 81.205-6/1, 40 (quarenta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 7º,
incisos I a IV, §§ 2º e 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional
Estadual nº 20/2020, de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 376, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002275/2021-60 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JORGE LUIS DASILVA, no cargo de AUXILIAR DE
INFRAESTRUTURA(GNO), NG I, NR 11, matrícula nº 80.347-2/1, 40 (quarenta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 7º,
incisos I a IV, § 4º, inciso I § 5º e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional
Estadual nº 20/2020, de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 377, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.002208/2021-45 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARINETE DAMASCENO FERREIRACAMARA, no
cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (GNM), NG I, NR 11, matrícula nº
103.319-0/1, 40 (quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado
- Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos
termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº
41/2003, e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005,
direito às regras anteriores assegurado nos termos do artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento),
de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 122,
de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 378, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.03126 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a LUCENYPINHEIRO FELIX, no cargo de PROFESSOR PN
- III, Classe "J", matrícula nº 117.979-9/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro
Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º
da Emenda Constitucional nº 41/2003, e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, direito às regras anteriores assegurado nos
termos do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 20, de 29/09/2020, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por
cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único, da Lei Complementar Estadual
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nº 122, de 30 de junho de 1994;
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 379, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria especial com proventos integrais e paridade.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de agosto de 2015, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 03810033.005833/2019-24 -SESAPe ainda o que consta do Mandado de Segurança nº 0874193-
55.2020.8.20.5001,
RESOLVE conceder, em cumprimento a Decisão Judicial, Aposentadoria Especial com proventos integrais e paridade, a SER-
GIO MACEDO DE MEDEIROS, no cargo de MEDICO, Classe "C", Referência 15, matrícula nº 152.071-7/1, 40  (quarenta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos do art. 40,
§ 4º, III, da Constituição Federal c/c/ art. 57, caput da Lei nº 8.213/91, com efeitos a partir da data de sua publicação, com a(s)
seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo
único, da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994;
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 380, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.03692 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a MARIADE LOURDES
MEDEIROS DE ALBUQUERQUE, no cargo de PROFESSOR PERMANENTE NIVEL- PNIII, Classe "J", matrícula nº
78.948-8/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura,
do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003,
com o artigo 40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998
e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s)
seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo
único, da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54 da Lei Complementar 049/86 e suas alter-
ações posteriores, transformado em valor pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº
049/86, transformada em valor pecuniário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 381, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 03810033.000474/2022-14 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a DAVID GONCALVES
MARTINS, no cargo de PROFESSOR PERMANENTE NIVEL- PNIII, Classe "J", matrícula nº 83.431-9/1, 30 (trinta) horas
semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC,
nos termos do artigo 7º, incisos I a IV, §§ 3º e 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional Estadual nº 20/2020,
de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único,
da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 382, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de agosto de 2015, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.02270 - SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a CACILDAMARIA BAR-
RETO DE ARAUJO AMORIM SOARES, no cargo de FARMACEUTICO BIOQUIMICO, Classe "C", Referência 16, matrícu-
la nº 97.354-8/1, 40 (quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública
- SESAP, nos termos do artigo 7º, incisos I a IV, § 2º, § 4º, inciso I e o § 5º, todos da Emenda Constitucional Estadual nº 20/2020,
de 29/09/2020, cumulado com o artigo 7º da Emenda Constitucional Estadual nº 41/2003, com efeitos na data da sua publi-
cação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único,
da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com artigo 77, inciso I, da Lei Complementar
nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei Complementar Estadual 308/2005;
Vantagem Pessoal, nos termos do artigo 11, parágrafo único da Lei 6.192, de 04.11.1991.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 383, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 54983/2011-2  e Processo 2014.4.02366 - SEEC.
RESOLVE retificar de acordo com a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte- TCE/RN, a
Resolução Administrativa nº 2321 de 26 de outubro de 2011, publicada no Diário Oficial nº 12.589 de 25 de novembro de 2011,
para alterar a Classe de "E" para "J" no ato que concedeu aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos
integrais a MARIABERNADETE DO NASCIMENTO, no cargo de PROFESSOR  PERMANENTE - PNIII, Classe "J",
matrícula nº 65.014-5/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação,
da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº
41/2003, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal, com
redação da Emenda Constitucional nº 20/98, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único,
da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54 da Lei Complementar 049/86 e suas alter-

ações posteriores, transformado em valor pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 384, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.03360 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a UILZAMARIA CAR-
VALHO OLIVEIRA, no cargo de AUXILIAR DE INFRAESTRUTURA (GNO), NG I, NR 11, matrícula nº 103.085-0/1, 40
(quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte
e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 7º, incisos I a IV, §§ 2º e 4º, inciso I e § 11 do artigo 6º da Emenda Constitucional
Estadual nº 20/2020, de 29/09/2020, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço - ADTS, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 75, Parágrafo único,
da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

Companhia Estadual de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - CEHAB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto Tenente Aguiar, Localizado no Município de Boa Saúde/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de
11/07/2017, com área de 3.437,65m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coordenadas E 210.283,70m
e N 9.319.520,00m, vértice 2 de coordenadas E 210.306,75m e N 9.319.512,00m, vértice 3 de coordenadas E 210.277,16m e
N 9.319.429,00m, vértice 4 de coordenadas E 210.277,42m e N 9.319.429,00m,vértice 5 de coordenadas E 210.271,28m e N
9.319.411,00m,vértice 6 de coordenadas E 210.232,52m e N 9.319.426,00m,vértice 7 de coordenadas E 210.248,77m e N
9.319.473,00m e vértice 8 de coordenadas E 210.265,03m e N 9.319.467,00m. Todas as coordenadas aqui descritas estão geor-
referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, referenciadas ao Meridiano
Central -33, tendo como DATUM SIRGAS 2000 e localização na Zona 25S.
O referido imóvel não possui registro de titularidade da propriedade em favor de terceiros, conforme Certidão Negativa de
Registro, de 03.09.2019, emitida pelo Cartório Único de Boa Saúde/RN.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 24 de março de 2022.

Secret aria de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº001/2022 - PMRN- 18 DE JANEIRO DE 2022.
RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO
Farmacêutico Análises Clínicas
1. Relação definitiva de candidatos que tiveram seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição deferidos, nos ter-
mos do subitem 4.6 do Edital de abertura do certame, seguinte ordem: número de inscrição, nome do candidato em ordem
alfabética, cargo e turno.

1.1. Amparados pela Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008 (CadÚnico):

1.2. Amparados pela Lei Estadual nº 9.643, de 18 de julho de 2012 (Eleitores convocados):

1.3. Amparados pela Lei Estadual nº 10.095, de 08 de agosto de 2016 (Doadoras de leite materno):
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Inscrição Nome Especialidade 
277001941 Ágata Caroline Pereira Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000929 Ana Caroline Barros Parente QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008049 Dallynne Bárbara Ramos Venancio QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277002124 Dayvson Henrique Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277002159 Debora Roque Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000358 Edmilson Dos Santos Morais QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277002204 Emília De Souza Lopes QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008054 Gabriel Ribeiro De Souza QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000090 Gerdson Marlon Da Costa Dantas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000038 Gleyson Roberto Leite De Medeiros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008051 Jean Dionisio Raposo QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008019 Jéssica Fernandes Da Silva Alves QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001095 João Victor Belo Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008034 Jose Mardison De Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001599 Karine Lilian De Souza QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008025 Nicorrai Mallone Pereira De Moura QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008050 Raiane Pereira De Sales QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001222 Thayanne Varela De Souza QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008037 Wallison Justino Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 

 
Inscrição Nome Especialidade 
277000210 Arlen Andriê Araújo Dantas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008068 Gesnaianny Saara Oliveira Silva Santos QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000919 Lisandra Thaize Ribeiro Lopes QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000296 Lucian Elan Teixeira De Barros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 

 
Inscrição Nome Especialidade 
277008016 Fernanda Tereza De Oliveira Gonçalves QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000795 Flaviana Da Silva Lima Marcelino QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
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1.4. Amparados pela Lei Estadual nº 5.869, de 09 de janeiro de 1989 (Doadores de sangue):

1.5. Amparados pela Lei Estadual nº 10.440, de 16 de outubro de 2018 (Doador de Medula Óssea):

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
2.1. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição para o mesmo cargo ou
turno de provas realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, será considerada
válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio via Internet,
do requerimento através do sistema de inscrições online do Instituto Consulplan. Consequentemente, as demais inscrições do
candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.
Em, 23 de março de 2022
Zacarias Figueiredo de Mendonça Neto  - Cel PM
Presidente da Comissão de Coordenação Geral do Concurso Público

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº001/2022 - PMRN- 18 DE JANEIRO DE 2022.
RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO
Farmacêutico Análises Clínicas
1. Relação definitiva de candidatos que tiveram seus pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferidos, nos
termos do subitem 4.6 do Edital de abertura do certame, seguinte ordem: número de inscrição, nome do candidato em ordem
alfabética, cargo e turno.

1.1. Amparados pela Decreto Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008 (CadÚnico):

1.2. Amparados pela Lei Estadual nº 9.643, de 18 de julho de 2012 (Eleitores convocados):

1.3. Amparados pela Lei Estadual nº 10.095, de 08 de agosto de 2016 (Doadoras de leite materno):

1.4. Amparados pela Lei Estadual nº 5.869, de 09 de janeiro de 1989 (Doadores de sangue):

1.5. Amparados pela Lei Estadual nº 10.440, de 16 de outubro de 2018 (Doador de Medula Óssea):

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
2.1. Os candidatos, cujos requerimentos de isenção do pagamento da taxa de inscrição tenham sido indeferidos, após a fase
recursal, poderão efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no Edital, mediante o pagamento da
respectiva taxa.
2.2. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição para o mesmo cargo ou
turno de provas realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, será considerada
válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio via Internet,
do requerimento através do sistema de inscrições online do Instituto Consulplan. Consequentemente, as demais inscrições do

candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.
Em, 23 de março de 2022
Zacarias Figueiredo de Mendonça Neto  - Cel PM
Presidente da Comissão de Coordenação Geral do Concurso Público

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

PORTARIA Nº 272/2022 - SP/PCRN, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
A ORDENADORA DE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Portaria nº 026/2019-GDG/PCRN, de
01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.368, de 08/03/2019, e
CONSIDERANDO o que consta no Memorando nº 122/2022/DPCIN - SERVIDORES/PCRN - DPCIN/PCRN - GABINETE
DG, bem como o teor do processo administrativo SEI nº 11910431.000105/2022-39;  
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela unidade policial não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR DOMINGOS QUEIROZ PEIXOTO JUNIOR, matrícula nº 168.076-5, Escrivão de Polícia Civil, Classe
Especial, para, sem prejuízo das funções do seu cargo, na 2ª DP- MOSSORÓ, substituir JOEDNAMARIA SOARES GOMES,
matrícula nº 207.400-1, Escrivã de Polícia Civil, Classe 3, na DENARC Mossoró, atuando cumulativamente na DEAMossoró
e 2ª DRPMossoró, no período de 01/02/2022 a 31/03/2022, em virtude do usufruto de Licença-Prêmio por Assiduidade desta. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 273/2022 - SP/PCRN, DE 24 DE MARÇO DE 2022.
A ORDENADORA DE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Portaria nº 026/2019-GDG/PCRN, de
01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.368, de 08/03/2019,
CONSIDERANDO o que consta no Memorando nº 4/2022/PCRN - DHPP- DHZN1/PCRN - DHPP- GD/PCRN - GABINETE
DG, Processo SEI nº 11910274.000022/2022-08, 
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela Delegacia não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR RICARDO COSTA DE CARVALHO, matrícula nº 207.118-5, Agente de Polícia Civil, Classe 2, para, sem
prejuízo das funções do seu cargo na DHPP- DHZN-1 - Delegacia de Homicídios e de Proteção à Pessoa da Zona Norte 1, sub-
stituir JOSE ALBERI FERREIRADE MELO, matrícula nº 169.421-9, Agente de Polícia Civil, Classe Especial, na Chefia de
Investigação  DHPP- DHZN-1 - Delegacia de Homicídios e de Proteção à Pessoa da Zona Norte 1, no período de 01/02/2022
a 02/03/2022, em razão das férias regulamentares deste relativas ao ano aquisitivo de 2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

Instituto Técnico e Científico de Perícia - ITEP

Portaria Nº 143/2022 - GDG/ITEP Natal/RN, 25/03/2022
O DIRETOR-GERALdo INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIADO RIO GRANDE DO NORTE- ITEP/RN, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art.6º,VI, da Lei Complementar nº571/2016, e
CONSIDERANDO Instrução Normativa nº 9, de 15 de março de 2022 que Dispõe sobre o Sistema Informatizado de
Acompanhamento da Gestão dos Programas do Plano Plurianual PPA 2020-2023 dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo
e adota outras providências.
R E S O LV E:
Art. 1º. Constituir a Comissão de Acompanhamento da Gestão dos Programas do Plano Plurianual PPA 2020-2023, conforme
Parágrafo Único, do artigo 4º da Instrução Normativa nº 9/2022-SEPLAN.
Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo selecionados para compor a Comissão referenciada no Artigo 1°: 
I - Maurílio Jordan Assunção Ramos, Subcoordenador de Planejamento e Finanças, matrícula n° 169.756-0 - Gerente.
II - Georgino César de Souza, Perito Criminal, matrícula n° 167.870-1 - Gerente.
III - Paulo Roberto do Vale, Perito Criminal, matrícula n° 167.848-5 - Gerente.
IV - Marconi Ferreira de Medeiros, Perito Criminal, matrícula nº 167.852-3 - Gerente.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor-Geral do ITEP/RN

Portaria Nº 144/2022 - GDG/ITEP Natal/RN, 24/03/2022. 
O Diretor-Geral do ITEP, no uso de suas atribuições legais contidas no art. 6º, VI da Lei Complementar nº 571, de 31 de maio
de 2016;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o processo de acompanhamento do estágio probatório para confirmação nas
carreiras de Perito Criminal, Perito Médico Legista, Perito Odontolegista, Assistente Técnico Forense, Agente Técnico Forense
e Agente de Necrópsia do Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO que, o servidor do Estado do Rio Grande do Norte será confirmado no cargo após 03 (três) anos de estágio
probatório;
CONSIDERANDO a necessidade de criação e atuação de uma Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, devendo esta
acompanhar e propor a exoneração dos membros que não cumprirem as condições do estágio probatório.
CONSIDERANDO a Portaria nº 080/2020-GDG/ITEPque incide o art. 9º, a comissão de estágio probatório será integrada por
servidores com cargo de provimento efetivo.
RESOLVE:
Art. 1º Indicar para compor a Comissão de Avaliação de Estágio Probatório os seguintes servidores:
Fernando de Souza Marinho, matrícula nº 91.159-3, cargo de Diretor do Instituto de Medicina Legal/IML;
Otavio Domingos Moreira Santos, matrícula nº 167.985-6, cargo de Perito Criminal;
Paulo Armando Lettieri Pinto, matrícula nº 125.251-8, cargo de Auxiliar Forense de Perícia,
Lydice Carolinne Melo de Carvalho Guerra, matrícula 167.849-3, cargo de Diretora do Instituto de Criminalística/IC.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria 091/2020-GDG-ITEP, publicada no DOE
nº 14650 de 23/04/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor-Geral

Corpo de Bombeiros Militar

PORTARIA-SEI Nº 121, DE 10 DE MARÇO DE 2022.
PROCESSO SEI Nº 08810142.000121/2022-64

Interdição Total de Evento Temporário

O COMANDANTE-GERALDO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas com o previsto no Inciso IX, Art. 2º e inciso IV, Art.13º do Decreto nº 31.139 de 1º
de dezembro de 2021 e republicado em 14 de 01 de 2022, e combinado com o inciso IX, Art. 2º da Lei Complementar 230 de
22 de março de 2002, e ainda;

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

Inscrição Nome Especialidade 
277001799 Elias Fernandes Da Silva Neto QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001360 João Felipe Garcia Rosa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000296 Lucian Elan Teixeira De Barros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001138 Yasmin Cabral Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 

 

Inscrição Nome Especialidade 
277001257 Ana Beatriz Dantas Gomes QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000061 Ana Paula Ferreira Costa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008011 Ana Paula Gomes Barbosa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001290 Fabio Coelho Da Silva Junior QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008070 Lorenna Larissa Ferreira Costa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000193 Lucas Cristiano Da Silva Siqueira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000296 Lucian Elan Teixeira De Barros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001209 Maria José Dantas De Lima QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000684 Nathalie De Sena Pereira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000341 Silmara De Barros Ferreira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 

 

Inscrição Nome Especialidade  
277008066 Abdenor Bezerra Dos Santos QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277000725 Alana Karoline Penha Do Nascimento QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008045 Ana Keila De Jesus Bispo QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277001224 Carollyne Santos Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008031 Dary Medeiros Dantas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277001669 Elidiany De Santiago Bezerra QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008015 Keliane Dos Santos Figueiredo Rodrigues De Melo QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277001307 Lizandra Gabriela Da Silva Leite QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008039 Luana Carla Melquiades Xavier QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277000021 Manoel Vieira Duvirgens QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008006 Maria Daiane Queiroz Rego QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277000852 Maria Silvani Cavalcante Medeiros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277000988 Tamillys Karoline De Assis QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277008021 Tássia Nayara Freire De Freitas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 
277000429 Thales Luciano Bezerra Santos QOSPM - Farmacêutico - Análises Clín icas 

 
Inscrição Nome Especialidade  

277008004 Daliane Samylla Pinheiro QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000799 Heriks Gomes Ribeiro QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008008 Isnara Raquel Estevan Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277002018 Maria Aparecida De Medeiros Melo QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277002123 Nadine Rebouças De Freitas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008012 Sabina Dos Santos Paulino Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008029 Talyson Fernandes De Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000531 Yago De Lima Miranda QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 

 
Inscrição Nome Especialidade 

277001598 Lucienne Thaisy Ferreira De Oliveira Baracho QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
 
Inscrição Nome Especialidade 

277000204 Adriana Gysselle Silva De Medeiros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
 

Inscrição Nome Especialidade 
277001112 Alison Pontes Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008013 Amanda Célia Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000352 Ana Luiza De Oliveira Lopes Veloso QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008063 Anna Beatriz Silva Souza QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008065 Claudio Bruno Silva De Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001517 Conceição Horrana Belo Da Costa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277000166 Elaine Carneiro Barbosa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001106 Gabriel Magno Santos Dantas QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008042 Jéssica Jamilly Cordeiro Da Silva Costa QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008014 Joelma Maria De Araújo Andrade QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008062 Jonas José Da Silva QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008005 Karen Mylenna Lustosa Pereira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008010 Karini Karolainy Gomes De Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008067 Kyioshi Dos Santos Abreu QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001912 Maíra Costa Batista Adelino QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008009 Raniere Fagundes De Melo Silveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008059 Raquel Emanuela De Medeiros QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008060 Rayssa Toscano Duarte QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277001357 Thais De Oliveira Sales QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008027 Victor Hugo Pereira De Oliveira QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
277008046 Wagner Martins Horácio De Jesus QOSPM - Farmacêutico - Análises Clínicas 
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Considerando o Processo SEI nº 08810142.000121/2022-64;
Considerando o Auto de Infração - Interdição nº 21/2022, emitido em 26 de
FEVEREIRO de 2022, pela Diretoria de Atividades Técnicas do Corpo de
Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (DAT/CBMRN) - 13459625;
Considerando que o EVENTO TEMPORÁRIO não possui os dispositivos mínimos
de proteção e combate a incêndio e controle de pânico, desta forma, não atendendo
às exigências constantes na Lei Complementar nº 601/17 (Código Estadual de
Segurança Contra Incêndio e Pânico - CESIP) e Normas Brasileiras pertinentes em
vigor e a Lei Complementar nº 230.
RESOLVE:
1. Ratificar e tornar pública a INTERDIÇÃO TOTAL do EVENTO TEMPORÁRIO
denominado  "CARNAVALIZÔ 2022", localizado na Avenida Senador Dinarte
Mariz, 1719, Hotel Pirâmide, Via Costeira, Natal RN/RN;
2. Publique-se em Diário Oficial do Estado.
Luiz MONTEIRO da Silva Júnior- Cel. BM - Comandante-Geral do CBMRN

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

Portaria-SEI Nº 183, de 24 de março de 2022.
Designa servidores para integrarem a Comissão Organizadora do Circuito Nota
Potiguar de Corridas do Servidor 2022.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DACULTURA, DO ESPORTE
E DO LAZER DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas;
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, relacionados abaixo, para sob a presidência do
primeiro, constituírem a Comissão Organizadora do Circuito Nota Potiguar de
Corridas do Servidor 2022.
- Francisco Canindé de França - matrícula nº 105.282-9 (SEEC) 
- Ricardo Costa do Amaral Carneiro - matrícula nº 82.539-5 (PQVST/SEAD)
- Diana Paula de Souza Rego Pinto Carvalho - matrícula nº 241.135-0 (SESAP)
- Maria Bethânia Moraes de Mello - matrícula nº 103.400-6 (SET)
- André Tavares da Silva - matrícula nº 123.081-6 (SEEC)      
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Getúlio Marques Ferreira
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

PO R T A R I A-SEI Nº 076/2022
Assunto: Designar Comissão de Sindicância
Data: 22/03/2022
Folha: 01/01
O Diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do
Rio Grande do Norte - IDEMAno uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regulamento em vigor e tendo em vista o disposto nos artigos 154 e 155, da Lei
Complementar N.º 122, de 30 de junho de 1994, e considerando o que consta do
Processo SEI Nº 02810029.002198/2019-57, e
R E S O LV E:
Art. 1º - Designar comissão de Sindicância composta pelos servidores: MARIA
LÚCIA DA SILVA, Matricula 157.454-0, AZAIAS BEZERRA DE OLIVEIRA -
Matricula 174.947-1, MARIADA CONCEIÇÃO DOS ANJOS - Matricula
158.541-0, para sob a presidência do primeiro, apurar irregularidades apontadas no
Processo n° 02810029.002198/2019-57, referente às atividades laborais do servidor
Manoel do Nascimento, Matrícula nº 176.978-2.
Art. 2º O prazo para a conclusão da sindicância será de 30 (trinta) dias, podendo ser
prorrogado por igual período.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
LEONLENE DE SOUSAAGUIAR - Diretor Geral

PO R T A R I A-SEI Nº 086/2022
Assunto: Designar Servidores
Data: 24/03/2022
Folha: 01/01
O Diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do
Rio Grande do Norte - IDEMAno uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Regulamento em vigor e,
R E S O LV E:
Art. 1º Designar o servidor Designar os servidores como representantes do IDEMA,
para acompanhamento da Gestão dos Programas do Plano Plurianual PPA 2020-
2023 dos Órgãos do Poder Executivo, dispõe sobre o Sistema Informatizado de e
adota outras providências, visa atualizar Banco de Dado dos Gerentes do PPA dos
órgãos para atuar no Sistema de Acompanhamento, assim como viabilizar acesso às
funcionalidades específicas dos gerentes do PPA no SIGEF.
Gerentes - JOÃO MARIAFERNANDES DE MELO, Matrícula nº 216.364-0
KATIA MARIA GRILO DE MEDEIROS FERNANDES, Matrícula nº 158.055-8.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
LEONLENE DE SOUSAAGUIAR - Diretor Geral

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
SESAP/ V URSAP
Portaria nº 07/2022 - V URSAP Santa Cruz/RN, de 25 de março de 2022.
A GERENTE DAV UNIDADE REGIONAL DE SAÚDE PÚBLICA, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o que dispõe o Decreto 15.419, de 26 de
abril de 2001, em consonância com o Decreto nº 15.050, de 21 de agosto de 2000.

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do
primeiro, integrarem a Comissão Permanente de Licitação:
PRESIDENTE:
Lucy Mallori Medeiros de Araújo - Matrícula: 96.980-0
MEMBROS:
Suelma Rodrigues Freire Ramos - Matrícula: 97.379-3
Jurema Derval Costa - Matrícula: 213.849-2
SECRETÁRIA:
Maria Josirene Pinho - Matrícula: 97.109-0
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dis-
posições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Maura Roberta Guilherme de Lima Ludovico
Gerente - V URSAP

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
HOSPITAL GERAL DR. JOÃO MACHADO - HGJM
PORTARIA-SEI Nº 584, DE 21 DE MARÇO DE 2022.
A Diretora Geral do Hospital Dr. João Machado, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Ato Governamental, emitida pelo Excelentíssima Governadora
do Estado do RN, publicada no Diário Oficial do Estado - DOE/RN nº 14.424 de
30 de maio de 2019, 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o calendário anual de sessões ordinárias da Comissão Permanente
de Licitação deste hospital;
Art. 2ºAutorizar o pagamento Mensal de JETONS aos integrantes da referida
comissão, designados pelo Portaria nº 21 de 10 de fevereiro de 2022.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga as dis-
posições em contrário.
Calendário 2022 - 12 Reuniões
JANEIRO ESTIMADO
FEVEREIRO 01 02 03 07 08 09 10 14 18 22 24 25
MARÇO 03 04 07 08 09 10 14 16 17 23 25 30
ABRIL 01 04 06 08 12 13 19 20 25 27 28 29
MAIO 03 04 06 09 11 12 13 17 19 20 26 27
JUNHO 01 02 07 08 10 13 15 20 21 22 23 30
JULHO 01 04 05 07 08 13 14 15 20 22 27 28
AGOSTO 02 04 05 09 11 12 16 18 19 24 26 31
SETEMBRO 01 02 05 06 08 09 14 16 19 21 22 28
0UTUBRO 04 05 07 11 13 14 18 20 21 25 26 27
NOVEMBRO 03 04 07 09 10 11 16 17 18 22 23 29
13º DEZEMBRO ESTIMADO
Publique-se e cumpra-se
Natal/RN, 21/03/2022
Leidiane Fernandes de Queiroz
Diretora Geral

Secret aria de Est ado do T urismo
PORTARIA-SEI Nº 39, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
A SECRETÁRIADE ESTADO DO TURISMO DO RIO GRANDE DO NORTE,
no exercício de suas atribuições legais, e considerando o que consta no Processo
protocolado sob o Nº 02410006.002277/2021-62-SEI,  
R E S O LV E: 
Art. 1º. Conceder à servidora ANA CATARINA DE  FARIAS CABRAL, matrícu-
la Nº 213.571-0, Licença para Tratamento Médico, no período compreendido entre
16 de agosto de 2021 a 17 de outubro de 2021, em atendimento a perícia realizada
pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 
Art  2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
Danielly Christine Gâdelha Rêgo Brandão
Secretária Adjunta.

Secret aria de Est ado da Tribut ação
Governo do Estado do Rio Grande do Norte - RN Secretaria de Estado da
Tributação - SET
Conselho de Recursos Fiscais - CRF
Presidente: Derance Amaral Rolim
Procuradora: Vaneska Caldas Galvão Teixeira
Secretário: Djair da Silva Teixeira
Nos termos do Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais, de ordem do
Sr. Presidente deste egrégio Conselho, torno público, para conhecimento dos inter-
essados, que serão julgados de forma presencial, na data abaixo, os seguintes
processos:
PAUTA DA SESSÃO DO DIA05 DE ABRIL DE 2022 Às 09:00h.
1) Protocolo NO: 150716/2013-1
PAT NO: 392/2013 - SUFISE
Recorrente: Telemar Norte Leste S.A
Recorrida: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso: Embargos de Declaração
Advogados: Marina Soares Machado e outros
Autuantes: Alda Liege Rolim
Ricardo Henrique Fonseca Rodrigues
Helian Hacassia Alves Schwengber
Relator (a): Conselheiro Abraão Padilha de Brito
2) Protocolo Nº: 225302/2014-9
PAT Nº: 1667/2014 - 1ª URT
Recorrente: Auto Posto JR Ltda
Recorrido: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso: Voluntário
Autuante: José Aldo Ribeiro
Relator (a): Conselheira Jane Carmen Carneiro e Araújo
3) Protocolo NO: 36257/2016-9
PAT NO: 99/2016 - SUFAC
Recorrente: LD Maia Teixeira Comércio de Cosméticos Eireli - ME
Recorrido: Secretaria de Estado da Tributação - SET

Recurso: Voluntário
Autuante: Ana Karina C. Fragoso
Relator (a): Conselheira Suplente Renata Cristina Avelino Bezerra
4) Protocolo NO: 112314/2015-9
PAT NO: 213/2015 - 1ª URT
Recorrente: Rildo Galvão de Araújo
Recorrida: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso: Voluntário
Advogados: Rodrigo Bezerra Varela Bacurau e outros
Autuante: José Bilro Machado
Relator (a): Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz
5) Protocolo NO: 10209/2018-9
ITCD Inventários NO: 0000420-69.1983.8.20.00001
Recorrente: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recorrida: Edna Borges Dantas
Recurso: De Ofício
Advogado: Inamar Dantas Neto
Autuante: Olavo José da Costa
Relator (a): Conselheiro João Flávio dos Santos Medeiros
Sala José Procópio Filgueira Neto, 25 de março de 2022
Djair da Silva Teixeira
Secretário do CRF

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUFISE - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos
Núcleo de Processo Administrativo Tributário - NUPAT 6ª URT / Mossoró

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 11/2022
Considerando que não lograram êxito os meios de intimação pessoal ou por qual-
quer outro meio indicado no Art. 16, incisos de I a IV, do Regulamento de
Procedimentos e de Processo Administrativo Tributário - RPAT, aprovado pelo
Decreto 13.796, de 16 de fevereiro de 1998;
Considerando ainda, encontrarem-se os Titulares da Empresa abaixo indicada em
lugares incertos e não sabidos, bem como ser desconhecido o seu endereço atual, e
o que determina o art. 16, inciso V e § 7º, do RPAT;
Ficam os representantes legais da empresa abaixo qualificada, cientificados que o
Auto de Infração referente ao PAT (Processo Administrativo Tributário) abaixo rela-
cionado foi julgado procedente em primeira instância, através da decisão de nº
52/2020-SUFISE/NUPAT 6ª URT, de 03 de junho de 2020, estando também inti-
mados a comparecer na repartição fiscal do seu domicílio tributário, no prazo de 30
(trinta) dias úteis a contar a partir da data da publicação deste Edital no Diário
Oficial do Estado, no horário compreendido entre 08:00 e 12:00 horas, para efetu-
ar o pagamento do tributo devido e penalidade aplicada, esta com as deduções pre-
vistas no art. 342-A, incisos I a V, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto 13.640/1997, com os devidos acréscimos moratórios previstos no art. 133,
do mesmo Regulamento do ICMS, e/ou apresentar recurso voluntário contra a
referida decisão ao CRF - Conselho de Recursos Fiscais, sob pena de não o fazen-
do, seja lavrado o Termo de Perempção e, consequentemente a remessa dos autos à
Subcoordenadoria de Débitos Fiscais (SUDEFI), para encaminhamento à
Procuradoria da Dívida Ativa, conforme preceitua o art. 115, parágrafo único, do
Regulamento de PAT, aprovado pelo Decreto 13.796/1998.
Informamos, outrossim, que o seu domicílio tributário situa-se à rua Idalino de
Oliveira, s/nº, centro desta cidade, sede da 6ª URT, Setor de PAT - Processo
Administrativo Tributário, e que os contatos para atendimento virtual, se assim
preferir, inclusive para entrega de recurso voluntário, é +55 84 3315-3548 (telefone
e WhatsApp) e sufise_pat6urt@set.rn.gov.br (e-mail).
RAZÃO SOCIAL: Comercial M E Ltda.
ENDEREÇO: Rua Raimundo Firmino de Oliveira, nº 05, bairro Dom Jaime
Câmara, Mossoró/RN
INSCRIÇÃO: 20.097.210-3
PROTOCOLO Nº: 00310179.000017/2018-50
PAT Nº: 407/2018-6ª URT AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 00000407/2018-6ª URT
CONTEXTO E ENQUADRAMENTO
OCORRÊNCIA1: O autuado acima qualificado deixou de recolher o imposto em
decorrência da ausência de escrituração de notas fiscais de aquisição de mercado-
rias conforme estabelecido no Art. 2º, § 1º, V, "a" combinado com o art. 150, III,
assim detectadas e provadas através do exame e da conciliação dos seus respectivos
livros fiscais com aquela documentação correlata para o período fiscalizado, tudo
conforme demonstrado em anexo.
INFRINGÊNCIA: Art. 150, XIII combinado com o Art. 609, Art. 623-B e Art. 623-
C, todos do(a) Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de
13/11/1997. 
PENALIDADE: Art. 340, III, f combinado com o Art. 133, todos do(a)
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13/11/1997.
OCORRÊNCIA2: O contribuinte deixou de escriturar, na forma e nos prazos reg-
ulamentares, documentos fiscais de saída relativos a operações ou prestações
sujeitas à tributação normal, infringindo o Art. 150, inciso XIII combinado com os
Art. 609, caput, Art. 623-B, § 3º, inciso II, ensejando a cobrança do ICMS conforme
estabelecido no Art. 2º, inciso I,"a" e Art. 150, inciso III, todos do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº. 13.640, de 13/11/1997. A infração foi apurada por
meio do confronto entre os documentos fiscais de saída emitidos e a Escrituração
Fiscal Digital-EFD, no período compreendido entre 01/01/2013 a 31/12/2015, con-
forme demonstrativo em anexo.
INFRINGÊNCIA: Art. 150, inciso XIII combinado com Art. 150, inciso III, Art.
609, caput, Art. 623-B, § 3º, inciso II todos do Regulamento do ICMS, aprovado
pelo Decreto nº. 13.640, de 13/11/1997. 
PENALIDADE: Art. 340, inciso III, alínea "f" combinado com o Art. 133, do
Regulamento do ICMS/RN, aprovado pelo Decreto nº. 13.640, de 13/11/1997.

ICMS R$ 27.381,48
MULTA R$ 39.307,34
TOTAL R$ 66.688,82

E, para que ninguém possa alegar ignorância, determino a publicação do presente
Edital no Diário Oficial do Estado para que surtam seus efeitos legais.
Mossoró(RN), 25 de março de 2022.
José Pereira de Carvalho Júnior
AFTE 5 - Mat. 91.5723-6
SUFISE/NUPAT 6ª URT

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148
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PROGRAMADE INCENTIVO FISCALNOTA POTIGUAR
DIVULGAÇÃO DOS GANHADORES DOS PRÊMIOS EM DINHEIRO DO 33º PERÍODO 

RELAÇÃO DOS GANHADORES DO SORTEIO
PRÊMIOS GLOBAIS

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 1 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 1ª Região

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 2 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 2ª Região

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 3 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 3ª Região

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 4 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 4ª Região

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 5 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 5ª Região

PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 6 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 6ª Região

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

Período de apuração 01/02/2022 à 28/02/2022 

Data do concurso referência da Loteria Federal 16/03/2022 

Número do concurso referência da Loteria Federal 05646 

Data da apuração dos ganhadores 18/03/2022 

Total de bilhetes gerados 3169730 

Total de pontos gerados 3671609 

Total de prêmios sorteados R$ 122.000,00 

Total de prêmios para instituições por apoiador sorteado R$ 61.000,00 

Total de prêmios rateado para instituições considerando o quantitativo de usuários 
apoiadores 
 

R$ 30.000,00 

Arquivo comprimido (zip) contendo o re latório dos bilhetes de sorteio gerado em 
múltiplos PDFs 

https://api.set.rn.gov.br/nfp/v2/campanha/sorteio-bilhetes/57 

Arquivo de assinatura (signature) do arquivo ZIP contendo os múltiplos PDFs 
comprimidos do relatór io dos bilhetes de sorteio 

https://api.set.rn.gov.br/nfp/v2/campanha/sorteio-bilhetes/57/assinatura 

Hash MD5 do arquivo de assinatura do arquivo ZIP contendo os múltiplos PDFs 
comprimidos do relatór io dos bilhetes de sorteio 

f56d896c3ed69cd6e4798b6af60d3180 

Arquivo texto comprimido (z ip) com deta lhes dos bilhetes de sorteio gerados https://api.set.rn.gov.br/nfp/v2/campanha/sorteio-bilhetes/57/txt 

Arquivo de assinatura (signature) do arquivo texto comprimido com detalhes dos 
bilhetes de sorteio gerados 

https://api.set.rn.gov.br/nfp/v2/campanha/sorteio-bilhetes/57/txtassinatura 

Hash em MD5 do arquivo de assinatura do arquivo texto comprimido com detalhes 
dos bilhetes de sorteio gerados 

9dd9c8d6e6210c03aafd277208115b32 

Arquivo com detalhes da premiação calculada das instituições https://api.set.rn.gov.br/nfp/v2/campanha/premiacao-instituicoes/33 

 

T BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0002606836 CLEDILSON GOMES 
DE ASSIS 

967.***.*54-53 50.000,00 GRUPO DE APOIO 
À CRIANÇA COM 

CÂNCER 

41007923000152 25.000,00 

002 0003061447 TAMIRIS CRISTINA 
INACIO DE AQUINO 

100.***.*44-09 20.000,00 INSTITUTO 
AMANTINO 
CÂMARA 

08261992000112 10.000,00 

003 0002325946 JORGE NEY MUNIZ 
DA COSTA 

018.***.*94-01 10.000,00 AMICO - 
ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DO 

CORAÇÃO DA 
CRIANÇA 

07940906000135 5.000,00 

TOTAL - - - 80.000,00 - - 40.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0000972799 JANAINA CLAUDIA 
DA SILVA 

099.***.*94-92 1.000,00 HOSPITAL 
INFANTIL 
VARELA 

SANTIAGO 

08337586000196 500,00 

002 0002525239 MAILMA RIBEIRO DE 
ARAUJO 

065.***.*54-50 1.000,00 FUNDAÇÃO FÉ E 
ALEGRIA DO 

BRASIL 

46250411000993 500,00 

003 0002219841 TALLEYRAND 
OLIVEIRA ARAUJO 

034.***.*04-21 1.000,00 AMICO - 
ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DO 

CORAÇÃO DA 
CRIANÇA 

07940906000135 500,00 

004 0000362003 AIRTON BEZERRA DE 
SOUSA 

136.***.*63-04 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

005 0002133268 GEORGE EDUARDO 
MOREIRA DE FARIAS 

444.***.*14-34 1.000,00 LIGA NORTE 
RIOGRANDENSE 

CONTRA O 
CÂNCER 

08428765000139 500,00 

006 0002034013 ALCIONE SILVA DE 
MELO 

046.***.*94-40 1.000,00 GRUPO DE APOIO 
À CRIANÇA COM 

CÂNCER 

41007923000152 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0002555163 BRUNO DO 
NASCIMENTO 

RIBEIRO 

089.***.*04-21 1.000,00 ABECA - 
ASSOCIAÇÃO 

BREJINHENSE DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E 

ARTES 

29736769000154 500,00 

002 0002609765 FELIPE AUGUSTO DE 
OLIVEIRA FRANCO 

017.***.*14-35 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

003 0002601965 IZOLDA RODRIGUES 
DE SOUZA SILVA 

008.***.*54-40 1.000,00 AMICO - 
ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DO 

CORAÇÃO DA 
CRIANÇA 

07940906000135 500,00 

004 0002554513 ALCEIRES 
HENRIQUE DE 

MOURA 

017.***.*94-60 1.000,00 AMICO - 
ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DO 

CORAÇÃO DA 
CRIANÇA 

07940906000135 500,00 

005 0002572004 PATRICIA VIDAL DA 
SILVA 

107.***.*14-01 1.000,00 ADEVIRN- 
ASSOCIAÇÃO DE 

DEFICIENTES 
VISUAIS DO RIO 

GRANDE DO 
NORTE 

35302520000133 500,00 

006 0002596965 POLIANA CARLA 
LIMA DIAS 

055.***.*14-02 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0002619254 JADIANA DE ARAUJO 
COSTA 

031.***.*54-31 1.000,00 ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS 

DOS 
EXCEPCIONAIS 
DE SANTA CRUZ 

04133877000101 500,00 

002 0002633150 EDSON PEREIRA DE 
LIMA 

044.***.*64-61 1.000,00 LIGA NORTE 
RIOGRANDENSE 

CONTRA O 
CÂNCER 

08428765000139 500,00 

003 0002662754 SALMA MEIRA DE 
SOUZA 

020.***.*64-31 1.000,00 MATERNIDADE 
DR. GRACILIANO 

LORDÃO 

08464166000170 500,00 

004 0002618650 THIAGO JOSE 
MARTINS DE 

OLIVEIRA 

012.***.*94-58 1.000,00 CENTRO SOCIAL 
SANTA ZITA 

08137325000122 500,00 

005 0002635081 AIZA SAIONARA 
FELIX DA SILVA 

063.***.*94-07 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

006 0002660637 AIRTON MOREIRA 
DE MEDEIROS 

664.***.*34-91 1.000,00 CASA IRMA 
ANANILIA 

01518595000134 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0002677230 EDVALDA LOPES DA 
SILVA 

938.***.*94-00 1.000,00 LIGA NORTE 
RIOGRANDENSE 

CONTRA O 
CÂNCER 

08428765000139 500,00 

002 0002687462 JOAO BATISTA 
NUNES FILHO 

069.***.*04-71 1.000,00 ABRIGO ANÍZIA 
PESSOA 

08483323000195 500,00 

003 0002714599 MARIA DA 
CONCEICAO LIMA 
DO NASCIMENTO 

011.***.*04-21 1.000,00 ASSOCIAÇÃO 
DOS PAIS E 

AMIGOS DOS 
AUTISTAS DO 

RIO GRANDE DO 
NORTE 

01583811000125 500,00 

004 0002676786 ROSALIA ALVES 
PAULINO 

596.***.*64-20 1.000,00 HOSPITAL 
INFANTIL 
VARELA 

SANTIAGO 

08337586000196 500,00 

005 0002688881 VERLANIA BARRETO 
DA SILVA 

016.***.*94-97 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

006 0002707699 EVILMA JANUARIO 
CANDIDO 

406.***.*94-49 1.000,00 CASA DE APOIO 
À CRIANÇA COM 
CÂNCER DURVAL 

PAIVA 

01396800000136 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0002727878 JOSEANE MEDEIROS 009.***.*84-14 1.000,00 ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS 

DOS 
EXCEPCIONAIS - 
APAE DE CAICÓ-

RN 

08094195000198 500,00 

002 0002747667 JULIANA TARGINO 
DOS SANTOS NETA 

076.***.*04-08 1.000,00 ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS 

DOS 
EXCEPCIONAIS - 
APAE DE CAICÓ-

RN 

08094195000198 500,00 

003 0002800153 RUBENS BASTOS DE 
MEDEIROS 

702.***.*14-34 1.000,00 ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS 

DOS 
EXCEPCIONAIS - 
APAE DE CAICÓ-

RN 

08094195000198 500,00 

004 0002789828 NICANOR BARROSO 
DE ARAUJO NETO 

100.***.*14-04 1.000,00 LIGA NORTE 
RIOGRANDENSE 

CONTRA O 
CÂNCER 

08428765000139 500,00 

005 0002750606 LUZIANA MARIA 
NUNES DE QUEIROZ 

455.***.*74-87 1.000,00 ABRIGO 
DISPENSARIO 
PROFESSOR 

PEDRO GURGEL 

08066896000113 500,00 

006 0002787002 WENDELL CARLOS 
EVANGELISTA 

PONTES 

010.***.*74-55 1.000,00 ABRIGO 
DISPENSARIO 
PROFESSOR 

PEDRO GURGEL 

08066896000113 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0003027279 JOSEANA MARCIA 
DE MEDEIROS 

031.***.*74-08 1.000,00 ALBEM - 
ALBERGUE DE 

MOSSORÓ 

12703179000122 500,00 

002 0003016748 ALIEZIO BARBALHO 
PEREIRA 

316.***.*64-00 1.000,00 AMICO - 
ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DO 

CORAÇÃO DA 
CRIANÇA 

07940906000135 500,00 
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PRÊMIOS REGIONAIS
FAIXA DE BILHETES 7 - Usuários domiciliados em municípios que fazem parte da 7ª Região

Gabinete do Secretário da Secretaria de Estado da Tributação, em Natal, quinta-feira, 24 de março de 2022
CARLOS EDUARDO XAVIER
Secretário da Tributação

PORTARIA-SEI Nº 249, DE 24 DE MARÇO DE 2022.

Dispõe sobre o credenciamento de contribuintes para dispensa da rotina da malha fiscal por
"Divergências EFD x Cartão de Crédito".

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 63, XII, do Regulamento da
Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,
Considerando a relevância da malha fiscal "Divergências EFD x Cartão de Crédito" que realiza o cruzamento de informações
referentes às operações de vendas declaradas pelas empresas com as informações fornecidas pelas administradoras de paga-
mentos - cartão de crédito e débito,
Considerando que vários contribuintes deste Estado, inclusive grupos empresariais de atuação nacional, realizam suas oper-
ações comerciais com diversos serviços financeiros agregados e que, por inviabilidade técnica da prestação da informação
proveniente das Administradoras de Cartão de Crédito e Débito, não é possível distinguir as efetivas operações de vendas de
mercadorias das operações financeiras ou das prestações de serviços agregados;
Considerando a necessidade de padronizar os critérios que permitam um tratamento diferenciado com vistas à dispensa da roti-
na da malha fiscal por "Divergências EFD x Cartão de Crédito";
Considerando o objetivo de adotar medidas que simplifiquem e garantam ao contribuinte o correto cumprimento de suas obri-
gações tributárias;
Considerando, também, a necessidade de uniformização de procedimentos que facilitem o trabalho da fiscalização,
RESOLVE:
Art. 1º  A empresa inscrita no Cadastro de Contribuintes do Estado do Rio Grande do Norte poderá solicitar credenciamento
para dispensa da rotina da malha fiscal por "Divergências EFD x Cartão de Crédito", desde que atenda as seguintes condições:
I - esteja regular com suas obrigações tributárias;
II - se enquadre em alguma das seguintes situações:
a) realize prestações de serviços financeiros agregados aos clientes, tais como garantias estendidas ou seguros especiais para as
mercadorias;
b) efetue serviços de recarga de celular;
c) receba pagamentos de crediário da própria rede que podem ser quitados presencial ou remotamente com cartão de
crédito/débito;
d) promova operações de venda de cartão ou vale-presente para seus clientes e colaboradores;
e) centralize os faturamentos das vendas ou entregas em um determinado estabelecimento, ainda que o recebimento de valores
ocorra em outro estabelecimento do grupo;
f) outras situações semelhantes que justifiquem a dispensa requerida.
Art. 2º  Para concessão do credenciamento de que trata esta Portaria, deverá haver manifestação expressa do contribuinte por
meio de requerimento dirigido à Coordenadoria de Fiscalização (COFIS), com a justificativa da dispensa pretendida e com a
descrição de pelo menos uma das situações previstas no inciso II do art. 1º desta Portaria, com as informações pertinentes, con-
forme o caso.
Parágrafo único.  O requerimento de que trata o caput deverá ser assinado por representante legítimo do contribuinte ou procu-
rador legalmente constituído, e o processo deverá ser formalizado por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), con-
forme modelo constante no Anexo Único desta Portaria.
Art. 3º  O pedido de credenciamento será deferido, desde que o contribuinte:
I -  atenda as condições estabelecidas no art. 1º desta Portaria;
II - apresente movimento econômico-tributário compatível com a atividade desenvolvida;
III - apresente histórico de divergências em suas operações com cartão de crédito quando comparadas com as informações
declaradas na Escrituração Fiscal Digital (EFD).
§ 1º  Deferido o pedido, será inserida ocorrência fiscal no sistema de informática desta Secretaria, dispensando a empresa da
rotina da malha fiscal "Divergências EFD x Cartão de Crédito".
§ 2º  O deferimento do pedido de credenciamento de que trata esta Portaria é de competência do coordenador de fiscalização.
§ 3º  O credenciamento de que trata o art. 1º desta Portaria aplicar-se-á, inclusive, às divergências existentes no extrato fiscal
do contribuinte no momento de sua concessão.
Art. 4º  A empresa credenciada deverá apresentar documentos e informações complementares, sempre que solicitados pelo Fisco
Estadual.
Parágrafo único.  Verificado o descumprimento das obrigações de que trata o caput, os efeitos da dispensa poderão ser revoga-
dos a qualquer tempo.
Art. 5º  A manutenção do credenciamento está condicionada ao fiel cumprimento das obrigações tributárias por todos os esta-
belecimentos da empresa beneficiada pela dispensa, além da observância às condições previstas nesta Portaria.
Art. 6º  O credenciamento concedido nos termos desta Portaria poderá ser revisto de ofício a qualquer tempo pela Secretaria de
Estado da Tributação.
Parágrafo único.  O recredenciamento poderá ser solicitado na forma descrita no art. 2º desta Portaria ou realizado de ofício
pela COFIS, caso sejam sanadas as irregularidades que motivaram a exclusão do credenciamento.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 24 de março de 2022.
Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação

Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
Secretaria de Estado da Tributação - SET
Conselho de Recursos Fiscais - CRF
Presidente:  Derance Amaral Rolim
Procuradora: Vaneska Caldas Galvão Teixeira
Secretário: Djair da Silva Teixeira
RESENHADA SESSÃO DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022
PROCESSO Nº: 377761/2016-5 
PAT Nº : 975/2016 - 1ª URT
RECURSO: VOLUNTÁRIO  
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO   
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM

ACÓRDÃO Nº 0005/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA.
ANÁLISE E APRECIAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES REPUTADOS SUBSTANCIAIS À TESE DO LANÇAMENTO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRINCÍPIO DAVERDADE MATERIAL. 
1. Tendo sido o contribuinte autuado pela saída de mercadoria sem nota fiscal, deferiu-se o seu pedido no sentido de que sejam
empreendidas análises das operações não consideradas pela fiscalização na ocasião do procedimento fiscal. Neste sentido, com
base nas razões de defesa, bem como nos dados e informações apresentadas e acostados aos autos, decidiu o Colegiado con-
verter o julgamento em diligência, à luz do Princípio da Verdade Material.   
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande
do Norte, em harmonia com parecer da Ilustre representante da Douta Procuradoria do Estado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento dos autos em diligência. 
PROCESSO Nº: 377703/2016-2 
PAT Nº : 976/2016 - 1ª URT
RECURSO: VOLUNTÁRIO  
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO   
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM

ACÓRDÃO Nº 0006/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA.
ANÁLISE E APRECIAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES REPUTADOS SUBSTANCIAIS À TESE DO LANÇAMENTO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRINCÍPIO DAVERDADE MATERIAL.  
1. Tendo sido o contribuinte autuado pela saída de mercadoria sem nota fiscal, deferiu-se o seu pedido no sentido de que sejam
empreendidas análises das operações não consideradas pela fiscalização na ocasião do procedimento fiscal. Neste sentido, com
base nas razões de defesa, bem como nos dados e informações apresentadas e acostados aos autos, decidiu o Colegiado con-
verter o julgamento em diligência, à luz do Princípio da Verdade Material.   
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande
do Norte, em harmonia com parecer da Ilustre representante da Douta Procuradoria do Estado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento dos autos em diligência. 
PROCESSO Nº: 377633/2016-1 
PAT Nº : 981/2016 - 1ª URT
RECURSO: VOLUNTÁRIO  
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO   
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM

ACÓRDÃO Nº 0007/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA.
ANÁLISE E APRECIAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES REPUTADOS SUBSTANCIAIS À TESE DO LANÇAMENTO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRINCÍPIO DAVERDADE MATERIAL.
1. Tendo sido o contribuinte autuado pela saída de mercadoria sem nota fiscal, deferiu-se o seu pedido no sentido de que sejam
empreendidas análises das operações não consideradas pela fiscalização na ocasião do procedimento fiscal. Neste sentido, com
base nas razões de defesa, bem como nos dados e informações apresentadas e acostados aos autos, decidiu o Colegiado con-
verter o julgamento em diligência, à luz do Princípio da Verdade Material.   
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande
do Norte, em harmonia com parecer da Ilustre representante da Douta Procuradoria do Estado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento dos autos em diligência. 
PROCESSO Nº: 377562/2016-4 
PAT Nº: 984/2016 - 1ª URT
RECURSO: VOLUNTÁRIO  
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO   
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM
ACÓRDÃO Nº 0008/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA.
ANÁLISE E APRECIAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES REPUTADOS SUBSTANCIAIS À TESE DO LANÇAMENTO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRINCÍPIO DAVERDADE MATERIAL. 
1. Tendo sido o contribuinte autuado pela saída de mercadoria sem nota fiscal, deferiu-se o seu pedido no sentido de que sejam
empreendidas análises das operações não consideradas pela fiscalização na ocasião do procedimento fiscal. Neste sentido, com
base nas razões de defesa, bem como nos dados e informações apresentadas e acostados aos autos, decidiu o Colegiado con-
verter o julgamento em diligência, à luz do Princípio da Verdade Material.   
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande
do Norte, em harmonia com parecer da Ilustre representante da Douta Procuradoria do Estado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento dos autos em diligência. 
PROCESSO Nº: 377591/2016-1 
PAT Nº: 985/2016 - 1ª URT
RECURSO: VOLUNTÁRIO  
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO   
RELATOR: CONSELHEIRO DERANCE AMARAL ROLIM

ACÓRDÃO Nº 0009/2022 - CRF
EMENTA: ICMS. SAÍDA DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA.
ANÁLISE E APRECIAÇÃO DE DADOS E INFORMAÇÕES REPUTADOS SUBSTANCIAIS À TESE DO LANÇAMENTO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRINCÍPIO DAVERDADE MATERIAL. 
1. Tendo sido o contribuinte autuado pela saída de mercadoria sem nota fiscal, deferiu-se o seu pedido no sentido de que sejam
empreendidas análises das operações não consideradas pela fiscalização na ocasião do procedimento fiscal. Neste sentido, com
base nas razões de defesa, bem como nos dados e informações apresentadas e acostados aos autos, decidiu o Colegiado con-
verter o julgamento em diligência, à luz do Princípio da Verdade Material.   
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais do Estado do Rio Grande
do Norte, em harmonia com parecer da Ilustre representante da Douta Procuradoria do Estado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento dos autos em diligência. 
PROTOCOLO Nº: 235808/2015-6
PAT Nº: 637/2015- 1ª URT

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

003 0002905495 RAIMUNDO MILTON 
SILVEIRA TERCEIRO 

047.***.*14-50 1.000,00 ABRIGO DEUS E 
CARIDADE 

08213332000166 500,00 

004 0002912786 ANA LUCIA DANTAS 
DE MACEDO 

595.***.*84-53 1.000,00 HOSPITAL 
INFANTIL 
VARELA 

SANTIAGO 

08337586000196 500,00 

005 0002958583 PAULO VITOR 
BEZERRA SILVESTRE 

014.***.*64-52 1.000,00 ALBEM - 
ALBERGUE DE 

MOSSORÓ 

12703179000122 500,00 

006 0002903523 MARIA OCIVONEIDE 
GOMES DA SILVA 

254.***.*84-04 1.000,00 LIGA 
MOSSOEROENSE 
DE ESTUDOS E 
COMBATE AO 

CÂNCER 

04026039000139 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 

SEQ. BILHETE 
PREMIADO 

NOME DO 
SORTEADO 

CPF DO 
SORTEADO 

PRÊMIO DO 
SORTEADO (R$) 

INSTITUIÇÃO 
BENEFICIADA 

CNPJ PRÊMIO DA 
INSTITUIÇÃO 

(R$) 

001 0003094346 ALUIZIO BEZERRA 
JUNIOR 

701.***.*64-46 1.000,00 APAE - PAU DOS 
FERROS 

01995456000100 500,00 

002 0003115947 PANMERA ANDREA 
DE MOURA 

061.***.*64-24 1.000,00 APAE - PAU DOS 
FERROS 

01995456000100 500,00 

003 0003092771 FRANCISCA 
ALBENIZA LIMA 

FERNANDES 

913.***.*04-06 1.000,00 CASA DA 
CRIANÇA 

21263098000140 500,00 

004 0003094290 JADERLANE KEILHA 
FERREIRA ROCHA 

941.***.*14-68 1.000,00 CASA DA 
CRIANÇA 

21263098000140 500,00 

005 0003084553 GIULLYANA 
LUCENIA BATALHA 
ROCHA FERNANDES 

LOBO 

013.***.*74-19 1.000,00 CASA DA 
CRIANÇA 

21263098000140 500,00 

006 0003092338 GLENIO CHAVES 
QUEIROZ 

378.***.*54-72 1.000,00 APAE - PAU DOS 
FERROS 

01995456000100 500,00 

TOTAL - - - 6.000,00 - - 3.000,00 

 



240 26 DE MARÇO DE 2022Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

RECURSO: VOLUNTÁRIO
RECORRENTES: COMERCIALDE ALIMENT OS PRIMAVERA LTDA.
RECORRIDOS: SECRETARIA DE ESTADO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
RELATOR: CONSELHEIRO JOÃO FLÁVIO DOS SANTOS MEDEIROS

ACÓRDÃO Nº 0010/2022- CRF
EMENTA. ICMS. CERCEAMENTO DE DEFESAE CONTRADITÓRIO. AMPLO ARCABOUÇO PROBATÓRIO APRE-
SENTADO PELA AUTORIDADE FISCAL. PRELIMINARES AFASTADA. ENTRADA E SAÍDA DE MERCADORIAS
SEM NOTA FISCAL. PROCEDÊNCIA. EFEITO CONFISCATÓRIO DA MULTA REGULAMENTAR INCOMPETÊNCIA
DO CRF PARA O EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE OU DE LEGALIDADE DE NORMAS ESTADUAIS. SÚMULA
04-CRF. REDUÇÃO DAMULTA EM DECORRÊNCIADA APLICAÇÃO DA LEI MAIS BENÉFICA. LEI Nº 10.555/2019.
1. As preliminares referentes a inobservância aos requisitos do lançamento tributário e cerceamento a ampla defesa e ao con-
traditório são rechaçadas face ao arcabouço probatório apresentado pela autoridade fiscal e atendimento aos pressupostos que
regem a matéria. 
2. O Recorrente nada trouxe no seu Recurso para contraditar o escorreito e fundamento procedimento da Autoridade Fiscal con-
substanciado nas infrações relativas e entrada e saída sem documentação fiscal, verificadas através da técnica do levantamento
quantitativo de mercadorias. Ocorrências procedentes. 
3. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, devendo desse modo as penalidades serem reduzidas nos termos
da Lei nº 10.555/2019. Dicção do art. 106, II, "c" do Código Tributário Nacional. 77, 80, 82, 84, 86, 91, 102, 104, 105, 108,
111, 112, 113, 117, 118, 120, 125/21. 
4. A ressalva regimental do CRF para o exame da constitucionalidade ou da legalidade de normas estaduais de natureza fiscal
quando houver pronunciamento definitivo do STF ou decisões reiteradas do STJ, não inclui o redimensionamento de penali-
dades, providência abrangida pela esfera de competência do Poder Legislativo Estadual. Aplicação da Súmula 04-CRF ("A
arguição de inconstitucionalidade de normas estaduais não se sujeita ao exame e julgamento do Conselho de Recursos Fiscais").
Teor dos artigos 89 e 110 do RPAT e do art. 1º, parágrafo único do Regimento Interno do CRF. Acórdãos precedentes: 91, 92,
98, 99, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 108, 111, 113, 114, 116, 117, 118, 121, 122, 125/21. 
5. Recurso Voluntário conhecido e não provido. Manutenção da decisão singular. Auto de infração procedente.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Conselho de Recursos Fiscais, em harmonia com o pare-
cer oral da ilustre representante da Douta Procuradoria Geral do Estado, em conhecer e dar provimento ao Recurso Voluntario,
mantendo a Decisão Singular e julgando o auto de infração procedente.
Sala José Procópio Filgueira Neto, 25 de março de 2022.
Djair da Silva Teixeira
Secretário do CRF

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
COORDENADORIADE FISCALIZAÇÃO
SUBCOORDENADORIADE CADASTRO ITINERANCIA- SUCADI
ATO DECLARATÓRIO SUCADI/SETNº 051/2022, 25 DE  MARÇO DE 2022.
O SUBCOORDENADOR DASUBCOORDENADORIADE CADASTRO ITINERANCIA - SUCADI, no uso de suas
atribuições legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13 de novembro de 1997. 
Considerando o disposto no artigo 681-D, inciso  XXI, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997, e o que consta do processo nº 0310026.000717/2022-74- SUCADII/SET, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal quando:
XXI  -  o contribuinte não indicar, ao se inscrever no CCE, profissional habilitado responsável pela correspondente escrituração
fiscal ou contábil, exceto quando se tratar de MEI;
Tendo em vista que a empresa  relacionada abaixo está exercendo suas atividades comerciais sem, entretanto, constar profis-
sional habilitado responsável por suas escritas fiscais ou  contábil junto a este órgão, uma vez que o número de registro no
Conselho Regional de Contabilidade não corresponde ao profissional indicado,
RESOLVE:
1 - DECLARAR INAPTA a inscrições estaduais, constantes no Cadastro de Contribuinte do Estado do Rio Grande do Norte,
da  empresas relacionada abaixo;

INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICITAÇÃO
20.415.982-2 F F GOMES BAR E RESTAURANTE LTDA PS Nº 77144/2022 - 6ª URT

2 -  DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os documentos fiscais,
cujas emissões sejam posteriores à data da publicação deste Ato Declaratório. 
Natal - RN, 25 de março  de 2022.
TARCIO CABRAL DE MEDEIROS
Subcoordenador do SUCADI 
Mat. 203.929-0

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERANCIA- SUCADI
ATO DECLARATÓRIO DE INAPTIDÃO Nº 052/2022 - SUCADI, DE 25 DE MARÇO DE  2022
O Subcoordenador DASUBCOORDENADORIADE CADASTRO ITINERANCIA- SUCADI, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997.
Considerando o disposto nos incisos III e XXIII do Artigo 150-A, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13 de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº 00310026.000718/2022- 19- SUCADI/SET, bem como o disposto
no Artigo 681-D, inciso I, do mesmo diploma legal, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal, quando:
I - Ficar comprovado, através de diligência fiscal, que o Contribuinte não exerce atividades no endereço.
Considerando que as empresas, abaixo citadas não estão exercendo suas atividades no endereço constantes no Cadastro de 
Contribuinte do Estado, bem como não apresentaram pedido de baixa ou alteração de endereço no prazo regulamentar, tendo
assim, infringido o artigo 150, inciso II, c/c o artigo 678, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13 de novembro de 1997.
RESOLVE:
1-DECLARAR INAPTAS as Inscrições  Estaduais constantes no Cadastro de Contribuinte do
Estado do Rio Grande do Norte, das empresas abaixo  relacionadas:

2. DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os documentos fiscais,
cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório.

Natal- RN, 25 de março de 2022.

TARCIO CABRAL DE MEDEIROS
Subcoordenador da SUCADI  
Mat. 203.929-0

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
SUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERANCIA- SUCADI
ATO DECLARATÓRIO DE INAPTIDÃO, Nº 053/2022 - SUCADI, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
O Subcoordenador DASUBCOORDENADORIADE CADASTRO E ITINERANCIA- SUCADI, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o disposto no artigo 681-E, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de
novembro de 1997.
Considerando o disposto nos incisos II, XIII e XIX do Artigo 150, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640,
de 13 de novembro de 1997, e o que consta do Processo nº 00310026.000722/2022-87- SUCADI/SET, bem como o disposto
no Artigo 681-D, inciso X, do mesmo diploma legal, que diz:
Art.681-D: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal, quando:      
X- O Contribuinte deixar de atender atos de ofício do Fisco
Considerando que as empresas, abaixo citadas, encontra-se ativa no cadastro da  SET,  informando como endereço onde desen-
volve suas atividade o mesmo imóvel no qual já existe outro estabelecimento comercial, bem como por não constar nenhum
pedido de baixa cadastral ou alteração de endereço em andamento, tendo assim, infringido o artigo 150, inciso II, c/c o artigo
678, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 13.640, de 13 de novembro de 1997,
RESOLVE:
1-DECLARAR  INAPTAS as Inscrições Estaduais constante do Cadastro de Contribuintes do Estado do Rio Grande do Norte,
das empresas abaixo relacionadas: 

2. DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os documentos fiscais,
cuja emissão seja posterior à data da publicação deste Ato Declaratório. 
Natal - RN, 25 de março    de 2022.
TARCIO CABRAL DE MEDEIROS
Subcoordenador do SUCADI 
Mat 203.929-0

Secret aria de Est ado da Administração Penitenciária - SEAP
PORTARIA DE Nº 221/2022-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 4º, Inciso IX, do decreto nº 29.084, de 15 de agosto de 2019 e tendo em vista o que dispõe o caput do art. 67 da Lei
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993:
R E S O LV E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor MARCIO DO CARMO DE MORAIS, matrícula nº 207.673-0, para gerir e fiscalizar os con-
tratos abaixo relacionados:

Art. 2º. Criar a Comissão Especifica de Recebimento dos Materiais adquiridos por meio do Processo nº 06010046.000823/2021-
18, composta pelos servidores RODOLPHO SALDANHALIMA, matrícula nº 208.307-8; ÁGUIDALARISSA MEDEIROS
CARLOS, matrícula nº 222.527-1 e ZAMARACRISTINA MEDEIROS DASILVA, matrícula nº 169.499-5, sob a presidência
do primeiro.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 24 de março de 2022.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 222/2022-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 4º, Inciso X, c/c art. 15, ambos do Decreto Estadual nº 29.084, de 15 de agosto de 2019;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 306/2019-GS/SEAP, de 20 de setembro de 2019;
R E S O LV E:
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar para apurar a eventual responsabilidade fun-
cional descrita no protocolo de n.º 06010011.000346/2022-79, conforme previsto no art. 155 da Lei Complementar Estadual nº
122, de 30 de junho de 1994.
Art. 2º. DESIGNAR os servidores da Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, instituída pela Portaria nº 332/2019
- GS/SEAP, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de nº 14.507, de 26 de setembro de 2019, composta pelos mem-
bros RODRIGO VIEIRA DE OLIVEIRA, matrícula nº 208.417-1, e THIAGO FRANCELINO DE MOURA, matrícula nº
208.799-5, e tendo como suplente a servidora AMANDA GIZELDA PESSOAMOTA, matrícula nº 199.087-0, todos lotados e
em exercício na Corregedoria-Geral do Sistema Penitenciário, para, sob a presidência do primeiro, dar cabal cumprimento ao
contido no item precedente, bem como, proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Art. 3º. ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da presente sindicância, podendo ser prorrogado, em con-
formidade com o disposto no art. 155, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 25 de Março de 2022.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 223/2022-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 4º, Inciso X, c/c art. 15, ambos do Decreto Estadual nº 29.084, de 15 de agosto de 2019;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 306/2019-GS/SEAP, de 20 de setembro de 2019;
R E S O LV E:
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar para apurar a eventual responsabilidade fun-
cional descrita no protocolo de n.º 06010011.003256/2020-78, conforme previsto no art. 155 da Lei Complementar Estadual nº
122, de 30 de junho de 1994.
Art. 2º. DESIGNAR os servidores da Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, instituída pela Portaria nº 332/2019
- GS/SEAP, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de nº 14.507, de 26 de setembro de 2019, composta pelos mem-
bros RODRIGO VIEIRA DE OLIVEIRA, matrícula nº 208.417-1, e THIAGO FRANCELINO DE MOURA, matrícula nº
208.799-5, e tendo como suplente a servidora AMANDA GIZELDA PESSOAMOTA, matrícula nº 199.087-0, todos lotados e
em exercício na Corregedoria-Geral do Sistema Penitenciário, para, sob a presidência do primeiro, dar cabal cumprimento ao
contido no item precedente, bem como, proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Art. 3º. ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da presente sindicância, podendo ser prorrogado, em con-
formidade com o disposto no art. 155, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICITAÇAO 

20.499.377-6 H E IMPRESSÃO DIGITAL LTDA PS Nº 77153\2022 - SUCADI 
20.085.203-5 SOUZA & GALVÃO LTDA PS Nº 771552022 - SUCADI 
20.593.661-0 NORMANN PAULO DANTAS DA SILVA 05139527480 PS Nº 77183\2022 - SUCADI 
20.601.300-0 JOYCE RUANA LIMA DE MELO 0953732437 PS Nº 77186\2022 - SUCADI 
20.459.509-6 A F PEREIRA NETO PS Nº 77187\2022 - SUCADI 
20.550.663-1 R E C REPRESENTANTES  COMERCIAL LTDA PS Nª 77188\2022 - SUCADI 

 

INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICITAÇÃO 

20.492.934-2 FRANKLIN ARAUJO DANTAS PS Nº 77190/2022- SUCADI 

20.026.311-0 DITRIBUIDORA DE DESCARTAVEIS  NATAL EIRELI PS Nº 77192\2022 - SUCADI 

 

Processo Contrato N° Empresa Objeto 

06010046.000823/2021-18 007/2022-SEAP ARGOS LTDA 

Aquisição de equipamentos para aparelhar os espaços de 
saúde do Complexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário 
Negócio, da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária - SEAP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Contrato. 

06010046.000823/2021-18 008/2022-SEAP 
CARLOS AUGUSTO 
NASCIMENTO PEREIRA 
06162526682 

Aquisição de equipamentos para aparelhar os espaços de 
saúde do Complexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário 
Negócio, da Secretaria de Estado da Administração 
Penitenciária - SEAP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Contrato. 
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Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 25 de Março de 2022.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

JUSTIFICATIVA
O pagamento do fornecedor abaixo relacionado para atender as demandas do Sistema Penitenciário Estadual, implica quebra
da ordem cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela resolução 32/2016, do Tribunal de Contas do
Estado - TCE.
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vista o inciso I do Art. 15 da referida resolução, considerando
a iminência de prejuízo, caso ocorra a suspensão do fornecimento dos serviços que são essenciais para as atividades no âmbito
desta Secretaria.

Natal, 25 de março de 2022.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

JUSTIFICATIVA
O pagamento do fornecedor abaixo relacionado para atender as demandas do Sistema Penitenciário Estadual, implica quebra
da ordem cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela resolução 32/2016, do Tribunal de Contas do
Estado - TCE.
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vista o inciso I do Art. 15 da referida resolução, considerando
a iminência de prejuízo, caso ocorra a suspensão do fornecimento dos serviços que são essenciais para as atividades no âmbito
desta Secretaria.

Natal, 25 de março de 2022.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Secret aria de Est ado 

da Administração - SEAD
EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/2022
Processo nº 00110024.000696/2022-18
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATADO: COMERCIAL J.A. LTDA
CNPJ: 01.653.918/0001-00
OBJETO: Aquisição de bens de consumo: material de expediente, por meio do Sistema de Registro de Preços do tipo: menor
preço por item, visando atender as eventuais necessidades da Secretaria de Estado da Administração (SEAD).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Projeto de Atividade: 16101 04 122 0100 2138 213801
Descrição: Manutenção e Funcionamento
Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo
Fonte de Recurso: 100 - Recursos Ordinários
VALOR: R$ 5.985,64 (cinco mil novecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 55, Inc. XI e XII, da Lei Federal nº 8666/1993.
DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de acordo com a validade dos produtos, contado da data da sua entre-
ga, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial, este não poderá ultrapassar o exercício do crédito orça-
mentário de 2022.
DATA DA ASSINATURA: 18 de março de 2022.
ASSINATURAS: Pela SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, Sr. George Luiz Rocha da Câmara, pela COM-
ERCIAL J.A. LTDA, Sr. Joaquim Fernandes Neto.

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 001/2022-IPERN

Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Nº DO PROCESSO: 03810026.002047/2021-89/IPERN.
OBJETO: Compra de 35 (trinta e cinco) Estabilizadores para o IPERN.
NOME DO CREDOR: ON LINE INFORMÁTICALTDA
CNPJ: 70.042.254/0001-58
VALOR DA DESPESA: O valor global importa em R$ 12.320,00  (doze mil trezentos e vinte reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16201
PROGRAMADE TRABALHO: 09.271.5001.1142.114201
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52.530
FONTE RECURSOS: 0.250
Natal, 25 de março de 2022.
Nereu Batista Linhares
Presidente do IPERN

TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 002/2022-IPERN
Fica dispensada de licitação a despesa abaixo especificada, com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Nº DO PROCESSO: 03810017.000301/2022-02/IPERN.
OBJETO: Aquisição de Material Elétrico e Hidráulico
NOME DO CREDOR: SARALUX COM. DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO.
CNPJ: 40.760.241/0001-53
VALOR DA DESPESA: O valor global importa em R$ 13.633,34  (treze mil seiscentos e trinta e três reais e trinta e quatro cen-
tavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16201
PROGRAMADE TRABALHO: 09.271.0100.2145.214501
NATUREZA DE DESPESA: 3390.30.24
NATUREZA DE DESPESA: 3390.30.26
FONTE RECURSOS: 0.250
Natal, 25 de março de 2022.
Nereu Batista Linhares
Presidente do IPERN

Secret aria de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

PROCESSO Nº: 00510092.001300/2021-43
EXTRATO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº: 002/2022-SESED/RN
PARTES: Secretaria da Segurança Pública e da Defesa Social-SESED e a empresa THAYRINE SILVA FERREIRA- ME
OBJETO: Alterar a "CLÁUSULAQUINTA - LOCAL E DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO", mais especificamente a subcláusu-
la 5.2., visando a prorrogação da execução contratual em mais 15 (quinze) dias, passando a ter a seguinte redação:
5.2. Prazo de Execução será de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, a partir da assinatura do contrato, a contar do recebi-
mento, pelo CONTRATADO, da Ordem de Serviço para o início dos serviços, conforme autorização do Ordenador de Despesas
(Id. 13612830).
VIGÊNCIA: 6 de abril de 2022
LOCAL E DATA: Natal/RN, 25 de março de 2022
ASSINATURA DAS PARTES: OSMIR DE OLIVEIRAMONTE, Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social
CONTRATANTE) e THAYRINE SILVA FERREIRA, Responsável legal pela Empresa THAYRINE SILVA FERREIRA- ME
(CONTRATADA)
TESTEMUNHAS: Cheilha Pamala da Silva e Wilson Luiz Ribeiro

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

PROCESSO SEI Nº 11910027.003306/2020-06 - PCRN
EXTRATO DO CONTRATO Nº 16/2022
PARTES: POLÍCIA CIVIL DO RIO GRANDE DO NORTE - PCRN (Contratante) e a DÍGITRO TECNOLOGIA S/A.
(Contratada).
OBJETO: Contratação de Empresa para prestação de Serviços de Manutenção e Assistência Técnica Especializada.
DA VIGÊNCIA: O contrato tem vigência de 12 (doze) meses, com início a partir de 01 de abril de 2022 até 31 de março de
2023 e eficácia legal a contar da publicação do seu extrato na imprensa oficial.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Registra-se neste procedimento valor mensal do Contrato de R$ 44.699,28 (quarenta e
quatro mil seiscentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos), perfazendo um total anual de R$ 536.391,36 (quinhentos
e trinta e seis mil trezentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos), ficando assim distribuídos, conforme o seguinte crono-
grama de desembolso:
EXERCÍCIO 2022
PROJETO / ATIVIDADE 21.102 06.122.100 - 299701 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO - Elementos de Despesas
33.90.40 - Serviço de Tecnologia da informação e Comunicação - PJ - Fonte 0.1.00, no valor de R$ 402.293,52 (quatrocentos
e dois mil duzentos e noventa e três reais e cinquenta e dois centavos). 
EXERCÍCIO 2023
PROJETO / ATIVIDADE 21.102 06.122.100 - 299701 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO - Elementos de Despesas
33.90.40 - Serviço de Tecnologia da informação e Comunicação - PJ - Fonte 0.1.00, no valor de R$ 134.097,84 (cento e trinta
e quatro mil noventa e sete reais e oitenta e quatro centavos).
Computando-se os desembolsos dos exercícios financeiros mencionados, tem-se a cifra de R$ 536.391,36 (quinhentos e trinta
e seis mil trezentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos).
DATA/LOCAL: Natal - RN, 23 de março de 2022.
ASSINATURAS: MARIA DO CARMO ALVES MACÊDO, Ordenadora de Despesas da Polícia Civil do Rio Grande do Norte
(Contratante) e MILTON JOÃO DE ESPÍNDOLA, representante da empresa DÍGITRO Tecnologia S/A.
TESTEMUNHAS: Cecílio Francisco Barbosa Neto e Ricardo Alexandre Barbosa Fagundes.

Corpo de Bombeiros Militar

Processo n.º: 08810168.000238/2021-79 - SEI;
Assunto: Inscrição no Curso em Assessoria Parlamentar.
Autorização de Serviço: nº 15/2022
Interessado: Corpo de Bombeiros Militar do RN
Contratada: INOVE TREINAMENTOS LDTA; CNPJ nº: 24.091.611/0001-50. Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do
RN. Objeto: Inscrição no Curso em Assessoria Parlamentar na modalidade Presencial e Inscrição no Curso em Assessoria
Parlamentar na modalidade remota. Vigência: A vigência será de 30 (trinta) dias após o término do prazo estipulado para a real-
ização do serviço. Data do empenho: 23/03/2022. Dotação Orçamentária: 32.131.06.128.1001.1104.110401 - Formação
Requalificação e Aperfeiçoamento de Recursos Humanos; Elemento de despesa: 33.90.39.65 - Serviços de Apoio ao Ensino;
Fonte de Recursos: 0.1.50.0000 - Recursos Diretamente Arrecadados - Adm. Direta. Valor: R$ 9.650,00 (nove mil seiscentos e
cinquenta reais). Amparo Legal: Inexigibilidade de licitação - art. 25 da Lei n.º 8.666/93; Assinaturas: Luiz MONTEIRO da
Silva JÚNIOR - CEL. QOCBM Comandante Geral do CBMRN.

Processo nº 08810071.001099/2020-99 - SEI
Assunto: 1º TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 63/2021
Interessado: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN.
Resumo do 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 063/2021 DE SERVIÇO CONTÍNUO DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PROGRAMADA, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E REPOSIÇÕES
DE PEÇAS E GÁS REFRIGERANTE NOS APARELHOS CONDICIONADORES DE AR DO CBMRN, CELEBRADO
ENTRE A CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN E A EMRPESAREFRILINE REFRIGERAÇÃO LTDA - ME.
Contratada: REFRILINE REFRIGERAÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 02.947.911/0001-56; Contratante: CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO RN; Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a readequação do créditos
orçamentários do Contrato nº 63/2021:

ONDE SE LÊ:
3. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Classificação Funcional Programática/ Subação: 32.131.06.182.0100.2121.212101 - Manutenção e Funcionamento das
Unidades Operacionais e Administrativas do CBM/RN;
01) Elemento de despesa: 3.3.90.30.25 - Material de Consumo/ Material para manutenção,
Exercício 2021: R$ 6.874,57 (seis mil oitocentos e setenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos)
Exercício 2022: R$ 6.874,58 (seis mil oitocentos e setenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos)
02) Elemento de despesa: 3.3.90.39.17 - Serviços de Terceiros PJ/ Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos;
Exercício 2021: R$ 70.959,42 (setenta mil novecentos e cinquenta e nove reais e quarenta e dois centavos)
Exercício 2022: R$ 70.959,43 (setenta mil novecentos e cinquenta e nove reais e quarenta e três centavos)
Fonte de Recursos: 0.150 - Recursos Diretamente Arrecadados - Administração Direta.
VALOR TOTAL: R$ 155.668,00 (cento e cinquenta e cinco mil seiscentos e sessenta e oito reais)

LEIA-SE:
3.  CLÁUSULAQUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Classificação Funcional Programática/ Subação: 32.131.06.182.0100.2121.212101 - Manutenção e Funcionamento das
Unidades Operacionais e Administrativas do CBM/RN;
01) Elemento de despesa: 3.3.90.30.25 - Material de Consumo/ Material para manutenção, 
Exercício 2022: R$ 13.749,15 (treze mil setecentos e quarenta e nove reais e quinze centavos)
02) Elemento de despesa: 3.3.90.39.17 - Serviços de Terceiros PJ/ Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos;
Exercício 2022: R$ 141.918,85 (cento e quarenta e um mil novecentos e dezoito reais e oitenta e cinco centavos)
Fonte de Recursos: 0.150 - Recursos Diretamente Arrecadados - Administração Direta.
VALOR TOTAL: R$ 155.668,00 (cento e cinquenta e cinco mil seiscentos e sessenta e oito reais)
Amparo Legal: §8° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e Acórdão n° 976/2005 TCU-Plenário Data: 25/03/2022; Assinaturas: Luiz
Monteiro da Silva Junior - Cel. BM - Comandante Geral/Contratante

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

PROCESSO CNPJ/RAZÃO SOCIAL OBJETO FATURA ATESTO VALOR 

028360/2018-5 
00.388.838/0001-02 
LOCAVEL – Loc de Veículos LTDA Locação de Veículos 4481 04/03/2022 R$ 134.734,32 

 

PROCESSO RAZÃO SOCIAL/CNPJ OBJETO NOTA FISCAL ATESTO VALOR 
06010004.002706/ 
2019-61 

LE CARD Adm de Cartões LTDA 
19.207.352/0001-40 

Vale Alimentação 
6552 
6774 

24/03/2022 
24/03/2022 

R$ 730.031,40 
R$ 18.446,40 
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Processo nº 08810071.000167/2022-64 - SEI
Contrato: 9/2022 - CBMRN
Assunto: Aquisição de material de expediente
Interessado: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN.
Resumo: CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR E A SOCIEDADE EMPRESÁRIACOMERCIAL J. A.
LTDA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, FUNDA-
MENTADO NA LEI 8.666/93, E SUAS ALTERAÇÕES, MEDIANTE AS
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONSTANTES NESSE INSTRUMENTO.
Contratada: COMERCIAL J. A. LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
01.653.918/0001-00; Contratante: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RN;
Objeto: A aquisição de bens de consumo: material de expediente; Vigência: O prazo
de vigência deste contrato será de 60 dias após o Termo de recebimento definitivo,
com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial, este não poderá
ultrapassar o exercício do crédito orçamentário de 2022; Valor: O valor total é de
R$ 623,80 (seiscentos e vinte e três reais e oitenta centavos); Data: 25/03/2022;
Assinaturas: Luiz Monteiro da Silva Junior - Cel. BM - Comandante
Geral/Contratante, Joaquim Fernandes Neto - Diretor Presidente/Contratada;
Testemunhas: Thiago Dias Sobrinho e Richardson Eduardo Nunes Costa.

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 11/2022 -INFRAESTRUTURA/UERN
NOTIFICANTE: Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
NOTIFICADA: JZR Construções Ltda (CNPJ: 03.666.171/0001-42)
DADOS DA NOTIFICAÇÃO: Processo administrativo 04410007.000444/2022-
82. Assunto: Aplicação de Penalidade - Correção de itens - Contrato nº 036/2015 -
Reforma da COMPERVE. Processo de contratação nº 2462/2014, Contrato nº
036/2015-FUERN. Origem da Contratação: Tomada de Preço nº 04/2014-FUERN.
À JZR Construções Ltda: aplique-se penalidade de MULTA, no valor de R$
3.141,81 (três mil, cento e quarenta e um reais e oitenta e um centavos) equivalente
a 0,5% do valor total do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual, con-
forme determinado no Parecer Jurídico 274 (ID 13384084) e no Despacho (ID
13635661), do processo em curso SEI Nº 04410007.000444/2022-82, de acordo
com previsto na CLÁUSULADÉCIMA SETE e subitens do Contrato 036/2015 -
FUERN. A empresa notificada tem 05 (cinco) dias úteis para apresentar recurso
acerca da decisão, a contar do recebimento deste documento. O recurso deve ser
remetido por meio eletrônico infraestrutura@uern.br. Mossoró, 25 de março de
2022. PROFESSORADOUTORA CICÍLIA RAQUEL MAIA LEITE, PRESI-
DENTE DAFUERN. 

Fundação José Augusto - FJA

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 419/2021
PROCESSO Nº. 03610038.005746/2021-52 
O Processo abaixo relacionado de interesse da Fundação José Augusto, teve recon-
hecida sua inexigibilidade de licitação.                
OBJETO: Contratação do coralista Venicius Alves Viana (tenor) para os  eventos  de
final do ano do Coral Canto do Povo:
09/12/21 - Biblioteca Câmara Cascudo, 10h - Salve Tico Pocket Show
12/12/21 - Paróquia de Sant'Ana, 16h - Concerto Sacro-Natalino
19/12/21 - Paróquia do Bom Jesus das Dores, 16h - Concerto Sacro-Natalino
21/12/21 - Teatro Alberto Maranhão, 19h - Camerata Brincante
Valor do Cachê referente as quatro apresentações: R$ 4.800,00 ( quatro mil e oito-
centos reais).
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
tendo em vista que: VENICIUS ALVES VIANA. CPF: 012.081.924-42. Opera com
exclusividade os serviços.
Informamos que as despesas do presente processo, no valor R$ 4.800,00 (quatro mil
e oitocentos reais), tem nesta data, a seguinte Dotação Orçamentária:
18.201.13.392.022.117901 - Criação Promoção, Fomento e Divulgação a Artistas,
Conteúdos e Grupos Artísticos. Natureza: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros
- Pessoa Física. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.90 - Serviço de Promoção
Artística, Culturais, Turísticas, Recreativas e  Desportivas.   Fonte 0.1.00.000000 -
Recursos
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, e suas alterações

posteriores.
CONTRATADO:  VENICIUS ALVES VIANA. CPF: 012.081.924-42.
Natal/RN, 24  de março de 2021.
JOAQUIM CRISPINIANO NETO,
Diretor Geral

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.017/2022
PROCESSO Nº.   03610038.000334/2022-15 
O Processo abaixo   relacionado de interesse da Fundação José Augusto, teve
reconhecida sua inexigibilidade de licitação.                
OBJETO: Contratação da Cia de teatro Casa de Zoé,  para apresentação do
espetáculo SINAPSE DARWIN para três (03) apresentações  no Rio Grande do
Norte representada pela produtora  Titina Medeiros. Apresentação do Espetáculo
Teatral Sinapse Darwin em Natal/RN (Zona Norte) no dia 06 de maio de 2022.
VALOR UNITARIO: R$ 44.000.00 (quarenta e quatro mil reais). Apresentação do
Espetáculo Teatral Sinapse Darwin em Assu/RN no dia 13 de maio de 2022.
VALOR UNITARIO:  R$ 51.000.00 (cinquenta e um mil reais). Apresentação do
Espetáculo Teatral Sinapse Darwin em Caicó/RN no dia 20 de maio de 2022.
VALOR UNITARIO: R$ 51.000.00 (cinquenta e um mil reais). VALOR TOTAL
DO CACHÊ :R$ 146.000.00 (cento e quarenta e seis mil reais).
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
tendo em vista que: IZABELC DE MEDEIROS CNPJ: 18.151.606/0001-93. opera
com exclusividade os serviços.
INFORMAÇÃO FINANCEIRA: Informamos que as despesas do presente proces-
so, no valor R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), tem nesta data, a
seguinte Dotação Orçamentária: 18.201.13.392.022.117901 - Criação Promoção,
Fomento e Divulgação a Artistas, Conteúdos e Grupos Artísticos. Elemento de
Despesa: 3.3.90.39.18 - Serviço de Promoção Artística, Culturais, Turísticas,

Recreativas e  Desportivas. Fonte:   0.1.00.00000 - Recursos Ordinários
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, e suas alterações
posteriores.
CONTRATADO: IZABEL C DE MEDEIROS CNPJ: 18.151.606/0001-93. 
Natal/RN, 24 de março de 2022.
Joaquim Crispiniano Neto
Diretor Geral

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.019/2022
PROCESSO Nº.   03610038.000530/2022-81
O Processo abaixo   relacionado de interesse da Fundação José Augusto, teve recon-
hecida sua inexigibilidade de licitação.                
OBJETO: Contratação do do projeto musical  "Ilha de  Musica " apresentação para
o projeto ARTE NA PRAÇA no ateliê dos Sonhos na Rua Vontoratin  N:147 -
Santarem - NATAL -RN que ocorrerá no dia 20 de março 2022  a partir das 20h.
Valor do Cachê R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos  reais).
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação direta por inexigibilidade de licitação,
tendo em vista que: ILHADE MUSICA - PROJETO SOCIAL CNPJ:
10.881.418/0001-09. opera com exclusividade os serviços.
INFORMAÇÃO FINANCEIRA: Informamos que as despesas do presente proces-
so, no valor R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), tem nesta data, a seguinte
Dotação Orçamentária: 18.201.13.392.022.117901 - Criação Promoção, Fomento e
Divulgação a Artistas, Conteúdos e Grupos Artísticos. Elemento de Despesa:
3.3.90.39.18 - Serviço de Promoção Artística, Culturais, Turísticas, Recreativas e
Desportivas. Fonte:   0.1.00.00000 - Recursos Ordinários
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso III, da Lei 8.666/93, e suas alterações
posteriores.
CONTRATADO: ILHA DE MUSICA - PROJETO SOCIAL CNPJ:
10.881.418/0001-09.
Natal/RN, 24 de março de 2022.
Joaquim Crispiniano Neto
Diretor Geral

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
RESUMO DO CONTRATO Nº. 001/2022
PROCESSO Nº. 03610022.002148/2021-09 FJA/RN.
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
CONTRATADO: COBELCOMÉRCIO DE BEBIDAS EIRELLI, EPP.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Contrato, a aquisição de Água Mineral sem Gás,
acondicionada em vasilhame de 20 litros,  conforme descrito no processo adminis-
trativo. 03610022.002148/2021-09 FJA/RN,  e na ata de registro de preços nº.
033/21, e no pregão eletrônico nº.008/21.
CLÁUSULA TERCEIRA-  DA DOTAÇÃO E DO PREÇO
3.1. Informamos que as despesas do presente processo, tem nesta data a seguinte
Dotação Orçamentária : 18.201.13.122.0100.2272.227201 - Manutenção e
Funcionamento, Elemento de despesa: 3.3.90.30.07 - Gêneros Alimentícios. Fonte
de Recurso: 0.100.00 Recursos Ordinários .   Fonte 0.1.00.000000 - Recursos
Ordinários .
3.2.   O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de de  R$ 27.360,00
(vinte e sete mil, trezentos e sessenta reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
para o exercício 2021, e R$ 22.360,00 (vinte e dois mil, trezentos e sessenta reais),
para o exercício de 2022. 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1. O presente Contrato tem vigência no período de 24 de fevereiro 2022  à 24 de
fevereiro de 2023, e sua eficácia se dará com a publicação do Diário Oficial.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
13.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, com renúncia expressa a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer conflitos resul-
tantes da execução do presente Contrato.
# Republique-se por incorreção
Natal/RN, 25 de fevereiro de 2021.
JOAQUIM CRISPINIANO NETO
Diretor.
FRANCISCO JOSÉ COELHO PEIXOTO.
contratado

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura
AVISO
RESULTADO DA ANÁLISE DE HABILITAÇÃO
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIANº 015/2022-SIN
PROCESSO Nº: 00410002.006016/2021-81

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
RIO GRANDE DO NORTE (IERN) DE TANGARÁ, LOCALIZADO NA MAR-
GINAL DA RN-226, S/N, TANGARÁ/RN
A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SIN, no uso de suas atribuições, torna
público que após análise da documentação de habilitação, DECIDE: HABILITAR
as licitantes F DOIS ENGENHARIALTDA, MVP ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES EIRELI, COPAGEL EMPREENDIMENTOS LTDA, A&C
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI,  A.R PROJETOS E CONSTRUÇÕES
LTDA, HASTE HABITAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA-EPP, ENGEVAC
ENGENHARIA LTDA, JZR CONSTRUÇÕES LTDA,  BN DE FREITAS BNF
ENGENHARIA UNIPESSOALLTDA,  PLANA EDIFICAÇÕES LTDA, CERTA
CONSTRUÇÕES CIVIS E INDUSTRIAIS LIMITADA, AVANCAR
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES EIRELI e CONSÓRCIO EMKO CON-
STRUTORA E CONSTRUTORA NOVO MUNDO, por cumprirem as exigências
do certame e INABILITAR a licitante LMX EMPREENDIMENTOS EIRELI EPP,
por não cumprirem as exigências do certame.
Considerando o prazo recursal disposto no art. 109, I, alínea a da Lei 8.666/93, o
processo encontra-se com vistas às interessadas para requererem o que couber, na
forma da lei.
Natal/RN, 25 de março de 2022.

MÁRCIO FERREIRADO NASCIMENTO
Presidente da CPL/SIN

AVISO
RESULTADO DA ANÁLISE DE HABILITAÇÃO
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIANº 014/2022-SIN
PROCESSO Nº: 00410002.006024/2021-27
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO
RIO GRANDE DO NORTE (IERN) DE CAMPO GRANDE, LOCALIZADO NA
RUA ANTONIO GONDIM, S/N - SÃO PEDRO, 59.680-000, CAMPO
GRANDE/RN.
A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SIN, no uso de suas atribuições, torna
público que após análise da documentação de habilitação, DECIDE: HABILITAR
as licitantes A & C CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI;  A.R PROJETOS E
CONSTRUÇÕES LTDA;  COPAGEL EMPREENDIMENTOS LTDA- EPP; F
DOIS ENGENHARIA LTDA; JZR CONSTRUÇÕES LTDA, PLANA
EDIFICAÇÕES LTDA e HASTE HABITAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA,
por cumprirem as exigências do certame.
Considerando o prazo recursal disposto no art. 109, I, alínea a da Lei 8.666/93, o
processo encontra-se com vistas às interessadas para requererem o que couber, na
forma da lei.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
MÁRCIO FERREIRADO NASCIMENTO
Presidente da CPL/SIN

AVISO
RESULTADO DA ANÁLISE DE HABILITAÇÃO
LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIANº 021/2022-SIN
PROCESSO Nº: 00410002.006014/2021-91
OBJETO: CONSTITUI O PRESENTE OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SAESPECIALIZADAPARA EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE (IERN) DE TOUROS, LOCALIZA-
DO NA MARGINAL DA RN-23, SN, TOUROS/RN.
A Comissão Permanente de Licitação - CPL/SIN, no uso de suas atribuições, torna
público que após análise da documentação de habilitação, DECIDE: HABILITAR
as licitantes: J Z R CONSTRUÇÕES LTDA EPP, PLANA EDIFICAÇÕES LTDA,
HASTE HABITAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, COPAGEL
EMPREENDIMENTOS LTDA EPP, AZEVEDO E COELHO LTDA, AVANÇAR
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES EIRELI; MVPENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO EIRELI; CONSORCIO EMKO/NOVO MUNDO
CONSTRUÇÕES;  F DOIS ENGENHARIALTDA;  A & C CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS EIRELI;  CERTA CONSTRUÇÕES CIVIS E INDUSTRIAS LTDA;
ECCL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES CIVILLTDA;  A.R PROJE-
TOS E CONSTRUÇÕES LTDA, por cumprirem as exigências do certame.
Considerando o prazo recursal disposto no art. 109, I, alínea a da Lei 8.666/93, o
processo encontra-se com vistas às interessadas para requererem o que couber, na
forma da lei.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
MÁRCIO FERREIRADO NASCIMENTO
Presidente da CPL/SIN

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIAN° 025/2022 - SIN
PROCESSO: Nº 00410002.006019/2021-14
A Secretaria de Estado da Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Norte-SIN,
através da sua Comissão Permanente de Licitação - CPL, com Sede no Centro
Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, torna público à quem inter-
essar possa que será realizada Licitação na modalidade CONCORRÊNCIANº
025/2022- SIN, do tipo menor preço unitário, em regime de empreitada por preço
unitário, tendo como Objeto a CONSTITUI O PRESENTE OBJETO A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
CONSTRUÇÃO DO INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSION-
AL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE
(IERN) DE AREIA BRANCA/RN, LOCALIZADO NA RUA PROJETADA, S/N,
BAIRRO PEDRINHAS, ACESSO BR 110 - CEP: 59655-000, AREIA BRAN-
CA/RN, a qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
com as alterações posteriores.
O recebimento e abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta
de Preços dar-se-ão no dia 28 de Abril de 2022, às 10h (dez horas) - horário de
Brasília, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, na Sede da Secretaria, no
endereço acima.
O Edital e seus anexos poderão ser solicitados exclusivamente através do E-mail:
cplsinrn@gmail.com, das 8 h às 14 horas, de segunda a sexta-feira.
Natal/RN, 24 de março de 2022.
MARCIO FERREIRADO NASCIMENTO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL

EXTRATO DE TERMO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA DE OBRA E
SUSPENSÃO DO CONTRATO N° 021/2021 - SIN
Em face do que consta no Processo n° 02210140.000051/2022-74-SIN, autorizo a
paralisação da obra e suspensão do contrato de nº 021/2021 - SIN, por 120 (cento e
vinte) dias, a partir de 25/03/2022, firmado com a empresa IM ENGENHARIA
LTDA, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA,
PARA A REALIZAÇÃO DE REFORMAE AMPLIAÇÃO DO HEMOCENTRO
DE MOSSORÓ/RN, tudo conforme objeto e especificações constantes no Processo
Administrativo n° 02210300.000059/2021-70 - SIN e o que dispõe a Instrução
Normativa nº 01/2001, art. 1º, alínea ´´m``, originária da Procuradoria Geral do
Estado, em conjunto com a Controladoria Geral do Estado.
Como condição de eficácia do ato, PUBLIQUE-SE.
Natal/RN, 25 de Março de 2022.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Processo nº 02910005.000487/2022-30
Interessados: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
Objeto: Dispensa de Licitação 
TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO
O Diretor Geral do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148
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GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a necessidade da prestação de serviços do processo de Suprimento de Fundos para aquisição de material de
consumo ou serviço emergencial com vistas a atender as necessidades do DETRAN/RN.
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 24, inciso II, da Lei nº 8666/96;
RESOLVE: Declarar a dispensa de licitação para a despesa de Suprimento de Fundos no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)
com vistas a aquisição de material de consumo ou serviço emergencial para atender as necessidades do DETRAN/RN, com ful-
cro no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
Natal (RN), 23 de março de 2022.
Jonielson Pereira de Oliveira
Diretor Geral do DETRAN/RN

Secret aria de Est ado do
Planejamento e das Finanças

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 031/2022 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA PARA ESTRUTURAÇÃO DOS ESPAÇOS FÍSICOS FINANCIADOS PELO PROJETO GOVERNO
CIDADÃO.
Processo nº:  00210038.001185/2022-17
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Contratado: REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDA; CNPJ: 65.149.197/0002-51.
Objeto: reestipulação do prazo de execução relativo ao contrato 031/2022, o qual passa a encerrar em data de 09 de abril de
2022, bem como prorrogar o prazo de vigência do contrato por mais 30 (trinta) dias, passando de 09 de maio de 2022 a encer-
rar em 08 de junho de 2022.
Do preço: A presente alteração contratual não implicará em alteração de valor.
Amparo legal: artigo 57, §1º, II da Lei nº 8.666/93.
Data de assinatura: 25/03/2022
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Leandro Figueiredo De Castro, pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 071/2022.
Modalidade: inexigibilidade
Processo nº: 00210067.001632/2021-00
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Contratada: SERVIC?O DE APOIO A?S MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO NORTE; CNPJ:
08.060.774/0001-10
Objeto: Capacitação para Responsável Técnico para o Queijo Artesanal Potiguar.
Amparo Legal: Artigo 42, § 5°, da Lei 8.666/93 e Diretrizes de Seleção e Contratação de Bens e Serviços Técnicos Financiados
por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, edição de janeiro de 2011.
Dotação orçamentária: EXERCÍCIO DE 2022

Do Preço: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
Do prazo: vigência de 5 meses.
Data de assinatura: 25/03/2022
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, Marcelo Saldanha Toscano e José Ferreira De Melo Neto,
pela Contratada.

EXTRATO DO SÉTMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 085/2017 - CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM
ECONOMIA.
Processo nº: 00210038.000910/2022-21
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Contratado: MÔNICASOARES CRUZ
Objeto: prorrogação de prazo de vigência relativa ao contrato 085/2017 por mais 02 (dois) meses e 12 (doze) dias, o qual pas-
sará de 31 de março de 2022 a 12 de junho de 2022, sem prejuízo de futuro apostilamento para reajustar os valores contratuais.
Do preço: O valor deste aditivo implica no acréscimo de R$ 28.314,31 (vinte e oito mil trezentos e catorze reais e trinta e um
centavos) sobre o valor originariamente contratado.
Dotação Orçamentária: EXERCÍCIO DE 2022
Dotação Orçamentária 19131 04 122 0001 140401 0.1.48 44.90. Subação: 140401 Melhoria da Gestão do Setor Público -
Governo Cidadão Fonte 0.1.48 Operações de Crédito Externas em moeda 44.90.35- Serviços de Consultoria R$ 23.595,26
4490-47 - Obrigações Tributarias R$ 4.719,05
Amparo legal: cláusula terceira do Contrato originário e no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.
Data de assinatura: 25/03/2022
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Mônica Soares Cruz, Contratada.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2021 - CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM
ASSESSORAMENTO JURÍDICO.
Processo nº: 00210038.000587/2022-96
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Contratado: FAHAD MOHAMMED ALJARBOUA
Objeto: prorrogação de prazo de vigência relativa ao contrato 021/2021 por mais 08 (oito) meses e 09 (nove) dias, o qual pas-
sará de 22 de abril de 2022 a 31 de dezembro de 2022, sem prejuízo de futuro apostilamento para reajustar os valores contrat-
uais.
Do preço: O valor deste aditivo implica no acréscimo de R$ 99.345,04 (noventa e nove mil trezentos e quarenta e cinco reais e
quatro centavos) sobre o valor originariamente contratado.
Dotação Orçamentária: EXERCÍCIO DE 2020
Dotação Orçamentária 19131 04 122 0001 140401 0.1.48 44.90. Subação: 140401 Melhoria da Gestão do Setor Público -
Governo Cidadão Fonte 0.1.48 Operações de Crédito Externas em moeda44.90.35- Serviços de Consultoria R$ 82.787,53
4490-47 - Obrigações Tributarias R$ 16.557,51
Amparo legal: cláusula terceira do Contrato originário e no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.
Data de assinatura: 25/03/2022
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Fahad Mohammed Aljarboua, Contratado.

AVISO DE LICITAÇÃO
Projeto Governo Cidadão - 8276-BR
O Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN torna público às
empresas interessadas que realizará licitação, modalidade Shopping, do tipo MENOR PREÇO: SDPnº 401/2021 - 4°
Convocação, Processo administrativo nº 00210067.001465/2021-99, destinado Aquisição e instalação de conjunto de irrigação,
por aspersão automática, pelo sistema PIVOTCENTRAL, na Unidade Experimental da EMPARN, em Ipanguaçu, conforme
Termo de Referência e justificativa em anexo. Tudo mediante procedimento licitatório na modalidade de Shopping, conforme
disposto no Art. 42 da Lei nº 8.666/93. Podendo encaminhar a proposta de cotação de preço (SDP) e documentos, para o e-mail:
shoppinggovernocidadao@gmail.com, ou entregar no seguinte endereço: Secretaria de Estado de Planejamento e Finanças,
Centro Administrativo do Estado do Rio Grande do Norte, BR 101, KM 0, Lagoa Nova, Natal/RN, Fone (84) 3232-1964, até
as 23h59min do dia 29/03/2022 (horários de Brasília-DF). O Edital, Termo de Referência e demais anexos está disponível no
referido site do Governo Cidadão (http://www.governocidadao.rn.gov.br/?pg=tipos_licitacoes_abertas). As despesas decor-

rentes da aquisição do objeto da SDPjá mencionada serão quitadas com recursos do Banco Mundial, nos termos do acordo de
Empréstimo nº 8276-BR.
Natal, 24 de março de 2022.
Ronaldo Barros Pereira
Presidente
Comissão Especial Mista de Aquisição e Licitação
Projeto Governo Cidadão

EXTRATO DO CONTRATO Nº 072/2022.
Modalidade: inexigibilidade
Processo nº: 00210067.001645/2021-71
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Contratada: SERVIC?O DE APOIO A?S MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO RIO GRANDE DO NORTE; CNPJ:
08.060.774/0001-10
Objeto: Curso de Capacitação em tecnologia de produção e controles de qualidade e higiênico sanitários em agroindústria de
polpas.
Amparo Legal: Artigo 42, § 5°, da Lei 8.666/93 e Diretrizes de Seleção e Contratação de Bens e Serviços Técnicos Financiados
por Empréstimos do BIRD e Créditos & Doações da AID, pelos Mutuários do Banco Mundial, edição de janeiro de 2011.
Dotação orçamentária: EXERCÍCIO DE 2022

Do Preço: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Do prazo: vigência de 5 meses.
Data de assinatura: 25/03/2022
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, Marcelo Saldanha Toscano e José Ferreira De Melo Neto,
pela Contratada.

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22.00441 - SEI: 03210328.000075/2020-17 - CONTRATANTE: CAERN. CONTRATADA:
CONSTRUTORAPASSOS LTDA. OBJETO: Contratação de serviços contínuos em conservação civil, melhorias e adequações
nas instalações física dos Sistema de Abastecimento de Água da Regional Mato Grande, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste edital e no termo de Referência e Ordem de Licitação n° 9331/2021 - DO e Processo Licitatório
n° 0133/2020. VALOR: R$ 808.000,00 (oitocentos e oito mil reais). PRAZO: O prazo de execução dos serviços de 365 (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data da assinatura, pela CONTRATADO, da Ordem Inicial de Serviços. FONTE
DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 002209/2020. VIGÊNCIA: A partir da data
de assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n°
13.303/2016 do Regulamento Interno das Licitações Contratos e Convênios - RILCC.
Natal/RN, 22 de março de 2022.
Diogo Breno Oliveira Morais - Assessor de Editais e Contratos 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22.00451 - SEI: 03210180.000256/2020-57 - CONTRATANTE: CAERN. CONTRATADA:
CONSTRUTORAPASSOS LTDA. OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção e conservação
da estrutura física das estações de tratamento de água, estações elevatórias de bombeamento, poços tubulares e terrenos com
reservatórios pertencentes à Regional Agreste Trairi, conforme Termo de Referência, Ordem de Licitação n° 9690/2021 - DO e
Processo Licitatório n° 0023/2021. VALOR: R$ 124.866,66 (cento e vinte e quatro mil oitocentos e sessenta e seis reais e seis
centavos) mensais. PRAZO: O prazo de execução dos serviços de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da
data da assinatura, pela CONTRATADO, da Ordem Inicial de Serviços. FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN,
conforme Reserva Orçamentária nº 000156/2021. VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura. VALIDADE: Após Publicação no
Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 13.303/2016 do Regulamento Interno das Licitações
Contratos e Convênios - RILCC.
Natal/RN, 22 de março de 2022.
Diogo Breno Oliveira Morais - Assessor de Editais e Contratos 

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 21.02390 - SEI: 03210005.002647/2021-18 - CONTRATANTES:
CAERN / PROVIDER CONTROLS - INSTRUMENTAÇÃO E AUTOMAÇÃO LTDA. OBJETO: A prorrogação do prazo e
retificação da descrição dos itens 33, 34, 37, 38, 39, 40 e 41, na tabela inserida na CLÁUSULAPRIMEIRA do Contrato orig-
inal, para o contrato cujo objeto é Aquisição de macromedidores diversos para instalação em diversas regionais da CAERN,
conforme Termo de Referência, Ordem de Licitação n° 9321 e Processo Licitatório n° 0147/2021. PRAZO: O prazo estabele-
cido na Cláusula Quinta do Contrato Original fica prorrogado por mais 90 (noventa) dias, contados a partir da data de reinício,
somados aos créditos existentes. VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do
Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 72 da Lei n° 13.303/2016 c/c Artigo 167 do RILCC.
Natal/RN, 24 de março de 2022.
Diogo Breno Oliveira Morais
Assessor de Licitações e Contratos 

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 21.00832 - SEI: 03210005.000846/2021-91 - CONTRATANTES:
CAERN/COMPASS MINERALS NORDESTE INDUSTRIAE COMERCIO LTDA. OBJETO: O presente Instrumento tem
por objeto o aditivo de 25% no quantitativo do contrato original, cujo objeto é Aquisição de Blend de Nitrato de Cálcio líqui-
do 50%, conforme Justificativa emitida pela Unidade de Suporte ao Tratamento de Efluentes - UNTE. VALOR:  Conforme esta-
belecido na Planilha de Orçamento Básico o contrato terá um acréscimo de R$ 120.937,50 (cento e vinte mil, novecentos e trin-
ta e sete reais e cinquenta centavos) equivalente a 25% do contrato original. FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da
CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 000122/2022.VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após
Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 72 e 81, inciso II e §1º, da Lei
13.303/2016 c/c arts. arts. 167 e 167-A, § 2º, do RILCC.
Natal/RN, 24 de março de 2022.
Diogo Breno Oliveira Morais
Assessor de Editais e Contratos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22.00464 - SEI: 03210128.000031/2022-05 - CONTRATANTE: CAERN. CONTRATADA:
JANILE RIBEIRO DO NASCIMENTO (INSTAL ENGENHARIA). OBJETO: Prestação de serviços técnicos de elaboração de
projeto estrutural, hidrossanitário, elétrico, lógico, telefônico e de combate à incêndio, conforme Termo de Referência, Ordem
de Licitação n° 10127/2022 e Processo de Dispensa de Licitação n° 0010/2022. VALOR: R$ 79.935,23 (setenta e nove mil,
novecentos e trinta e cinco reais e vinte e três centavos). PRAZO: O prazo para execução do objeto será de 180 (cento e oiten-
ta) dias, a contar do recebimento da Ordem Inicial de Serviços. FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN, con-
forme Reserva Orçamentária nº 000046/2022. VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura. VALIDADE: Após Publicação no
Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 13.303/2016 do Regulamento Interno das Licitações
Contratos e Convênios - RILCC.
Natal/RN, 23 de março de 2022.
Diogo Breno Oliveira Morais - Assessor de Editais e Contratos 
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Secret aria de Est ado da Saúde Pública
HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO PARA LICITAÇÃO
Objeto: Contrato de empresa especializada para executar serviço de instalação de
autoclave da marca Phoenix Luferco, Série nº 7003, Modelo 04002138 AH DZ  2P
- 39209 - 365 litros..
Solicitamos estimativa de preço do objeto citado acima, para dotação orçamentária
de licitação. 
Para visita de vistoria, procurar a Central de Equipamentos - CEQUIP, desta
Unidade Hospitalar.
OBS.: As empresas interessadas deverão encaminhar  a cotação para o endereço
eletrônico abaixo.
E-mail: comprashmwg@hotmail.com
Maiores informações: Seção de Compras - Av. Sen. Salgado Filho, S/N - Tirol -
Natal/RN -  Telefone para Contato: (84) 3232-7613.
Natal, 25/03/2022.

SESAP- LACEN/RN 
Extrato de Dispensa de Licitação nº 04/2022- Processo nº 00610295.000042/2022-
27 
Objeto: Item 1: Areia, tipo lavada, granulométrica média, carrada (6 m³); Item 2:
Cimento, comum, saco 50kg. Item 3: Tijolo (branco), material barro cozido,
maciço, primeira qualidade, 05x09x19 cm. 
Item 4: Tijolo, material cerâmica, tipo furado, 8 furos, primeira qualidade,
09x19x19 cm. 
Item 5: Lona de caminhão em PVC, emborrachada, com ilhós, laranja, dimensões
4m de largura e 6 de comprimento para o Laboratório Central Dr. Almino
Fernandes/ LACEN-RN. 
Fundamento: situação preconizada no ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Valor Global: R$ 6.021,50 (Seis Mil e Vinte e Um Reais e Cinquenta Centavos). 
Beneficiária: JR ARAÚJO NE COMERCIALE DISTRIBUIÇÃO EIRELI - CNPJ:
34.446.741/0001-12 no valor de R$ R$ 2.812,50 (Dois Mil Oitocentos e Doze Reais
e Cinquenta Centavos). 
Beneficiária: Mare Mansa Material de Construção - EPP, CNPJ: 17.025.615/0001-
75 no valor de R$ 3.209,00 (Três Mil Duzentos e Nove Reais) 
MAGALY CRISTINA BEZERRACÂMARA
Diretora Geral

SESAP/COADI/ SAS
CONVOCAÇÃO - Processo Nº 00610230.000151/2022-07 - Ofício nº 58/2022
A Secretaria de Estado de Saúde Pública, visando a aquisição de MEDICAMEN-
TOS, em cumprimento a SENTENÇAS JUDICIAIS, convoca Empresas do ramo
para apresentarem propostas de preços nas condições especificadas no referido
Ofício Circular. Este se encontra disponível na SAS.
Para maiores esclarecimentos, entrar em contato através do telefone (84) 3232-
7647, ou do e-mail sas.sesaprn@gmail.com.
Recebimento das propostas: Até 01/04/2022 (sexta-feira).                                       
Enviar propostas para o e-mail sas.sesaprn@gmail.com contendo:
Documentação (Certidões de Regularidade Fiscal e qualificação técnica) e Proposta
de Preços contendo o valor unitário, valor total por item e valor total e assinatura do
responsável pela empresa.
Leila de Carvalho Fernandes Oliveira
Subcoordenadora de Aquisições e Suprimentos

SESAP/COADI/ SAS
CONVOCAÇÃO - Processo Nº 00610230.000140/2022-19- Ofício nº 57/2022
A Secretaria de Estado de Saúde Pública, visando a aquisição de Medicamento, em
cumprimento a SENTENÇAS JUDICIAIS, convoca Empresas do ramo para apre-
sentarem propostas de preços nas condições especificadas no referido Ofício
Circular. Este se encontra disponível na SAS.
Para maiores esclarecimentos, entrar em contato através do telefone (84) 3232-
7647, ou do e-mail sas.sesaprn@gmail.com.
Recebimento das propostas: Até 01/04/2022 (sexta-feira).                                       
Enviar propostas para o e-mail sas.sesaprn@gmail.com contendo:
Documentação (Certidões de Regularidade Fiscal e qualificação técnica) e Proposta
de Preços contendo o valor unitário, valor total por item e valor total e assinatura do
responsável pela empresa.
Leila de Carvalho Fernandes Oliveira
Subcoordenadora de Aquisições e Suprimentos

SESAP/COADI/ SAS
CONVOCAÇÃO - Processo Nº 00610230.000149/2022-20 - Ofício nº 56/2022
A Secretaria de Estado de Saúde Pública, visando a aquisição de medicamento, em
cumprimento a SENTENÇAS JUDICIAIS, convoca Empresas do ramo para apre-
sentarem propostas de preços nas condições especificadas no referido Ofício
Circular. Este se encontra disponível na SAS.
Para maiores esclarecimentos, entrar em contato através do telefone (84) 3232-
7647, ou do e-mail sas.sesaprn@gmail.com.
Recebimento das propostas: Até 01/04/2022.                                        
Enviar propostas para o e-mail sas.sesaprn@gmail.com contendo:
Documentação (Certidões de Regularidade Fiscal e qualificação técnica) e Proposta
de Preços contendo o valor unitário, valor total por item e valor total e assinatura do
responsável pela empresa.
Leila de Carvalho Fernandes Oliveira
Subcoordenadora de Aquisições e Suprimentos

SESAP/FES
Extrato do 1º Termo de Apostilamento ao contrato n° 009/2021.PROCESSO:
00610527.000005/2021-67 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 06/2021
INSTRUMENTO: 1º Termo de Apostilamento do contrato n° 009/2021.
INTERESSADO: RADNOR ENGENHARIAE TELECOMUNICAÇÃO LTDA
PARTES: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a Empresa RADNOR
ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÃO LTDA
OBJETO: O presente termo tem como objetivo adequar a CLÁUSULAQUARTA -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, para a Fonte 100 - Recursos Ordinários, no ano
de 2022, em conformidade com a informação Orçamentária disponibilizada pelo
Setor Financeiro do hrdml, acostados aos autos.
VALOR ESTIMADO: R$ 45.926,64 (quarenta e cinco mil, novecentos e vinte e

seis reais e sessenta e quatro centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das
unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa:
3390.30-77 - Monitoramento e Vigilância Ostensiva - Fonte 100 - Recursos
Ordinários. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Maria José de Pontes pela Contratante e Manoel Hilário da Silva
Neto pela Contratada.
Parnamirim/RN, 25 de março de 2022.

SESAP/HRDML
Extrato do 1º Termo de Apostilamento ao contrato n° 009/2017.PROCESSO:
00610379.000364/2020-84 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 002/2021
INSTRUMENTO: 1º Termo de Apostilamento contrato n° 003/2021.
INTERESSADO: LIMPA FOSSAPARNAMIRIM L TDA-ME
PARTES: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a Empresa LIMPA
FOSSAPARNAMIRIM L TDA-ME.
OBJETO: O presente termo tem como objetivo adequar a CLÁUSULAQUARTA -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, para a Fonte 100 - Recursos Ordinários, no ano
de 2022, em conformidade com a informação Orçamentária disponibilizada pelo
Setor Financeiro do hrdml, acostados aos autos.
VALOR ESTIMADO: R$ 64.920,00 (sessenta e quatro mil, novecentos e vinte
reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das
unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa:
3390.30-28 - Coleta de Lixo e demais resíduos - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Maria José de Pontes pela Contratante e Januncio de Araújo
Júnior pela Contratada.
Parnamirim/RN, 25 de março de 2022.

SESAP/HRDML
Extrato do 1º Termo de Apostilamento ao 3º aditivo do contrato n° 002/2018-
PROCESSO: 00610379.000032/2021-81 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico SRPNº 12/2017 SEARH
INSTRUMENTO: 1º Termo de Apostilamento ao 3º Aditivo do contrato n°
002/2018.
INTERESSADO: SANTOS E FERNANDES LTDA
PARTES: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a Empresa SANTOS
E FERNANDES LTDA
OBJETO: O presente termo tem como objetivo adequar a CLÁUSULATERCEIRA
- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, para a Fonte 100 - Recursos Ordinários, no ano
de 2022, em conformidade com a informação Orçamentária disponibilizada pelo
Setor Financeiro do hrdml, acostados aos autos.
VALOR ESTIMADO: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das
unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa:
3390.30-27 - Locação de Veículos - Fonte 100 - Recursos Ordinários. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Maria José de Pontes pela Contratante e Edeuza Maria Santos
Fernandes pela Contratada.
Parnamirim/RN, 25 de março de 2022.

SESAP- LACEN/RN
Extrato de Dispensa de Licitação no 2/2022; Processo: 00610295.000044/2022-16
Objeto: Item 1: Bateria automotiva, para veículo NISSAN FRONTIER, nova e
lacrada, voltagem 12 volt, capacidade: 70 A.H. tipo
selada; Item 2: Pneu 245/70 r 16, índice de carga 113/110, índice de velocidade t,
para eixos direcionais e livres ou tração
moderada, tipo de serviço: regional e urbano ou rodoviário, com certificação pelo
Inmetro e normas da ABNT vigentes.
Tratamento diferenciado: tipo I - participação exclusiva de ME/EPP/equiparada
para o Laboratório Central Dr. Almino
Fernandes/ LACEN-RN.
Fundamento: situação preconizada no art. no 75, inciso II da Lei 14.133/2021
Valor Global: R$ 10.924,00 (Dez Mil Novecentos e Vinte e Quatro reais).
Beneficiária: B K DE ARAÚJO JORGE ME. CNPJ: 21.307.882/0001-02 no valor
de R$ R$ 824,00 (Oitocentos e Vinte
e Quatro Reais)
Beneficiária: COMERCIALJ.A. LTDA. CNPJ: 01.653.918/0001-00 no valor de R$
10.100,00 (Dez mil e Cem Reais)
MAGALY CRISTINA BEZERRACÂMARA
Diretora Geral

HOSPITAL Dr. JOSÉ PEDRO BEZERRA- HJPB/SESAP
EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 02/2022
- Processo de n° 00610402.000021/2021-66
C0NTRATANTE: Hospital Dr. José Pedro Bezerra - HJPB e CONTRATADA a
Empresa: SERVCOM SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA.
OBJETO: O presente Termo tem por objeto corrigir o erro material contido nos
quadros demonstrativos do anexo II (Serviços e consumo), o qual não foi inserido
os valores do mês de outubro. Contrato de prestação de serviços manutenção pre-
ventiva e corretiva, com reposição de peças originais para os equipamentos da
Unidade de Alimentação e Nutrição - UAN.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93, art. 65, § 8º, com as alterações introduzi-
das.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.2003.2382 - MANUTENÇÃO
DAS UNIDADES HOSPITALARES. 0001 - RIO GRANDE DO NORTE. ELE-
MENTOS DE DESPESAS: 3390.39 - 17 - MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO
EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
Valor de global R$ 33.249,93
3390-30-51 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS).  
Valor estimativo R$ 11.812,50
FONTE: 100 - RECURSOS ORDINÁRIOS
Para republicação por correção
SIGNATÁRIO: José Carlos Leão da Silva
Natal/RN, 25 de março de 2022.

SESAP- Coordenadoria de Administração e Infraestrutura
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

69/2021-  Ministério Público do Estado do Acre, processo nº
00610999.000127/2021-05.
Objeto: Aquisição de garrafas térmicas, para suprir as necessidades do prédio cen-
tral da SESAP/RN.
Fundamento Legal: Art. 15 da Lei nº 8.666/*3 e Art. 22 do decreto 7.892/13.
Valor Global: R$ 4.247,00 (quatro mil, duzentos e quarenta e sete reais)
Beneficiário: VIDENTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA - CNPJ:
26.517.495/0001-14.
Cipriano Maia de Vasconcelos
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

SESAP/LACEN
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 1/2022 - processo nº
00610295.000005/2022-19
Pelo constante do processo nº 00610295.000005/2022-19 SESAP, é facilmente con-
statável a ocorrência da situação preconizada pelo artigo 25, inciso I, da Lei
8.666/93, em sua atual redação autoriza a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO da
despesa a que nos reportamos.
Diante do exposto, reconhecemos a possibilidade de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÀO que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE ASSINATURA ANUAL
DO SERVIÇO DE ACESSO AO BANCO DE PREÇOS no valor de R$
8.700,00(oito mil e setecentos reais) tendo como beneficiária a empresa NP
CAPACITACAO E SOLUCOES TECNOLÓGICAS LTDA.
MAGALY CRISTINA BEZERRACÂMARA
Diretora Geral

SESAP/FES 
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - PROCESSO Nº
00610909.000103/2022-91
Na condição de ordenador de despesa, e em conformidade com a legislação em
vigor, reconheço o débito no valor de R$ 117.800,00 (cento e dezessete mil e oito-
centos reais) relativo a dívida que esta SESAPpossui com a empresa Clínica de
Anestesiologia de Mossoró Ltda - CAM, CNPJ 07.275.740/0001-80, conforme
abaixo discriminado:
NOTAL FISCAL VALOR (R$) DOCUMENTO
15065 R$ 117.800,00 13363899

CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Natal/RN, 25 de março de 2022.

sesap - fes
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - processo nº
00610007.000264/2022-48
Na condição de ordenador de despesa, e em conformidade com a legislação em
vigor, reconheço o débito no valor de R$ 8.080,80 (Oito mil, oitenta reais e oitenta
centavos) relativo a dívida que esta SESAPpossui com a empresa ARGENTINA
COMERCIO DE GÁS EIRELI, CNPJ 11.865.729/0001-47, conforme abaixo dis-
criminado:
NOTAL FISCAL VALOR (R$) DOCUMENTO
2074 R$ 8.080,80 13604104

CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Natal/RN, 25 de março de 2022.

SESAP/FES
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - PROCESSO Nº
00610909.000115/2022-15
Na condição de ordenador de despesa, e em conformidade com a legislação em
vigor, reconheço o débito no valor de R$ 38.898,86 (trinta e oito mil oitocentos e
noventa e oito reais e oitenta e seis centavos) relativo a dívida de exercício anteri-
or, que esta SESAPpossui com a empresa Cooperativa Médica do Rio Grande do
Norte - COOPMED, CNPJ 05.651.380/0001-48, conforme abaixo discriminado:
NOTAL FISCAL VALOR (R$) DOCUMENTO
4336 R$ 38.898,86 13422253

CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Natal/RN, 25 de março de 2022.

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO CONTRATO N° 56/2022. 
PROCESSO SEI: 00610999.000051/2022-91.
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA
Max Leal Solano Cavalcante ME,  
OBJETO: O presente documento obrigacional tem por objetivo a aquisição de
gêneros alimentícios não perecíveis para atender as necessidades das Unidades
Hospitalares, Unidades de Referências, Regionais de Saúde e Unidades
Administrativas da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte,
conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I, Distribuição por
Unidade Anexo II.
FUNDAMENTO LEGAL: A contratação objeto deste instrumento é celebrada com
base no resultado, homologação e adjudicação em 29/10/2020, do Certame
Licitatório - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 055/2020 CPL/SESAP
Processo SEI nº 00610407.000048/2019-94 - 00610999.000051/2022-91. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução deste
contrato serão custeadas com recursos orçamentários da contratante assim classifi-
cados: Valor:  R$ 133.965,66 (cento e trinta e três mil novecentos e sessenta e cinco
reais e sessenta e seis centavos) Classificação Funcional Programática: 10 302
2003.238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares; Valor: R$ 1.344,00 (um
mil, trezentos e quarenta e quatro reais)Classificação Funcional Programática::
10.122.0100.258401 - Manutenção e Funcionamento Valor: R$ 2.056,74 (dois mil,
cinquenta e seis reais e setenta e quatro centavos)Classificação Funcional
Programática: 10.302.2003.238301 - Manutenção do Centro de Reabilitação
Infantil e Adulto., Classificação Funcional Programática:  10.302.2003.238401 -
Manutenção da Rede de Serviços de Hematologia e  Hemoterapia: Fonte de
Recursos: 0.1.67.000.302 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - MAC Natureza da Despesa: 33.90.30.07 - Gêneros Alimentícios. 
DA FISCALIZAÇÃO: Os servidores que ficarão responsáveis pelo acompan-
hamento e fiscalização deste instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho
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de 1993 estão listados no Anexo III. Na ausência justificada do fiscal do contrato,
o diretor administrativo ou geral ou ainda não sendo unidade hospitalar, o Gestor
dessaUnidade encontram-se autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo
estar ciente da fiscalização da prestação de serviço. 
Natal/RN, 25 de março de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela
contratante Max Leal Solano Cavalcante

SESAP- Coordenadoria de Administração e Infraestrutura
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
16/2021, Secretaria Municipal de Administração de Natal (SEMAD), processo nº
01510476.000077/2021-48.
Objeto: Aquisição de curativos, para suprir as necessidades do Hospital Pedro
Germano SESAP/RN.
Fundamento Legal: Art. 15 da Lei nº 8.666/*3 e Art. 22 do decreto 7.892/13.
Valor Global: R$ R$ 4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais).
Beneficiário: CIRURGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ:
02.800.122/0001-98..
Cipriano Maia de Vasconcelos
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO CONTRATO N° 54/2022. PROCESSO SEI:
00610999.000053/2022-80
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICAE A EMPRESALS
MOURA DISTRIBUIDORA EIRELI EPP
OBJETO:  O presente documento obrigacional tem por objetivo a aquisição de
gêneros alimentícios não perecíveis para atender as necessidades das Unidades
Hospitalares, Unidades de Referências, Regionais de Saúde e Unidades
Administrativas da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte,
conforme especificações e quantitativos por unidades constantes nos Anexos I e II.
FUNDAMENTO LEGAL contratação objeto deste instrumento é celebrada com

base no resultado, homologação e adjudicação em 29/10/2020, do Certame
Licitatório - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 055/2020 CPL/SESAP,
publicada em 26/03/2021, Processo SEI nº 00610407.000048/2019-94 e Proc. SEI
00610999.000054/2022-24.
VIGÊNCIA E VALIDADE: Este Contrato terá validade e vigência no presente
exercício, da data de sua assinatura ao fim do crédito orçamentário do exercício
vigente (31/12/2022). Art. 57, da Lei nº 8.666/93, e eficácia com a publicação do
extrato no DOE - Diário Oficial do Estado.
DO VALOR: Ao presente instrumento é atribuído o valor total de R$ 312.463,69
(trezentos e doze mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e nove cen-
tavos). No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire-
tas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admin-
istração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes da execução deste
contrato serão custeadas com recursos orçamentários da contratante assim classifi-
cados;  Programação: 24131 10 302 2003 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares
Fonte de Recursos:0.1.00 - Recursos Ordinários; Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 298.250,70 (duzentos e noventa
e oito mil, duzentos e cinquenta reais e setenta centavos)Programação: 24131 10
302 2003 238301 - Manutenção do Centro de Reabilitação Infantil e Adulto Fonte
de Recursos: 0.1.67.000302 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - MAC Natureza da Despesa:  3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor:
R$ 1.599,20 (um mil, quinhentos e noventa e nove reais e vinte centavos;
Programação: 24131 10 302 2003 238401 - Manutenção da Rede de Serviços de
Hematologia e Hemoterapia Fonte de Recursos:0.1.67.000302 - Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - MAC,Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 10.394,80 (dez mil, trezentos e
noventa e quatro reais e oitenta centavos,
Programação: 24131 10 122 0100 258401 - Manutenção e Funcionamento de
Unidades Administrativas, Fonte de Recursos: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Natureza da Despesa:  3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 2.218,99
(dois mil, duzentos e dezoito reais e noventa e nove centavos)
DA FISCALIZAÇÃO: Os servidores que ficarão responsáveis pelo acompan-
hamento e fiscalização deste instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho
de 1993 estão listados no Anexo III; Na ausência justificada do fiscal do contrato,
o diretor administrativo ou geral ou ainda não sendo unidade hospitalar, o gestor
dessa unidade encontram-se autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo
estar ciente da fiscalização da prestação de serviço prestação de serviço.
Natal/RN, 25 de fevereiro de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela
contratante e Marinês Martins de Oliveira Silvapela contratada.

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
Comunicação - Pregão Eletrônico N º 016/2022 
Processo 00610999.000037/2021-14
A Comissão Permanente de Licitação comunica o adiamento da disputa do pregão
eletrônico 016/22. A sessão estava marcada para a data de 29/03/2022, mas não
poderá ser realizada por necessitar de resposta a Pedido de Impugnado impetrado.
Desta forma, conforme adiado no sistema Compras.gov, a disputa vai ocorrer na
data de 31/03/2022 a partir das 10h, horário de Brasília.
Carla Juliana Gomes de Souza
Pregoeiro - SESAP/CPL

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO CONTRATO N° 55/2022. 
PROCESSO SEI: 00610999.000055/2022-79
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA
INSTRAMED INDUSTRIAMEDICO HOSPITALAR LTDA.
OBJETO:  A contratação objeto deste instrumento é celebrada com base no resulta-
do, homologação e adjudicação em 29/10/2020, do Certame Licitatório - Pregão
Eletrônico para Registro de Preço nº 055/2020 CPL/SESAPProcesso SEI nº
00610407.000048/2019-94 - 00610999.000055/2022-79.
FUNDAMENTO LEGAL:  A contratação objeto deste instrumento é celebrada com
base no resultado, homologação e adjudicação em 29/10/2020, do Certame
Licitatório - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 055/2020 CPL/SESAP

Processo SEI nº 00610407.000048/2019-94 - 00610999.000055/2022-79.
VIGÊNCIA E VALIDADE: Este Contrato terá validade e vigência no presente
exercício, da data de sua assinatura ao fim do crédito orçamentário do exercício
vigente (31/12/2022). Art. 57, da Lei nº 8.666/93, e eficácia com a publicação do
extrato no DOE - Diário Oficial do Estado.
DO VALOR:  Ao presente instrumento é atribuído o valor total de R$ 210.318,54
(duzentos e dez mil, trezentos e dezoito reais e cinquenta e quatro centavos). No
valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução deste
contrato serão custeadas com recursos orçamentários da contratante assim classifi-
cados; Classificação Funcional Programática: 24131 10 302 2003 238201 -
Manutenção das Unidades Hospitalares Fonte de Recursos: 0.1.00 - Recursos
Ordinários. Natureza da Despesa: 3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$
204.112,99 (duzentos e quatro mil, cento e doze reais e noventa e nove centavos;
Classificação Funcional Programática: 24131 10 302 2003 238301 - Manutenção
do Centro de Reabilitação Infantil e Adulto: Fonte de Recursos: 0.167.000302 -
0.1.67.000302 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - MAC;
Natureza da Despesa: 3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 2.083,18
(dois mil, oitenta e três reais e dezoito centavos; Classificação Funcional
Programática: 24131 10 302 2003 238401 - Manutenção da Rede de Serviços de
Hematologia e Hemoterapia
Fonte de Recursos: 0.167.000302 - 0.1.67.000302 - Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - MAC: Natureza da Despesa: 3.3.9.0.30.07 - Gêneros
de alimentação Valor: R$ 2.899,11 (dois mil, oitocentos e noventa e nove reais e
onze centavos; Classificação Funcional Programática: 24131 10 122 0100 258401
- Manutenção e Funcionamento de Unidades Administrativas Fonte de Recursos:
0.1.00 - Recursos Ordinários. Natureza da Despesa: 3.3.9.0.30.07 - Gêneros de ali-
mentação Valor: R$ 1.223,26 (um mil, duzentos e vinte e três reais e vinte e seis
centavos.
DA FISCALIZAÇÃO: Os servidores que ficarão responsáveis pelo acompan-
hamento e fiscalização deste instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho
de 1993 estão listados no Anexo III. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Na ausência justificada do fiscal do contrato, o diretor
administrativo ou geral ou ainda não sendo unidade hospitalar, o gestor dessa
unidade encontram-se autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo estar
ciente da fiscalização da prestação de serviço.
Natal/RN, 25 de fevereiro de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela
contratante Francisco Ginete de Andrade e pela contratada.

SESAP/FES
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
PROCESSO Nº 00610909.000101/2022-00
Na condição de ordenador de despesa, e em conformidade com a legislação em
vigor, reconheço o débito no valor de R$ 11.254,68 (onze mil, duzentos e cinquen-
ta e quatro reais e sessenta e oito centavos) relativo a dívida de exercício, que pos-
sui com a empresa SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIAMÉDICA E AMBULATORI-
AL LTDA, CNPJ 14.775.280/0001-14, conforme abaixo discriminado:
NOTAL FISCAL VALOR (R$) DOCUMENTO
8217 R$ 11.254,68 13363380

CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Natal/RN, 25 de março de 2022.

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO CONTRATO N° 54/2022. 
PROCESSO SEI: 00610999.000053/2022-80
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICAE A EMPRESALS
MOURA DISTRIBUIDORA EIRELI EPP
OBJETO:  O presente documento obrigacional tem por objetivo a aquisição de
gêneros alimentícios não perecíveis para atender as necessidades das Unidades
Hospitalares, Unidades de Referências, Regionais de Saúde e Unidades
Administrativas da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte,
conforme especificações e quantitativos por unidades constantes nos Anexos I e II.
FUNDAMENTO LEGAL contratação objeto deste instrumento é celebrada com

base no resultado, homologação e adjudicação em 29/10/2020, do Certame
Licitatório - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 055/2020 CPL/SESAP,
publicada em 26/03/2021, Processo SEI nº 00610407.000048/2019-94 e Proc. SEI
00610999.000054/2022-24.
VIGÊNCIA E VALIDADE: Este Contrato terá validade e vigência no presente
exercício, da data de sua assinatura ao fim do crédito orçamentário do exercício
vigente (31/12/2022). Art. 57, da Lei nº 8.666/93, e eficácia com a publicação do
extrato no DOE - Diário Oficial do Estado.
DO VALOR: Ao presente instrumento é atribuído o valor total de R$ 312.463,69
(trezentos e doze mil, quatrocentos e sessenta e três reais e sessenta e nove cen-
tavos). No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire-
tas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admin-
istração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes da execução deste
contrato serão custeadas com recursos orçamentários da contratante assim classifi-
cados;  Programação: 24131 10 302 2003 238201 - Manutenção das Unidades
Hospitalares
Fonte de Recursos:0.1.00 - Recursos Ordinários; Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 298.250,70 (duzentos e noventa
e oito mil, duzentos e cinquenta reais e setenta centavos)Programação: 24131 10
302 2003 238301 - Manutenção do Centro de Reabilitação Infantil e Adulto Fonte
de Recursos: 0.1.67.000302 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - MAC Natureza da Despesa:  3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor:
R$ 1.599,20 (um mil, quinhentos e noventa e nove reais e vinte centavos;
Programação: 24131 10 302 2003 238401 - Manutenção da Rede de Serviços de
Hematologia e Hemoterapia Fonte de Recursos:0.1.67.000302 - Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - MAC,Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 10.394,80 (dez mil, trezentos e
noventa e quatro reais e oitenta centavos,
Programação: 24131 10 122 0100 258401 - Manutenção e Funcionamento de

Unidades Administrativas, Fonte de Recursos: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
Natureza da Despesa:  3.3.9.0.30.07 - Gêneros de alimentação Valor: R$ 2.218,99
(dois mil, duzentos e dezoito reais e noventa e nove centavos)
DA FISCALIZAÇÃO: Os servidores que ficarão responsáveis pelo acompan-
hamento e fiscalização deste instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho
de 1993 estão listados no Anexo III; Na ausência justificada do fiscal do contrato,
o diretor administrativo ou geral ou ainda não sendo unidade hospitalar, o gestor
dessa unidade encontram-se autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo
estar ciente da fiscalização da prestação de serviço prestação de serviço.
Natal/RN, 25 de fevereiro de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela
contratante e Marinês Martins de Oliveira Silvapela contratada.

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 35/22 -
PROCESSO: 00611056.000046/2021-18
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação - Chamada Pública nº 04/21 -
CPL/SESAP
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RN E A
EMPRESA KOMPAZO SAÚDE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E
SERVIÇOS HOSPITALARES
INSTRUMENTO: Contrato nº 35/22
OBJETO: O presente termo tem por objetivo alterar o cronograma de execução
descrito na CLÁUSULAPRIMEIRA- DO OBJETO, atendendo a solicitação de
providências ID nº 13482418  Passando a referida cláusula à seguinte redação:
(...)
Primeiro quadrimestre: Hospital Regional Tarcísio Maia (HRTM) + Hospital
Regional Telecila Fontes Freitas (HRTFF);
Segundo quadrimestre: Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel (HRWG);
Terceiro quadrimestre: Hospital Regional Inácio dos Santos (HRNIS) + Hospital
Regional Cleodon de Andrade (HRCCA).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
Natal, 24 de Março  de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde Pública do RN

SESAP- GRUPO DE CONTRATOS (GCON)
EXTRATO DO CONTRATO N° 53/2022. PROCESSO SEI
00610999.000052/2022-35
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA
NATAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENT OS EIRELI - ME
OBJETO: O presente instrumento obrigacional tem por objetivo a aquisição de
gêneros alimentícios não perecíveis para atender as necessidades das Unidades
Hospitalares, Unidades de Referências, Regionais de Saúde e Unidades
Administrativas da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte,
conforme especificações, quantitativos e distribuição constantes nos Anexos I e II.
PRAZO: Este Contrato terá validade e vigência no presente exercício, da data de
sua assinatura ao fim do crédito orçamentário do exercício vigente (31/12/2022).
Art. 57, da Lei nº 8.666/93, e eficácia com a publicação do extrato no DOE - Diário
Oficial do Estado.
RECURSO ORÇAMENTÁRIOS: Programação: 24131 10 302 2003 238201 -
Manutenção das Unidades Hospitalares Fonte de Recursos: 0.1.67.000302 - Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - MAC, Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de Alimentação
Valor: R$ 11.192,58 (onze mil, cento e noventa e dois reais e cinquenta e oito cen-
tavos; Programação: 24131 10 302 2003 238301 - Manutenção do Centro de
Reabilitação Infantil e Adulto Fonte de Recursos: 0.1.67.000302 - Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - MAC  Natureza da Despesa:
3.3.9.0.30.07 - Gêneros de Alimentação ;Valor: R$ 329,94 (trezentos e vinte e nove
reais e noventa e quatro centavos, Programação: 24131 10 302 2003 238401 -
Manutenção da Rede de Serviços de Hematologia e HemoterapiaFonte de
Recursos: 0.1.67.000302 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - MAC Natureza da Despesa:  3.3.9.0.30.07 - Gêneros de AlimentaçãoValor:
R$ 355,32 (trezentos e cinquenta e cinco reais e trinta e dois centavos)
FISCALIZAÇÃO: Os servidores ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fis-
calização deste instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993
estão listados no Anexo III
PARÁGRAFO ÚNICO:
Na ausência justificada do fiscal do contrato, o diretor administrativo ou geral ou
ainda não sendo unidade hospitalar, o gestor dessa unidade encontram-se autoriza-
do a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo estar ciente da fiscalização da
prestação de serviço
Natal/RN, 25 de março de 2022.
Cipriano Maia de Vasconcelos Secretário de Estado da Saúde Pública do RN pela
contratante e José Afonso de Moura Medeiros Júnior

SESAP/FES
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - PROCESSO Nº
00610096.001785/2020-07
Na condição de ordenador de despesa, e em conformidade com a legislação em
vigor, reconheço o débito no valor de R$ 486.658,35 (Quatrocentos e oitenta e seis
mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta e cinco centavos) relativo a dívida de
exercício anterior, que esta SESAPpossui com a empresa STERICYCLE GESTÃO
AMBIENTAL LTDA, CNPJ 01.568.077/0002-06, conforme abaixo discriminado:
NOTAL FISCAL VALOR (R$) DOCUMENTO
435461 R$ 161.149,52 13518799
435462 R$ 94.510,91 13518860
438312 R$ 74.454,61 13518914
438313 R$ 156.543,31 13518937

R$ 486.658,35
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Natal/RN, 25 de março de 2022.

HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL
AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO PARA LICITAÇÃO - I
Objeto: Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e correti-
va , com reposição de peças originais, dos cardioversores da marca NIHON
KOHDEN.
Solicitamos uma estimativa de preço do objeto citado acima, para pregão eletrôni-
co que está em fase de pesquisa de preço. 
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Trata-se de um Contrato para o período de 12 meses, podendo ser prorrogável. A relação completa dos aparelhos contemplados
neste contrato se encontra no endereço eletrônico abaixo. Para visita de vistoria deverá procurar a Central de Equipamentos
(CEQUIP) deste hospital.
OBS.: As empresas interessadas deverão encaminhar a cotação para o endereço abaixo.
Endereço eletrônico/e-mail: comprashmwg@hotmail.com
Maiores informações: Seção de Compras - Av. Sen. Salgado Filho, s/n, Tirol., Natal/RN, telefone para contato (84) 3232-7613.
Natal, 25/03/2022

Secret aria de Est ado do T urismo
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3/2022. De acordo com o parecer da Assessoria Jurídica desta
Secretaria, DECLARO INEXIGÍVEL, o procedimento Licitatório, Amparado no do Art. 25, caput da Lei de nº 8.666/93 com
suas alterações posteriores, objetivando ao pagamento no valor de R$ 866,78 (Oitocentos e sessenta e seis reais e setenta e oito
centavos) para pagamento de débito veicular junto ao DETRAN/RN, sendo indispensável à apresentação da documentação
exigida pela Lei mencionada. Ana Maria da Costa Secretária de Estado de Turismo

Empresa Potiguar de Promoção 
Turistica - EMPROTUR

PROCESSO Nº. 12610022.000185/2022-46
ASSUNTO: Participação na XIVConvenção Anual Schultz 2022
INTERESSADO: EMPROTUR
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 9/2022
FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, para dirimir quaisquer questões relacionadas a esta Inexigibilidade, não
resolvidas pelos meios administrativos.
OBJETO: Contratação direta de empresa para participação do estado do Rio Grande do Norte na XIVConvenção Anual Schultz
2022.
JUSTIFICATIVA:  Com o avanço da vacinação, o turismo vive uma retomada, depois de ser diretamente impactado no cenário
mundial, atualmente, as fronteiras domésticas e internacionais estão, em sua maioria abertas, portanto, eventos como, feiras,
congressos e convenções, são um segmento que durante a segunda metade de 2021, retomaram, reavendo uma parcela grande
do seu potencial econômico, e essa crescente no setor de eventos só tem a se desenvolver mais durante todo o ano de 2022.
Segundo a CNC (Confederação Nacional de Comércio de Bens, Serviços e Turismo), a uma projeção de crescimento para as
atividades turísticas, saindo de uma alta de 18,2%, em 2020, para 19,1% em 2021, tendo uma previsão de acréscimo de 0,9%
em 2022, comparado aos dois anos citados. 
Há 35 anos em atuação, as empresas Schultz conquistaram a excelência nos mais diversos segmentos do setor. Com profis-
sionais espalhados por todo o Brasil que constroem as melhores soluções de viagens para os agentes e seus passageiros, ofer-
tando roteiros terrestres customizados, circuitos rodoviários, produtos exclusivos, hotelaria de qualidade, locação de veículos
no mundo todo, assessoria em vistos consulares para brasileiros e estrangeiros, seguro viagem, soluções tecnológicas, entre
diversos outros produtos e serviços. Atualmente, a amplitude de negócios e qualidade de serviço, coloca a Schultz entre as prin-
cipais empresas de turismo do país. A trajetória começou em 1986 com o processo de assessoria de vistos. Nesta época, ser uma
das melhores empresas do ramo era meramente um sonho. Ao longo desses 35 anos, a Schultz aperfeiçoou a assessoria em vis-
tos consulares de turismo, estudos e negócios, tornando-se referência e a empresa n°1 no segmento. 
Na edição anterior que aconteceu em 2020, a convenção recebeu 222 agentes de viagens de 122 cidades, de 22 estados do Brasil.
Os profissionais participaram de agendas de capacitações, rodadas de negócios, além da oportunidade de conhecer alguns atra-
tivos do Estado de Pernambuco, que na 13ª edição foi o destino escolhi para sedia a conversão. 
Diante do exposto, a participação do Rio Grande do Norte torna-se estratégica, divulgando o Estado como destino seguro, uma
vez que foi o primeiro do Brasil a receber o selo "Safe Travels", concedido pelo Conselho Mundial de Viagens e Turismo
(WTTC), ter lançado o selo local "Turismo + Protegido, que capacitou os trabalhadores que atuam direta e indiretamente com
a atividade turística no RN, por meio do Sistema Fecomércio. Além de otimizar o encontro com os atores do turismo nacional,
com emissores de turistas para o Estado, será otimizado por meio da participação com estande, capacitação, agendamento de
reuniões com entidades, órgãos governamentais e empresas. 
A EMPROTUR está conectada com o mundo atual que busca diversificar e segmentar o perfil de novos turistas, além de fomen-
tar a economia e gerar emprego e renda em todo o estado, tendo como intuito fazer com que o turista tenha o mesmo entusias-
mo e motivação para conhecer todo o Rio Grande do Norte, a nova campanha do Visite o Rio Grande do Norte mostra o RN
sob outra ótica, com as belezas naturais e a riqueza de sua diversidade cultural, uma estratégia muito acertada para chegar ao
mercado emissor e mostrar ao turista, nacional e internacional, que o RN vai além do sol e mar. A campanha que impulsiona a
retomada do destino auxilia a fomentar e interiorizar o turismo no RN que garantirá a promoção e o apoio à comercialização
do destino para o público final e aos agentes de viagem. 
VALOR GLOBAL: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

INFORMAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAFINANCEIRA
De acordo com o Plano Orçamento Anual, está previsto na proposta orçamentária para o exercício de 2022, o valor
Orçamentário e Financeiro à conta da dotação abaixo discriminada.
Projeto de atividade: 307001 - Promoção do RN em eventos
Elemento de Despesa: 33.90.39.31 - Inscrição em eventos
Fonte de Recurso: 100 - Recursos Ordinários
Valor: R$ R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 30, da Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016 (Estatuto das Estatais) e em consonância
com o Regulamento Interno de Licitações - RILC.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: A Gestão do contrato será realizada pela Gerência de Promoção Nacional da
EMPROTUR e fica indicado para a Fiscalização do contrato a empregada pública Molga de Araújo Dias Freire, Matrícula:
***.920-*, CPF: ***.138.924-**, e-mail: molgaemprotur@gmail.com conforme preconiza o art. 97 e seguintes do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMPROTUR - RILC.
CONTRATANTE: EMPRESAPOTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A - EMPROTUR - CNPJ 10.202.792/0001-30.
CONTRATADA: SCHULTZ VILLE TURISMO LTDA
CNPJ 22.861.675/0001-68.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
(Assinado  Eletronicamente)
RAFAEL VARELLA GOMES DACOSTA
Diretor Vice Presidente

PROCESSO Nº. 12610025.001842/2021-20
ASSUNTO:  Pagamento de Taxa. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
INTERESSADO: EMPROTUR
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 8/2022
FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN, para dirimir quaisquer questões relacionadas a esta Inexigibilidade, não
resolvidas pelos meios administrativos.
OBJETO: Pagamento de Taxa. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
JUSTIFICATIVA: A ART é o documento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pelo desenvolvimento de
atividade técnica no âmbito das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. A Lei nº 6.496/77 estabeleceu sua obrigato-
riedade em todo contrato para execução de obra ou prestação de serviço de Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e
Meteorologia, bem como para o desempenho de cargo ou função para a qual sejam necessários habilitação legal e conheci-
mentos técnicos nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 
Para o profissional, o registro da ART garante a formalização do respectivo acervo técnico, que possui fundamental importân-
cia no mercado de trabalho para comprovação de sua capacidade técnico-profissional. Para a sociedade, a ART serve como um
instrumento de defesa, pois formaliza o compromisso do profissional com a qualidade dos serviços prestados. 
A ART deve ser registrada pelo profissional antes do início da atividade técnica (conforme os dados do contrato escrito ou ver-
bal), no Crea em cuja região será realizada a atividade.
VALOR GLOBAL: R$ 233,94 (duzentos e trinta e três reais e noventa e quatro centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
INFORMAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAFINANCEIRA
De acordo com o Plano Orçamento Anual, está previsto na proposta orçamentária para o exercício de 2022, o valor
Orçamentário e Financeiro à conta da dotação abaixo discriminada.
Projeto de atividade: 298401 - Manutenção e funcionamento
Elemento de Despesa: 33.90.47.10 - Taxas
Fonte de Recurso: 250 - Recursos de arrecadação própria
Valor: R$ 233,94 (duzentos e trinta e três reais e noventa e quatro centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 30, da Lei Federal n.º 13.303, de 30 de junho de 2016 (Estatuto das Estatais) e em consonância
com o Regulamento Interno de Licitações - RILC.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: A Gestão da despesa será realizada pela Subgerência de Logística Operacional e fica indicado
para a Fiscalização do contrato o empregado público CAIO HENRIQUE REBOUÇAS PINTO, Matrícula ***.353-*, CPF:
***.324.274-**, e-mail: caiohpinto85@gmail.com, conforme preconiza o art. 99 e seguintes do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da Emprotur - RILC.
CONTRATANTE: Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A- EMPROTUR - CNPJ 10.202.792/0001-30.
CONTRATADA: CONSELHO REGIONALDE ENGENHARIAE AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE - CREA-
RN, CNPJ nº. 08.025.934/0001-90.
Natal/RN, 18 de março de 2022.
(Assinado  Eletronicamente)
RAFAEL VARELLA GOMES DACOSTA
Diretor Vice Presidente
*Republicado por Incorreção
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA

PORTARIA N° 301/2022 - PGJ/RN
O PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAADJUNTO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo 3°, da Lei Complementar Estadual n°
212, de 7 de dezembro de 2001, do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar
Estadual n° 141, de 09 de fevereiro de 1996, e tendo em vista o que consta no
Procedimento de Gestão Administrativa n° 20.23.0034.0000208/2021-81 (e-MP),
de 03/09/2021,
CONSIDERANDO a celebração do Termo de Acordo e Cooperação Técnica n°
06/2022, firmado entre o Ministério Público do Estado do Paraná e o Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, que tem por objeto o estabelecimento
de atuação conjunta do MPPR e do MPRN para a proteção do patrimônio público,
a prevenção e o combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e a outros crimes rela-
cionados, de forma a aprimorar, desenvolver e dar suporte a métodos de análises de
dados, pesquisas e investigações promovidas pelos partícipes,
RESOLVE:
Art. 1° Designar ISABELITA GARCIA GOMES NETO ROSAS, matrícula n°
165.513-2, 78ª Promotora de Justiça de Natal, atualmente exercendo as funções de
Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça e Coordenadora do Laboratório
de Orçamento e Políticas Públicas, e ISRAELBARBOSA GARCIA, matrícula n°
199.687-8, Analista do MPE, atualmente exercendo as funções de Gestor Técnico
do Laboratório de Orçamento e Políticas Públicas, para, sem prejuízo de suas
funções, desempenharem, respectivamente, a atividade de gestora e fiscal do Termo
de Acordo e Cooperação Técnica n° 06/2022.
Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 23 de março de 2021.
GLAUCIO PINTO GARCIA
PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAADJUNTO
__________
Assinado eletronicamente em 23/03/2022 às 16:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2492621 do procedimento: 202300340000208202181 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
5885d2492621.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2022-PGJ
A PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇADO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE (UASG Nº 925603), por meio de seu Pregoeiro, torna público que
realizará licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA
AQUISIÇÃO DOS SOFTWARES ADOBE CREATIVE CLOUD FOR TEAMS
(ALL APPS) E CORELDRAW GRAPHICS. A Sessão Pública para disputa de
preços terá início às 9h (Horário de Brasília/DF) do dia 08 DE ABRIL DE 2022. O
Edital poderá ser adquirido nos seguintes endereços eletrônicos: www.mprn.mp.br
e https://www.gov.br/compras/pt-br. Qualquer informação poderá ser fornecida por
meio do telefone (84) 99972-1651, no horário das 8h às 17h (de segunda a quinta-
feira) e das 8h às 14h (sexta-feira) ou pelo correio eletrônico cpl@mprn.mp.br.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
JORGE ÁLVARES NETO
Pregoeiro da PGJ/RN

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 20.23.0612.0000031/2022-67 
OBJETO: Contratação de profissional autônomo para execução de serviço de apoio
técnico especializado na área de CONTABILIDADE, por meio do Banco de
Profissionais Autônomos do MPRN (Edital de Credenciamento nº 01/2020/CATE)
| SORTEIO N° 39/2022. 
FAVORECIDO: Arlindo Delgado Junior
CPF: 056.670.9894-06 
VALOR: R$ 750,00 (Setecentos e Cinquenta Reais) 
BASE LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE. 
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 22/03/2022 às 21:02, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2480686 do procedimento: 202306120000031202267 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
9ab112480686.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 20.23.0612.0000033/2022-13 
OBJETO: Contratação de profissional autônomo para execução de serviço de apoio
técnico especializado na área de Contabilidade, por meio do Banco de Profissionais
Autônomos do MPRN (Edital de Credenciamento nº 01/2020/CATE)/SORTEIO N°
47/2021- CONTABILIDADE. FAVORECIDO: MARCOS VINÍCIUS ARAÚJO
SILVA
CPF: 055.288.823-03 
VALOR: R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) 
BASE LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993.
PUBLIQUE-SE. 
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
Jean Marcel Cunto Lima - Diretor-Geral
__________
Assinado eletronicamente em 22/03/2022 às 20:57, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2487384 do procedimento: 202306120000033202213 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
7100f2487384.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 20.23.0612.0000034 2022-83 
OBJETO: Contratação de profissional autônomo para execução de serviço de apoio
técnico especializado na área de CONTABILIDADE, por meio do Banco de
Profissionais Autônomos do MPRN (Edital de Credenciamento nº 01/2020/CATE)
| SORTEIO N° 52/2021 
FAVORECIDO: SÁGENALUIZA GOMES DASILVA
CPF: 102.422.564-06 
VALOR: R$ 1.200,00 (Mil e Duzentos Reais) 
BASE LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE.
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
JEAN MARCELCUNTO LIMA - DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 22/03/2022 às 20:53, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2487297 do procedimento: 202306120000034202283 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
339952487297

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 20.23.0612.0000035/2022-56 
OBJETO: Contratação de profissional autônomo para execução de serviço de apoio
técnico especializado na área de CONTABILIDADE, por meio do Banco de
Profissionais Autônomos do MPRN (Edital de Credenciamento nº 01/2020/CATE)
| SORTEIO N° 53/2022. FAVORECIDO:JOANADARC MEDEIROS MARTINS 
CPF: 369.369.524-53 
VALOR: R$ 1.200,00 (Um Mil e Duzentos Reais) 
BASE LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE. 
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
JEAN MARCELCUNTO LIMA - DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 22/03/2022 às 20:50, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2481673 do procedimento: 202306120000035202256 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
a87712481673.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 20.23.0612.0000036 2022-29 
OBJETO: Contratação de profissional autônomo para execução de serviço de apoio
técnico especializado na área de CONTABILIDADE, por meio do Banco de
Profissionais Autônomos do MPRN (Edital de Credenciamento nº 01/2020/CATE)
| SORTEIO N° 24/2022. 
FAVORECIDO: João Maria Venâncio dos Santos 
CPF: 058.855.144-96 
VALOR: R$ 3.200,00 (Três Mil e Duzentos Reais) 
BASE LEGAL: Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993. 
PUBLIQUE-SE. 
Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL__________
Assinado eletronicamente em 22/03/2022 às 16:07, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.
Documento nº 2486938 do procedimento: 202306120000036202229 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
223fa2486938.

RESUMO DANOTA DE EMPENHO N° 75/2022
PROCESSO Nº: 61.200.029/2022 
EMPENHO Nº: 75/2022 
OBJETO: Contratação de Profissionais Autônomos em 2022 / Central de Apoio
Técnico Especializado / CATE - Contabilidade - sorteio 36/2022 - Joana. 
CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - Rua Promotor
Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN - CEP: 59.065-555 CNPJ:
08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Joana Barbosa da Silva, Rua Mermoz, 150, Baldo, Natal/RN -
CEP: 59.025-250 CPF: 083.342.124-70 VALOR: 750,00 (setecentos e cinquenta
reais) 
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 23 de março de 2022 
PUBLIQUE-SE
Natal, 23 de março de 2022
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 23/03/2022 às 15:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 
Documento nº 2490969 do procedimento: 202306120000029202224 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
cd9782490969. 

RESUMO DANOTA DE EMPENHO N° 77/2022
PROCESSO Nº: 61.200.030/2022 
EMPENHO Nº: 77/2022 
OBJETO: Contratação de Profissionais Autônomos em 2022 / Central de Apoio
Técnico Especializado / CATE - Economia - sorteio nº 38/2022 - Gervásio. 
CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - Rua Promotor
Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN - CEP: 59.065-555 CNPJ:
08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Gevásio Soares Gomes, Avenida José Américo de Almeida, 235,
Bloco D, AP. 103, Macaxeira, Recife/PE - CEP: 50.000-000 CPF: 684.609.964-68 
VALOR: 750,00 (setecentos e cinquenta reais) BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art.
25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 23 de março de 2022 
PUBLIQUE-SE
Natal, 23 de março de 2022
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 23/03/2022 às 14:57, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 
Documento nº 2491806 do procedimento: 202306120000030202294 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
59a652491806. 

RESUMO DANOTA DE EMPENHO N° 79/2022
PROCESSO Nº: 61.200.026/2022 
EMPENHO Nº: 79/2022 
OBJETO: Contratação de Profissionais Autônomos em 2022 / Central de Apoio
Técnico Especializado / CATE - Contabilidade - sorteio nº 11/2022 - Jefferson. 
CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - Rua Promotor
Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN - CEP: 59.065-555 CNPJ:
08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Jefferson Ricardo Santos da Silva, Rua Bom Fim, 109, Mae
Luiza, Natal/RN - CEP: 59.014-420 CPF: 097.289.384-97 
VALOR: 750,00 (setecentos e cinquenta reais) 
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 23 de março de 2022 
PUBLIQUE-SE
Natal, 23 de março de 2022
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 23/03/2022 às 15:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMPOSIÇÃO SEGUNDAINSTÂNCIA
PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇA: Elaine Cardoso de Matos Novais Teixeira, PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAADJUNTO: Glaucio Pinto Garcia| COR-
REGEDORA-GERAL: Iadya Gama Maio, CORREGEDORA-GERALADJUNTA: Naide Maria Pinheiro | CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Presidente: Procuradora-Geral de Justiça - Elaine Cardoso de Matos Novais Teixeira, Corregedora-Geral - Iadya Gama Maio, 1º Procurador de Justiça - Anísio Marinho Neto,
15ª Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo, 10ª Procuradora de Justiça - Myrian Coeli Gondim D'Oliveira Solino, 17º Procurador de Justiça - Herbert
Pereira Bezerra, 9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto, 12º Procurador de Justiça - Fernando Batista de Vasconcelos, 4º Procurador de Justiça - José Alves da Silva,
3ª Procuradora de Justiça - Naide Maria Pinheiro, 13º Procurador de Justiça - Raimundo Sílvio Dantas Filho | COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA| CÂMARA
CRIMINAL: 1º Procurador de Justiça - Anísio Marinho Neto, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 5º Procurador de Justiça - Carlos Sérgio Tinoco Cortez Gomes, 4º
Procurador de Justiça - José Alves da Silva, 3ª Procuradora de Justiça - Naide Maria Pinheiro |PRIMEIRACÂMARA CÍVEL: 15ª Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes
Medeiros de Azevêdo, 17º Procurador de Justiça - Herbert Pereira Bezerra, 14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo
Neto | SEGUNDACÂMARA CÍVEL: 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 12º Procurador
de Justiça - Fernando Batista de Vasconcelos, 13º Procurador de Justiça | TERCEIRACÂMARA CÍVEL: 11ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 6ª Procuradora de Justiça
- Carla Campos Amico, 7ª Procuradora de Justiça - Iadya Gama Maio, 8ª Procuradora de Justiça - Rossana Mary Sudário. 
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Documento nº 2492040 do procedimento: 202306120000026202208 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
a1a572492040. 

RESUMO DANOTA DE EMPENHO N° 82/2022
PROCESSO Nº: 61.200.027/2022 
EMPENHO Nº: 82/2022
OBJETO: Contratação de Profissionais Autônomos em 2022 / Central de Apoio
Técnico Especializado / CATE - Contabilidade - sorteio nº 18/2022 - Bruno Diego. 
CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - Rua Promotor
Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN - CEP: 59.065-555 CNPJ:
08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Bruno Diego da Silveira, Rua Minas Gerais,, 223, Neopolis,
Natal/RN - CEP: 59.080-370 CPF: 051.743.574-80 
VALOR: 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 24 de março de 2022 
PUBLIQUE-SE
Natal, 24 de março de 2022
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 24/03/2022 às 20:59, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 
Documento nº 2496411 do procedimento: 202306120000027202278 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
8874b2496411. 

RESUMO DANOTA DE EMPENHO N° 85/2022
PROCESSO Nº: 61.200.041/2022 
EMPENHO Nº: 85/2022 
OBJETO: Contratação de Profissionais Autônomos em 2022 / Central de Apoio
Técnico Especializado / CATE - Contabilidade - sorteio 54/2022 - Gisleidyson. 
CONTRATANTE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - Rua Promotor
Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN - CEP: 59.065-555 CNPJ:
08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Gisleidyson Bruno Batista Gomes, Rua Manoel Felix, 136, Radir
Pereira, Currais Novos/RN - CEP: 59.000-00 CPF: 012.832.144-07 
VALOR: 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 24 de março de 2022 
PUBLIQUE-SE
Natal, 24 de março de 2022
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR-GERAL
__________
Assinado eletronicamente em 24/03/2022 às 20:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 
Documento nº 2496741 do procedimento: 202306120000041202288 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
fa71a2496741 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CURRAIS NOVOS

PORTARIA Nº 2415531
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 04.23.2000.0000074/2022-86
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Currais Novos,
Com fundamento legal no inciso III, do artigo 129 da Constituição Federal; nos
incisos I e IV, do artigo 26 e, inciso IV, parágrafo único, do artigo 27 da Lei no
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); no inciso I do artigo 60 da
Lei Complementar Estadual no 141/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Norte);
CONSIDERANDO a notícia recebida por esta Promotoria acerca da tramitação do
requerimento de Licença Prévia nº 2021-169593/TEC/LP-0213, formulado pela
empresa Renova Energia S/Aao Idema, visando à instalação do Complexo Eólico
Chapecari, composto por 11 parques eólicos (Chapecari 01 ao 11), com potência
nominal de 4,2 MW, totalizando 88 aerogeradores, e potência total instalada de
369,6 MW, em uma área de 386,55 ha, nos municípios de Acari/RN e Currais
Novos/RN, abrangendo a Serra do Chapéu e áreas de relevância geológica e espele-
ológica (cavernas);
CONSIDERANDO os possíveis danos e impactos socioambientais causados pela
instalação e operação de empreendimentos eólicos;
CONSIDERANDO também a realização de audiência pública remota, em
23/02/2022, às 9h15 para apresentação e discussão do EIA/RIMA, referente à via-
bilidade ambiental para implantação do Complexo Eólico Chapecari;
CONSIDERANDO que a audiência pública aconteceu com apenas 22 (vinte e dois)
dias após a publicação do edital (anexo) que disponibilizou o Relatório de Impacto
Ambiental - RIMApara análise da sociedade, prazo reduzido e talvez insuficiente
para análise um estudo tão complexo, inclusive se tratando de uma área frágil e de
suma importância socioambiental, como é a Serra do Chapéu;
CONSIDERANDO que o licenciamento ambiental é um dos instrumentos da
Política Nacional de Meio Ambiente, inscrito no art. 9º, inciso IV, da Lei
6.938/1981, o qual, como procedimento público que é, também deve observar o
princípio da publicidade insculpido no art. 37, caput, da Constituição;
CONSIDERANDO que o princípio democrático e da participação popular são ínsi-
tos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado tal qual previsto no art. 225 da
Constituição, já que o dispositivo constitucional impôs não só ao Poder Público mas
também à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações;
CONSIDERANDO que as informações sobre impactos ambientais precisam ser
amplamente divulgadas e esclarecidas antes da emissão de licença prévia, havendo,
inclusive, a possibilidade de haver mais de uma audiência pública em face da com-
plexidade do tema, conforme previsto no §5º, artigo 2º, da Resolução Conama nº
09/1987, contemplando, assim, que todos tenham condições de expor seus argu-
mentos, dúvidas, questionamentos e que estes sejam levados em consideração na
hora da decisão sobre a viabilidade socioambiental do empreendimento, sob pena
de descumprimento aos já citados princípios dapublicidade e da participação popular;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, §5º, da Resolução Conama nº 09/1987 prevê
que "Em função da localização geográfica dos solicitantes, e da complexidade do
tema, poderá haver mais de uma audiência pública sobre o mesmo projeto de
respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA";
CONSIDERANDO que a audiência pública tem status constitucional (artigo 225,
parágrafo 1º, inciso IV), visto que o texto assegura a publicidade dos estudos de
impacto ambiental, e também possui amparo em norma internacional, uma vez que
o princípio 10 da Declaração do Rio/92 menciona que o acesso às informações pela
população deve ser feito de forma "adequada", em razão de ser a audiência pública
um mecanismo de democracia participativa, que resguarda os direitos à informação
e participação da população nos atos e políticas do poder público que possam atin-
gir seus interesses;
RESOLVE:
Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de acompanhar o licenci-
amento ambiental do Complexo Eólico Chapecari, parcialmente localizado nesta
Comarca.
Para tanto, DETERMINO: Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do
Estado (art. 22, inciso V, da Resolução n. 012/2018 - CPJ/MPRN);
1. Encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia da presente Portaria ao CAOPMeio
Ambiente (art. 24 da Resolução no 012/2018-CPJ/MPRN);
2. Junte-se aos autos a documentação encaminhada pelo Caop Meio Ambiente;
3. Solicite-se ao IDEMA:
3.1. Informação atualizada do estágio da Licença Prévia nº 2021-169593/TEC/LP-
0213, informando se foram recebidos e acolhidos as sugestões de condicionantes
relatadas na audiência pública realizada no dia 23-02-2022, principalmente àquelas
relacionadas à fauna e ao meio físico;
Após juntada da resposta, voltem-me os autos conclusões para avaliar se houve
apresentação da complementação dos estudos pelo empreendedor, bem como anal-
isar a necessidade de realização de uma nova audiência pública, nos termos do §5º,
art. 2º da Resolução Conama nº 09/1987.
Registre-se e cumpra-se.
Currais Novos, 24 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)
ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CURRAIS NOVOS

Ref.: IC nº 04.23.2378.0000010/2017-68 
PORTARIA Nº 2495891
CONSIDERANDO o conteúdo do Inquérito Civil em referência, versando sobre
política pública atinente a saúde pública, mormente com fins de adotar medidas
para o fortalecimento dos Conselhos Municipais de Saúde e capacitação dos seus
membros;
CONSIDERANDO que o procedimento adequado a acompanhar essa situação é o
Procedimento Administrativo, na forma do art. 8º, II, da Resolução n.º 174/2017-
CNMP e do art. 8º, II, da Resolução n.º 012/2018 - CPJ (acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições);
DETERMINO a conversão do Inquérito Civil em referência em Procedimento
Administrativo - juntando-se esta Portaria no início do procedimento -, com os
seguintes dados:
OBJETO: Acompanhar medidas administrativas para fortalecimento do Conselho
Municipal de Saúde de Currais Novos e capacitação de seus membros;
REPRESENTANTE: Ministério Público, de ofício
REPRESENTADO: Município de Currais Novos/RN 
DEMAIS DETERMINAÇÕES:
1 - Encaminhe-se esta a publicação no Diário Oficial (arts. 22 e 23 Resolução nº
012/2018-CPJ).
2 - Encaminhe-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ);
3 - Afixe-se esta no local de costume;
4 - Considerando que o Município informou que alguns itens atender as necessi-
dades do Conselho Municipal já foram solicitados por meio dos protocolos nº
7940/2021 e 7942/2021, estando apenas aguardando entrega dos fornecedores, e
que os demais itens continuam em processo licitatório protocolado sob o nº
3324/2021, DETERMINO:
a) Oficie-se o Conselho Municipal de Saúde de Currais Novos para que, no prazo
de 10 (dez) dias, informe quais itens para suas necessidades já foram entregues pela
Prefeitura e quais ainda estão pendentes de serem recebidos, esclarecendo ainda se
suas necessidades são atendidas regularmente pela Prefeitura/Secretaria de Saúde e
se esta também empreende capacitação dos membros.
b) Proceda-se a comunicação, via "e-mail", desta decisão aos órgãos ministeriais
competentes.
Cumpra-se.
Currais Novos, 24 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)
ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CURRAIS NOVOS

Ref.: IC nº 04.23.2378.0000013/2019-59 
PORTARIA Nº 2496030
CONSIDERANDO o conteúdo do Inquérito Civil em referência, versando sobre
política pública atinente à saúde, mormente com fins de investigar a situação dos
PSF's no município de Currais Novos/RN face à saída dos médicos cubanos do
Programa Mais Médicos;
CONSIDERANDO que o procedimento adequado a acompanhar essa situação é o
Procedimento Administrativo, na forma do art. 8º, II, da Resolução n.º 174/2017-
CNMP e do art. 8º, II, da Resolução n.º 012/2018 - CPJ (acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições);
DETERMINO a conversão do Inquérito Civil em referência em Procedimento
Administrativo - juntando-se esta Portaria no início do procedimento -, com os
seguintes dados:
OBJETO: Acompanhar as medidas administrativas para regularizar a situação dos
PSF's no município de Currais Novos/RN face à saída dos médicos cubanos do
Programa Mais Médicos;
REPRESENTANTE: Ministério Público, de ofício
REPRESENTADO: Municípios de Currais Novos;

DEMAIS DETERMINAÇÕES:
1 - Encaminhe-se esta a publicação no Diário Oficial (arts. 22 e 23 Resolução nº
012/2018-CPJ).
2 - Encaminhe-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ);
3 - Afixe-se esta no local de costume;
4 - Considerando que os Município informou a composição das equipes de
Unidades Básicas de Saúde, DETERMINO:
a) Expeça-se ofício ao Município de Currais Novos e requisite-se que, no prazo de
10 (dez) dias, informe se as Unidades Básicas de Saúde Ferreirinha e José Dantas
já encontraram com médicos compondo sua equipe, devendo em caso negativo
informar como tem sido o atendimento nestas unidades.
b) Proceda-se a comunicação, via "e-mail", desta decisão aos órgãos ministeriais
competentes.
Cumpra-se.
Currais Novos, 24 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)
ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CURRAIS NOVOS
Rua Zuza Othon, nº 1150, Valfredo Galvão Currais Novos - Tel (84) 99972-2142

Ref.: IC nº 04.23.2378.0000025/2020-23
PORTARIA Nº 2496669
CONSIDERANDO o conteúdo do Inquérito Civil em referência, versando sobre
política pública atinente ao saneamento básico, mormente com fins de apurar
denúncia acerca da ausência de saneamento básico em conjuntos habitacionais no
município de Currais Novos/RN;
CONSIDERANDO que o procedimento adequado a acompanhar essa situação é o
Procedimento Administrativo, na forma do art. 8º, II, da Resolução n.º 174/2017-
CNMP e do art. 8º, II, da Resolução n.º 012/2018 - CPJ (acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições);
DETERMINO a conversão do Inquérito Civil em referência em Procedimento
Administrativo - juntando-se esta Portaria no início do procedimento -, com os
seguintes dados:
OBJETO: Acompanhar medidas administrativas para solucionar a problemática
consistente na ausência de saneamento básico em Conjuntos Habitacionais de
Currais Novos/RN;
REPRESENTANTE: Ministério Público, de ofício
REPRESENTADO: Municípios de Currais Novos;
DEMAIS DETERMINAÇÕES:
1 - Encaminhe-se esta a publicação no Diário Oficial (arts. 22 e 23 Resolução nº
012/2018-CPJ).
2 - Encaminhe-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ);
3 - Afixe-se esta no local de costume;
4 - Considerando última resposta apresentada pelo ente, DETERMINO:
a) Expeça-se novo ofício ao Município de Currais Novos requisitando que, no prazo
de 10 (dez) dias, informa prazo para a realização do levantamento que contemplará
o saneamento básico dos conjuntos habitacionais.b) Proceda-se a comunicação, via
"e-mail", desta decisão aos órgãos ministeriais competentes.
Cumpra-se.
Currais Novos, 24 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)
ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CURRAIS NOVOS/rn
Rua Zuza Othon, nº 1150, Valfredo Galvão, Currais Novos/RN, Tel.: (84) 99975-
2142

PORTARIA Nº 2472649
Ref. IC nº 04.23.2000.0000084/2022-10
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.
OBJETIVO: Averiguar possível omissão do serviço público de saúde do Município
de Lagoa Nova/RN em relação ao tratamento de Maxsuel Américo da Silva, qual
veio a falecer, assim como possível irregularidade na Declaração de Óbito.
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio do Promotor de Justiça
Substituto que ao final subscreve, no exercício das atribuições previstas no art. 129,
III, da Constituição Federal de 1988, no art. 25, IV, "a", da Lei Federal nº 8.625/93
e no art. 60, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 141/96, e:
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público, estampada no
art. 129, inciso III, da Carta Magna, promover o inquérito civil e a ação civil públi-
ca para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que também é atribuição do Ministério Público zelar pelo efe-
tivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO que foi autuada no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de
Currais Novos a notícia de fato nº 02.23.2000.0000211/2021-13, cujo objeto era
Averiguar possível omissão do serviço público de saúde do Município de Lagoa
Nova/RN em relação ao tratamento de Maxsuel Américo da Silva, qual veio a fale-
cer, assim como possível irregularidade na Declaração de Óbito
CONSIDERANDO, por fim, que transcorreu o prazo legal da notícia de fato referi-
da acima e que ainda persiste a necessidade de diligências com o fim de melhor elu-
cidar o caso;
RESOLVE INSTAURAR, com fundamento no 21, incisos I e II, da Res. 012/2018-
CPJ/MPRN, o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, cujo objeto deverá ser reg-
istrado como: "Averiguar possível omissão do serviço público de saúde do
Município de Lagoa Nova/RN em relação ao tratamento de Maxsuel Américo da
Silva, qual veio a falecer, assim como possível irregularidade na Declaração de
Óbito.". E, ato contínuo, DETERMINAR a adoção das seguintes diligências:
I. Renove-se o expediente não respondido com entrega pessoal e advertências;
II. Encaminhe-se ao CAOPrespectivo, por meio eletrônico, a presente portaria (art.
24, Resolução nº 012/2018-CPJ).
Afixe-se no local de costume, bem como encaminhe-se para publicação no Diário
Oficial (art. 22, V, Resolução nº 012/2018-CPJ).
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
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Currais Novos/RN, 25 de março de 2022.
(assinado eletronicamente)
ANA JOVINA DE OLIVEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE NÍSIA FLORESTA

PORTARIA
EMENTA: Converte em Inquérito Civil Público a Notícia de Fato n.
02.23.2620.0000015/2022-76 que apura reclamação sobre acúmulo e queima de
lixo, além de criação irregular de porcos em Campo de Santana, próximo ao Rio
Pirrichiu, nesta cidade.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua Promotora de Justiça da Comarca de Nísia Floresta/RN, no exercício das
atribuições previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25,
inciso IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei
n° 7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IVe 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n° 141/96, e CONSIDERANDO que o presente feito foi autuado como notícia de
fato e já está em trâmite há quase 60 (sessenta) dias, sem que seja possível, a partir
dos elementos até então colhidos, a propositura de ação civil pública ou o seu
arquivamento; RESOLVE converter o presente procedimento em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de promover diligências investigatórias, propor
solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por conseguinte, deter-
mina as seguintes diligências: I - Encaminhe-se ao CAOP-MEIO AMBIENTE, por
meio eletrônico, a presente portaria (art. 11, Resolução nº 002/2008-CPJ); II- Tendo
em vista que o reclamado Erivan Carvalho dos Santos já foi fiscalizado e notifica-
do, tanto pelo IDEMA(sobre a atividade de reciclagem de plásticos) como pela
SEMAUR (acerca da criação irregular de suínos em zona urbana), oficie-se a ambos
os órgãos, requisitando-lhes que informem se o reclamado adotou as providências
cabíveis para a regularização ou, se for o caso, cessação de suas atividades.
Assinale-se prazo de 20 (vinte) dias para resposta. III. Publique-se. Cumpra-se. 
Nísia Floresta/RN, 14 de março de 2022. 
DANIELLI CHRISTINE DE OLIVEIRA GOMES PEREIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
61ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA- NATAL
Rua Nelson Geraldo Freire, 255, Lagoa Nova, Cep 59064-160, Natal/RN
Telefone(s): (84)99604-5812 E-mail: 61pmj.natal@mprn.mp.br

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 61ª Promotora de Justiça da
Comarca de Natal/RN, Bela. Zenilde Ferreira Alves de Farias, no exercício das suas
atribuições;
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato no 02.23.2122.0000168/2021-23 tinha
como objeto "Averiguar o uso dos recursos do FUNDEB/Natal no corrente ano de
2021".
CONSIDERANDO que após expedição de Ofício à Secretaria Municipal de
Educação, encontra-se em curso prazo para encaminhamento de resposta;
CONSIDERANDO que o artigo 8º, inciso II, da Resolução no 012/2018 do
Conselho Nacional do Ministério Público, determinam que " o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a (...) II - acom-
panhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; ";
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar o
uso dos recursos do FUNDEB/Natal no ano de 2021, determinando as seguintes
diligências:
1) Aguarde-se o envio de resposta ao Ofício n. 2407173, observado o prazo do doc-
umento, e após, à conclusão.
2) Encaminhe-se para publicação no Diário Oficial (art. 9o, caput, Resolução no
012/2018-CPJ).
Cumpra-se.
À Secretaria para cumprimento.
Zenilde Ferreira Alves de Farias
61ª Promotora de Justiça
__________
Documento nº 2480291 do procedimento: 312321220000030202252
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
61ba32480291. 
Assinaturas do Documento
Assinado eletronicamente por ZENILDE FERREIRAALVES DE FARIAS, PRO-
MOTOR DE 3a ENTRANCIA, em 24/03/2022 às 21:27, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.

IC n. 04.23.2090.0000073/2021-27. 
Objeto: Apurar a não implementação, pelo DETRAN/RN, do desconto de 40% no
pagamento de multas por infração de trânsito, conforme prevê o art. 284 do Código
de Trânsito Brasileiro, e segundo a regulamentação do Sistema de Notificação
Eletrônica constante da Resolução 622/16 - CONTRAN. 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 49ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE NATAL/ RN, no uso de
suas atribuições legais, e com base nos arts. 30, da Lei Complementar nº 8.625/93,
31º, inciso XVIII, 74º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Estadual nº 141/96 e 9º, §
1º da Lei nº 7.347/85, bem como nos arts. 31º, §§ 1º e 2º da Resolução nº 002/2008
do Colégio de Procuradores de Justiça - CPJ/RN e do art. 10º, §§ 1º e 2º da
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, delib-
era pela PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em referência,
em razão dos fatos e fundamentos jurídicos a seguir declinados:
I - RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO Trata-se de Inquérito Civil instaurado
visando apurar a não implementação, pelo DETRAN/RN, do desconto de 40% no
pagamento de multas por infração de trânsito, conforme prevê o art. 284 do Código
de Trânsito Brasileiro, e segundo a regulamentação do Sistema de Notificação
Eletrônica constante da Resolução 622/16 - CONTRAN. O inquérito civil em ver-
gasto tramitava na 29ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor. No entan-
to, no seio da investigação, foi constatado que a matéria possuía objeto semelhante
ao do PA nº 31.23.2451.0000003/2019-26, da 49ª Promotoria de Justiça de
Cidadania, razão pela qual se encaminhou o presente feito a esse último órgão min-
isterial. Em despacho de ID nº 2434464, a 49ª Promotora de Justiça de Cidadania
assentou que tramitou nesta Promotoria de Justiça de Cidadania o PA nº
31.23.2451.0000003/2019-26, o qual possuía o seguinte objeto: "Acompanhar e fis-
calizar as medidas adotadas pelo Departamento Estadual de Trânsito -

DETRAN/RN, no afã de conceder o direito ao cidadão de desconto no pagamento
de multa de trânsito, por meio do Sistema de Notificação Eletrônica - SNE, insti-
tuído pelo artigo 282-Ae seguintes do Código de Trânsito Brasileiro - CTB", tendo
esse feito sido arquivado com resolutividade. Isso é, a indução realizada no feito
logrou êxito, estando implantado o Sistema de Notificação Eletrônica e o desconto
ao cidadão. Pois bem, no mesmo despacho verificou-se que a Resolução nº
Resolução 622/16 - CONTRAN, a que o objeto do inquérito civil em epígrafe faz
alusão, é o ato normativo que regulamenta a instituição do Sistema de Notificação
Eletrônica Previsto no artigo 282- A do CTB e a possibilidade de o infrator efetuar
o pagamento da multa por 60%(sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase
do processo, até o vencimento da multa, caso opte pelo Sistema de Notificação
Eletrônica, prevista no artigo 284. Constatou-se, pois, que o objeto do presente feito
é idêntico ao objeto do PA nº 31.23.2451.0000003/2019-26 que tramitou na 49ª
Promotoria de Justiça. Assim sendo, determinou-se que a Secretaria Ministerial
procedesse à juntada aos autos dos documentos constantes nos ID's 1989656, pág.
04 e 05;1989656, 2109785, 2109786, 2309701, do PA nº
31.23.2451.0000003/2019-26, os quais consistem, respectivamente, na Portaria
Inaugural; publicação no Instagram do DETRAN/RN de que haveria aderido ao
Sistema de Notificação Eletrônica, com a implantação do desconto de 40% das mul-
tas pagas até o vencimento; o Ofício nº 1687/2021/JUD/OFICIOS/DETRAN, por
meio do qual essa autarquia informa oficialmente à 49ª Promotoria de Justiça que
aderiu ao Sistema de Notificação Eletrônica; a documentação comprobatória da
aplicação do desconto e a promoção de arquivamento. A documentação em vergas-
to fora coligida ao presente feito junto aos ID's nº 2474172; 2474173 e 2474174.
Assim sendo, para a melhor verificação de que a demanda ventilada no presente
feito foi solucionada, transcrevo a fundamentação deduzida na Promoção de
Arquivamento do PA nº 31.23.2451.0000003/2019- 26: Examinando o instagram do
DETRAN (https://www.instagram.com/detran_rn/), verifica notícia informando
que o DETRAN/RN aderiu a notificação eletrônica e as multas podem ter descon-
to de 40% (quarenta por cento). Vejamos: Pois bem. A notícia vinculada à matéria
divulgada no instagram do DETRAN a respeito da implantação da Notificação
Eletrônica foi coligida no ID nº 1989656. No mais, ambas as requisições foram
cumpridas, consoante Ofícios encartados nos ID's 1991487 (ao DENATRAN) e
1991488 (ao DETRAN). Em resposta ao expediente encaminhado ao DENATRAN,
a Diretoria de Gestão de Trânsito informou, através de documento acostado no ID
nº 2041556 que o DETRAN do Rio Grande do Norte aderira ao Sistema de
Notificação Eletrônica desde 29/07/2021 para infrações cometidas a partir de
06/08/2021. Confirmando as informações sobreditas, o DETRAN, através do
Ofício nº (ID nº 2109785), aduziu que o Sistema de Notificação Eletrônica - SNE
fora implantado desde o dia 06 de agosto de 2021. Para fins de comprovação do ale-
gado, o DETRAN coligiu extrato de infração veicular, demonstrando que uma autu-
ação específica fora adimplida com o desconto referente ao SNE. Demais a mais,
em consulta ao sítio do SENATRAN - SERPRO (https://portalservicos.senatran.ser-
pro.gov.br/#/sneorgaos-aderidos), pode-se verificar que dentre os Estados que
aderiram ao SNE, encontra-se o Rio Grande do Norte, através do DETRAN e das
Prefeituras de Natal e de Mossoró. Senão vejamos: Desta feita, vislumbra-se que o
Sistema de Notificação Eletrônica foi devidamente implantado por parte do Estado
do Rio Grande do Norte, através do Departamento Estadual de Trânsito do RN,
razão pela qual impede que se promova o arquivamento do presente feito por RES-
OLUTIVIDADE. Assim sendo, ante a resolução da questão através do PA nº
31.23.2451.0000003/2019-26, não há razão para a continuidade da presente inves-
tigação, razão pela qual promovo o respectivo arquivamento.
II - CONCLUSÃO Por todo o exposto, tendo em vista a ausência de diligências a
serem realizadas pelo Ministério Público e com esteio no artigo 44 da Resolução nº
012/2018-CPJ, DETERMINA-SE O ARQUIVAMENTO do presente Inquérito
Civil. Cientifiquem os eventuais interessados por meio de publicação do aviso de
arquivamento dos autos na imprensa oficial, tendo em vista o feito ter sido instau-
rado de ofício. No prazo máximo de três dias, proceda-se à remessa dos autos ao
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte, em obediência ao disposto no artigo 44, § 2º, da Resolução nº 012/2018-CPJ.
Comunique-se, por meio eletrônico e no prazo de 10 dias, ao CAOPCidadania, em
conformidade com o artigo 49 da Resolução nº 012/2018-CPJ.
Cumpra-se.
Natal, 22 de março de 2022.
Maria Danielle Simões Veras Ribeiro
49ª Promotora de Justiça de Cidadania
__________
Documento nº 2484853 do procedimento: 042320900000073202127 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
d60682484853. 
Assinado eletronicamente por MARIADANIELLE SIMOES VERAS RIBEIRO,
PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA, em 22/03/2022 às 12:19, conforme horário ofi-
cial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN. 

PORTARIA Nº 2498043
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio de sua representante que esta subscreve, com atuação na 2ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais e em con-
sonância com a Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE converter a notícia de fato
nº 02.23.2059.0000111/2021-82 em INQUÉRITO CIVIL, nos termos que seguem:
FATO: apurar possível funcionário "fantasma" lotado na Secretaria de Obras e
Urbanismo de Ielmo Marinho;
FUNDAMENTO: Lei nº 8.429/92;
INVESTIGADO(A): Franklin Gethsemani Oliveira;
Em face do exposto, DETERMINO:
1) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se
ao CAOPrespectivo, através de e-mail; 
2) reitere-se o Ofício nº 040/2022, em forma de requisição.
3) Após, conclusos.
Macaíba/RN, 24 de março de 2022.
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça 

Classe: Notícia de Fato
Nº 02.23.20860000052/2021-09
Assunto: Garantias Constitucionais
Objeto: Relatório de atividades - Ações do MMFDH em resposta à pandemia da
COVID-19. Ofício nº 160/2021
Referente a Notícia de Fato n.º 02.23.2086.0000052/2021-09

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, RESOLVE, considerando os artigos 8º, inciso II e 9º da Resolução
n.º 174/2017 - CNMPe da Resolução n.º 012/2018-CPJ, instaurar o Procedimento
Administrativo, nos seguintes termos:
CONSIDERANDO que a presente Notícia de Fato foi instaurada em 29 de outubro
de 2021, com o objetivo de apurar as medidas adotadas pelo Estado do Rio Grande
do Norte, em decorrência das atividades desenvolvidas pelo Ministério da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos, durante a pandemia de COVID-19;
CONSIDERANDO que as investigações foram iniciadas após o recebimento, por
esta Promotoria de Justiça, do Ofício n.º 160/2021, datado de 26/10/2021, oriundo
da ARTICULAÇÃO AIDS RIO GRANDE DO NORTE, solicitando que o Estado
do Rio Grande do Norte prestasse informações sobre as ações executadas em bene-
fício da população LGBT, no contexto da pandemia de COVID-19, utilizando como
parâmetro o Relatório de Atividades do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos;
CONSIDERANDO que oficiada para se manifestar acerca dos fatos narrados na
representação, a Secretaria de Estado das Mulheres, da Juventude, da Igualdade
Racial e dos Direitos Humanos -SEMJIDH, encaminhou o Ofício n.º
212/2021/SEMJIDH - CHEFIADE GABINETE/SEMJIDH;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8°, inciso II, da Resolução n.º 012/2018
do CPJ, o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
CONSIDERANDO ainda que, a teor do art. 9° da Resolução n.º 012/2018 do CPJ,
o Procedimento Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimi-
tação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos
autos, previsto para o Inquérito Civil; RESOLVE CONVERTER a presente
NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompan-
har as medidas adotas pelo Estado do Rio Grande do Norte, em decorrência das
atividades desenvolvidas pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos, durante a pandemia de COVID-19, determinando-se, por oportuno, as
seguintes diligências:
1. Publique-se no Diário Oficial e encaminhe-se ao CAOPCidadania por meio
eletrônico a presente Portaria (art. 24, Resolução n.º 012/2018-CPJ);
2. OFICIE-SE o representante legal da ARTICULAÇÃO AIDS RIO GRANDE DO
NORTE, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, se manifeste sobre o teor
das alegações apresentadas pela SEMJIDH, mediante cópia do documento de ID
2435155. 
Relva Gardene Rolim dos Santos
Promotora de Justiça em substituição
(assinatura digital) 
__________
Documento nº 2483963 do procedimento: 312320860000027202291 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
af87d2483963.
Assinado eletronicamente por RELVA GARDENE ROLIM DOS SANTOS, PRO-
MOTOR DE 3a ENTRANCIA, em 22/03/2022 às 10:35, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE PATU
Rua Celso Dutra de Almeida, nº 58, Estação - Patu/RN CEP59770-000

AVISO Nº 2500557
A Promotoria de Justiça da Comarca de Patu, nos termos do art. 44, § 2º da
Resolução nº 012/018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de
arquivamento do Procedimento Administrativo nº 31.23.2179.0000016/2021-63,
instaurado para apurar irregularidades e falta de manutenção das fiações nas ruas do
Município de Patu. Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de
julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério
Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos
autos.
Patu/RN, 25 de março de 2022.
Tatianne Sabrine de Lima Barbosa Brito
Promotora de Justiça

PORTARIA 008/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal, o Promotor de Justiça Dr. ANDRÉ MAURO LACERDAAZEVEDO, titular
da 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parnamirim/RN, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da
Constituição Federal de 1988; art. 201, incisos V, VI, VIII e §§2º, 3º e 5º do ECA;
e art. 55, inciso III, alínea b da Lei Complementar Estadual n° 141/96; e art. 8º da
Resolução nº 174/2017 do CNMP; 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a
defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juven-
tude, inclusive individuais - Arts. 127, caput e 129, inciso III, da Constituição
Federal e arts. 201, inciso VI e art. 210, inciso I da Lei nº 8.069/90; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei 8.069/90) impuseram, às matérias afetas à infância e juventude,
os Princípios da Proteção Integral e da Prioridade Absoluta; 
CONSIDERANDO que o art. 94 do Estatuto da Criança e do Adolescente estipula
que as entidades que desenvolvam programas de internação têm como obrigação,
dentre outras, propiciar instalações físicas em condições adequadas de salubridade
e segurança; 
CONSIDERANDO que este órgão ministerial tem, como atribuição a fiscalização
das condições de funcionamento da unidade socioeducativa CEDUC Pitimbu; 
CONSIDERANDO a viabilidade/oportunidade de formalização do acompan-
hamento das internações desenvolvidas no CASE Pitimbu; 
CONSIDERANDO a oportunidade de otimização da atuação deste órgão ministeri-
al no que pertine ao acompanhamento dos prazos de oferta de relatórios avaliativos
das medidas de internação desenvolvidas no CASE Pitimbu; 
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições e outras atividades não sujeitas a Inquérito Civil; 
CONSIDERANDO a existência do Procedimento de Gestão Administrativa nº
20.23.2275.0000012/2022-79, instaurado para elaboração e acompanhamento do
Plano de Atuação Prioritária da 11ª Promotoria de Parnamirim no biênio 2022-
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2024, tendo, como uma das metas em planejamento, o levantamento periódico dos
processos de execução de medida de internação no que se refere aos prazos de avali-
ação das medidas, com vista a identificar a não formação dos autos de execução da
medida e a regularidade no fluxo e prazos da reavaliação da medida de internação; 
RESOLVE, diante destes considerandos, instaurar PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, que levará o número correspondente no registro desta Promotoria, o
qual terá, como objeto, o acompanhamento periódico da execução das medidas
socioeducativas de internação desenvolvidas no CASE Pitimbu, com vista a identi-
ficar eventual não formação de autos de execução e a aferir a regularidade no fluxo
e prazos da reavaliação das internações. 
Demais disso, determino as seguintes providências: 
- Atribuição a este procedimento do número previsto no sistema do EMP;
- Considerando a natureza do objeto aqui investigado, determino a decretação do
sigilo ao conteúdo dos autos, embora mantenha-se a publicação desta Portaria;
- Juntem-se, aos autos, cópia de lista dos internos do CASE Pitimbu, a última apre-
sentada pela Central de Vagas no e-mail desta Promotoria.
Parnamirim/RN, 24 de março de 2022 
ANDRÉ MAURO LACERDAAZEVEDO 
11º Promotor de Justiça de Parnamirim/RN 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120, Centro, Touros/RN, CEP59.584-000
Fone: (84) 99972-5676 E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 2495626
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros/RN, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 129, da
Constituição Federal, no artigo 26, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica
do Ministério Público, e nos artigos 67 e 68, da Lei Complementar Estadual nº 141,
de 09 de fevereiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande
do Norte;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 012/2018, do Colégio de Procuradores
do Ministério Público do Rio Grande do Norte, que disciplinou o procedimento para
instauração e tramitação dos Procedimentos Administrativos; e
CONSIDERANDO que o caso em análise se enquadra na situação prevista no art.
8º, inciso III, da supracitada Resolução, qual seja: apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo,
com fundamento nos arts. 8º e seguintes da Resolução nº 012/2018-CPJ, que faz nos
seguintes termos:
OBJETO: "apurar violação de direitos da adolescente E. da S. D."
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.069/1990.
DILIGÊNCIAS:
a) OFICIE-SE à Secretaria de Assistência Social de Touros para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, encaminhe relatório atualizado do acompanhamento da ado-
lescente;
b) Após esse prazo, não advindo resposta ao ofício, reitere-o, devendo suas entre-
gas serem pessoais aos destinatários, fazendo constar a advertência de que o des-
cumprimento da requisição incidirá o responsável nas penalidades legais pela omis-
são.
c) Transcorrido o novo prazo, com ou sem resposta, façam-se os autos conclusos;
d) Comunique-se a abertura deste procedimento administrativo, por meio eletrôni-
co, ao CAOPInfância e Juventude; 
e) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no diário oficial.
Touros, data/hora do sistema (rodapé).
KARINY GONÇALVES FONSECA
Promotora de Justiça
__________
Documento nº 2498706 do procedimento: 332321610000087202228 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
d44692498706. 
Assinado eletronicamente por KARINYGONCALVES FONSECA, PROMOTOR
DE JUSTICASUBSTITUTO, em 24/03/2022 às 15:17, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120, Centro, Touros/RN, CEP59.584-000
Fone: (84) 99972-5676 E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 2495996
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros/RN, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 129, da
Constituição Federal, no artigo 26, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica
do Ministério Público, e nos artigos 67 e 68, da Lei Complementar Estadual nº 141,
de 09 de fevereiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande
do Norte;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 012/2018, do Colégio de Procuradores
do Ministério Público do Rio Grande do Norte, que disciplinou o procedimento para
instauração e tramitação dos Procedimentos Administrativos; e
CONSIDERANDO que o caso em análise se enquadra na situação prevista no art.
8º, inciso III, da supracitada Resolução, qual seja: apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo,
com fundamento nos arts. 8º e seguintes da Resolução nº 012/2018-CPJ, que faz nos
seguintes termos:
OBJETO: "apurar violação de direitos da adolescente M. L. da S. Q."
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.069/1990.
DILIGÊNCIAS:
a) OFICIE-SE ao Conselho Tutelar de São Miguel do Gostoso para que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, encaminhe informações atualizadas da adolescente e, em caso
de constatação de situação de risco, adote as medidas que o caso reclamar e possuir
atribuição;
b) OFICIE-SE ao CRAS de São Miguel do Gostoso, para que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, elabore estudo social atualizado da adolescente, detalhando todas as
medidas tomadas para sanar possíveis situações de risco constatadas;
c) Após esses prazos, não advindo respostas aos ofícios, reitere-os, devendo suas

entregas serem pessoais aos destinatários, fazendo constar a advertência de que o
descumprimento da requisição incidirá o responsável nas penalidades legais pela
omissão.
d) Transcorridos os novos prazos, com ou sem respostas, façam-se os autos conclu-
sos;
e) Comunique-se a abertura deste procedimento administrativo, por meio eletrôni-
co, ao CAOPInfância e Juventude; 
f) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no diário oficial.
Touros, data/hora do sistema (rodapé).
KARINY GONÇALVES FONSECA
Promotora de Justiça
__________
Documento nº 2498713 do procedimento: 332321610000088202298 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
b1b752498713.
Assinado eletronicamente por KARINYGONCALVES FONSECA, PROMOTOR
DE JUSTICASUBSTITUTO, em 24/03/2022 às 15:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120, Centro, Touros/RN, CEP59.584-000
Fone: (84) 99972-5676 E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 2496629
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros/RN, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 129, da
Constituição Federal, no artigo 26, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica
do Ministério Público, e nos artigos 67 e 68, da Lei Complementar Estadual nº 141,
de 09 de fevereiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande
do Norte;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 012/2018, do Colégio de Procuradores
do Ministério Público do Rio Grande do Norte, que disciplinou o procedimento para
instauração e tramitação dos Procedimentos Administrativos; e
CONSIDERANDO que o caso em análise se enquadra na situação prevista no art.
8º, inciso III, da supracitada Resolução, qual seja: apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo,
com fundamento nos arts. 8º e seguintes da Resolução nº 012/2018-CPJ, que faz nos
seguintes termos:
OBJETO: "apurar violação de direitos do adolescente A. V. T. da S."
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.069/1990.
DILIGÊNCIAS:
a) OFICIE-SE ao Conselho Tutelar de Touros para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, encaminhe informações atualizadas do adolescente e, em caso de constatação
de situação de risco, adote as medidas que o caso reclamar e possuir atribuição.
Encaminhe-se cópia dos Documento nº 2115115 e 2393769;
b) OFICIE-SE à Secretaria de Assistência Social de Touros, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, elabore estudo social atualizado do adolescente, detalhando
todas as medidas tomadas para sanar possíveis situações de risco constatadas.
Encaminhe-se cópia do Documento nº 2115115 e 2393769;
c) Após esses prazos, não advindo respostas aos ofícios, reitere-os, devendo suas
entregas serem pessoais aos destinatários, fazendo constar a advertência de que o
descumprimento da requisição incidirá o responsável nas penalidades legais pela
omissão.
d) Transcorridos os novos prazos, com ou sem respostas, façam-se os autos conclu-
sos;
e) Comunique-se a abertura deste procedimento administrativo, por meio eletrôni-
co, ao CAOPInfância e Juventude; 
f) Encaminhe-se a presente portaria para publicação no diário oficial.
Touros, data/hora do sistema (rodapé).
KARINY GONÇALVES FONSECA
Promotora de Justiça
__________
Documento nº 2498717 do procedimento: 332321610000089202271 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
bb7c12498717. 
Assinado eletronicamente por KARINYGONCALVES FONSECA, PROMOTOR
DE JUSTICASUBSTITUTO, em 24/03/2022 às 15:19, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120, Centro, Touros/RN, CEP59.584-000
Fone: (84) 99972-5676 E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 2496912
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros/RN, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 129, da
Constituição Federal, no artigo 26, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica
do Ministério Público, e nos artigos 67 e 68, da Lei Complementar Estadual nº 141,
de 09 de fevereiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande
do Norte;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 012/2018, do Colégio de Procuradores
do Ministério Público do Rio Grande do Norte, que disciplinou o procedimento para
instauração e tramitação dos Procedimentos Administrativos; e
CONSIDERANDO que o caso em análise se enquadra na situação prevista no art.
8º, inciso III, da supracitada Resolução, qual seja: apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE converter a presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo,
com fundamento nos arts. 8º e seguintes da Resolução nº 012/2018-CPJ, que faz nos
seguintes termos:
OBJETO: "apurar violação de direitos da adolescente C. O. dos S.."
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.069/1990.
DILIGÊNCIAS:
a) OFICIE-SE à Secretaria de Assistência Social de Touros, para que, no prazo de
20 (vinte) dias, encaminhe o relatório de acompanhamento da referida adolescente;

b) OFICIE-SE à Delegacia da Polícia Civil de Touros para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, instaure procedimento investigatório para apuração dos fatos
relatados nos Documentos nº 2203498 e 2244057;
b) Após esses prazos, não advindo respostas aos ofícios, reitere-os, devendo suas
entregas serem pessoais aos destinatários, fazendo constar a advertência de que o
descumprimento da requisição incidirá o responsável nas penalidades legais pela
omissão;
c) Transcorridos os novos prazos, com ou sem respostas, façam-se os autos conclu-
sos;
d) Comunique-se a abertura deste procedimento administrativo, por meio eletrôni-
co, ao CAOPInfância e Juventude 
e) encaminhe-se a presente portaria para publicação no diário oficial.
Touros, data/hora do sistema (rodapé).
KARINY GONÇALVES FONSECA
Promotora de Justiça
__________
Documento nº 2498722 do procedimento: 332321610000090202244 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
cb6172498722. 
Assinado eletronicamente por KARINYGONCALVES FONSECA, PROMOTOR
DE JUSTICASUBSTITUTO, em 24/03/2022 às 15:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE JUCURUTU
Rua Vicente Dutra de Souza, nº 45, Centro, Jucurutu/RN CEP59.330-000
Tel: (84) 99972-3543 - E-mail: pmj.jucurutu@mprn.mp.br

Ref. Notícia de Fato n.º 02.23.2005.0000115/2021-08
PORTARIA Nº 2428511
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu representante legal em exercício nesta Promotoria de Justiça da Comarca de
Jucurutu/RN, que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, atuando na defesa do patrimônio público, e com fulcro nos artigos 127, caput
e 129, inciso III, ambos da Constituição Federal, no artigo 26, inciso I da Lei
Federal nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público, e nos arti-
gos 67, inciso IVe 68, da Lei Complementar Estadual nº 141/96, Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, 
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
podendo promover o inquérito civil e a ação civil pública para a protegê-los, nos
termos dos arts. 127, caput e 129, III, ambos da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO datar de 18 de outubro de 2021 a instauração do presente feito
(Notícia de Fato), cujo objetivo consiste em "averiguar denúncia de criação de ani-
mais em área urbana do município de Jucurutu/RN". CONSIDERANDO que o
prazo para conclusão ou prorrogação da investigação em sede de Notícia de Fato
fora esgotada; 
RESOLVE: 
CONVERTER o presente feito em Inquérito Civil, objetivando dar prosseguimen-
to e concluir a investigação em curso, ao tempo em que determina, para tanto, as
seguintes diligências: 
1 - Encaminhe-se à publicação no Diário Oficial (art. 29, §2º, I, Resolução nº
012/2018-CPJ);
2 - Encaminhe-se ao CAOPcorrespondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); 
3 - Oficie-se a vigilância sanitária desta urbe para que, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifeste acerca do cumprimento dos arts. 9, 150 e 151 do Código de Postura do
município de Jucurutu/RN. 
Autue-se. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se 
Jucurutu/RN, 08 de março de 2022.
GERALDO RUFINO DE ARAÚJO JÚNIOR- Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ
Alameda das Imburanas, 850, Presidente Costa e Silva, Cep 59625-340,
Mossoró/RN
Telefone(s): 99972-3356 E-mail: sec.pmjcivil2mossoro@mprn.mp.br

Inquérito Civil (04.23.2038.0000019/2022-31)
PORTARIA (2473776) O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, por seu Promotor de Justiça signatário, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84,
III, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, CONSIDERAN-
DO a necessidade de apuração dos fatos que constituem o objeto deste procedi-
mento, a fim de melhor averiguar uma possível situação de violação do direito difu-
so à acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, estando o
Ministério Público legitimado a desenvolver atuação no caso, em conformidade
com o disposto nos arts. 1º e 3º da Lei nº 7.853/89, bem como nos arts. 53 e 79, §
3º, da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; RESOLVE instaurar o
presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar fato que enseja a tutela de interesse difu-
so, qual seja, fiscalização quanto ao cumprimento das normas de acessibilidade no
Over Colégio e Curso, situado na Avenida Dr. João Marcelino, 176 - Nova Betânia,
Mossoró - RN, 59611-200, determinando, para tanto, as seguintes providências ini-
ciais: a) registre-se no sistema próprio; b) remeta-se a presente Portaria para publi-
cação no Diário Oficial do Estado, devendo ainda ser comunicado o inteiro teor do
presente ato, por via eletrônica, ao CAOP-Inclusão; c) expeça-se notificação à
empresa fiscalizada, cientificando-a da instauração do presente feito, com a apre-
sentação de cópia desta portaria, bem como, solicitando que disponibilize acesso da
equipe técnica do Ministério Público a suas instalações físicas, por ocasião da
inspeção a ser realizada; d) visando melhor instruir os presentes autos, determino a
requisição ao setor competente do MPRN de inspeção na edificação acima especi-
ficada, a fim de averiguar a efetiva observância das normas de acessibilidade para
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Devem ser informados os
seguintes dados no formulário de solicitação à CATE: - ÁREA TÉCNICA:
Arquitetura ou Engenharia Civil. - SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO ESPECIAL-
IZADO: Vistoria de acessibilidade - Quesito único: a estrutura física do imóvel fis-
calizado atende as exigências legais de acessibilidade?
Mossoró/RN, 21/03/2022.
Hermínio Souza Perez Júnior- Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000009/2013-67, instaurado com o objeto de "Verificar a prática de crime e ato de improbidade
administrativa no âmbito da Prefeitura Municipal de São Tomé consistente na apropriação indevida de valores descontados a
título de empréstimos consignados na folha de pagamento dos servidores municipais nos anos de 2012 e 2013.".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498716 do procedimento: 042323270000009201367
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498716.
Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000021/2014-31, instaurado com o objeto de "Apurar a contratação da empresa UG Medeiros
pela Prefeitura de Ruy Barbosa".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498739 do procedimento: 042323270000021201431
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498739. 
Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000007/2014-21, instaurado com o objeto de "Investigar a existência de medicamentos com
prazo de validade vencido no município de Barcelona, observada após o ingresso da atual gestão municipal em agosto de 2014".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498779 do procedimento: 042323270000007201421
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498779. 
Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000055/2015-80, instaurado com o objeto de "Investigar a contratação de empresas de aluguel
de estruturas para eventos do município de São Tomé, quando já existiam as licitações n° 005/2014 e 006/2014 para este fim.".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498808 do procedimento: 042323270000055201580
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498808. 

Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000038/2015-54, instaurado com o objeto de "Investigar o pagamento no valor de R$
199.473,00, referente à licitação n° 006/2013, que tem como objeto 'consultas médicas clinica geral e consulta ortopedia',
havendo somente a marcação de consultas pelo SUS, bem como a existência de profissionais em clínica geral no Município de
São Tomé.".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498869 do procedimento: 042323270000038201554
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498869. 
Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA- SÃO TOMÉ

Aviso de Arquivamento - PmJST
A Promotoria de Justiça da Comarca de São Tomé/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2327.0000035/2016-35, instaurado com o objeto de "Ausência de prestação do serviço de iluminação
pública no Sítio Oiticica".
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, para, querendo, apresentarem razões escritas ou
documentos nos referidos autos.
São Tomé/RN, data da assinatura eletrônica.
Baltazar Patrício Marinho de Figueiredo
Promotor de Justiça, em substituição legal.
__________
Documento nº 2498927 do procedimento: 042323270000035201635
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº e78582498927.
Assinado eletronicamente por BALTAZAR PATRICIO MARINHO DE FIGUEIREDO, PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA,
em 24/03/2022 às 15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº
037/2019-PGJ/RN.

Aviso nº 2502653
A 48ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devidos fins, a Promoção de Arquivamento do
Inquérito Civil n.º 04.23.2109.0000132/2021-89, instaurado com o seguinte objeto: "Acompanhar o processo n.
00000.000158/2021-24 da SMS/Natal para a contratualização de serviços em bloco contendo consulta/exames/cirurgia na rede
privada." Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da Promoção de Arquivamento pelo
Conselho Superior do Ministério Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Natal, 25 de março de 2022 
KALINA CORREIAFILGUEIRA
48ª Promotora de Justiça
__________
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 4ea3d2502653.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 310/2022 - PGJ/RN

O PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAADJUNTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996, DOE de 10/02/1996, e tendo em vista o disposto na Portaria
1306/2022-PGJ/RN, de 14/12/2021, DOE de 16/12/2021,
RESOLVE designar o Bel. SASHAALVES DO AMARAL, matrícula nº 199.320-8, 12º Promotor de Justiça da Comarca de
Mossoró, de 3ª entrância, a fim de exercer, cumulativamente, o cargo de 4º Promotor de Justiça da Comarca de Mossoró, de
igual entrância, no período de 04 a 06/04/2022, durante o afastamento do titular, o Bel. OLEGÁRIO GURGELFERREIRA
GOMES, matrícula nº 165.523-0, revogando-se, a partir de 04/04/2022, a designação do Bel. ANTÔNIO CLÁUDIO LIN-
HARES ARAÚJO, matrícula nº 199.501-4, constante na Portaria nº 191/2022-PGJ/RN, de 21/02/2022, DOE de 22/02/2022.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 25 de março de 2022.

GLAUCIO PINTO GARCIA
PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇAADJUNTO
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Edital n.º 01/2022, de 25 de março de 2022 - Defensoria Pública de Parnamirim
A DEFENSORIAPÚBLICA DE PARNAMIRIM, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELA
RESOLUÇÃO DE Nº 250/2021-CSDP, DE 19 DE MARÇO DE 2021, TORNA PÚBLICO O EDITAL E REGULAMENTO
DA I SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS(AS) DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO EM PARNAMIR-
IM/RN, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, PARA 1 (UMA) VAGA E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA, NA
FORMAABAIXO DESCRITA:

DAS VAGAS 
Art. 1º É oferecida 1 (uma) vaga para estagiário(a) de pós-graduação, denominado de residente, havendo classificação até o(a)
20º colocado(a), para efeito de cadastro de reserva, a fim de suprir eventuais necessidades de substituição ou mesmo para
preenchimento de futuras vagas, desde que dentro do prazo de validade do processo seletivo. 
§1º Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) do total das vagas que vierem a surgir no
prazo de validade da seleção, na forma da Lei nº 11.788/2008. 
§2º Haverá duas listas de classificação para cada seleção, conforme a escolha do(a) candidato(a) no momento da inscrição: uma
com classificação geral, incluídos(as) os(as) candidatos(as) com deficiência, e outra exclusivamente composta por estes. 
§3º Se o(a) candidato(a) que concorreu como pessoa com deficiência obtiver média final que o(a) classifique na lista geral de
concorrentes em colocação superior à vaga reservada que lhe seria destinada, deve tomar posse na situação mais vantajosa para
si, não se considerando, porém, preenchida a vaga de deficiente que a ele seria destinada. 
§4º Quando da nomeação e da contratação, a ordem de convocação dos(as) candidatos(as) com deficiência dar-se-á da seguinte
forma: a 1ª vaga a ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga. Se o número de classificados(as) for superior a 10, a
2ª vaga será a 11ª vaga, a 3ª vaga será a 21ª, a 4ª vaga será a 31ª, e, assim, sucessivamente.
§5º Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, é considerada pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§6º A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições do estágio é obstativa à inscrição
no concurso. 
§7º Para concorrer a uma dessas vagas, o(a) candidato(a) deverá no ato da inscrição: a) declarar-se pessoa com deficiência no
espaço reservado no formulário de inscrição; b) enviar digitalizado, em formato .PDF, laudo médico original ou cópia simples
deste, expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições, em que conste a identificação do(a) can-
didato(a), atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10) ou da Classificação Internacional de Funcionalidades (CIF), bem como a
provável causa da deficiência; 
§8º Não será admitido recurso relativo à condição de pessoa com deficiência de candidato(a) que, no ato da inscrição, não
declarar essa condição no formulário de inscrição e/ou não enviar a documentação comprobatória desta.

DOS REQUISITOS PARA O INGRESSO COMO RESIDENTE 
Art. 2º Constituem requisitos para o exercício da função de estagiário(a) de pós-graduação, a serem comprovados apenas no
momento da celebração do termo de compromisso de estágio: 
I - Ter o título de Bacharel em Direito, o qual poderá ser comprovado mediante a apresentação de declaração, certificado ou
diploma de conclusão do curso de graduação, que contenha a data na qual ocorreu a colação de grau; 
II - Estar regularmente matriculado e cursando pós-graduação, em nível de especialização, mestrado ou doutorado, ou pósd-
outorado, em instituição de ensino oficial ou reconhecida, e conveniada com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte, em área afeta às funções. 
Art. 3º A bolsa mensal de complementação educacional decorrente do estágio é de R$1.800,00 (mil e oitocentos reais), acresci-
da do auxílio-transporte, não originando qualquer espécie de vínculo empregatício entre o(a) residente e a Defensoria Pública
do Estado. 
Art. 4º A jornada de atividade em estágio é de forma presencial. 
Parágrafo único. Eventual atividade remota ou definida em escala de rodízio somente ocorrerá excepcionalmente, por meio de
ato normativo do Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte.
Art. 5º A carga horária do estágio será, na forma do art. 10, inciso II, da Lei nº 11.788/2008, de 30 (trinta) horas semanais, dis-
tribuída em jornadas diárias de até 06 (seis) horas, nos turnos matutino ou vespertino, a depender do horário de frequência do
estagiário à instituição de ensino superior e do funcionamento do Núcleo da Defensoria.
§1º A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário(a)
com deficiência, não podendo exceder, em todo caso, a conclusão do curso. 
§2º É assegurado ao(à) residente, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30
(trinta) dias, sem perda da bolsa estágio, observada a conveniência do serviço público, sendo permitido o fracionamento em até
duas etapas com o mínimo de 10 (dez) dias, na forma disciplinada por Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública
do Estado.
§3º Nos períodos de avaliação e aprendizagem, mediante a apresentação de calendário oficial da instituição de ensino, com o
fim de possibilitar melhor desempenho nas atividades discentes, o(a) estagiário(a) fará jus à redução de metade da jornada
diária, sem prejuízo da bolsa de estágio. 
§4º É lícito ao(à) residente se afastar das atividades regulares, sem prejuízo da bolsa de estágio, quando o horário da disciplina
de prática jurídica coincidir com o turno do estágio, mas desde que comprovada a impossibilidade de cursá-la em turno diver-
so, mediante a apresentação de declaração da Instituição de ensino.
Art. 6º É vedado ao(à) DPE Residente, sob pena de desligamento: 
I - O exercício de atividades concomitantes ou estágio em programas similares em qualquer outro órgão ou Entidade da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 
II - O exercício da advocacia privada, devendo o(a) estagiário(a) de pós-graduação, quando for registrado na Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), licenciar-se para poder assumir a atividade, apresentando documento expedido pela entidade de
classe; 
III - O uso de insígnias privativas ou prerrogativas legais de membros da Defensoria Pública; 
IV - A prática, de forma isolada ou conjunta, de ato privativo de membros da Defensoria Pública. 
Parágrafo único. A atuação do(a) DPE residente, nos casos vedados nos incisos deste artigo, obsta a certificação do estágio, por
perda de aproveitamento, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
Art. 7º É vedada a contratação de residente para atuar/servir subordinado(a) à Defensor(a) Público(a) ou à servidor(a) investi-
do(a) em cargo de direção ou de assessoramento que seja seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 
Parágrafo único. O residente, no ato da assinatura do termo de compromisso de estágio e de posteriores aditamentos, deve fir-
mar declaração de parentesco, na forma disciplinada por Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.
Art. 8º O início do estágio será precedido da assinatura de termo de compromisso, em que deverá constar sem prejuízo de out-
ras exigências contidas na legislação de regência, o seguinte: 
I - A identificação do(a) estagiário(a), da instituição de ensino de sua vinculação, do curso ou série; 
II - O valor mensal da bolsa e a menção de que o estágio não acarretará nenhum vínculo empregatício;
III - A carga horária, distribuída no horário de funcionamento da unidade de estágio, que deverá ser compatível com o horário
escolar; 
IV - A assinatura do(a) estagiário(a), do Defensor Público Geral e do responsável na instituição de ensino. 

§1º O termo de compromisso de estágio deverá seguir modelo definido pela Defensoria Pública, que observará a legislação de
regência e as orientações pedagógicas da instituição de ensino ao qual o(a) estagiário(a) está vinculado(a). 
§2º As atividades desenvolvidas no estágio serão compatíveis com aquelas previstas com as funções institucionais e a propos-
ta pedagógica do curso.
Art. 9º O desligamento do(a) residente ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I - Automaticamente, ao término do prazo de validade do Termo de Compromisso de Estágio;
II - Por interrupção do curso na instituição de ensino; 
III - Por conclusão do curso de pós-graduação; 
IV - A pedido do(a) estagiário(a); 
V - Por interesse e conveniência da Defensoria Pública do Estado; 
VI - Por baixo rendimento nas avaliações de desempenho a que for submetido; 
VII - Por descumprimento, pelo(a) estagiário(a), de qualquer das cláusulas do Termo de Compromisso de Estágio; 
VIII - Por conduta incompatível com a exigida pela Defensoria Pública do Estado, suas normas internas, legislações específi-
cas e geral, aplicadas aos servidores públicos estaduais; 
IX - Por reprovação acima de 50% (cinquenta por cento) dos créditos disciplinares em que o(a) estagiário(a) se encontrar
matriculado(a) no semestre anterior ou por reprovação no último período cursado.

DAS INSCRIÇÕES 
Art. 10 As inscrições serão feitas no período de 28 de março a 08 de abril, por meio do e-mail estagioparnamirim@dpe.rn.def.br.
§1º Serão consideradas tempestivas as inscrições recebidas até às 23h59m do dia 08 de abril de 2022, sendo as demais inde-
feridas pela intempestividade. 
§2º Para se inscrever, o(a) candidato(a) deverá enviar e-mail com o assunto "SELEÇÃO SIMPLIFICADAPARA
ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO EM PARNAMIRIM", informando o nome completo, a nacionalidade,
o endereço, o telefone para contato, o e-mail, a data de nascimento, o estado civil, o RG, o CPF e a filiação, devendo anexar
obrigatoriamente os seguintes documentos: 
1) Cópia da cédula de identidade e do CPF; 
2) Histórico ou outro documento emitido pela instituição de ensino, onde foi cursada a graduação, no qual conste o índice de
desempenho acadêmico do(a) candidato(a); e 
3) Os documentos descritos no §7º do art. 1º, no caso de candidatos(as) que pretendam concorrer às vagas reservadas às pes-
soas com deficiência. 
§3º Para fins de avaliação curricular (etapa II da seleção), os(as) candidatos(as) deverão apresentar currículo em formato .PDF,
contendo estágios já realizados e outras experiências acadêmicas ou profissionais, e/ou projeto de extensão ou de pesquisa,
acompanhado de declarações e certidões comprobatórias, conforme especificado no art. 13. 
§4º Para efeitos de inscrição, serão considerados documentos de identificação: 
a) Carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Comandos Militares, pelos Institutos de Identificação,
pelos Corpos de Bombeiros Militares e por órgãos fiscalizadores (ordens ou conselhos profissionais, dentre outros), desde que
contenham foto e assinatura; 
b) Carteira Nacional de Habilitação; 
c) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
d) Certificado de Alistamento Militar e 
e) Passaporte.
Art. 11 A inscrição será gratuita.
Art. 12. Ao se inscrever, o(a) candidato(a) manifesta a aquiescência integral e sem condições às disposições, normas e instruções
constantes neste instrumento editalício, assim como na legislação que rege o estágio e Resoluções da Defensoria Pública do
Estado do Rio Grande do Norte. 
Parágrafo único. Serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) as informações prestadas, quando da inscrição no certame
respondendo, inclusive, penalmente, por qualquer falsidade, nos termos dos arts. 299 e 304 do Código Penal.

DA SELEÇÃO 
Art. 13. O Processo Seletivo regido por este edital será composto pelas seguintes etapas: 
I - Etapa 1 - Avaliação de Documentos (eliminatória): análise dos documentos obrigatórios descritos no art. 9º deste edital; 
II - Etapa 2 - Avaliação Curricular (classificatória): avaliação curricular dos seguintes itens: 
a) Desempenho acadêmico (nota): indicado pelo índice de rendimento acadêmico (IRA) ou outro indicador similar adotado pela
instituição de ensino, o qual será considerado em unidades de dezenas, havendo ajuste lógico, se necessário, para estabelecê-lo
no intervalo entre 0 a 100, adotando-se as regras abaixo: 
a.1) o candidato cuja Universidade adote IRAou índice de desempenho correlato entre 0 e 10 terá o quantitativo multiplicado
por 10; 
a.2) o candidato cuja Universidade adote IRAou índice de desempenho correlato entre 0 e 100 não suportará qualquer ajuste
em sua média;
a.3) o candidato cuja Universidade adote IRAou índice de desempenho correlato entre 0 e 1000 terá o quantitativo dividido

por 10. 
b) Estágio durante o curso de graduação com duração mínima de 6 meses; 
c) Estágio durante o curso de pós-graduação com duração mínima de 6 meses; 
d) Participação com duração mínima de 20h em projeto de pesquisa ou de extensão. 
1. A pontuação atribuída e a comprovação dos itens "b", "c" e "d" obedecerá à seguinte tabela:

2. Não serão admitidos para fins de pontuação: 
a) Termos de Compromisso de Estágio que constem somente a data de início e do termo de contrato, sem possibilidade de men-
suração da efetiva prestação dos 6 (seis) meses de estágio;
b) Declarações de estágios em escritórios de advocacia em que não reste comprovada a interveniência de instituição de ensino
superior e a duração mínima de 6 (seis) meses; 
c) Documentos apócrifos, ilegíveis ou que não se prestem a efetivamente atestar os itens objeto de pontuação. 
3. A classificação para a etapa subsequente obedecerá à ordem decrescente da nota final de cada candidato aprovado conforme
a fórmula a seguir:

Nota da avaliação curricular = ((D.A. * 7) + (N.E.G. * 1) + (N.E.P. * 1) + (N.P* 1))/100 
*D.A. = Nota do desempenho acadêmico. *N.E.G. = Nota por estágio de graduação. 
*N.E.P. = Nota por estágio de pós-graduação. *N.P. = Nota por participação em projeto de pesquisa ou de extensão. 
4. Em caso de empate na classificação, terá preferência o candidato de maior idade.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves; SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL: Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha; CORREGEDOR
GERAL: Dra. Érika Karina Patrício de Souza;

Conselho Superiorda Defensoria Pública do Estado: Clístenes Mikael de Lima Gadelha - (Defensor Público-Geral do Estado) - Presidente - Membro nato); Marcus Vinicius Soares
Alves Dr. - (Subdefensor Público-Geral - Membro nato);  Bruno Henrique Magalhães Branco Corregedor-Geral - Membro nato); Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão - Membro
eleito; Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias (Membro eleito); Claudia Carvalho de Queiroz (Membro eleito); Paula Vasconcelos de Melo Braz (Membro eleito); José Alberto Silva
Calazans (Membro eleito).

Item Nota Limite aceito Documento comprobatório 
Estágio durante curso de graduação 100 01 estágio Termo de Compromisso de Estágio ou declaração 

emitida pela institu ição concedente contendo a carga 
horária e o período de duração do estágio. 

Estágio durante curso de pós-graduação 100 01 estágio 

Participação com duração mínima de 20h em projeto 
de pesquisa ou de extensão 

100 01 projeto Declaração ou certificado emitido pela instituição ou 
departamento ao qual o projeto é vinculado ou pelo(a) 
coordenador(a) do projeto 

 



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

25326 DE MARÇO DE 2022

III - Etapa 3 - Prova discursiva - classificatória e eliminatória: 
1. Os 20 (vinte) primeiros selecionados na etapa de avaliação curricular serão oportunamente convocados para a elaboração de
prova discursiva sobre tema jurídico definido a critério do avaliador, contendo 2 (duas) questões, cada uma no valor de 5,0 pon-
tos, com avaliação da seguinte forma: 2,0 pontos para aferição do uso do vernáculo e 3,0 pontos para aferição do conteúdo
jurídico. 
2. Será eliminado do Concurso o candidato que não obtiver nota mínima de 6,0 (seis) pontos na soma das 2 (duas) questões; 
3. A classificação obedecerá à ordem decrescente da nota final de cada candidato aprovado, conforme a fórmula a seguir:

Nota final da seleção = (N.A.C + N.P.D.)/2

*N.A.C. = Nota da avaliação curricular. 
*N.P.D. = Nota da prova discursiva

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. O resultado da seleção será divulgado no site da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e no Diário
Oficial do Estado do Rio Grande do Norte. 
Art. 15. Serão indeferidas as inscrições dos(as) candidatos(as) que enviarem documentação incompleta ou em desacordo com
as normativas deste edital. 
Art. 16. Somente serão cabíveis eventuais recursos dos resultados das etapas descritas no art. 13 deste edital, os quais devem
ser interpostos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à divulgação daqueles na impren-
sa oficial.
Art. 17. A validade do procedimento seletivo é de 06 (seis) meses, a contar da data da homologação do resultado final, pror-
rogável por igual período, podendo ser realizado novo certame antes de findo o prazo, caso exaurido o cadastro de reserva.
Art. 18. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pelo supervisor do estágio. 
Art. 19. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.
Parnamirim/RN, 25 de março de 2022. 
José Eduardo Brasil Louro da Silveira
4ª Defensoria Cível de Parnamirim
Paula Vasconcelos de Melo Braz
1ª Defensoria Criminal de Parnamirim
Simone Carlos Maia Pinto
2ª Defensoria Cível de Parnamirim

Edital n. 02/2022 - DPE Santa Cruz, de 25 de março de 2022.
A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio do Defensor Público infra-assinado, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela resolução de nº 250/2021-CSDP, de 19 de março de 2021, e em conformidade com o Edital
1/2022 - DPE Santa Cruz, de 07 de março de 2022, torna público o RESULTADO PRELIMINAR DAS ETAPAS 1 E 2 da II
Seleção Simplificada para estagiários do curso de pós-graduação em Direito para a Defensoria Pública de Santa Cruz, na forma
abaixo:
1. LISTA DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A ETAPA SUBSEQUENTE DO TESTE SELETIVO:
1.1 Candidatos classificados para a Etapa 3 da seleção simplificada, nos moldes do art. 13 do Edital 001/2022 - DPE Santa Cruz,
de 07 de março de 2022 (ampla concorrência):

2. LISTA DOS CANDIDATOS NÃO CLASSIFICADOS em face do disposto no art. 13 do Edital 001/2022- DPE Santa Cruz,
de 07 de março de 2022:

(*) Média calculada de acordo com a regra do art. 12, II, item 2, do Edital 001/2021, de 14 de maio de 2021, qual seja: Nota
da avaliação curricular = ((D.A. * 7) + (N.E.G. * 1) + (N.E.P. * 1) + (N.P* 1))/100
*D.A. = Nota do desempenho acadêmico.
*N.E.G. = Nota por estágio de graduação.
*N.E.P. = Nota por estágio de pós-graduação.
*N.P. = Nota por participação em projeto de pesquisa ou de extensão.
OBS: Os candidatos que não apresentaram documento comprobatório de permanência no estágio de graduação ou pós-gradu-
ação por, no mínimo, 06 (seis) meses e com interveniência de instituição de ensino superior, não tiveram notas contabilizadas
em face do disposto no artigo 13 do Edital 001/2022- DPE Santa Cruz, de 07 de março de 2022.
OBS.2: Os candidatos que apresentaram certidões, declarações e/ou quaisquer outros documentos que constem atividades
extensionistas diversas da modalidade de projeto de extensão, bem como os que apresentaram documentos com ações diversas
do projeto de pesquisa, e/ou ausente a indicação da duração mínima de 20h, não tiveram pontuações contabilizadas em face do
disposto no artigo 13 do Edital 001/2022- DPE Santa Cruz, de 07 de março de 2022.

3. LISTA DOS CANDIDATOS com inscrições indeferidas por ausência de comprovação dos requisitos estabelecidos no Edital
001/2022- DPE Santa Cruz, de 07 de março de 2022:

4. Disposições finais:
4.1 Poderão ser interpostos recursos em face deste resultado até às 23h59min do dia 30 de março de 2022, considerado o horário
constante no e-mail institucional, que deverão ser enviados obrigatoriamente para o e-mail santacruz@dpe.rn.def.br.
4.1.1 Os recursos deverão ser redigidos no corpo do e-mail, indicando nome completo do candidato, expondo as razões recur-
sais de forma clara e objetiva. 
4.2 O resultado final da Etapa 2 - Avaliação Curricular, com a convocação para a Etapa 3 - Entrevista será divulgado no Diário
Oficial do Estado.
Santa Cruz/RN, 25 de março de 2022.
Rochester Oliveira Araújo
Defensor Público
Coordenador do Núcleo de Santa Cruz

Portaria n. 246/2022 - GDPGE
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e
99, § 1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994,
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes
acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº
179/2018-CSDP;
RESOLVE:
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na  SELEÇÃO SIM-
PLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (DPE RESIDÊNCIA) DADEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 8ª, 15ª, 16ª E 17ª DEFENSORIAS CRIMINAIS
(NUDECRIM) E DO NÚCLEO DE NOVA CRUZ/RN, regido pelo Edital n. 001/2021-GDPGE, publicado no Diário Oficial
do Estado de nº 14.969 em 10 de julho de 2021, para fins de formalização de contrato para participação no programa de está-
gio não obrigatório.
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha
realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº
179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente;
- Cópia e original de RG e CPF;
- Cópia e original de comprovante de residência;
- Cópia do diploma do curso de nível superior;
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública;
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o
Curso de Pós-graduação.
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral;
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens;
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; - Certidão de licencia-
mento da OAB/RN.
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de
classificação.
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de
Compromisso de Estágio.

ANO 89                        EDIÇÃO Nº 15.148

CLASSIFICAÇÃO 

CANDIDATO(A) 

D.A N.E.G N.E.P N.P 

MÉDIA* 

ORDEM DE 
DESEMPATE 
(ART. 13, II, 4) 

1 Simone Cecília Ferreira Guedes 84 100 100 100 8,88 - 
2 Marina de Carvalho Guedes 83 100 100 100 8,81 - 
3 Thayse Lucelia Bezerra Santos 82 100 100 100 8,74 - 
4 Beatriz Araújo Silva 94 100 0 100 8,58 1ª 
5 Maria Thereza Carlos Rodrigues 94 100 0 100 8,58 2ª 
6 Jefersson Thalys de Brito Bernardo 94 100 0 100 8,58 3º 
7 Jonilson Pereira da Silva 93 100 0 100 8,51 1º 
8 José Alyson da Silva 93 100 0 100 8,51 2º 
9 Gregório Vieira da Costa Neto 92 100 0 100 8,44 - 
10 Raissa Rayanne Gentil de Medeiros 77 100 100 100 8,39 - 
11 Maria Teresa Renata Fernandes da Costa 91 100 0 100 8,37 1ª 
12 Ana Vanessa Macêdo Araújo 91 100 0 100 8,37 2ª 
13 Marília de Andrade Silva 91 100 0 100 8,37 3ª 
14 José Alberto de Moura Farias Filho 89 100 0 100 8,23 1º 
15 Natália Pereira Lucas 89 100 0 100 8,23 2ª 
16 Ana Lív ia Dias Veras 89 100 0 100 8,23 3ª 
17 José Heitor Jerônimo de Almeida 89 100 0 100 8,23 4º 
18 Maria Luiza Sousa Silva 88 100 0 100 8,16 - 
19 Karinne Sayonnary Alves 87 100 100 0 8,09 1ª 
20 Stephano Bismark Lopes Cavalcante Moreira 87 100 0 100 8,09 2º 

 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO(A) D.A N.E.G N.E.P N.P MÉDIA* 
21 Marielle Araújo de Medeiros 87 100 0 100 8,09 
22 Raul Felipe Silva Carlos 87 100 0 100 8,09 
23 Leonardo José Bento da Silva 86 100 0 100 8,02 
24 Monique Medeiros de Melo 84 0 100 100 7,88 
25 Anderson Borges Santos 84 100 0 100 7,88 
26 Bruna Marcela Delfino de Oliveira 83 100 100 0 7,81 
27 Vinícius Eugênio Araújo Silva 81 100 0 100 7,67 
28 Deyse Medeiros Lucena 78 100 0 100 7,46 
29 Viviane Kely da Silva Moura 78 100 100 0 7,46 
30 Eduarda Karoline de Lima Bezerra 92 100 0 0 7,44 
31 Arantxa Heine Quintas 77 100 0 100 7,39 
32 Renata Soares Dantas 90 100 0 0 7,3 
33 Socorro Évellyn de Sousa Ribeiro 88 100 0 0 7,16 
34 Lucas Dantas de Queiroz 87 100 0 0 7,09 
35 Brenda Catarina Santiago Cláudio 84 100 0 0 6,88 
36 Tatiane Lemos de Souza 84 100 0 0 6,88 
37 Rafael Delfes Branco 83 100 0 0 6,81 
38 Marta Leônidas Silva de Oliveira 82 0 0 100 6,74 
39 Leonardo Vinicius Silva Paiva 81 100 0 0 6,67 
40 Marília Marinho Colaço Bastos Pereira 80 100 0 0 6,6 
41 Paulo Roberto de Valença Júnior  80 100 0 0 6,6 
42 Marcella Bárbara de Sousa Melo 79 100 0 0 6,53 
43 Josinaldo de Souza Alves 78 100 0 0 6,46 
44 Walleska Silva do Nascimento 78 100 0 0 6,46 
45 Jomar Fernandes Nascimento Neto 92 0 0 0 6,44 
46 Nínive Pereira Alves 77 100 0 0 6,39 
47 Júlia Nayara Ribeiro Ferreira 77 100 0 0 6,39 
48  Flávia Lira da Cunha 76 100 0 0 6,32 
49 Vanessa de Lima Ferreira 75 100 0 0 6,25 
50 Joyce Raiane Pinho de Medeiros 75 0 0 100 6,25 
51 Abraão Victor Nascimento Gomes 89 0 0 0 6,23 
52 Bruna Nascimento de Sousa 74 100 0 0 6,18 
53 Milena da Silva Claudino 86 0 0 0 6,02 
54 Alexandre José Nunes de Medeiros 71 100 0 0 5,97 
55 Bianca de Almeida Penha 85 0 0 0 5,95 
56 Beatriz Ferreira de Oliveira 83 0 0 0 5,81 
57 Igor Silva de Lima 82 0 0 0 5,74 
58 Victor Caua Silva de Oliveira 67 100 0 0 5,69 
59 Maria Jullianny Gomes 80 0 0 0 5,6 
60 Francislany Jhully da Silva Pinheiro 79 0 0 0 5,53 

60 Francislany Jhully da Silva Pinheiro 79 0 0 0 5,53 
61 Aryan Gleydson de Araújo Silva 78 0 0 0 5,46 
62 Aline Alves de Lima Souza 74 0 0 0 5,18 
63 Samuel Fábio Ferreira 72 0 0 0 5,04 
64 Aryelton Medeiros dos Santos 72 0 0 0 5,04 
65 Tâmara Andrade de Sá Dias 71 0 0 0 4,97 
66 Stefanny Mayara da Silva 69 0 0 0 4,83 
67 João Raphael Pereira de Souza 65 0 0 0 4,55 

 

Candidato Motivo do indeferimento 

Giovane Tiago de Araújo Lima 
 

Não foi apresentado um dos documentos obrigatórios (histórico ou outro documento emitido pela 
instituição de ensino, onde foi cursada a graduação), conforme prevê o art. 10, par. 2º, item 2, do 
Edital, dentro do prazo de inscrições (art. 13, I, do Edital). 
 

Lais Aiala do Carmo Silva Guimarães 
 

Não foi apresentado um dos documentos obrigatórios (histórico ou outro documento emitido pela 
instituição de ensino, onde foi cursada a graduação, no qual conste o índice de desempenho 
acadêmico do(a) candidato(a)), conforme prevê o art. 10, par. 2º, item 2, do Edital, dentro do prazo 
de inscrições (art. 13, I, do Edital). 
 

Libia Luiza Carneiro do Nascimento 
 

Não foi apresentado um dos documentos obrigatórios (histórico ou outro documento emitido pela 
instituição de ensino, onde foi cursada a graduação, no qual conste o índice de desempenho 
acadêmico do(a) candidato(a)), conforme prevê o art. 10, par. 2º, item 2, do Edital, dentro do prazo 
de inscrições (art. 13, I, do Edital). 
 

Maria Nadjani Amarante do Nascimento 
 

Não foi apresentado um dos documentos obrigatórios (histórico ou outro documento emitido pela 
instituição de ensino, onde foi cursada a graduação), conforme prevê o art. 10, par. 2º, item 2, do 
Edital, dentro do prazo de inscrições (art. 13, I, do Edital). 
 

Carolina Pinheiro Accioly Rocha 
 

Não foi apresentado um dos documentos obrigatórios (histórico ou outro documento emitido pela 
instituição de ensino, onde foi cursada a graduação), conforme prevê o art. 10, par. 2º, item 2, do 
Edital, dentro do prazo de inscrições (art. 13, I, do Edital). 
 

Raquel Terceiro Clarindo 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

Tácio Ricardo Dantas de Medeiros 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

Marília Evelyn Medeiros de Andrade 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

Amanda Lopes Bezerra 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

Teresa D avila Matias Freire  
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

 Renata Freitas Silveira 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
 

Larissa Maria da Silva 
Inscrição intempestiva, conforme prevê o art. 10, §1º, do Edital 
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NÚCLEO DE NATAL
Ordem de Classificação Nome do(a) candidato(a)
30º VALESKA DEBORA LIMA DO NASCI-
MENTO

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal,
aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois. 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte.

Portaria nº 247/2022-GDPGE
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 9º, inciso XI, da Lei
Complementar Estadual nº 251, de 7 de julho de 2003 e no art. 100 da Lei
Complementar Federal nº 80/94;
CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 006/2022, remetido pela Defensora
Pública Coordenadora do Núcleo da Defensoria Pública no Município de São José
de Campestre/RN, que solicita a autorização para implementação de minicurso inti-
tulado "O papel do Conselho Tutelar e da Defensoria Pública na defesa dos direitos
das crianças e dos adolescentes" com atuação de Defensores Públicos do Estado;
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, com efeitos retroativos, a Defensora Pública do Estado
RAYSSACUNHA LIMA CÂMARA DOS SANTOS, matrícula nº 215.246-0, para
participar do minicurso intitulado "O papel do Conselho Tutelar e da Defensoria
Pública na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes", a ser realizado no
Município de São José do Campestre/RN, em 18 de março de 2022. 
Art. 2º. Esta portaria retroage seus efeitos ao dia 18 de março de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Defensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIADO ANO DE 2022 DO CONSELHO
SUPERIOR DADEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE
Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, às nove
horas, através de videoconferência, reuniram-se os membros natos: Clístenes
Mikael de Lima Gadelha, Defensor Público-Geral do Estado, Marcus Vinicius
Soares Alves, Subdefensor Público-Geral do Estado, e Bruno Henrique Magalhães
Branco, Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. Presentes os
Conselheiros eleitos Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão, Ana Beatriz Gomes
Fernandes Dias, Cláudia Carvalho Queiroz, Paula Vasconcelos de Melo Braz e José
Alberto Silva Calazans. Presente o representante da ADPERN, o Defensor Público
Vinicius Araújo da Silva. Havendo quórum suficiente, foi declarada aberta a sessão,
passando-se à apreciação do processo pautado através da Portaria de nº 237/2022-
GDPGE, de 21 de março de 2022. 1) Processo nº 345/2022. Assunto: Coordenações
de Núcleos Especializados. Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio
Grande do Norte. O Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima
Gadelha, submeteu ao colegiado, nos termos do art. 3º, §4º, da Resolução de nº 212-
CSDP/RN, lista com os Defensores Públicos indicados para exercer a função de
coordenador dos núcleos especializados, cujas vagas foram disponibilizadas por
meio do Edital de nº 07/2022-GDPGE, de 15 de março de 2022, passando-se à
seguinte apresentação das indicações: Núcleo de Defesa dos Grupos Sociais
Vulneráveis e da População em Situação de Rua (NUDEV) - Anna Paula Pinto
Cavalcante; Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível
(NUPACIV/MOSSORÓ) - Camila da Silveira Jales; Núcleo de Defesa Criminal
(NUDECRIM/MOSSORÓ) - Leylane de Deus Torquato Alencar de Andrade.
Deliberação: O Conselho, por unanimidade, aprovou integralmente as indicações
feitas pelo Defensor Público-Geral do Estado, em conformidade com o art. 4º da
Resolução nº 212/2020 - CSDP. Oportunamente, serão expedidas as portarias de
designação dos Coordenadores dos Núcleos Especializados, observando-se as dis-
posições do art. 5º da referida Resolução. Nada mais havendo, o Presidente do
Conselho Superior deu por encerrada a presente sessão. Eu,
___________________, Kerolaine Vanderley Moreira, assessora defensorial, lavrei
a presente, a qual foi lida e aprovada nesta sessão. 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Presidente do Conselho Superior
Marcus Vinicius Soares Alves
Membro Nato
Bruno Henrique Magalhães Branco
Membro Nato
Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão
Membro eleito
Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias
Membro eleito 
Cláudia Carvalho Queiroz 
Membro eleito
Paula Vasconcelos De Melo Braz
Membro eleito
José Alberto Silva Calazans
Membro eleito
Vinicius Araújo da Silva
Representante da ADPERN

ATA DA REALIZAÇÃO DE SORTEIO PARA SELEÇÃO DE DEFENSORES
PÚBLICOS PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS NA AÇÃO DE
ENCERRAMENTO DO "MÊS DA MULHER" NO MUNICÍPIO DE BOA
SAÚDE/RN, NO DIA31 DE MARÇO DE 2022.
Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, às onze
horas, no Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado, perante o Defensor
Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, nos termos do Edital
nº 08/2022, de 18 de março de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado nº
15.143, de 19 de março de 2022, após verificada a tempestividade dos pedidos pro-
tocolizados, procedeu-se ao sorteio para seleção de Defensores Públicos para real-
ização de atendimentos na Ação de encerramento do "Mês da Mulher" no
Município de Boa Saúde/RN, tendo sido sorteados os seguintes Defensores
Públicos do Estado:
DEFENSORES PÚBLICOS
Lídia Rocha Mesquita Nóbrega, matrícula 214.573-1
Mateus Queiroz Lopes de Melo Martins, matrícula 214.572-3

Nada mais havendo, eu, ____________ Kerolaine Vanderley Moreira, Assessora
Defensorial, lavrei a presente ata, a qual foi lida e aprovada pelo Defensor Público-
Geral do Estado do Rio Grande do Norte.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Extrato do Termo de Apostilamento n. 10/2022 ao Contrato Administrativo n.
45/2021- Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte.
Termo de Apostilamento n. 10/2022 ao Contrato Administrativo n. 45/2021 -
DPE/RN anexado aos autos do Processo Administrativo n. 402/2021, às fls. 100-
108, para atualização de dotação orçamentária.
Objeto: atualização de dotação orçamentária constante da Cláusula Sexta, item 6.1,
do Contrato Administrativo n. 45/2021 - DPE/RN, passando o instrumento a con-
star com a seguinte redação:
"6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 As despesas decorrente da execução deste contrato serão pagas com recursos
orçamentários da CONTRATANTE assim classificados: Unidade Orçamentária
05.101.03.062.0100.0001 - Ação: 239801- Manutenção de Núcleos de Atendimento
ao Público - Natureza: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física -
Fonte: 0100 - Recursos Ordinários".
Permanecem inalteradas todas as demais condições constantes do Contrato
Administrativo n. 45/2021 - DPE/RN.
Natal/RN, 25 de março de 2022.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 186/2022 DPE/RN
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.13/2022 -SRP/DPE-RN
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
(UASG 925772) através da sua pregoeira, torna público que realizará licitação,
modalidade Pregão Eletrônico, Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO  POR
ITEM,   Com Itens Exclusivo para ME/EPP, destinada  a AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAL DE HIGIENE E LIMPEZA,  para a  DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTA-
DO, conforme especificações no ANEXO  I - Termo de Referência, no dia  13  de
abril de 2022, às 09:00 horas (Horário de Brasília-DF)  na sala da Comissão
Permanente de Licitação deste órgão através do site www.comprasnet.gov.br  out-
ros  esclarecimentos necessários  deverão ser feitos através do e-mail
cpl@dpe.rn.def.br
Natal (RN), 25 de março de 2022.
Suelene Bezerra Barbosa - Pregoeira Oficial da DPE/ RN

DIÁRIO  DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Concorrência Pública nº 01/2022
Processo Administrativo nº 3.608/2021
Objeto: Contratação futura, sob demanda, de empresa especializada em serviços de
engenharia para elaboração de projetos executivos complementares, levantamento
planialtimétrico georreferenciado e relatórios técnicos referentes ao licenciamento
de obras de engenharia para atender às necessidades da Assembleia Legislativa do
Rio Grande do Norte - ALRN.
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, por meio da Comissão
Permanente de Licitações, torna público aos licitantes e demais interessados na lic-
itação acima especificada, que após análise juntamente com a equipe técnica da
Divisão de Arquitetura e Engenharia da AL/RN, decidiram, por unanimidade,
HABILIT AR as seguintes empresas: 1) OLIVEIRAARAÚJO ENGENHARIA
LTDA., inscrita no CNPJ, sob o nº 17.030.652/0001-71; 2) ALS ENGENHARIAE
SAÚDE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 10.812.336/0001-02 e 3) J RIBAMAR
SILVA ASSOCIADOS ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita
no CNPJ sob o nº 11.855.320/0001-40. Decidiram INABILITAR as seguintes
empresas: 1) ROCHAE ROCHAPR2 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 19.346.713/0001-30, não atendeu os requisi-
tos das alíneas "d" e "e", do item 7.1.3.5, bem como alíneas "a", "d" e "e", do item
7.1.3.6, e item 7.1.3.12 e 7.1.4.4, do Edital do Edital; 2) R DE PAULA
CONSTRUÇOES & ENGENHARIALTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
15.805.801/0001-00; por não  ter atendido os requisitos de Qualificação Técnica,
previstos das alíneas "a", "d", "e", do item 7.1.3.6, e os itens 7.1.3.9 e 7.1.3.12,
todos do Edital e 3) AMD ENGENHARIA, inscrita no CNPJ sob o nº
12.300.609/0001-65, por descumprimento dos requisitos de Qualificação Técnica,
previstos das alíneas "a", "d", "e", do item 7.1.3.5, do Edital, e da alínea "e", do item
7.1.3.6 do Edital. A Comissão informa ainda que, a decisão na íntegra se encontra
nos autos com vistas aos licitantes e demais interessados, na sala de licitações, situ-
ado no prédio anexo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte,
endereço rua Jundiaí, 481, Tirol - Natal/RN, no horário 08h às 13h (segundas às
quintas-feiras) - Telefone: (84) 3232.9748. A ata de julgamento encontra-se na sua
íntegra no site oficial da AL/RN (www.al.rn.gov.br). Fica aberto o prazo para as
empresas apresentarem recursos administrativos que considerarem oportuno, perti-
nentes a essa fase, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação
na imprensa oficial.- Natal, 25 de março de 2022.
Thiago Antunes Bezerra - Presidente CPLAL/RN

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENT AL
A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna
público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
Renovação de licença de Operação para o Sistema de Injeção de Vapor
d'água, contendo 37 poços injetores e suas linhas injetoras - ÁREA04;
situados no campo de produção ESTREITO, pertencente ao Ativo de
Produção ATP-ARG, municípios de Alto do Rodrigues e Carnaubais, RN.
Regularização de Licença Simplificada para acesso ao poço
3SL0004RN, com 122,6m de extensão, localizado no campo de
Produção de São Luiz, situado no município de Pendências, RN.
Renovação de Licença Simplificada para acesso ao poço 7MAG0054RN
com 71,08m, situado no campo de produção Monte Alegre, pertencente
ao Ativo de Produção ATP-ARG, município de Pendências, RN.

Regularização de Licença Simplificada para o acesso ao poço 7-FP0347-
RN, com 116,50 metros de extensão, localizado no campo de Produção
de Fazenda Pocinhos, situado no município de Pendências, no estado do
Rio Grande do Norte.
PAULO MARINHO DE PAIVA NETO- Gerente Geral da UN-RNCE

PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
A OESTE ENERGIAINVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.,
CNPJ 28.507.748/0001-02, torna público que está requerendo ao
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio
Grande do Norte - IDEMAas seguintes licenças:
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 01 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de areia, com área
de aproximadamente 11,01 ha e 92.000 m³ de volume máximo explorado
por mês, localizado na Propriedade Várzea do Barro, Zona Rural,
município de Parelhas-RN
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 04 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de areia, com área
de aproximadamente 11,48 ha e 34.000 m³ de volume máximo explorado
por mês, localizado na Propriedade Quintos - Gleba 01, S/N, Zona Rural,
município de Parelhas-RN.
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 06 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de areia, com área
de aproximadamente 29,65 ha e 70.000 m³ de volume máximo explorado
por mês localizado na Propriedade Quintos - Gleba 02, S/N, Zona Rural,
município de Parelhas-RN.
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 07 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de areia, com área
de aproximadamente 25,75 ha e 7.500 m³ de volume máximo explorado
por mês, localizado na Propriedade São Sebastião e Boqueirão Anexas,
Zona Rural, município de Parelhas-RN
Licença Prévia - LPpara a implementação das Áreas de Empréstimo 09
e 10 do Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de cas-
calho, com área total de aproximadamente 22,98 ha e 24.500 m³ de vol-
ume máximo explorado por mês localizado na Propriedade São Sebastião
e Boqueirão Anexas, S/N, Zona Rural, município de Parelhas-RN.
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 11 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de cascalho, com
área de aproximadamente 5,63 ha e 7.000 m³ de volume máximo explo-
rado por mês localizado na Propriedade Olho D´água do Boi e Chupador
Anexos, S/N, Zona Rural, município de Parelhas-RN.
Licença Prévia - LPpara a implementação da Área de Empréstimo 12 do
Complexo Eólico Oeste Seridó, objetivando a extração de solo, com área
de aproximadamente 8,73 ha e 42.000 m³ de volume máximo explorado
por mês localizado nas Propriedades Quintos - Gleba 02, Quintos - Sítio
Rubilita e Malhada Vermelha, S/N, Zona Rural,município de Parelhas-RN.
Roberto Navarro Lins de Souza- Gerente de Projetos.

PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA - LP
ELAWAN EOLICA PASSAGEM S/A inscrita sob o CNPJ:
43.673.613/0001-00, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA a Licença Prévia - LPpara Subestação De Energia para o
Parque Eólico Passagem, localizada no Fazenda São Gonçalo, S/N, Zona
rural, situada no município de Santana dos Matos-RN. Marcelo Ferreira
Arruda Câmara Diretor - Presidente

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO, CPF Nº  097.675.097-04,
torna público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa
Licença de Regularização de Operação, para um açude particular, local-
izado no Sítio Jardim, Açude de Chico Gato, s/n, Zona Rural, Jardim de
Piranhas/RN. 
FRANCISCO FERNANDES DE ARAÚJO - Proprietário
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CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
Valdir Ferreira de Souto, CPF: 660.346.474-87, torna público que está recebeu do Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO, com prazo de validade até 23/03/2024, em favor do empreendimento Agricultura Irrigada, local-
izada no Sítio Lagoa do Feijão, Zona Rural, Apodi-RN.
Valdir Ferreira de Souto- Empreendedor

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
VENTOS DE SÃO GUILHERME ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., 42.495.350/0001-16 - Torna público que
está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte -
IDEMA a LS para Linha de Transmissão LT 230 kV SE Umari - SE Seccionadora Riachão, com extensão de
24,14 km, localizada nos municípios de Serra do São Bento/RN, Araruna/PB e Riachão/PB. Eugênio Pacelli
Mendonça Dupin e Sérgio Armando Benevides Filho - Diretores.

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
MINERAÇÃO CUNHA COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 70.142.310/0001-26, torna público que recebeu do
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença de
Operação, válida até 15/03/2028, para uma empresa de envase de Água Mineral, localizado na BR 304, Centro
industrial, S/N, Zona Rural, Macaíba/RN, CEP: 59280-000.
Djalma Barbosa da Cunha Júnior- DIRETOR

PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.
A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇADE OPERAÇÃO
Renovação de Licença de Operação nº 2021-167243/TEC/RLO-1007, com validade até 24/03/2025, para o
poço petrolífero 7ARG0644RN, localizado no Campo de Produção de Alto do Rodrigues (ARG) Município de
Alto do Rodrigues/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2021-161842/TEC/RLO-0501, com validade até 24/03/2025, para o
poço petrolífero 7CAM0942RN, localizado no Campo de Produção de Canto do Amaro (CAM) Município de
Mossoró/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2021-161536/TEC/RLO-0364, com validade até 24/03/2025, para linha
de surgência do poço petrolífero 7ET0640RN com 1.408,29 m, localizado no Campo de Produção de Alto do
Estreito (ET), Município de Assú/RN.
PAULO MARINHO DE PAIVA NETO
Gerente Geral da UN-RNCE

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENT AL
A Potiguar E&PS.A, CNPJ 30.759.670/0001-57, torna público que recebeu Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAas seguintes licenças:
* Renovação de Licença de Operação Nº 2019-131700/TEC/RLO-0043 com validade 14/07/2022 para 01
(uma) linha de surgência do Poço Petrolífero de código: 3-SAB-0002-RN(LOC_SAB-D-RN)
(N=9.393.297,03/E=706.844,23) Datum SIRGAS 2000, medindo 8.166,20 m de extensão, com produção
escoada para a Estação Coletora Satélite Sabiá. Ativo de Produção de Mossoró (ATP-MO), Campo de Produção
de Sabiá(SAB), no município de Assú/RN.
WELLITON GOMES CHAVES
Gerente administrativo/Financeiro

RECEBIMENT O DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO
TIM S.A, CNPJ: 02.421.421/0028-31, localizada na Av. Bernardo Vieira, N? 3775, Bairro Tirol Loja
353/353A/354, Natal-RN, torna público que está recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio

Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a seguinte licença:
Licença de Instalação e Operação - LIO Nº 2021-169634/TEC/LIO-0080 para a ERB - Estação Rádio Base,
localizada Rua Lourival Teófilo (Rua Lourival Teófilo do Santos), Nº 51, Bairro: Centro, Município: Bom
Jesus/RN, CEP: 59.270-000 (84010043 SR-BOUSJ0);

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO-LO
Mineracao e Comercio Itaobi Ltda, CNPJ 55.094.304/0001-57, torna público que está requerendo ao Instituto
de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Renovação da LO nº
2014-082419/TEC/LO-0364, válida até 31/03/2022, para extração mineral de quartzito em sua unidade (ANM
848.111/2000), em fase de Concessão de Lavra, localizada na Fazenda Arizona, Zona Rural, Lajes/RN.
José Lincoln Gambier Costa
Procurador

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
FLAVIO DALADIER ALBANO, CNPJ 40.754.721/0001-01, torna público que está requerendo ao Instituto de
Defesa do Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença de Regularização de Operação - LRO
para uma Facção de Peças do Vestuário, localizada na Rua Manoel Ferreira da Silva, nº 32, Galpao 05, Barro
Vermelho, Santa Cruz-RN, Cep: 59.200-000
Flavio Daladier Albano
Proprietário

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
CARIBE CAMARÕES PRODUÇÃO COMERCIO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ: 06.813.817/0001-65,
torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do
Norte - IDEMA, a  Renovação da Licença de Operação - RLO, com validade: 25/03/2028, para Carcinicultura,
numa área de produção de 20,841ha, Localizado na Rua São Sebastião, 86, Regomoleiro, São Gonçalo do
Amarante/RN.
GABRIELLA DE MELO SOUZAROSRIGUES REBOUÇAS BARROS
SÓCIO-ADMINISTRADOR

PEDIDO DE LICENÇA DE ALTERAÇÃO

TRANSCOPEL TRANSPORTE E COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, CNPJ:
08.523.912/0001-50, torna público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMAa Licença de Alteração para um Sistema Retalhista de
Combustíveis com lavagem de veículos e Transporte de Carga Perigosa, localizado a Rua Pastor Manoel Leão,
1902, Neópolis, Natal/RN, CEP: 59.066-240.
THAYANNE FLOR ALVARES DANTAS
Diretora

EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de Contrato nº 001/2022, celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia
e Inovação do Estado do Rio Grande do Norte - FUNCITERN e a empresa PROJETAR CONSTRUÇÃO E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº.29.211.218/0001-77. Valor: R$ R$
519.710,87 (quinhentos e dezenove mil, setecentos e dez reais e oitenta e sete centavos). Objeto: Contratação
de empresa para construção de Recinto de Reabilitação, no Centro de Reabilitação de Fauna de Areia
Branca/RN. Prazo de Vigência do Contrato: 300 dias. Assinaram em 18 de janeiro de 2022, o Diretor Presidente
da FUNCITERN, Sr. Frank da Silva Felisardo, pela Contratante, e o Representante Legal Sr.  Willdênio Costa
Bezerra, pela contratada.
Mossoró-RN, 18 de janeiro de 2022.- Frank da Silva Felisardo - Diretor Presidente da FUNCITERN
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PREFEITURA MUNICIP AL DE GUAMARÉ
AVISO - CHAMAMENT O PÚBLICO Nº 001/2022

O Município de Guamaré/RN, através da COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO DA PREFEITURAMUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN
- CPL/PMG, objetivando o grau de competitividade preconizado pela
administração pública, torna público o EDITAL de CHAMAMENTO
PÚBLICO Nº 001/2022, Processo Administrativo nº 1.511/2022 -
Secretaria Municipal de Saúde, que objetiva ao CREDENCIAMENTO
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ( PLANTÕES
PRESENCIAL) NAS ESPECIALIDADES DE CLÍNICAMÉDICA,
CLÍNICA PEDIÁTRICA E CLÍNICA
GINECOLÓGICA/OBSTÉTRICA, ATRAVÉS DE EMPRESAESPE-
CIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO HOSPITAL
MANOEL LUCAS DE MIRANDA E NA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO FRANCISCAMARIA DA CONCEIÇÃO EM BAIXA
DO MEIO - PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
GUAMARÉ/RN. 
Os interessados deverão apresentar o Envelope contendo os DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO durante o
exercício de 2022, junto ao Setor de Licitações Setor de Licitações, local-
izado no térreo do prédio sede da Prefeitura Municipal de Guamaré/RN,
situado na Rua Luiz de Souza Miranda, 116, Centro, Guamaré/RN, CEP:
59.598-000, de segunda a sexta das 07:00h às 13:00h.
As sessões de abertura dos envelopes de Habilitação, bem como as
respectivas análises e julgamentos será no DIA07 DE ABRIL DE 2020
- ÀS 09H00MIN (NOVE HORAS) - (Horário Local). 
O Edital e seus anexos, com as condições e especificações, encontra-se à
disposição dos interessados no Setor de Licitações, no endereço acima
indicado, segunda a sexta das 07:00h às 1300h   em dias de expediente.
O referido Edital poderá ser requerido por meio do email cpl.gua-
mare@gmail.com, através de solicitação contendo o timbrado da requer-
ente e assinado por representante habilitado. 
Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados no endereço indicado
ou através dos telefones: (84) )  99982-3647
Guamaré (RN), 24 de março de 2022.
A COMISSÃO

PREFEITURA MUNICIP AL DE BOM JESUS/RN
AVISO DE LICIT AÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN, através de sua Pregoeira, torna
público a quem interessar, que estará realizando o Pregão Eletrônico nº
008/2022, do tipo MENOR PREÇO (Menor Desconto Percentual), no
modo de disputa "ABERTO", dia 08/04/2022 às 08h:01m, cujo objeto é
a Contratação de prestação de serviços de leiloeiro oficial para alienação
de bens sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Bom Jesus/RN.
O edital poderá ser adquirido na sede da Prefeitura ou através dos sites:
https://www.licitacoes.bomjesus.rn.gov.br e www.portaldecompraspubli-
cas.com.br. Bem como qualquer dúvida ou esclarecimento poderá ser
feito junto ao setor de licitações pelo e-mail:
licitacao@bomjesus.rn.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às
13:00h. Bom Jesus/RN, 25 de março de 2022.
Geovana Pinheiro de Lima - Pregoeira Municipal de Bom Jesus/RN

PREFEITURA MUNICIP AL DE PAU DOS FERROS

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N° 048/2022

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/2021-0097
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIP AL

DE PAU DOS FERROS
CONTRATADA: MUL TFORTE COMERCIO E SUPRIMENT OS

DE INFORMA TICA LTDA
CNPJ: 14.402.647/0001-54

OBJETO: Aquisição de equipamentos e material permanente, para aten-
der as necessidades das Unidades Básicas de Saúde: UBS Dr. Cleodon
Carlos de Andrade e a UBS Vereadora Joana Cecília Bessa, através de
recursos oriundos de Emenda Parlamentar 11692.750000/1210-02.
VALOR TOTAL: O valor da contratação é de R$ 8.297,91 (oito mil,
duzentos e noventa e sete  reais  e noventa e um centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta con-
tratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Munícipio, exercício 2022, através da Unidade
Orçamentária 08001 - Secretaria Municipal de Saúde, Ação 1106 -

Aquisição de Equipamentos e Suprimentos de Informática, Classificação
449052, Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1220, Unidade
Orçamentária 08001 - Secretaria Municipal de Saúde, Ação 1097 -
Aquisição de Equipamentos Hospitalares, Classificação 409052 -
Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1214, Unidade
Orçamentária 08001 - Secretaria Municipal de Saúde, Ação 1098 -
Aquisição de Equipamentos Odontológicos, Classificação 449052,
Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1214, Unidade
Orçamentária 08001 - Secretaria Municipal de Saúde, Ação 1102 -
Aquisição de Móveis e Utensílios, Unidade de Saúde da Família USF,
Classificação 449052 - Equipamentos e Material Permanente, Fonte
1220, Unidade Orçamentária 08001 - Secretaria Municipal de Saúde,
Ação 1088 - Aquisição de Veículos, Classificação 449052 -
Equipamentos e Material Permanente, Fonte 1220 - Transferência do
Fundo Municipal de Saúde de Pau dos Ferros-RN.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze)
meses, contados da data da sua assinatura e encerramento em 10 de
março de 2023
MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO - PREFEITA MUNICIPAL -
CONTRATANTE
MULTFORTE COMERCIO E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
LTDA - CONTRATADA

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO

MUNICIPIO DE SANTANA DO MATOS, CNPJ.: 08.110.439/0001-89,
torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e
Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a LICENÇADE
REGULARIZAÇÃO E OPERAÇÃO, com prazo de validade até
25/03/2024, em favor do empreendimento de Pavimentação em para-
lelepípedo com drenagem superficial de cinco trechos da Rodovia RN
041, localizada na  Rodovia RN 041, n/n, Município de Santana do
Matos.
MARIA ALICE SILVA
PREFEITA
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